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"Apresenta o Relatório Final da Comissão
Parlamentar de Inquérito-CPI."

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS,
ESTADO DE MATO GROSSO, faz saber que o Plenário aprovou e ela promulga a
seguinte Resolução:

Art. 1® - Apresenta o seguinte Relatório da Comissão Parlamentar de
Inquérito:

Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito — Contrato de Concessão
da Empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS

1- Conhecimento dos Fatos Investigados

A instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito deu-se pelo Requerimento n°
104/2018, datado de 08 de outubro de 2018, assinado pelos Vereadores Alessandro Matos do
Nascimento (PRB), Cleber Fabiano Ferreira (DEM) e Gabriel Pereira Lopes (PRB), aprovado
em sessão ordinária de 08 de outubro de 2018.
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Estes requereram, com fulcro no Art. 25, § 4°, da Lei Orgânica do Município de
Barra do Garças, c/c o Art. 366, § 1°, do Regimento Interno desta Casa de Leis, a constituição
de Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar eventuais irregularidades no cumprimento
do Contrato de Concessão Municipal da empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, com
posterior pedido de emenda ao Requerimento n° 104/2018, por meio do Oficio n° 003/2018,
para que o fato determinado investigado pela comissão fosse "a paridade entre as taxas de
esgoto cobradas e a efetiva implantação desse serviço".

Os fatos são específicos e objetivam apurar irregularidades no cumprimento do
Contrato de Concessão Municipal da empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, tendo
gênese no recebimento pela Câmara Municipal de denúncias que relatam o aumento abusivo
da taxa de esgoto no município.

Neste sentido, o somatório das situações acima especificadas, juntamente com as
reclamações e denúncias realizadas pela população, motivou a abertura da Comissão
Parlamentar de Inquérito e exigiu do Poder Legislativo Municipal uma providência com o
intuito de averiguar e esclarecer os fatos, exercendo a atribuição fiscalizatória que detém.

2- Instalação

A Comissão Parlamentar de Inquérito - Contrato de Concessão da Empresa ÁGUAS
DE BARRA DO GARÇAS, destinada a investigar "a paridade entre as taxas de esgoto
cobradas e a efetiva implantação desse serviço", foi instituída pelo Requerimento n
104/2018, aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal por unanimidade de votos, deferida
por meio da Portaria n° 080/2018, e instalada em 30 de outubro de 2018 por meio da Portaria
n° 082/2018, com prazo final para a conclusão de seus trabalhos de 180 dias.

Em face da aprovação do Requerimento n° 124/2018, os trabalhos desta CPI foram
transpostos para essa legislatura.

3- Composição
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A Portaria n° 082/2018, de 30 de outubro de 2018, nomeou os membros da CPI para

apurar os fatos denunciados, após ouvidas as bancadas e respeitada a proporcionalidade

partidária, resultando na seguinte composição:

Membros Titulares

Vereador Dr. Cleber Fabiano Ferreira - DEM (presidente)

Vereador Gabriel Pereira Lopes - PRB (relator)

Vereador Dr. João Rodrigues de Souza - PDT (membro)

Membros Suplentes

Vereador Professor Sivirino Souza dos Santos - PMDB

Vereador Professor Alessandro Matos do Nascimento - PRB

Vereador Celson José da Silva Sousa - PV

Em razão de sua eleição para presidência da Mesa Diretora da Câmara Municipal de

Barra do Garças, o membro titular, Dr. João Rodrigues de Souza (PDT), foi, nos termos do

regimento interno, substituído pelo suplente Vereador Professor Alessandro Matos do
Nascimento - PRB, que, a partir de 08 de março de 2019, passou a freqüentar as reuniões

como membro titular da presente comissão.

4- Do Relatório

Uma vez realizada e concluída à instrução do procedimento, na medida possível à luz

do prazo final estabelecido, na qualidade de Relator, passo agora a verificar os fatos apurados
na averiguação do objeto que deu origem à instauração da presente Comissão Parlamentar de
Inquérito, sendo: Apurar irregularidades no cumprimento do Contrato de Concessão
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Municipal da empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, "a paridade entre as taxas de
esgoto cobradas e a efetiva implantação desse serviço".

4.1- Indícios de ilegalidade na revisão do valor da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE

O Decreto do Executivo n° 3.844 de 02 de fevereiro de 2017, que "Dispõe sobre a

revisão do valor da tarifa referencial de esgoto e dá outras providências , revisou a Tarifa
Referencial de Esgoto - TRE para 80% do valor da Tarifa Referencial de Água - TRA.
Porém, o mesmo foi revogado pelo Decreto n° 3.848 de 21 de fevereiro de 2017.

Mas, o Poder Executivo fez novo decreto e manteve a revisão da TRE para 80% do
valor da TRA, por meio do Decreto n° 3.863 no dia 19 de Abril de 2017, que "Dispõe sobre a
revisão do valor da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE, e dá outras providências", o qual
segue na íntegra:

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS ESTADO DE MATO
GROSSO, ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE CONFERE, NOS TERMOS DO ART. 78,
INC. VI DA LEI ORGÂNICA MUNIPAL, E: j t •
CONSIDERANDO que embora previsto no Artigo 6°, inciso V da Lei
Complementar n° 195 de 10 de Agosto de 2016, que dispõe sobre a competência da
AGER BARRA, fixa critérios para o estabelecimento de tarifas dos serviços
públicos delegados, bem como promover o reajuste, revisão e aprovação em
consonância com as normas legais e contratuais, enviando para o Poder Legislativo
Municipal, em até 20 (vinte) dias antes da entrada em vigor da nova tarifa, as
planilhas de custos e outros elementos atualizados para sua fixação. c
CONSIDERANDO que em razão do disposto na Lei Complementar n° 195/2016
por meio do Decreto n° 3.848/2017 revogou-se o Decreto n° 3.844/2017 que havia
fixado o reajuste tarifário;
CONSIDEELANDO contudo que ainda encontra-se em fase de estruturação a
Agência Reguladora de Serviços Públicos, portanto, não estando ainda efetivamente
criad-a*

CONSIDERANDO que inexistindo a reportada Agência Reguladora, por óbvio,
continua a incumbência do Poder Concedente regulamentar, fiscalizar, entre outros,
proceder a revisão das tarifas dos serviços públicos delegados, na forma da Lei, das
normas e do contrato; ^ . o r.»
CONSIDERANDO que por meio do Termos Aditivo ao contrato de Concessão n
090/2013, restou defmido que a concessionária garantiria a universalização dos
serviços de esgotamento sanitário da cidade de Barra do Garças, bem como
atendimento das exigências do Ministério Público Estadual e órgãos ambientais,
como fator de desenvolvimento social e estratégica importante para a saúde publica
da população e para garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado;
CONSIDERANDO que no reportado Termo Aditivo ficou estabelecido conforme
Cláusula Terceira, item 3.1 que: Para manutenção do equilíbno economico-
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financeiro do contrato de concessão, em razão do aumento do índice de cobertura
das redes de esgotamento sanitário, a Tarifa Referencial de esgoto - TRE passará a
ser de 65% da Tarifa Referencial de Água - TRA, quando o índice de cobertura da
rede de esgotamento atingir 70% da população; e a Tarifa Referencial de Esgoto
TRE passará a ser de 80% da Tarifa Referencial de Água - TRA, quanto o índice de
cobertura da rede de esgotamento atingir 75% da população;
CONSIDERANDO que a concessionária demonstrou inequivocamente o
cumprimento da meta de 75% (setenta e cinco por cento) de cobertura de esgoto
neste Município, fixada para atendimento até dezembro de 2016;
CONSIDERÀNDO que o poder público não pode congelar a revisão do valor da
tarifa, por período capaz de causar prejuízo para a empresa permissionária do
serviço público, sob pena de ressarcir os eventuais danos, restabelecendo o
equilíbrio da equação econômico - financeiro do contrato administrativo;
CONSIDERANDO que a concessionária tem direito subjetivo ao reajuste de preços,
visando à adequação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos da
legislação de regência das normas e do contrato de concessão;
CONSIDERANDO finalmente, a necessidade da manutenção da capacidade de
investimentos, fator essencial para manter e aperfeiçoar o padrão da qualidade dos
serviços prestados pela concessionária.
DECRETA

Art. 1° - Fica revisado o valor da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE. que passará a

corresponder a 80% (oitenta por cento) do valor da Tarifa Referencial de Água -
TRA. conforme tabela anexa, que fica fazendo parte integrante deste Decreto.
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 3.848
de 21 de fevereiro de 2017 (Decreto n° 3.863/2017).

À luz da legislação, essa revisão na TRE deveria ter sido submetida à apreciação da

câmara de vereadores e à consulta pública, conforme Lei Complementar n° 183 de 29 de

março de 2016, disposta abaixo:

Art. 45 - As taxas, tarifas e outros preços públicos serão fixados de forma clara e
objetiva e deverão ser tomados públicos com antecedência mínima de trinta dias
com relação à sua vigência, inclusive os reajustes e as revisões, observadas para as
taxas as normas legais específicas (...)
Art.50 §1° - As revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos terão suas pautas
definidas e processos conduzidos pelo órgão regulador, ouvidos os prestadores dos
serviços, os demais órgãos e entidades municipais interessados e os usuários, e os
seus resultados serão submetidos à apreciação da câmara de vereadores e à consulta
pública.
§4° o aumento superior à variação do IPCA, apurada no período revisional, dos
valores das taxas dos serviços públicos de saneamento básico resultantes de
revisões, será submetido à aprovação prévia do legislativo municipal, nos termos da
legislação vigente (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).
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Porém, o Decreto 3.863/2017 somente foi lido na sessão do dia 19/03/2018 (fls 21 a

47), quase um ano após o efetivo aumento, segundo a Ata da 047® Sessão Ordinária da 18®

Legislatura da Câmara Municipal de Barra do Garças/MT, arquivada nesta Casa, sendo que o

referido decreto chegou apenas como correspondência recebida da prefeitura municipal, e em

momento algum foi referendado por esta Casa.

Vale ressaltar ainda que este aumento por meio de decreto também contraria a

mesma lei citada acima, Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016, que "Institui a

política municipal de saneamento básico e dá outras providências", pois também não bouve

apreciação do conselho municipal de saneamento básico, conforme determina a legislação. Na

verdade, o referido conselho nem existia de fato, conforme demonstra o Ofício n°

020/SCI/2017 (fls 48 a 129) do sistema de controle interno da prefeitura municipal, em

resposta ao Requerimento n° 062/2017 do então líder do Executivo na câmara, vereador Dr.

Paulo César Raye de Aguiar - PMDB. Segue abaixo a legislação, a saber:

Art.23. As atividades de planejamento, regulação e prestação dos serviços de
saneamento básico estão sujeitas ao controle social, em razão do que serão
considerados nulos:

I- Os atos, regulamentos, normas ou resoluções emitidas pelo órgão regulador
que não tenham sido submetidos à consulta pública, garantido prazo mínimo de
quinze dias para divulgação das propostas e apresentação de críticas e sugestões;
II- A instituição e as revisões de tarifas e taxas outros preços públicos sem a
prévia manifestação do órgão regulador e sem a realização de consulta pública;
§r O controle social dos serviços públicos de saneamento básico será exercido
mediante, entre outros, dos seguintes mecanismos:
I- Debates e audiências públicas;
II- Consultas públicas;
III- Conferências de políticas públicas; e
IV- Participação em órgãos colegiados de caráter consultivo ou deliberativo na
formulação da política municipal de saneamento básico, no seu planejamento e
avaliação e representação no organismo e regulação e fiscalização.
§3° as consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer
cidadão, independentemente de interesse, tenha acesso às propostas e estudos e
possa se manifestar por meio de críticas e sugestões às propostas do poder público,
devendo tais manifestações ser adequadamente respondidas (...).

Art.26. Fica instituído o conselho municipal de saneamento básico, órgão colegiado
consultivo e deliberativo das políticas urbanas do município e integrante do SMSB,
será assegurada competência relativa ao saneamento básico para manifestai-se
sobre:

I - propostas de revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos formuladas pejo
órgão regulador (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).
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Além disso, a AGER-BARRA estava criada, mas não funcionava. Não obstante, o

Decreto n° 3.870 de 19 de maio de 2017, que "Dispõe sobre nomeação de Membros para

compor o Comitê do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB e Resíduos Sólidos".

Esse decreto foi criado um mês após o aumento, ou seja, os membros não existiam para se

manifestíir sobre a revisão e aumento da taxa de esgoto.

Conforme apurado acima, não houve manifestação do conselho municipal de

saneamento básico a respeito da revisão da TRE, nem mesmo referendo do poder

legislativo municipal a respeito do Decreto n® 3.863 de 19 de abril de 2017, que "dispõe

sobre a revisão do valor da tarifa referencial de esgoto - TRE, e dá outras

providências", fícando ilegal o aumento da referida tarifa.

Ainda sobre o princípio da legalidade, mesmo não sendo objeto dessa CPI, mas de

grande contribuição para a melhoria dos serviços públicos, de acordo com o artigo 27 da Lei

n° 8.987 de 13 Fevereiro de 1995, c/c com o artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Barra

do Garças, inciso VIII, a troca de titularidade das empresas EMASA para ÁGUAS DE
BARRA DO GARÇAS, ocorrido em 2013, deveria ter sido submetido ao crivo desta Casa de

Leis para autorização, fato que também não ocorreu. Segue legislação abaixo;

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária
sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão (Lei
n° 8.987/1995).

Art. 78 - Compete ao Prefeito, entre outias atribuições;
(...)
VIII- conceder, permitir ou autorizar a execução de serviços públicos, por terceiros,
após autorização legislativa (Lei Orgânica do Município de Barra do Garças).

4.2 Indícios de descumprimento da legislação pertinente

Conforme dispõe o artigo 38 da Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016,

os serviços prestados devem ser em regime de eficiência, e isso não vem acontecendo em

nosso município. Segue lei abaixo;
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DO ORGÃO DE REGULAÇÃO
ART. 27. Compete ao executivo municipal o exercício das atividades
administrativas de regulação, inclusive organização, e de fiscalização dos serviços
de saneamento básico, que poderão ser executadas;

CAPÍTULO V
DOS APECTOS ECONÔMICOS FINANCEIROS

SEÇÃO I
DA POLÍTIÇA DE COBRANÇA
ART.38. Os serviços públicos de saneamento básico terão sua sustentabilidade
econômico financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração que
permita a recuperação dos custos econômicos dos serviços prestados em regime de
eficiência. (...)
§2. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para usuários
determinados ou para sistemas isolados de saneamento básico no âmbito municipal
sem escala econômica suficiente ou cujos usuários não tenham capacidade de
pagamento para cobrir o custo integral dos serviços, bem como para viabilizar a
conexão, inclusive a intradomiciliar, dos usuários de baixa renda (Lei Complementar
Municipal n° 183/2016).

Conforme relatos, colhido in loco por este relator, de moradores e usuários de

diversos bairros da cidade, muitas ruas não possuem cano de esgoto na porta das casas e a

empresa cobra a TRE da mesma forma, como, por exemplo, nas ruas dos bairros Pitaluga,

Setor Campinas, Bairro São João, Jardim Morada do Sol, Domingos Mariano, Nova Barra e

Recanto).

ART.40 as tarifas pela prestação dos serviços de esgotamento sanitário serão
calculadas com base no volume de água fornecido pelo sistema público, inclusive
nos casos de ligações sem hidrômetros, acrescido do volume de água medido ou
estimado proveniente de solução individual, se existente.
I - em quantidade mínima de utilização do serviço para o atendimento das
necessidades sanitárias básicas dos usuários de menor renda; ou
II - em volume presumido contratado nos demais casos.
§2° Para os grandes usuários dos serviços, de qualquer categoria, que utilizam água
como insumo, em processos operacionais, em atividades que não geram efluentes de
esgotos ou que possuam soluções de reuso da água, as tarifas pela utilização dos
serviços de esgotamento sanitário poderão ser calculadas com base em volumes
defmidos por meio de laudo técnico anual aprovado pela concessionária, nas
condições estabelecidas em contrato e conforme as normas técnicas de regulação
aprovadas pelo órgão regulador (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).

Conforme denúncias e questionamentos feitas no PROCON (fls 132 e 133) e mídias

sociais, os moradores e usuários da empresa concessionária não recebem descontos, isenção e
reembolso, nos casos previstos pelos incisos I e II, conforme dispõe a Lei, a saber.
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Art.44 §F - Os prestadores dos serviços públicos de saneamento básico não poderão
conceder isenção ou redução de taxas, contribuições de melhoria, tarifas ou outros
preços públicos por eles praticados, ou a dispensa de multa e de encargos acessórios
pelo atraso ou falta dos respectivos pagamentos, inclusive a órgãos ou entidades da
administração pública estadual e federal.
§2° observados o regulamento desta lei e as normas administrativas de regulação dos
serviços, ficam excluídos do disposto no §1° os seguintes casos:
I - Isenção ou descontos concedidos aos usuários beneficiários de programas e
subsídios sociais, conforme as normas legais e de regulação específicas;
II - Redução de valores motivada por revisões de cobranças dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário de:
a) Erro de medição;
b) Defeito do hidrômetro comprovado mediante aferição em laboratório da
concessionária, ou de instituição credenciada pelo mesmo, ou por meio de
equipamento móvel apropriado certificado pelo instituto nacional de metrologia
(INMETRO);
c) Ocorrências de vazamentos ocultos de água nas instalações prediais situadas após
o hidrômetro, comprovadas, em vistoria realizada pelo prestador por sua iniciativa
ou por solicitação do usuário, ou comprovadas por este, no caso de omissão, falha
ou resultado inconclusivo do prestador;
d) Mudança de categoria, grupo ou classe de usuário, ou por inclusão do mesmo em
programa de subsídio social (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).

Essas reclamações e denúncias feitas no PROCON pelos usuários da empresa
concessionária ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, documentado na data 11 de dezembro de

2018, somam 29 CIP, 43 reclamações e 17 CIP (atendimento preliminar). O PROCON enviou
o oficio n° 015/PROCON/2018 à 1° Promotoria Justiça Cível de Barra Do Garças,

encaminhando cópia de documentos requisitados sobre os procedimentos registrados nesta
coordenadoria do PROCON municipal em desfavor da concessionária ÁGUAS DE BARRA
DO GARÇAS. Foi encontrado ainda inquéritos instaurados na 1° e 2° Promotoria de Justiça
Cível de Barra do Garças.

Outro fato apurado é o descumprimento, por parte da concessionária, da legislação
ao não realizar ações de recuperação do asfalto a posteriori dos serviços realizados, como, por
exemplo, no bairro São Benedito, Rua São Benedito, em frente ao Jajá Fest (fls 147 a 149);
Rua Laurindo Sobreira Amaral (fls 150); Jardim Amazônia II (fls 151); Rua Mato Grosso (fls
152); Rua Travessa Quatro (fls 153), que, segundo relato dos moradores, já está virando uma
cratera. Ainda segundo relatos dos moradores, a água que chega nas residências está com
resíduos de barro, suja, descumprindo o artigo abaixo:
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Art.29 - Os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
serão prestados pela concessionária (...).
III realizar ações de recuperação e preservação e estudos de aproveitamento dos
mananciais situados no Município, visando a manutenção e/ou aumento da oferta de
água para atender as necessidades da comunidade (Lei Complementar Municipal n°
183/2016).

Ademais, ao invés de aumentar a oferta de água para atender as necessidades da
comunidade, está faltando constantemente água nos bairros. Fora o desperdício quando o cano
estoura e fica várias semanas vazando água nas ruas, como aconteceu no bairro BNH e na Rua
C do bairro Vila Maria. Além disso, esgoto vazando nas ruas como verificado in loco por este
relator na rotatória em frente ao DMER (fls 154) e no Jardim Amazônia II (fls 155).

Outras situações foram verificadas no decorrer das investigações, que fogem ao
objeto desta CPI, mas que merecem destaque em razão da importância do tema, como
extravasamento denunciado por moradores do entorno da ETE Anchieta, que alegam que por
vezes a lagoa extravasa sua capacidade de tratamento de efluente recebido e se verifica o
lançamento de esgoto não tratado nas águas do Rio Araguaia; esgoto a céu aberto (com
resíduos de espuma) não tratado também sendo lançado no rio próximo da escadaria do Porto
do Baé (fls 134); bem como água com mau cheiro descendo pela escadaria do Porto do Baé
(fls 135 a 146), fatos estes que nos obrigam a encaminhar cópia deste relatório ao Ministério
Público Federal, visto tratar-se de um possível ilícito ambiental de competência Federal.

4.3 Indícios de tentativa de fraude a documento público

De acordo com a documentação recebida, da concessionária ÁGUAS DE BARRA
DO GARÇAS, por meio da Carta ABG 250.2018 (fls 156 a 159), em resposta ao Ofício n°
OOl/CPl/2018, onde fora solicitado o Plano de Saneamento Básico do município, foi
constatado que os artigos 48 a 50, da Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016,
foram suprimidos do referido documento enviado (fls 211 a 214). Justamente as artigos que
tratam "Dos reajustes e revisões das taxas e tarifas e outros preços públicos).
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Curioso ainda pelo fato do referido documento, a Lei Complementar n° 183/2016,

estar com cabeçalho e rodapé com logotipo da prefeitura municipal de Barra do Garças,

logotipo da empresa "hollus engenharia e meio ambiente", e datado em outubro de 2015,

sendo que a lei complementar original fora sancionada somente em março de 2016.

4.4 Da Conclusão

A probabilidade do direito do consumidor à prestação adequada do serviço pelo qual

paga, direta e indiretamente, emana da ordem constitucional, que o elevou a direito

fundamental, nos termos do artigo 5°, XXXII, da Constituição Federal, estando intimamente

ligado, no caso, ao direito ao bem estar e a um meio saudável daí decorrentes.

No plano infraconstitucional, o Código de Defesa do Consumidor apresenta o norte

garantidor dos direitos do consumidor, sendo razoáveis as exigências ministeriais em face da

concessionária de águas desta cidade, que desempenha em nome do Estado a atividade de

saneamento básico, nos termos da Lei 11.445/2007 e Decreto 7.217/2010.

Diferentemente do que ficara assentado no REsp 1339313/RJ, não trata a pretensão

ministerial de reconhecer a qualquer ilegalidade na cobrança da taxa, mas reduzi-la a

patamares adequados pelas próprias normas que regulamentam o serviço disponibilizado ao

consumidor.

Como exposto, a demandada, na condição de prestadora de serviços de saneamento

básico, por força de lei e dos contratos que devem cumprir durante a concessão, aderem às

obrigações imposta pelo Estado, garantindo a entrega água potável residencial, seguida da

coleta de esgoto e adequada destinação de volta à natureza, entregando no final do ciclo ao

cidadão um meio ambiente saudável.

Por fim a comissão recomenda, caso aprovado o presente relatório;

a) Seja enviada cópia ao Chefe do Poder Executivo para que tome providências

quanto à revogação do Decreto n° 3.863 de 19 de abril de 2017 e regularize a situação.
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b) Seja enviada cópia à AGER para que tome providências a fim de que a

concessionária se abstenha da cobrança até que a situação se regularize, e restitua à população

os valores já cobrados a título de TRE, sem o seguimento dos requisitos legais para inserção

da tarifa.

c) Seja cumprida a Lei Municipal n° 4001 de 31 de Julho de 2018, cujo projeto de lei

é de minha autoria, que estabelece o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para efetuar

a recuperação de vias públicas, onde foram realizadas obras de extensão, conservação e

manutenção de rede de água e esgoto.

d) Seja enviada cópia para à concessionária para iniciar um estudo a fim de retirar o

lago de decantação em tomo da ETE Anchieta daquele local.

e) Seja enviada cópia ao Ministério Público Federal a fim de averiguar eventuais

lançamentos de esgoto não tratado nas águas do Rio Araguaia, visto tratar-se de um possível

ilícito ambiental de competência Federal.

f) Seja enviada cópia à 1° e 2° Promotoria de Justiça Cível de Barra do Garças a fim

de colaborar com os inquéritos já instaurados.

g) Seja enviada cópia ao Ministério Público Estadual a fim de averiguar tentativa de

fraude a documento público.

h) Seja enviada cópia ao Chefe do Poder Executivo para que, na ocasião de nova

revisão da TRE, seja cumprida a Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016, Lei

Orgânica do Município de Barra do Garças, e outras que tratam do tema.

i) Seja enviada à procuradoria jurídica desta Casa de Leis para que interponha uma

ação popular em nome dos vereadores, requerendo a imediata suspensão de cobrança e

devolução (em dobro) dos valores pagos indevidamente.

5- Referências Bibliográficas
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Art. 2- - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Barra do Garças-MT., em

08 de abril de 2019.

Dr. CLEBER FABIANO FERREIRA

Vereador::
Presiaente

or ZE G

PRB
Rí atfcr

ESSAb O NASCIMENTO

I (Prof. Ale;
I Vtreador-PH 3

Membrc
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Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com a conclusão dos trabalhos de referida Comissão
Parlamentar de Inquérito, estamos encaminhando e aposentando à Mesa
da Câmara e ao soberano Plenário, todo o processado, cumprindo o que
determina o Art. 386, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
Barra do Garças.

Eis o nosso pensamento.

Salvo melhor juízo.

Dr. CLEBER FABIANO FERREIRA

Vereador-DÇ
Presii

reador ZE G

P
êlator

o NASCIMENTOALESSANDR
(Prof. Ale k)
Vereador-P

Membr
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Ofício: 005/2019-CPl

Barra do Garças - MT, 05 de Abril de 2019.

Assunto: Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito

Senhor Presidente,

1. Venho por meio deste encaminhar relatório final da Comissão Parlamentar de

Inquérito (CPI) - Contrato de Concessão da Empresa Águas de Barra do Garças, para
investigação da paridade entre as taxas de esgoto cobradas e a efetiva implantação destes
serviços.

2. Aproveito a oportunidade, para apresentar a Vossa Excelência os protestos de estima
e consideração.

Atenciosamente,

Dr. Clebw Fabiano Ferreira

Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito

Dr. João Rodrigues de Souza

Presidente da Câmara Municipal de Barra do Garças
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COMISSÕES

1  Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito - Contrato de Concessão

2  da Empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS

3  1- Conhecimento dos Fatos Investigados

4  A instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito deu-se pelo Requerimento n°

5  104/2018, datado de 08 de outubro de 2018, assinado pelos Vereadores Alessandro Matos do

6  Nascimento (PRB), Cleber Fabiano Ferreira (DEM) e Gabriel Pereira Lopes (PRB), aprovado

7  em sessão ordinária de 08 de outubro de 2018.

8  Estes requereram, com fulcro no Art. 25, § 4°, da Lei Orgânica do Municipio de Barra

9  do Garças, c/c o Art. 366, § 1°, do Regimento Interno desta Casa de Leis, a constituição de

10 Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar eventuais irregularidades no cumprimento do

11 Contrato de Concessão Municipal da empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, com

12 posterior pedido de emenda ao Requerimento n° 104/2018, por meio do Ofício n° 003/2018,

13 para que o fato determinado investigado pela comissão fosse "a paridade entre as taxas de

14 esgoto cobradas e a efetiva implantação desse serviço".

15 Os fatos são específicos e objetivam apurar irregularidades no cumprimento do

16 Contrato de Concessão Municipal da empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, tendo

17 gênese no recebimento pela Câmara Municipal de denúncias que relatam o aumento abusivo da

18 taxa de esgoto no municipio.

19 Neste sentido, o somatório das situações acima especificadas, juntamente com as

20 reclamações e denúncias realizadas pela população, motivou a abertura da Comissão

21 Parlamentar de Inquérito e exigiu do Poder Legislativo Municipal uma providência com o

22 intuito de averiguar e esclarecer os fatos, exercendo a atribuição fiscalizatória que detém.

23 2- Instalação

24 A Comissão Parlamentar de Inquérito - Contrato de Concessão da Empresa ÁGUAS

25 DE BARRA DO GARÇAS, destinada a investigar "a paridade entre as taxas de esgoto cobradas
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26 e a efetiva implantação desse serviço", foi instituída pelo Requerimento n° 104/2018, aprovado
27 pelo Plenário da Câmara Municipal por unanimidade de votos, deferida por meio da Portaria n°
28 080/2018, e instalada em 30 de outubro de 2018 por meio da Portaria n° 082/2018, com prazo
29 final para a conclusão de seus trabalhos de 180 dias.

30 Em face da aprovação do Requerimento n° 124/2018, os trabalhos desta CPI foram

31 transpostos para essa legislatura.

32 3- Composição

33 A Portaria tf 082/2018, de 30 de outubro de 2018, nomeou os membros da CPI para
34 apurar os fatos denunciados, após ouvidas as bancadas e respeitada a proporcionalidade
35 partidária, resultando na seguinte composição;

36 Membros Titulares

37 Vereador Dr. Cleber Fabiano Ferreira - DEM (presidente)

38 Vereador Gabriel Pereira Lopes - PRB (relator)

39 Vereador Dr. João Rodrigues de Souza - PDT (membro)

40 Membros Suplentes

41 Vereador Professor Sivirino Souza dos Santos - PMDB

42 Vereador Professor Alessandro Matos do Nascimento - PRB

43 Vereador Celson José da Silva Sousa - PV

44 Em razão de sua eleição para presidência da Mesa Diretora da Câmara Municipal de
45 Barra do Garças, o membro titular, Dr. João Rodrigues de Souza (PDT), foi, nos termos do
46 regimento interno, substituído pelo suplente Vereador Professor Alessandro Matos do
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47 Nascimento - PRB, que, a partir de 08 de março de 2019, passou a freqüentar as reuniões como

48 membro titular da presente comissão.

49 4- Do Relatório

50 Uma vez realizada e concluída à instrução do procedimento, na medida possível à luz

51 do prazo final estabelecido, na qualidade de Relator, passo agora a verificar os fatos apurados

52 na averiguação do objeto que deu origem à instauração da presente Comissão Parlamentar de

53 Inquérito, sendo; Apurar irregularidades no cumprimento do Contrato de Concessão Municipal

54 da empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, "a paridade entre as taxas de esgoto cobradas

55 e a efetiva implantação desse serviço".

56 4.1- Indícios de ilegalidade na revisão do valor da Tarifa Referencial de Esgoto - IRE

57 O Decreto do Executivo n° 3.844 de 02 de fevereiro de 2017, que "Dispõe sobre a

58 revisão do valor da tarifa referencial de esgoto e dá outras providências", revisou a Tarifa

59 Referencial de Esgoto - TRE para 80% do valor da Tarifa Referencial de Água ~ TRA. Porém,

60 o mesmo foi revogado pelo Decreto n° 3.848 de 21 de fevereiro de 2017.

61 Mas, o Poder Executivo fez novo decreto e manteve a revisão da TRE para 80% do

62 valor da TRA, por meio do Decreto n° 3.863 no dia 19 de Abril de 2017, que "Dispõe sobre a

63 revisão do valor da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE, e dá outras providências", o qual segue

64 na íntegra:

65 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS ESTADO DE MATO
66 GROSSO, ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
67 LEGAIS QUE LHE CONFERE, NOS TERMOS DO ART. 78, INC VI DA LEI
68 ORGÂNICA MÜNIPAL, E:
69 CONSIDERANDO que embora previsto no Artigo 6°, inciso V da Lei Complementar
70 n° 195 de 10 de Agosto de 2016, que dispõe sobre a competência da AGER BARRA
71 fixa critérios para o estabelecimento de tarifas dos serviços piiblicos delegados, bem
72 como promover o reajuste, revisão e aprovação em consonância com as normas legais
73 e contratuais, enviando para o Poder Legislativo Municipal, em até 20 (vinte) dias
74 antes da entrada em vigor da nova tarifa, as planilhas de custos e outros elementos
75 atualizados para sua fixação.
76 CONSIDERANDO que em razão do disposto na Lei Complementar n° 195/2016 por
77 meio do Decreto n° 3.848/2017 revogou-se o Decreto n° 3,844/2017 que havia fixado
78 o reajuste tarifário;

teíças
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79 CONSIDERANDO contudo que ainda encontra-se em fase de estruturação a Agência
80 Reguladora de Serviços Públicos, portanto, não estando ainda efetivamente criada;
81 CONSIDERANDO que inexistindo a reportada Agência Reguladora, por óbvio,
82 continua a incumbência do Poder Concedente regulamentar, fi scalizar, entre outros,
83 proceder a revisão das tarifas dos serviços públicos delegados, na tbrma da Lei, das
84 normas e do contrato;
85 CONSIDERANDO que por meio do Termos Aditivo ao contrato de Concessão n°
86 090/2013, restou definido que a concessionária garantiria a universalização dos
87 serviços de esgotamento sanitário da cidade de Barra do Garças, bem como
88 atendimento das exigências do Ministério Público Estadual e órgãos ambientais, como
89 fator de desenvolvimento social e estratégica importante para a saúde pública da
90 população e para garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado;
91 CONSIDERANDO que no reportado Termo Aditivo ficou estabelecido conforme
92 Cláusula Terceira, item 3.1 que: Para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
93 do contrato de concessão, em razão do aumento do índice de cobertura das redes de
94 esgotamento sanitário, a Tarifa Referencial de esgoto - TRE passará a ser de 65% da
95 Tarifa Referencial de Água - TRA, quando o índice de cobertura da rede de
96 esgotamento atingir 70% da população; e a Tarifa Referencial de Esgoto TRE passará
97 a ser de 80% da Tarifa Referencial de Água - TRA, quanto o índice de cobertura da
98 rede de esgotamento atingir 75% da população;
99 CONSIDERANDO que a concessionária demonstrou inequivocamente o

100 cumprimento da meta de 75% (setenta e cinco por cento) de cobertura de esgoto neste
101 Município, fixada para atendimento até dezembro de 2016,
102 CONSIDERANDO que o poder público não pode congelar a revisão do valor da
103 tarifa, por período capaz de causar prejuízo para a empresa permissionária do serviço
104 público, sob pena de ressarcir os eventuais danos, restabelecendo o equilíbrio da
105 equação econômico - financeiro do contrato administrativo;
106 CONSIDERANDO que a concessionária tem direito subjetivo ao reajuste de preços,
107 visando à adequação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos da
108 legislação de regência das normas e do contrato de concessão;
109 CONSIDERANDO finalmente, a necessidade da manutenção da capacidade de
110 investimentos, fator essencial para manter e aperfeiçoar o padrão da qualidade dos
111 serviços prestados pela concessionária,
112 DECRETA
113 Art. 1° - Fica revisado o valor da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE. que passará a
114 corresponder a 80% (oitenta por centol do valor da Tarifa Referencial de Água - TRA.
115 conforme tabela anexa, que fica fazendo parte integrante deste Decreto.
116 Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
117 Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 3.848 de
118 21 de fevereiro de 2017 (Decreto n° 3.863/2017).
119

120 À luz da legislação, essa revisão na TRE deveria ter sido submetida à apreciação da
121 câmara de vereadores e à consulta pública, conforme Lei Complementar n° 183 de 29 de março
122 de 2016, disposta abaixo:

123 Art. 45 - As taxas, tarifas e outros preços públicos serão fixados de forma clara e
124 objetiva e deverão ser tomados públicos com antecedência mínima de trinta dias com
125 relação à sua vigência, inclusive os reajustes e as revisões, observadas para as taxas
126 as normas legais específicas (...)
127 Art.50 §1° - As revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos terão suas pautas
128 definidas e processos conduzidos pelo órgão regulador, ouvidos os prestadores dos
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129 serviços, os demais órgãos e entidades municipais interessados e os usuários, e os seus
130 resultados serão submetidos à apreciação da câmara de vereadores e à consulta
131 pública.
132 §4° o aumento superior à variação do IPCA, apurada no período revisional, dos
133 valores das taxas dos serviços públicos de saneamento básico resultantes de revisões,
134 será submetido à aprovação prévia do legislativo municipal, nos termos da legislação
135 vigente (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).
136

137 Porém, o Decreto 3.863/2017 somente foi lido na sessão do dia 19/03/2018 (fls 21 a

138 47), quase um ano após o efetivo aumento, segundo a Ata da 047" Sessão Ordinária da 18"

139 Legislatura da Câmara Municipal de Barra do Garças/MT, arquivada nesta Casa, sendo que o

140 referido decreto chegou apenas como correspondência recebida da prefeitura municipal, e em

141 momento algum foi referendado por esta Casa.

142 Vale ressaltar ainda que este aumento por meio de decreto também contraria a mesma

143 lei citada acima. Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016, que "Institui a política

144 mimicipal de saneamento básico e dá outras providências", pois também não houve apreciação

145 do conselho municipal de saneamento básico, conforme determina a legislação. Na verdade, o

146 referido conselho nem existia de fato, conforme demonstra o Ofício n° 020/SCI/2017 (fls 48 a

147 129) do sistema de controle interno da prefeitura municipal, em resposta ao Requerimento n°

148 062/2017 do então líder do Executivo na câmara, vereador Dr. Paulo César Raye de Aguiar -

149 PMDB. Segue abaixo a legislação, a saber:

150 Art.23. As atividades de planejamento, regulação e prestação dos serviços de
151 saneamento básico estão sujeitas ao controle social, em razão do que serão
152 considerados nulos:
153 I- Os atos, regulamentos, normas ou resoluções emitidas pelo órgão regulador
154 que não tenham sido submetidos à consulta pública, garantido prazo mínimo de quinze
155 dias para divulgação das propostas e apresentação de críticas e sugestões;
156 II- A instituição e as revisões de tarifas e taxas outros preços públicos sem a prévia
157 manifestação do órgão regulador e sem a realização de consulta pública;
158 §1° O controle social dos serviços públicos de saneamento básico será exercido
159 mediante, entre outros, dos seguintes mecanismos:
160 I- Debates e audiências públicas;
161 II- Consultas públicas;
162 III- Conferências de políticas públicas; e
163 IV- Participação em órgãos colegiados de caráter consultivo ou deliberativo na
164 formulação da política municipal de saneamento básico, no seu planejamento e
165 avaliação e representação no organismo e regulação e fiscalização.
166 §3° as consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer
167 cidadão, independentemente de interesse, tenha acesso às propostas e estudos e possa
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168 se manifestar por meio de criticas e sugestões às propostas do poder público, devendo
169 tais manifestações ser adequadamente respondidas (...).
170

171 Art.26. Fica instituído o conselho municipal de saneamento básico, órgão colegiado
172 consultivo e deliberativo das políticas urbanas do município e integrante do SMSB,
173 será assegurada competência relativa ao saneamento básico para manifestar-se sobre;
174 1 - propostas de revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos formuladas pelo
175 órgão regulador (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).
176

177 Além disso, a AGER-BARRA estava criada, mas não funcionava. Não obstante, o

178 Decreto n° 3.870 de 19 de maio de 2017, que "Dispõe sobre nomeação de Membros para

179 compor o Comitê do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB e Resíduos Sólidos".

180 Esse decreto foi criado um mês após o aumento, ou seja, os membros não existiam para se

181 manifestar sobre a revisão e aumento da taxa de esgoto.

182 Conforme apurado acima, não houve manifestação do conselho municipal de

183 saneamento básico a respeito da revisão da TRE, nem mesmo referendo do poder

184 legislativo municipal a respeito do Decreto n° 3.863 de 19 de abril de 2017, que "dispõe

185 sobre a revisão do valor da tarifa referencial de esgoto - TRE, e dá outras providências",

186 ficando ilegal o aumento da referida tarifa.

187 Ainda sobre o princípio da legalidade, mesmo não sendo objeto dessa CPI, mas de

188 grande contribuição para a melhoria dos serviços públicos, de acordo com o artigo 27 da Lei n°

189 8.987 de 13 Fevereiro de 1995, c/c com o artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Barra do

190 Garças, inciso VIU, a troca de titularidade das empresas EMASA para ÁGUAS DE BARRA

191 DO GARÇAS, ocorrido em 2013, deveria ter sido submetido ao crivo desta Casa de Leis para

192 autorização, fato que também não ocorreu. Segue legislação abaixo:

193 Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem
194 prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão (Lei n°
195 8.987/1995),

196 Art. 78 - Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:
197 (,,.)
198 VIII- conceder, permitir ou autorizar a execução de serviços públicos, por terceiros,
199 após autorização legislativa (Lei Orgânica do Município de Barra do Garças).

200
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201 4.2 Indícios de descumprimento da legislação pertinente

202 Conforme dispõe o artigo 38 da Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016, os

203 serviços prestados devem ser em regime de eficiência, e isso não vem acontecendo em nosso

204 município. Segue lei abaixo:

205 DO ÓRGÃO DE REGULAÇÃO
206 ART. 27. Compete ao executivo municipal o exercício das atividades administrativas
207 de regulação, inclusive organização, e de fiscalização dos serviços de saneamento
208 básico, que poderão ser executadas;
209

210 CAPÍTULO V
211 DOS APECTOS ECONÔMICOS FINANCEIROS
212
213 SEÇÃO I
214 DA POLÍTICA DE COBRANÇA
215 ART.38. Os serviços públicos de saneamento básico terão sua sustentabilidade
216 econômico financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração que
217 permita a recuperação dos custos econômicos dos serviços prestados em regime de
218 eficiência. (...)
219 §2. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para usuários
220 determinados ou para sistemas isolados de saneamento básico no âmbito municipal
221 sem escala econômica suficiente ou cujos usuários não tenham capacidade de
222 pagamento para cobrir o custo integral dos serviços, bem como para viabilizar a
223 conexão, inclusive a intradomiciliar, dos usuários de baixa renda (Lei Complementar
224 Municipal n° 183/2016).
225

226 Conforme relatos, colhido in loco por este relator, de moradores e usuários de diversos

227 bairros da cidade, muitas ruas não possuem cano de esgoto na porta das casas e a empresa cobra

228 a TRE da mesma forma, como, por exemplo, nas ruas dos bairros Pitaluga, Setor Campinas,

229 Bairro São João, Jardim Morada do Sol, Domingos Mariano, Nova Barra e Recanto).

230 ART.40 as tarifas pela prestação dos serviços de esgotamento sanitário serão
231 calculadas com base no volume de água fornecido pelo sistema público, inclusive nos
232 casos de ligações sem hidrômetros, acrescido do volume de água medido ou estimado
233 proveniente de solução individual, se existente.
234 I -- em quantidade mínima de utilização do serviço para o atendimento das
235 necessidades sanitárias básicas dos usuários de menor renda; ou
236 II - em volume presumido contratado nos demais casos.
237 §2° Para os grandes usuários dos serviços, de qualquer categoria, que utilizam água
238 como insumo, em processos operacionais, em atividades que não geram efluentes de
239 esgotos ou que possuam soluções de reuso da água, as tarifas pela utilização dos
240 serviços de esgotamento sanitário poderão ser calculadas com base em volumes
241 definidos por meio de laudo técnico anual aprovado pela concessionária, nas
242 condições estabelecidas em contrato e conforme as normas técnicas de regulação
243 aprovadas pelo órgão regulador (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).
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244 Conforme denúncias e questionamentos feitas no PROCON (fls 132 e 133) e mídias
245 sociais, os moradores e usuários da empresa concessionária não recebem descontos, isenção e
246 reembolso, nos casos previstos pelos incisos I e II, conforme dispõe a Lei, a saber;

247 Art.44 §1° - Os prestadores dos serviços públicos de saneamento básico não poderão
248 conceder isenção ou redução de taxas, contribuições de melhoria, tarifas ou outros
249 preços públicos por eles praticados, ou a dispensa de multa e de encargos acessórios
250 pelo atraso ou falta dos respectivos pagamentos, inclusive a órgãos ou entidades da
251 administração pública estadual e federal.
252 §2° observados o regulamento desta lei e as normas administrativas de regulação dos
253 serviços, ficam excluídos do disposto no §1° os seguintes casos:
254 I - Isenção ou descontos concedidos aos usuários beneficiários de programas e
255 subsídios sociais, conforme as normas legais e de regulação específicas;
256 II - Redução de valores motivada por revisões de cobranças dos serviços de
257 abastecimento de água e esgotamento sanitário de:
258 a) Erro de medição;
259 b) Defeito do hidrômetro comprovado mediante aferição em laboratório da
260 concessionária, ou de instituição credenciada pelo mesmo, ou por meio de
261 equipamento móvel apropriado certificado pelo instituto nacional de metrologia
262 (INMETRO);
263 c) Ocorrências de vazamentos ocultos de água nas instalações prediais situadas após
264 o hidrômetro, comprovadas, em vistoria realizada pelo prestador por sua iniciativa ou
265 por solicitação do usuário, ou comprovadas por este, no caso de omissão, falha ou
266 resultado inconclusivo do prestador;
267 d) Mudança de categoria, grupo ou classe de usuário, ou por inclusão do mesmo em
268 programa de subsídio social (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).

270 Essas reclamações e denúncias feitas no PROCON pelos usuários da empresa
271 concessionária ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, documentado na data 11 de dezembro de
272 2018, somam 29 CIP, 43 reclamações e 17 CIP (atendimento preliminar). O PROCON enviou
273 o oficio n° 015/PROCON/2018 à 1° Promotoria Justiça Cível de Barra Do Garças,
274 encaminhando cópia de documentos requisitados sobre os procedimentos registrados nesta
275 coordenadoria do PROCON municipal em desfavor da concessionária ÁGUAS DE BARRA
276 DO GARÇAS. Foi encontrado ainda inquéritos instaurados na 1° e 2° Promotoria de Justiça
277 Cível de Barra do Garças.

278 Outro fato apurado é o descumprimento, por parte da concessionária, da legislação ao
279 não realizar ações de recuperação do asfalto a posteriori dos serviços realizados, como, por
280 exemplo, no bairro São Benedito, Rua São Benedito, em frente ao Jajá Fest (fls 147 a 149); Rua
281 Laurindo Sobreira Amaral (fls 150); Jardim Amazônia 11 (fls 151); Rua Mato Grosso (fls 152);
282 Rua Travessa Quatro (fls 153), que, segundo relato dos moradores, já está virando uma cratera.ÍCâiTl. i

FIr ^ Ij  •—(,  ̂8._
camara@barradogarcas.mt.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@Mjflijadogarcas.mt.leg.br



551

Estado de Mato Grosso

rCâmara Câmara Municipal de Barra do Garças ^ ̂
■twmMMwmtiiHM Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

283 Ainda segundo relatos dos moradores, a água que chega nas residências está com resíduos de

284 barro, suja, descumprindo o artigo abaixo:

285 Art.29 - Os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
286 serão prestados pela concessionária (...)■
287 III realizar ações de recuperação e preservação e estudos de aproveitamento dos
288 mananciais situados no Município, visando a manutenção e/ou aumento da oferta de
289 água para atender as necessidades da comunidade (Lei Complementar Municipal n"
290 183/2016).
291

292 Ademais, ao invés de aumentar a oferta de água para atender as necessidades da

293 comunidade, está faltando constantemente água nos bairros. Fora o desperdício quando o cano

294 estoura e fica várias semanas vazando água nas ruas, como aconteceu no bairro BNH e na Rua

295 C do bairro Vila Maria. Além disso, esgoto vazando nas ruas como verificado in loco por este

296 relator na rotatória em frente ao DMER (fls 154) e no Jardim Amazônia II (fls 155).

297 Outras situações foram verificadas no decorrer das investigações, que fogem ao objeto

298 desta CPI, mas que merecem destaque em razão da importância do tema, como extravasamento

299 denunciado por moradores do entorno da ETE Anchieta, que alegam que por vezes a lagoa
300 extravasa sua capacidade de tratamento de efluente recebido e se verifica o lançamento de

301 esgoto não tratado nas águas do Rio Araguaia; esgoto a céu aberto (com resíduos de espuma)
302 não tratado também sendo lançado no rio próximo da escadaria do Porto do Baé (fls 134); bem

303 como água com mau cheiro descendo pela escadaria do Porto do Baé (fls 135 a 146), fatos estes
304 que nos obrigam a encaminhar cópia deste relatório ao Ministério Público Federal, visto tratar-
305 se de um possível ilícito ambiental de competência Federal.
306
307 4.3 Indícios de tentativa de fraude a documento público

308 De acordo com a documentação recebida, da concessionária ÁGUAS DE BARRA DO
309 GARÇAS, por meio da Carta ABG 250.2018 (fls 156 a 159), em resposta ao Ofício n°
310 00 l/CPI/2018, onde fora solicitado o Plano de Saneamento Básico do município, foi constatado

311 que os artigos 48 a 50, da Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016, foram suprimidos
312 do referido documento enviado (fls 211 a 214). Justamente as artigos que tratam "Dos reajustes
313 e revisões das taxas e tarifas e outros preços públicos).
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314 Curioso ainda pelo fato do referido documento, a Lei Complementar n° 183/2016,

315 estar com cabeçalho e rodapé com logotipo da prefeitura municipal de Barra do Garças,

316 logotipo da empresa "hollus engenharia e meio ambiente", e datado em outubro de 2015, sendo

317 que a lei complementar original fora sancionada somente em março de 2016.

318 4.4 Da Conclusão

319 A probabilidade do direito do consumidor à prestação adequada do serviço pelo qual

320 paga, direta e indiretamente, emana da ordem constitucional, que o elevou a direito

321 fundamental, nos termos do artigo 5°, XXXII, da Constituição Federal, estando intimamente

322 ligado, no caso, ao direito ao bem estar e a um meio saudável dai decorrentes.

323 No plano infraconstitucional, o Código de Defesa do Consumidor apresenta o norte

324 garantidor dos direitos do consumidor, sendo razoáveis as exigências ministeriais em face da

325 concessionária de águas desta cidade, que desempenha em nome do Estado a atividade de

326 saneamento básico, nos termos da Lei 11.445/2007 e Decreto 7.217/2010.

327 Diferentemente do que ficara assentado no REsp 1339313/RJ, não trata a pretensão

328 ministerial de reconhecer a qualquer ilegalidade na cobrança da taxa, mas reduzi-la a patamares

329 adequados pelas próprias normas que regulamentam o serviço disponibilizado ao consumidor.

330 Como exposto, a demandada, na condição de prestadora de serviços de saneamento

331 básico, por força de lei e dos contratos que devem cumprir durante a concessão, aderem às

332 obrigações imposta pelo Estado, garantindo a entrega água potável residencial, seguida da

333 coleta de esgoto e adequada destinação de volta à natureza, entregando no final do ciclo ao

334 cidadão um meio ambiente saudável.

335 Por fim a comissão recomenda, caso aprovado o presente relatório:

336 a) Seja enviada cópia ao Chefe do Poder Executivo para que tome providências quanto

337 à revogação do Decreto n° 3.863 de 19 de abril de 2017 e regularize a situação.

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811

barradogarcas.int.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas
Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-0| O

camara@barradogarcas.nit.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barN daearcas.mt.leg.br

Cam. Mun. B. Garças
Fls._i2Í^__
A.SS ÍtÍavA.



w

C âmara

BARRA DO ( ,ARC AS

Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

COMISSÕES

338 b) Seja enviada cópia à AGER para que tome providências a fím de que a

339 concessionária se abstenha da cobrança até que a situação se regularize, e restitua à população

340 os valores já cobrados a título de TRE, sem o seguimento dos requisitos legais para inserção da

341 tarifa.

342 c) Seja cumprida a Lei Municipal n° 4001 de 31 de Julho de 2018, cujo projeto de lei

343 é de minha autoria, que estabelece o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para efetuar

344 a recuperação de vias públicas, onde foram realizadas obras de extensão, conservação e

345 manutenção de rede de água e esgoto.

346 d) Seja enviada cópia para à concessionária para iniciar um estudo a fim de retirar o

347 lago de decantação em tomo da ETE Anchieta daquele local.

348 e) Seja enviada cópia ao Ministério Público Federal a fím de averiguar eventuais

349 lançamentos de esgoto não tratado nas águas do Rio Araguaia, visto tratar-se de um possível

350 ilícito ambiental de competência Federal.

351 f) Seja enviada cópia à 1° e 2° Promotoria de Justiça Cível de Barra do Garças a fím

352 de colaborar com os inquéritos já instaurados.

353 g) Seja enviada cópia ao Ministério Público Estadual a fím de averiguar tentativa de

354 fraude a documento público.

355 h) Seja enviada cópia ao Chefe do Poder Executivo para que, na ocasião de nova

356 revisão da TRE, seja cumprida a Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016, Lei

357 Orgânica do Município de Barra do Garças, e outras que tratam do tema.

358 i) Seja enviada à procuradoria jurídica desta Casa de Leis para que interponha uma

359 ação popular em nome dos vereadores, requerendo a imediata suspensão de cobrança e

360 devolução (em dobro) dos valores pagos indevidamente.
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
D  • * ' '

DECRETO N° 8 DE Oi DE DE2017.-

"Dispõe sobre revisão do valor do
Tarifo Referencial de Esgoto, e dá
outras providências".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS ESTADO

DE MATO GROSSO, ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS , no uso de suas atribuições

legais que lhe confere, e nos termos do art. 78, inc, VI da Lei Orgânica

Municipal, e;

CONSIDERANDO o Termo Aditivo Modificativo ao contrato

de concessão, o qual a empresa concessionária antecipou a revisão
\ i V' ,

gradativa da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE, vinculada ao atingimento

dos índices de cobertura de esgoto previsto no 1° TAM, cláusula 2°, item 7.2:

CONSIDERANDO que a concessionária demonstrou o

cumprimento da meta de 75% (setenta e cinco por cento) de cobertura de

esgoto, fixada para atendimento até dezembro de 2016;

CONSIDERANDO que o poder público nõo pode congelar

a revisão do valor da tarifa, por período capaz de causar prejuízo para a

empresa permissionária do serviço público, sob pena de ressarcir os

eventuais danos, restabelecendo o equilíbrio da equação econômico-

financeira do contrato administrativo. , ■ -
SiíCm:

CONSIDERANDO, finalmente, que a concessionária tem ■ '

direito subjetivo ao reajuste de preços, visando ò adequação do equilíbrio , j

econômico-financeira do contrato, nos termos da legislação fèg'ènpí<;^. f
--r-

■  /

-  : Cam. Mun.p'̂
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

DECRETA:

Cam. Mun. B. Gsrçs':

Aw.

Art. 1® - Fica revisado o valor da Tarifa Referencial de

Esgoto - TRE, que passará a corresponder a 80% (oitenta por centos) do valor

da Tarifa Referencial de Água - TRA, conforme tabela de valores anexo, que

fica fazendo parte Integrante deste Decreto.

Art. 2® - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Garças,
Estado de Mato Grosso, em QA> de de 2017.

llri
Rcib@rto Ângelo de Farias

Prefeito Municipal
.S. . Á
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

tam.. Mj

!ns_
ASS-_™à!Q;

TABELA REFERENTE A TER, CORRESPONDENTE A 80% DA TRA

CATEGORIA FAIXA DE TARIFAS DE ÁGUA TARIFAS DE
CONSUMO (R$/m») ESGOTO (R$/m»)

Tarifa Social 0 a 15 1,31 1,05

Oa lOm' 2,61 2,09

Residencial
11 a20m^ 3,93 3,14
21 a 30 m' 6,54 5,23

31 a 40 m' 8,63 6,91
Acima 40 13,86 11,09

Comercial 0 a 10 6,12 4,90
Acima de lOm' 9,15 7,32

Pública 0 a 10 6,96 5,57

Acima de 10 m^ 11,30 9,04
Industrial 0 a 10 m' 7,17 5,73

Acima 10 m^ 10,62 8,49

'Mfè'
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AssESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

DECRETO N° R nF ^,1 DE Dg2017.

"Dispõe sobre revogação do Decreto
n° 3.844/2017, e dá outras

providências".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS ESTADO
DE MATO GROSSO, ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS , no uso de suas atribuições
legais que lhe confere, e nos termos do art. 78, inc, VI da Lei Orgânica
Municipal, e;

CONSIDERANDO o previsto no Artigo 6°, inciso V da Lei
Complementar n° 195 de 10 de Agosto de 2016, que dispõe sobre a
competência da AGER BARRA, fixar critérios para o estabelecimento de
tarifas dos serviços públicos delegados, bem como promover o reajuste,
revisão e aprovação em consonância com as normas legais e contratuais,
enviando para o Poder Legislativo Municipal, em até 20(vinte) dias antes da
entrada em vigor da nova tarifa, as planilhas de custos e outros elementos
atualizados para sua fixação.

DECRETA:

Art. 1® - Fica revogado em todos seus termos e efeitos o
Decreto n° 3.844 de 02 de fevereiro de 2017, promovendo ainda a empresa
concessionária, em caso de cobrança da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE,
em razão do reportado Decreto por este ato revogado, que seja
imediatamente convertida em crédito ao consumidor.

publicação.

Art. T - Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabine+e âo Prefeáo .Mwn.icipal de Barra do Garças,
Estado de Mato Grosso, em -Ai d»UtXfeÜinC de 2017.

.RòBetto Anqelo dle Farias
Prefeito Municipal

Cam. Mun. Garças

fis._í2Í
Ass úid-wQi.
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

DECRETO N° 3 DE iQ DE ^',9. DE 2017.

"Dispõe sobre revisão do valor da

Tarifa Referencial de Esgoto - IRE, e dó
outras providências".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS
ESTADO DE MATO GROSSO, ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere, e nos termos do art. 78, inc, VI da Lei
Orgânica Municipal, e;

CONSIDERANDO que embora previsto no Artigo 6°, inciso
V do Lei Complementar n° 195 de 10 de Agosto de 2016, que dispõe sobre a
competência da AGER BARRA, fixar critérios para o estabelecimento de
tarifas dos serviços públicos delegados, bem como promover o reajuste,
revisão e aprovação em consonância com as normas legais e contratuais,
enviando para o Poder Legislativo Municipal, em até 20(vinte) dias antes da
entrada em vigor da nova tarifa, as planilhas de custos e outros elementos
atualizados para sua fixação.

CONSIDERANDO que em razão do disposto no Lei
Complementar n° 195/2016 por meio do Decreto n° 3.848/2017 revogou-se o
Decreto n° 3.844/2017 que havia fixado o reajuste tarifário;

CONSIDERANDO que embora a Lei Complementar n°
195/2016 que instituiu Agência Reguladora de Serviços Públicos no Município
de Borra do Garços, sobretudo estabelecendo a competência da Agência
em questão, para promover reajuste, revisão e aprovação de tarifas dos
serviços públicos delegados;

CONSIDERANDO contudo que ainda encofitra-se em fase
de estruturação a Agência Reguladora de Sefviçõs Públicos, portanto, não
estando ainda efetivamente criada; •

CONSIDERANDO que inexistindo a reportada Agência
Reguladora, por óbvio, continua a incumbência do Poder Concedente,
regulamentar, fiscalizar, entre outros, procedér a revisão das tarifas dos
serviços públicos delegados, na forma da Lei, das normas e do contrato;

Cam. Uun. B. gS

AS3 fedwv")- j



ESTADO DE MATO GROSSO pm
Prefeitura Municipal de Barra do Garças

CONSIDERANDO que por meio do Termo Aditivo ao
contrato de Concessão n° 090/2013, restou definido que a concessionária
garantiria a universalização dos serviços de esgotamento sanitário da cidade
de Barra do Garças, bem como atendimento das exigências do Ministério
Público Estadual e órgãos ambientais, como fator de desenvolvimento social
e estratégica importante para a saúde pública da população e para
garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado;

CONSIDERANDO que no reportado Termo Aditivo ficou
estabelecido conforme Cláusula Terceira, item 3.1 que: Para manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, em razão do
aumento do índice de cobertura das redes de esgotamento sanitário, a
Tarifa Referencial de Esgoto - TRE passará a ser de 65% da Tarifa Referencial
de Água - TRA, quando o índice de cobertura da rede de esgotamento
atingir 70% da população; e a Tarifa Referencial de Esgoto TRE passará a ser
de 80% da Tarifa Referencial de Água - TRA, quando o índice de cobertura
da rede de esgotamento atingir 75% da população;

CONSIDERANDO que a concessionária demonstrou
inequivocamente o cumprimento da meta de 75% (setenta e cinco por
cento) de cobertura de esgoto neste Município, fixada para atendimento
até dezembro de 2016;

CONSIDERANDO que o poder público não pode congelar
a revisão do valor da tarifa, por período capaz de causar prejuízo para a
empresa permissionária do serviço público, sob pena de ressarcir os
eventuais danos, restabelecendo o equilíbrio da equação econômico-
financeiro do contrato administrativo;

CONSIDERANDO que a concessionária tem direito
subjetivo ao reajuste de preços, visando à adequação do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos da legislação de regência,,
das normas e do contrato de concessão; ■

CONSIDERANDO finalmente, a necessidade da

manutenção da capacidade de investimentos, fator essencial para manter
e aperfeiçoar o padrão da qualidade dos serviços prestados pela
concessionária. ;

Cam. Mun.B. Garças;

FIs. 1
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Catn. Mun.

Ass.~

DECRETA:

Ârt. 1® - Fica revisado o valor da Tarifa Referencial de
Esgoto - IRE, que passará a corresponder a 80% (oitenta por centos) do valor
da Tarifo Referencial de Água - TRA, conforme tabelo anexo, que fica
fazendo porte integrante deste Decreto.

Ârt. 2® - Este Decreto entra em vigor no dato de suo
• publicação.

Art. 3® - Revogam-se as disposições em contrário, em
especial o Decreto n° 3.848 de 21 de fevereiro de 2017.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Garças,
Estado de Mato Grosso, emJ9 de de 2017.

Roberto Ângelo de Farias
Prefeito Municipal

.i I
1  , . í

■  'f; ■ ,

Cam. Mun. B.,6arças
Fls._i2ÍÍ
Asa ('iíÍa^-x,



m
ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Cam.-Mun.

Fls-
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referente a tarifa referencial de esgoto
CORRESPONDENTE A 80% DA TARIFA REFERENCIAL DE ÁGUA - TRA. TRE,

CATEGORIA FAIXA DE

CONSUMO
tarifas de água"

(R$/m®)
TARIFAS DE ESGOTO

(R$/m')
Tarifa Social 0 a 15 m® 1,31 1,05

Residencial

0 a 10 2,61 2,09
11 a 20 m® 3,93 3,14
21 a 30 6,54 3,23

31 a 40 8,63 6,91
Acima 40 13,86 11,09

Comercial 0 a 10 6,12 4,90
Acima de 10 m^ 9,15 7,32

Pública ' 0 a 10 m^ 6,96 5,57

Acima de 10 m^ 11,30 9,04
Industrial 0 a 10 m^ 7,17 5,73

Acima 10 m' 10,62 8,49
Acima 10 m' , 10,62 'i 8,49
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GABINETE OA PRESIDÊNCIA

1  Ata da 047® Sessão Ordinária da 18® Legislatura da Câmara Municipal de Barra
2  do Garças - MT.

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14
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16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

Aos 19 (dezenove) dias, do mês de março, do ano de 2018 (dois mil e dezoito),
às 20:00 horas, em sede própria, reuniram-se os Vereadores desta Casa de Leis
para mais uma Sessão Ordinária, sob a responsabilidade do Vereador Miguel
Moreira da Silva - Presidente eleito, secretariado pelo também Vereador
Geralmino Alves Rodrigues Neto (Dr. Neto) - 1° Secretário eleito. Observadas
as exigências regimentais, constatou-se "quórum" suficiente, momento em qué^
o Sr. Presidente pronunciou a seguinte frase: - Sob a proteção de Deus e em^
nome do povo barra-garcense, declaro aberto os traballios. Após a execução de
um trecho Bíblico e do Hino de Barra do Garças, mostrando imagens da cidade,
o Sr. Presidente cumprimenta a todos os presentes e, em especial o jovem
Guilherme-presidente da Associação dos Deficientes, o presidente da
associação dos mototaxistas, o Sr. Irineu Pirani, que foi vice-prefeito de Barra do
Garças e o Sr. Vantuir-presidente do bairro São Sebastião. Após, o Sr. Presidente
convida o Sr. Irineu Pirani e o Chefe de Gabinete Sr. George Câmara Maia,
fazerem parte da Mesa Diretora, se assim o desejarem. Em seguida, passou à
palavra ao 1° Secretário, para a leitura das correspondências recebidas e
expedidas. O mesmo cumprimentou a todos os presentes, e após iniciou a
leitura das correspondências, com os Ofícios Expedidos. Ofício n° 076/18-
indicações ao Prefeito Municipal Sr. Roberto Ângelo de Farias; Ofício n° 077/18-
indicações ao Secretario Municipal de Urbanismo Sr. Lúcio Violin Junqueira;
Ofício n° 078/18-indicações ao Secretário Municipal de Planejamento e Obras Sr.
Agvailton Alves Júnior; Ofício n° 079/18-indicaçlo a equipe da Vigilância
Sanitária; Ofício n® 080/18-mdÍcações ao Secretario de Transporte e Serviços Sr.
Jairo Marques Ferreira; Ofício n° 081/1 S-indicação ao Secretário de Municipal de
Desenvolvimento Rural, Indústria e Comércio Sr. Fabiano Dali Agnol; Ofício n°
082/18-indicaçâo ao Secretário de Comunicação Social Sr. Vander Araújo de
Sousa; Ofício n° 083/18-indicação ao Coordenador de Trânsito Sr. Jairo Marques
Ferreira; Ofício n° 084/18-indicações ao Secretário Chefe de Gabinete Sr. George
Câmara Maia; Ofício n® 085/18-indicação ao Secretário de Pesca e Aquicultura
Sr. Paulo Henrique Fernandes Borges; Ofício n° 086/18-indicações ao Secretário
de Finanças Sr. Eduardo dos Santos Manciolli; Ofício n ° 087/18-encaminha

(66) 3401-2484/3401-2395/3401-2358/0800 647 6811
barradogarcas.mt.ieg.br — fb.com/camaramunidpaibarradogarcas

Rua Mato Grosso, N" 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 /
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requerimentos ao Coordenador do Plano Diretor Sr. João Vieira; Ofício n °
088/1 S-encaminlra requerimento ao Departamento de Terras; Ofício n ° 089/18-
encaminha requerimento ao Conselho Federal de Medicina; Ofício n ° 090/18-
encaminha requerimento ao Secretário Chefe de Gabinete Sr. George Câmara
Maia; Ofício n ° 091/18-encaminha requerimento ao Procurador Geral Sr.
Emerson F. Coelho Souza; Ofício n ° 092/18-encaminha requerimento ao'
Secretário de Planejamento e Obras Sr. Agvailton Alves Júnior; Ofício n
093/18-encaminha requerimento a empresa BR Tran; Ofício n° 020/18
encaminha matéria(s) aprovada(s) ao Poder Executivo Municipal Sr. Roberto
Ângelo de Farias (Projeto de Lei n° 011/18, Projeto de Lei Complementar n
002/18, Projeto de Lei n° 013/18, e Projeto de Lei n° 013/18, de autoria do Poder ̂
Executivo Municipal; Emenda Modificativa e Supressiva n° 001/18, de autoria ̂
do Ver. João Rodrigues de Souza; Projeto de Lei n° 008/18, de autoria do Ver.
Cleber Fabiano Ferreira). Correspondências Recebidas. Ofício n°
lOl/SMS/GB/BG/2018, de 19/03/18, da Secretária Municipal de Saúde Sra.
Dardela Côrtes Schulze Machado, ao Presidente da Câmara Municipal Sr.
Miguel Moreira da Silva, encaminha informações sobre cirurgias eletivas; Ofí
n° 011/2018 SMMA-BG, de 19/03/18, dos Secretário Municipal de Meio
Ambiente Sr. Lúcio Violin Junqueira e Secretário Municipal de Pesca e
Aquicultura Sr. Paulo Henrique Fernandes Borges, à Câmara Municipal,
encaminha convite para participar de um evento em comemoração ao Dia
Mundial da Água, no anfiteatro municipal Fernando Peres de Farias, dia
22/03/18, às 19h; Ofício n° 086/SMS/GB/BG/2018, de 05/03/18, da Secretária
Municipal de Saúde Sra. Daniela Cortes Schulze Machado, ao Presidente da
Câmara Municipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha resposta ao
Requerimento n° 003/18; Ofício n° Ü29/SMPO/GAB/2018, de 14/03/18, do
Secretário Municipal de Planejamento Urbano e Obras Sr. Agvailton Alves
Júnior, ao Presidente da Gamara ídunicipal Sr. IVIiguel Nloreira da Silva,
encaminha resposta ao Requerimento n° 031/18; Convite, da Assembléia
Legislativa de Goiás, a Câmara Municipal de Barra do Garças, para participar
de Audiência Pública sobre Reflorestamento das Nascentes e Microbacias do
Rio Araguaia, dia 23/03/18, às 19h, na Câmara Municipal de Santa Rita do
Araguaia; Ofício n'' 159/2018, de 15/03/18, do Secretário Chefe de Gabinete Sr.
George Câmara Maia, ao Presidente da Câmara Municipal Sr, Miguel Moreira
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da Silva, encaminha Parecer Jurídico, referente a cobrança da tarifa de
regularização, do estacionamento rotativo pago; Ofício n"" 043/2018, de 15/03/18,
da Presidente da APAE Sra. Diana Milhome Varjão, ao Presidente da Câmara
Municipal Sr. Miguel Moreira da Silva, solicita uma declaração de
funcionamento da entidade conforme modelo do FNDE, para que possam
receber recursos do FNDE-PDDE-2018; Ofício n® 2018/011, de 12/03/18, do
Gerente Geral Sr. Vanderlei José de Oliveira dos Santos e Gerente de

Relacionamento PF Sr. Carlos Roberto Gama Silva Junior-Banco da Amazônia, à
empresa BR Tran, com cópia, ao Presidente da Câmara Municipal Sr. Miguel
Moreira da Silva e Procon, solicita providências referentes a Zona Azul, áreas^
de acessibilidade e carro forte de instituições financeiras; Ofício n° 152/2018, de
13/03/18, do Secretário Chefe de Gabinete Sr. George Câmara Maia, ao
Presidente da Camara Murucipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha cópia
da Notificação Extrajudicial, encaminhada a Empresa BR Tran Soluções em
Transito LTDA, referentes a reclamações sobre a tarifa de regularização; Ofício
n° 155/2018, de 13/03/18, do Secretário Chefe de Gabinete Sr. George Câmara
Maia, ao Presidente da Câmara Municipal Sr. Miguel Moreira da Silv
encaminha cópia da Manifestação, da empresa BR Tran Soluções em Trânsito
LTDA, a respeito da tarifa de regularização; Ofício n° 011/2018/BR-
TRAN/ADMINISTRATIVO, de 14/03/18, do Diretor Administrativo Sr. Daphnis
Oliveira Júnior, ao Presidente da Câmara Municipal Sr. Miguel Moreira da
Silva, encaminha resposta ao Requerimento n° 034/18 com documentos e CD
em anexo; Ofício n® 080/SMS/GB/BG/2018, de 05/03/18, da Secretária Municipal
de Saúde Sra. Damela Côrtes Schulze Machado, ao Presidente da Câmara
Municipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha resposta ao Requerimento n°
024/18; Oficio n° 083/SMS/GB/BG/2018, de 05/03/18, da Secretária Municipal de
Saúde Sra. Daniela Côrtes Schulze Machado, ao Presidente da Câmara
Murucipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha resposta ao Requerimento n°
020/18; Oficio n° 087/SMS/GB/BG/2018, de 05/03/18, da Secretária Municipal de
Saúde Sra. Daniela Côrtes Schulze Machado, ao Presidente da Câmara
Municipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha resposta ao Requerimento n°
004/18; Oficio n° 088/SMS/GB/BG/2018, de 05/03/18, da Secretária Municipal de
Saúde Sra. Daniela Côrtes Schulze Machado, ao Presidente da Câmara
Municipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha resposta ao Requerimento n'
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005/18; Ofício n° 076/SMS/GB/BG/2018, de 05/03/18, da Secretária Municipal de
Saúde Sra. Daniela Cortes Schulze Machado, ao Presidente da Câmara'5
Municipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha resposta ao Requerimento n^
006/18; Ofício n° 089/SMS/GB/BG/2018, de 05/03/18, da Secretária Municipal de P
Saúde Sra, Daniela Cortes Schulze Machado, ao Presidente da Câmara "s
Municipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha resposta ao Requerimento n°
002/18; Ofício n° 085/SMS/GB/BG/2018, de 26/02/18, da Secretária Municipal de ̂
Saúde Sra. Daniela Cortes Schulze Machado, ao Presidente da Câmar.
Mumcipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha resposta ao Requerimento n°^
011/18, Ofício n 079/SMS/GB/BG/2018, de 05/03/18, da Secretária Municipal de
Saúde Sra. Daniela Cortes Schulze Machado, ao Presidente da Câmara
Municipal Sr. Miguel Moreira da Silva, encaminha resposta ao Requerimento n'
021/18; Oficio n° 084/SMS/GB/BG/2Ü18, de 26/02/18, da Secretária Municipal de
Saúde Sra. Daniela Cortes Schulze Machado, ao Vereador Paulo César Raye de
Aguiar, encaminha resposta ao Requerimento n° 010/18; Relação de
Documentos: Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho-Prefeitu
Municipal de Pontes e Lacerda; Lei n° 4.424 de 16 de setembro de 2003-
Prefeitura Municipal de Cuiabá; Lei Complementar n° 006/2008-Prefeitura
Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade; Lei Complementar n° 100/2011-
Prefeitura de Pontes Lacerda; Lei n° 064/2007-Prefeitura Municipal de
Nortelândia; Portaria n° 041/GAB/FUSC/2001-Prefeitura Mumcipal de Cuiabá;
Decreto n° 4.464/2006-Prefeitura Municipal de Cuiabá; Lei n° 13.342/2016-
Presidência da República; Lei n° 11.350/2006-Presidência da RepúbHca.
Correspondências Recebidas da Prefeitura Municipal. Lei n° 3.961/2018, de 13
de março de 2018, de autoria do Poder Executivo Municipal, que "Cria no
calendário oficial de eventos de Barra do Garças, as festividades que
menciona"; Lei n° 3.962/2018, de 13 de março de 2018, de autoria do Poder
Executivo Municipal, que "Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros à
entidade que menciona . (Fica o Prefeito municipal autorizado a repassar
mensalmente recursos financeiros no valor de R$ 1.000,00 a Associação Barra-
garcense dos Cegos ABC); Lei n° 3.963/2018, de 15 de março de 2018, de autoria
do Vereador Miguel Moreira da Silva-PSB, que "Altera a Lei n° 3.752 de 08 de
agosto de 2016". (Acrescenta-se a Lei referida, o Art. 2°A); Lei n° 3.964/2018, de
15 de março de 2018, de autoria do Vereador Miguel Moreira da Silva-PSB, que
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"Altera o Anexo I, da Lei Municipal n° 3.272/2012, que Consolida a legislação
da estrutura administrativa e do plano de cargos e salários da Câmara
Municipal de Barra do Garças". (Modifica-se no Anexo I, no Grupo
Operacional, da Lei referida, o número de vagas nos mencionados cargos); Lei
n° 3.965/2018, de 15 de março de 2018, de autoria do Poder Executivo
Municipal, que "Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural-FLIMDER e dá outras providências"; Lei
Complementar n° 230, de 13 de março de 2018, de autoria do Poder Executivo
Municipal, que "Dispõe sobre criação no quadro de pessoal de carreira da
Prefeitura Municipal os cargos que menciona e dá outras providências". (Cargc^
de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Ariinial),^
Decreto n° 3.979/2018, de 13 de março de 2018, de autoria do Poder Executivo
Municipal, que "Dispõe sobre substituição de membros na Comissão a que
menciona o Decreto n° 3.937, de 17 de outubro de 2017". (Fica substituído o
membro designado através do Decreto n° 3.973/2018, constante no Art. 1°,
servidora Cleide Maria Rocha de A quino, pela servidora Romaira Dias de
Carvalho Pereira); Decreto n° 3.863/2018, de 19 de abril de 2018, de autoria do
Poder Executivo Municipal, que "Dispõe sobre revisão do valor da Tari
Referencial de Esgoto-TRE e dá outras providências". Cartas Expedidas.
Correspondência, de 19/03/18, do Vereador Gabriel Pereira Lopes ao Secretário
de Transportes e Serviços Públicos Sr. Jairo Marques, solicita serviços de tapa-
buracos na rua Manoel Ferreira, bairro Cidade Universitária; Correspondência,
de 19/03/18, do Vereador Gabriel Pereira Lopes ao Prefeito Municipal Sr.
Roberto Farias, solicita empenho no sentido de adotar em nossas praças
públicas, a implantação de equipamentos de diversão infantil; Declaração de
Funcionamento Regular de Entidade Privada e Sem Fins Lucrativos, de
15/03/18, do Vereador Miguel Moreira da Silva para a Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais-APAE. Terminada a leitura das correspondências
recebidas e expedidas, as mesmas permanecerão em arquivo à disposição dos
nobres Vereadores. Nesse instante, o Sr. Presidente informa que há a Sra. Laura-
agente de endemias, o Sr. Guilherme, o Presidente dos mototaxistas e o
Advogado Sr. Flerbert, que estão pedindo o uso da Palavra. E consulta os
Vereadores Alessandro Matos do Nascimento e Gabriel Pereira Lopes inscritos
para fazer uso da Palavra, se os mesmos podem falar somente por dois minutos,
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para que as pessoas citadas acima possam falar na Sessão de hoje. Assim, os
dois vereadores aceitaram e dessa forma inicia-se as falas na próxima fase dessa
Sessão. Continuando, no Grande Expediente, seguem em seqüência, todas as'
falas dos Vereadores e cidadãos inscritos, nessa noite. VEREADOR
ALESSANDRO MATOS DO NASCIMENTO; Boa noite a todos os presentes
nessa Sessão. Na sexta-feira, nós estivemos representando a Câmara e todos
vocês, no distrito do Vale dos Sonlios e no distrito da Voadeira. Fomos .

chamados por moradores, por cidadãos de lá. No Vale do Sonhos, para
entender como que se dá o sistema de transporte das crianças das fazendas para
a escola e identificar se crianças que saíam às 3:30h da manhã de casa e ̂
retornam às 3:30h da tarde para casa, estavam tendo só uma refeição, E,
realmente estavam. Mas, o secretário de educação, ao qual, nós conversamos
ainda na sexta-feira, nos apresentou as informações de que está sendo
resolvido. É uma equipe de muita qualidade e eu tenho certeza que a Secretaria
de Educação de Barra do Garças é impecável no traballio dela, Eu conheço
todos profissionais lá e nós tivemos já boa surpresa, o Gabriel acabou de me
dizer, que o Professor Albérico disse que vai retornar o almoço das crianças,
para retornarem aos seus lares. Então, a resposta foi dada imediata, mas nós
27 estaremos lá fazendo o retomo com essas crianças das fazendas, para que a
gente então, nós conheçamos como que é esse percurso. Saem meio-dia e chega,
as vezes, 4 horas da tarde na ultima Fazenda. Então, todos estão convidados a

participar conosco desse retomo. Nós acompanharmos o ônibus. Vermos aonde
que passa. Como que é a realidade dessas crianças. Por outro lado, em
Voadeira, nós também vimos a situação da ponte, que está lá toda conflitante,
um perigo. Todos os vereadores já se comprometeram aqui em auxiliar aquela
comunidade. E, mais uma vez nós esperamos que a prefeitura apresente um
cronograma de recuperação. Então, só para dizer isso, que nós esperamos e lá
tivemos. Questão da iluminação, que na época da festa do caju foi desligada e
até hoje ainda não está funcionando. O nosso patrimônio histórico lá, Miguel,
você está indo em Brasília, busque lá no Ministério da Cultura, um recurso para
revitalizar o telégrafo na Casa do Telégrafo Marechal Rondon que está
infelizmente, se não arrumar rapidinho, vai acabar de destruir tudo. Então, nós
queremos só agradecer e já de antemão a resposta que o Secretário Albérico nos
deu, dizendo que está fazendo de tudo, para que nós consigamos resolver a
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situação daquelas crianças. E, nós temos uma missão, de até o final do ano,
conseguirmos colocar um laboratório de informática e uma biblioteca. Vamos
nos aliar ao povo, a população e a todos responsáveis, para que a gente consiga
isso. Obrigado. VEREADOR MIGUEL MOREIRA DA SILVA: Mas então, Alex,
vossa excelência está encarregado de elaborar o projeto, jogar no Siconv, no
Ministério da Cultura, que aí eu vou atrás do recurso. VEREADOR CELSON"
JOSÉ DA SILVA SOUSA: Boa noite. Eu queria dizer que hoje, eu fiquei bastante
feliz. Nós tivemos uma reunião com o prefeito hoje, aonde eu cobrei com .
relação à iluminação do campo lá do distrito de Vale dos Sonhos, que foi um \J -
compromisso que eu fiz lá no distrito e tive a presença dos Vereadores Pebinha,'^
Nolasco e do Dr. Joãozinho, e eles nos garantiram que vai colocar essa^
iluminação lá, para beneficiar aqueles moradores ali, que trabalham na zona
rural. Para que possam estar nos finais de semana e até mesmo durante a
semana, praticando um futebolzinho ali no distrito. Então, ele nos garantiu hoje
que pode ficar tranqüilo, que até o final do ano, ele vai colocar essa iluminação
lá. Então, nós ficamos bastante satisfeitos. E, com relação também aos
moradores do Nova Barra, que eu moro naquela região e estou sendo
constantemente cobrado com relação a rede pluvial c|ue liga ali a Averüi
Amazonas. E dizer para alguns moradores que se fazem presentes aqui, que nós
vamos estar no início do mês de abril fazendo uma audiência pública lá no
bairro. Fazer uma audiência pública e convidar as partes interessadas e as
partes que são obrigadas a fazer a rede pluvial e esperamos que o pessoal possa
comparecer para que nós possamos fazer um trabalho ali, para realmente
resolver aquela situação do bairro Nova Barra. E dizer também, que nós
estivemos agora recentemente em Cuiabá, juntamente com alguns deputados lá,
tentando trazer aqui para Barra do Garças, na área de esporte.s, mais campos de
futebol porque nós estamos vendo a carência que é, a gente fazer um
campeonato aqui em Barra do Garças, por falta de campo. E, nós estamos
trabalhando um recurso, para que possa vim e a gente possa fazer de dois a três
campos para melhorar um pouco mais. E, o deputado lá me garantiu que até o
final do ano, também vai estar fazendo algumas emendas e encaminhando para
gente aqui, para que nós possamos realizar esse sonho aqui, de fazer mais
campos de futebol. Nesse momento, o Sr. Presidente coloca em votação, os
pedidos do Sr. Guilherme Bispo da Silva-presidente da Associação dos
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Deficientes Físicos do Vale do Araguaia, da Sra. Laura Cristina Satumino-
representante dos agentes de combate a endemias de Barra do Garças e do Sr.
Presidente dos Mototaxistas de Barra do Garças, para falarem, no Grande
Expediente. Depois do pedido do Sr. Presidente ser votado, ele foi aprovado
por unanimidade de votos. Então, o Sr. Presidente convida o Sr. Guilherme, que
solicitou o uso da palavra desde da semana passada, para falar primeiro. Assim,
seguem-se as falas fielmente descritas abaixo. GUILHERME BISPO DA SILVA:
Olá. Boa noite. Tenho a grande honra de participar aqui e agradecer por essa
oportunidade. Irei falar sobre a acessibilidade e o contexto social. No Art. 53 do
Estatuto da Pessoa com Deficiência, reflete sobre a função principal d^\^
acessibilidade, que é a vivência de forma independente para exercer os direitos^
da cidadania e participação social. Primeiro, a vivência de forma dependente.
Trata-se de acordo com a digmdade e a liberdade de não depender dos outros.
Por mais que tenhamos cidadãos humanos e caridosos, a pessoa com deficiência
fica constrangida ao ser ajudada ou de pedir ajuda. Isso estraga a sua
independência e faz com que o deixe restiito dos seus direitos de cidadania. Por
exemplo, os limites arquitetônicos que tem no centro de Barra do Garças são um
desafio constante, que não só pessoas com deficiência, mas só que pessoas com
mobilidade reduzida passa pelos transtornos. Ali, um exemplo, o nosso
integrante Moisés, cumprimentar ele, da associação, que também passa por
esses empecilhos. Como, por exemplo, rampas, falta de rampas, rampas
íngremes, de tamanho pequena, estabelecimentos comerciais com obstáculos ou
degraus, como as lojas, e também falta de banheiro com acessibilidade. Às
vezes, quando eu estou no centro comercial, eu tenho que andar em média oito
quilômetros para estar procurando um banheiro para estar usando porque os
comércios não tem, a maioria não tem acesso nem para entrar e nem para estar
ali dentro. E, esse projeto que vamos fazer aqui, junto com o Alex Matos, que
vai ser o projeto Barra Acessível", que vai trazer um diálogo melhor com os
comércios. Porque na época do Joãozinho Cego, ele criou uma lei que estabelece
os comércios para ter acessibilidade. E, através desse projeto, vamos estar
criando um selo, que vamos estar colocando no estabelecimento, que vai refletir
no Marketing da marca social da empresa. E ali vai ser um certificado de que a
empresa tem acesso e acessibilidade para as pessoas com deficiência. Desde já
agradecer também, o Dr. Joãozinho, que a gente tinlia feito uma audiência em
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outubro, para discutir esses assuntos também e pedir mudanças para que
aconteça, para a nossa sensibilidade. Porque o cidadão com deficiência fica
restrito da sua própria cidadania e isso atrapalha ele adquirir a sua democracia.
E, eu como presidente da Associação dos Deficientes Físicos do Vale do
Araguaia estou aqui disposto a estar mudando essas situações, juntamente com
o Legislativo. E, desde já agradeço pela oportunidade. Boa noite. VEREADOR,
MIGUEL MOREIRA DA SILVA: Obrigado Guilherme. Então, nós vamos falar
com o Dr. Joãozinho, que a lei é da autoria dele, para a gente fazer um ^
expediente por escrito, através da Mesa da Câmara e com os votos dos colegas ò
cobrando por parte do Poder Executivo, o cumprimento da lei. LAURA^
CRISTINA SATURNINO: Boa noite a todos. Eu cumprimento aqui nessa noite, ̂
o Presidente da Câmara, Sr. Miguelão, os senhores vereadores, a nossa
secretária de saúde Daniela, os meus colegas agentes de saúde e agentes de
endemias aqui presentes e aqueles que também não puderam estar e aos
mototáxis aqui também presentes. Eu queria que a minha categoria fosse tão
unida quanto a de vocês. Eu vim aqui essa noite para falar sobre a questão da
insalubi idade. Porque na area da saúde, somos as únicas duas categorias, cs^m
exceção de algumas poucas, que não recebem insalubridade. Então, partindo
pelo principio da isonomia, onde, se um tem direitos os demais tcimbém tem, a
gente não entende o porquê que os agentes de saúde e os agentes de endemias
não tem esse direito. Uma vez, Presidente Miguelão, que isso foi sancionado
pelo Presidente Michel Temer, dando a nós esse direito. Então assim, se o
Presidente reconhece e sancionou por lei, esta no Diário Oficial, que nós temos
direito porque que o nosso prefeito, o senhor Roberto Ângelo, ele também não
nos dá esse direito? A gente já tentou ir atrás. A gente já questionou com alguns
vereadores e a gente não obteve resposta. Até agradeço a você, por esse direito
de estar aqui falando sobre o assunto. Eu tenho até um resumo curto aqui, da
alteração da lei que diz assim: O exercício de traballio de forma habitual e
permanente em condições insalubres acima do limite de tolerância
estabelecidos pelos órgãos competentes do Poder Executivo Federal assegura
aos agentes de que trata esta lei, a percepção do adicional de insalubridade,
calculado sobre o seu vencimento ou salário base, no termos do disposto do Art.
192 da consolidação das leis do trabalho da CLT, aprova pelo Decreto da Lei n
5.452, de 1° de maio de 1943, quando submetidos a esse regime, incluído pela
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Lei n° 13.342 de 2016, nos termos da legislação específica, quando submetidos
aos vínculos de outra natureza. Ou seja, eu deixo aqui a pergunta e espero que
os vereadores, que o senhor Presidente da Câmara, possam nos ajudar a'
entender porque somente os agentes de saúde e os agentes de endemias, não
tem direito a insalubridade, uma vez que a gente trabalha de forma insalubre?
Vou citar de forma rapida, o pessoal dos agentes de endemias. Eles trabalham
com veneno. Muitos deles ficaram doentes pelo tempo de traballio. Nós agentes
de saúde, a gente visita as casas e não tem como a gente saber a casa que a gente
vai visitar, se a pessoa está doente ou não. E, a gente precisa tratá-lo de forma
igualitária. Então, quando a gente adentra uma casa, independente de se há^^
doenças e independente se e de forma insalubre, a gente tem que estar lá
dentro. A gente tem que tratar todo mundo de forma igual. Então, por que nós
enquanto profissionais da Saúde também não podemos ser tratados de forma
igual? Então assim, eu agradeço até pela secretária estar aqui presente porque
talvez ela possa olhar pela gente. Dar um apoio lá dentro da secretaria porque
assim, tem dois anos que eu estou vendo os meus colegas receberem. Eu vejo
auxiliar administrativo receber. Não que eles não têm o direito. Todos têm.
assim, é injusto a gente ver os outros receberem e a gente não. Sendo que,
direito foi garantido por lei, assinada e sancionada pelo Presidente Michel
Temer. Inclusive, a gente tem alguns modelos em mãos, de algumas cidades
que foram aprovadas essas leis. Se vocês quiserem a gente pode estar
repassando para vocês. E assim, a nossa idéia é estar se organizando para ter
simplesmente o nosso direito respondido. VEREADOR ALESSANRO MATOS
DO NASCIMENTO: Só dizer Laura, que por meio do próprio sindicato vocês
encaminliem para a Câmara, para a Mesa... Sra. LAURA CRISTINA: A gente
não faz parte mais do sindicato, do Sintesbre. A gente está se organizando
enquanto categoria. VEREADOR ALEX MATOS: Não? Mas, eu acho que
enquanto categoria, me.smo sem sindicato encaminhem para a Mesa e eu tenho
certeza que todos aqui serão favoráveis a esse pleito de vocês. Mais do que
justo. VEREADOR MIGUEL MOREIRA DA SILVA: O encaminhamento dela já
está feito. Nós vamos pedir para ela deixar esse ofício. Sra. LAURA CRISTINA:
Vamos deixar. VEREADOR MIGUEL MOREII^A: Para que nós possamos lavrar
em Ata e do mesmo extrair outro documento, para cobrar o pedido de vocês.
Sra. LAURA CRISTINA: Inclusive, eu vou te deixar alguns modelos se
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quiserem observar. Obrigada. VEREADOR MIGUEL MOREIRA: É importante
Nos ajuda. Obrigado e parabéns a vocês por estar reivindicando o direito de
vocês terem direito. Dr. HERBERT: Boa noite a todos. Eu gostaria de
cumpiimentar a Gamara de Vereadores, em nome do Presidente Miguel
Moreira e a toda população barra-garcense, em nome do presidente do
sindicato, Antônio, conhecido como Marafa. Presidente Miguel, também
gostaria de agradecer a oportunidade de estar aqui expondo a situação e a toda
a classe dos mototáxis, que há pelo menos sete anos vem passando por um
período de instabilidade. De ter seu direito de trabalho, várias vezes via
Ministério Público questionado. Então, desde 2011, o Ministério Público propôs
uma ação civil pública, questionando alguns pontos da lei do mototáxi,
principalmente exigindo a licitação. Essa licitação para a classe é inviável, uma
vez que trata-se de uma classe com pessoas humildes e trata-se de 300 pessoas.
São 300 famílias, que faça chuva ou faça sol estão lá trabalhando dignamente
para ganhar o seu dinheiro. E, o Ministério Público se quer nos atendeu. Se quer
nos atendeu via ofício. Eu enviei dois ofícios e o Ministério Público se omitiu de
prestar esclarecimentos para a classe. A promotoria da Cidadania e Justiça.
Houve um contrassenso. Não foi nada cidadã nesse momento. A classe n
sabia o que estava acontecendo. Nós fomos chamados para ajudar e no final do
ano passado foram feitos várias discussões, várias audiências, no qual, vários
vereadores participaram. Eu gostaria de agradecer aqui enormemente, todos os
vereadores que não se omitiram. Vereador Murilo, Vereador Miguel, Neto,
enfim, todos. Ze Gota também. Nolasco. Mesmo que indiretamente participou
ali também. Alex, Cleber, Sivirino participaram de audiências públicas.
Vereador Dr. Joãozinho, grande parceiro da classe. E, no ano passado, em 2017,
na última Sessão de 2017, via Executivo veio uma lei, na qual, exigia a licitação.
Essa lei no mesmo dia, ela veio e foi aprovada e sancionada, no dia 27 de
dezembro. O que acontece? A classe se mobilizou. Isso é muito importante. A
classe se uniu. Eu quero aqui parabenizar a todos do Sindmotobag. A classe se
uniu. Buscou o seu direito e foi cobrar do prefeito essa lei. O que aconteceu? O
prefeito achou uma brecha, juntamente com o jurídico e juntamente com todos,
através da autorização. Excluindo a licitação, através de autorização que teve
uma jurisprudência recente do STF e também do STJ. Então, o que nós
buscamos? Dentro da legalidade achamos uma saída para garantir que todos os
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mototaxistas fiquem numa segurança jurídica possibilitados de trabalhar.
Então, através de uma audiência pública, na qual foi nomeada uma comissão
pelo Presidente Miguel. O Dr. Joãozinho fez parte da comissão. Vereador Alex e
Vereador Zé Gota. Foram discutido os anseios da classe. A lei, ela veio. Porém,
ela veio com algruis pontos que não satisfaziam a classe. Então, através dessa
audiência pública, todos os pontos foram sanados e hoje, a lei está pronta para
ser aprovada dentro da legalidade e atendendo todos os anseios da classe, a
questão da transferência, a questão da moto em bom estado de conservação, a
questão do direito de sucessão previsto na lei de mobilidade urbana. O direito
de transferência também é previsto via legislação federal. Ainda, a questão da^^
autorização, por um tempo razoável prorrogado por igual período, a questão
do acidente que é muito recorrente na classe, de poder estar tendo um
substituto em caso de acidente. Enfim, essa lei que veio via Executivo e as
emendas propostas pela comissão, via Dr. Joãozinho, elas atendem todos os
anseios da classe. Eu gostaria de agradecer enormemente por estar fazendo
parte dessa conquista. Hoje é um dia histórico para o Sindimotobag. Eu tenho
certeza que todos os vereadores vão aprovar por unanimidade essa lei, uma vez
que trata-se de medida de justiça e atende todos os anseios da classe. Muit^
obrigado. Sr. ANTÔNIO: Boa noite a todos. O doutor falou o que tinha para
falar, mas é isso aí mesmo. Quero aqui agradecer a todos os presentes e
agradecer a todos os vereadores. E, que eu tenho certeza que vai votar esse
processo nosso porque isso é uma questão que já arrasta há mais de dez anos e
hoje é um grande momento, nós estarmos aqui. Quero pedir o Miguelão e todos
os vereadores aqui, que sempre foi parceiro nosso, que agora é a hora de nós
estarmos precisando de vocês e vocês dão o voto para nós. Que nós estamos no
Mato Sem Cachorro. E é só isso aí que eu tenho para dizer. Muito obrigado a
todos e até a próxima. VEREADOR MIGUEL MOREIRA DA SILVA: Parabéns a
vocês, que estão aqui buscando oportunidade de emprego e oportunidade de (
continuar o trabalho de vocês. Eu tenho certeza que os nobres pares dessa Casa 1
de Leis vão oUiar com muito carinlro na hora de exarar o seu voto porque já
encontra-se aqui há vários dias. O Dr. Joãozinho através dos outros membros
da comissão, que foi nomeada fez um belo trabalho. Está aqui muitas emendas
na lei atual, que vai ser todas votadas hoje e vai ser inserida no projeto atual. E,
nós vamos votar o mesmo. Dando a tranqüilidade para que vocês possam
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continuar o traballio de vocês de cabeça erguida. VEREADOR GABRIEL
PEREIRA LOPES: Presidente Miguel. Cumprimento aqui a todos os colegas.
Cumprimento a toda população aqui, com essa classe maravilliosa, os agentes
de saúde, aos agentes de endemias, a classe dos mototaxistas, ao nosso
Presidente Guilherme e todas as pessoas que aqui se encontram. Eu vejo essa
luta de muitos e muitos anos dos mototaxistas. Aqui tem grandes amigos. Posso
aqui falar da família do Eurivan. Meu amigo Juarez, meu amigo João. Vixi, deve
ter muitos amigos aqui. E, no qual, vocês podem ter certeza que essa Câmara
aqui sabe da ciência e sabe do trabalho digno de cada um de vocês. Quando
vocês me procuraram assim que eu assumi como Vereador, esses grandes
amigos aqui que eu citei chegaram em mim e disse: Vereador, vamos tentar
resolver essa situação que arrasta ha nove anos. Hoje dez. Então, vocês podem
ficar tranqüilos, que eu tenho certeza que todos os vereadores estão apoiando.
Pediram Vista para estudar mais esse projeto. A gente sabe até do equívoco que
foi na última Sessão, quando o Executivo enviou para a gente, no qual
perguntando se estava tudo certo até com os anseios de vocês, isso eu sempre
deixei bem claro, aí a gente achou que estava, e hoje, vocês podem ter certeza,
por mim e por vários vereadores aqui, eu acredito que será por imanimidad
que vocês podem contar com o nosso apoio. Estamos aqui para ajudar, para
trabalhar, para reivindicar, tudo por vocês. Isso ai, vocês podem ficar
tranqüilos. O Dr. Herbert, que sempre vem conversando comigo. Eu sou um
amigo, um apoiador dessa classe. Você tem o meu respeito e a minha
admiração. Conta com o meu voto. VEREADOR CELSON SOUSA: Uma parte
senhor vereador. É que eu já fiz o uso da palavra, então eu não poderia também
deixar de falar sobre essa categoria. Infelizmente, eu não tive o prazer de
participar da audiência pública porque no dia da audiência, eu estava viajando,
mas quero dizer para os meus companheiros do mototáxi, essa categoria que
presta um grande trabalho para a nossa região, aqui de Barra do Garças,
Aragarças e do Pontal, que vocês estão de parabéns. Vocês podem ter certeza
que o Vereador Celson jamais votaria contra vocês. Nós estamos juntos com
vocês porque temos grandes amigos e vocês prestam um grande trabalho para a
nossa cidade. Obrigado pela parte. VEREADOR ZÉ GOTA: E, eu só queria
deixar registrado aqui também, para os agentes de saúde, saibam que eu sou
um soldado de vocês aqui na Câmara Mmiicipal, o quanto a gente lutou pelo

(66) 3401-2484/3401-2395/3401-2358/0800 647 6811
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camaramunicipalbarradogarcas

Rua Mato Grosso, N" 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000

camarabg@gma!l.com/lmprensa@barradogarcas.mt.ieg.br/
ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br

Cdm^^IGn. 8« ^



li \RR;VDO (i.VRCAS
I «Kl SlÍMl #: M

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva GABINETE DA PRESIDÊNCIA

incentivo, e no qual, eu até parabenizo a secretária de Saúde. Cobrei ela
praticamente desde quando ela assumiu esse cargo. Cobrei bastante. Eu sei. Eu
gostaria de até deixar registrado, que a gente marque uma reunião, secretária.
Eu, a senhora e qual o vereador que quiser participar aqui, com os agentes. Que
a gente tem que sentar todo mundo e escutar. Porque é igual os mototaxistas,
eles e que estão no dia a dia, no sol a sol, na chuva a chuva atendendo a
população barra-garcense. Então, desde já, eu peço a compreensão da senhora,
que a gente marca essa reunião com a categoria, com os agentes de saúde,'
agentes de endemias e vocês podem trazer todas as reivindicações. Forque é um
direito e direito não tem que discutir. Tem que ser realizado. Obrigado.
VEREADOR FRANCISCO CÂNDIDO DA SILVA: Os agentes de saúde e osi
mototáxis podem contar comigo também. Estamos juntos. VEREADOR
GUSTAVO NOLASCO GUIMARÃES: Boa noite a todos. Fico muito feliz de
estar junto com vocês nessa causa, pois sabemos o quanto é difícil unir uma
classe. Hoje em dia, as pessoas são muito desunidas e é muito bonito ver vocês
e essa Casa que trabalhou junto durante esses dias, para ficar melhor para a
população, ficar melhor para a classe, ficar melhor para todo mundo. Ago^
todos vão se regularizar. Então, contem com o meu apoio. Estão de parabéns, o"
Dr. Herbert Penze que esteve junto com os mototaxistas. Um brilhante trabalho.
O vereador Dr. Joãozinho. Parabéns. Vocês são espelhos para todos nós e nós
aprendemos muito com todos vocês. E quero mandar um abraço para as
minlras amigas e amigos agentes de saúde e endemias. já tentamos trabalhar
juntos, no ano passado com um projeto, eu e o vereador Zé Gota, para melhorar
essa questão da insalubridade e os adicionais. Então, contem com a gente.
Contem com o vereador Miguel, com o vereador Zé Gota e todos. Com os

Vereadores dessa Casa. Estamos juntos. Vamos trabalhar e vamos continuar
trabalhando para melhor atender vocês e a toda população de Barra do Garças.
Boa noite a todos. Muito obrigado. VEREADOR JOÃO RODRIGUES DE
SOUZA: Eu quero cumprimentar a todos, especialmente aos nossos
companheiros de mototáxi.s, as meninas da endemia, os demais presentes. Nós
teremos a oportunidade de falar quando do mérito do projeto porque foi muitas
emendas. Mas, eu quero aproveitar a categoria estar aqui hoje e dizer que
grandes conquistas se fazem sobre os ombros de pessoas, que se dispõe a
carregar as grandes conquistas. A serem o alicerce dessas grandes conquistas.
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Então hoje, que vocês estão aqui prestes a conseguir essa vitória tão valorosa
para vocês, queria registrar aqui que não se faz presente, o meu companheiro,
meu amigo e representante dessa classe aqui por uma legislatura, meu
companheiro Mandioquinha, que foi um combatente incansável dessa
conquista. Foi um cara que durante quatro anos brigou muito pela classe. Uma
conquista como essa, ela precisou amadurecer. Só agora nesses últimos noventa
dias, nós fizemos pelo menos três audiências públicas. Três audiências públicas,
no mínimo, nesses noventa dias. Então é aquela liistória, hoje vocês estarão;^
colhendo o fruto de uma jornada. Mas, quero registrar aqui aquele grande^^.
comparüieiro, que foi sem dúvida um dos que ajudou a plantar e isso é que é
difícil. Obrigado. VEREADOR CLEBER FABIANO FERREIRA; Sr. Presidente.
Meus colegas. Os barra-garcenses, os mototaxistas, uma classe que vem lutando
ha tantos anos. E dizer a vocês, que o sucesso de uma classe depende da classe,
depende da união de todos. Vocês estão de parabéns pela união de vocês. Eu
acho que não existe em Barra do Garças uma classe tão unida quanto a de
vocês, mototaxistas. Aliás, não tem. Não existe nenhuma classe tão unida
quanto vocês. Vocês estão de parabéns porque vocês conseguem através
união, a união de vocês é que fizeram com que vocês chegassem até aqui. Toda
dificuldade que vocês enfrentaram desde quando foi implantado esse serviço.
Não só na Barra, mas no Brasil inteiro, ao ponto de comover o Congresso, para
que fosse feito uma lei. E é sobre leis que eu quero falar no mérito do projeto, eu
também vou dizer. Eu pedi vista do projeto, por quê? E ficou algumas semanas
adiado porque como um homem de leis, eu obrigatoriamente tenho que
obedecer leis e para que vocês não sejam mais molestados e atrapalhados pelo
Ministério Público, que às vezes erroneamente, nós temos que entender que o
Ministério Público não é o dono da razão, mas às vezes, ele acaba
incomodando. Eu me preocupei. Conversei com o Dr. João. Nós nos
debruçamos sobre esse projeto e ainda ficaram algumas ressalvas a serem feitas
para o Executivo. Para que o Executivo ao aprovar essa lei, para que ele tenha
zelo e alguns cuidados que esta escrito no parecer da Comissão de Constituição
e Justiça. Porque existe uma lei estadual que regulamenta o serviço de mototáxi
do Estado de Mato Grosso. Existe uma lei estadual que não está revogada. Ela
está vigente e que se o Ministério Público quiser questionar qualquer ponto
desta lei, que nós iremos aprovar aqui hoje, que ele vai então questionar em
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primeiro plano a norma estadual. Porque nós estamos submetidos a ela. E, as
ressalvas que foram feitas no projeto e que serão lidas aqui hoje é para que a lei
de vocês esteja de acordo com a Lei n° 8.850 de 2008 e a Lei n° 10.161 de 2014,
que regulamenta o serviço de mototáxi no Estado de Mato Grosso. Esta lei não
esta revogada, mas a lei municipal tem que estar de acordo com esta lei
estadual, para que não haja brecha para discussões. Esse cuidado foi tomado.
Ela vai ser aprovada com as ressalvas devidas, mas vocês terão agora
definitivamente a lei de vocês. Parabéns a vocês. Dando continuidade a Sessão,
o Sr. Presidente iniciou a Ordem do dia e o 1° Secretário efetuou a leitura do.s

seguintes Projetos: Projeto de Lei n° 014/2018, de 19 de março de 2018, de
autoria do Poder Executivo Municipal, que "Dispõe sobre a contratação por
tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional
interesse público e dá outras providências". Depois de lido foi encaminhado às
Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Economia e Finanças e;
Educação, Cultura, Saúde e Assistência Social. Nesse momento, o Sr. Presidente
diz. Tinha um pedido aqui para votar esse projeto na noite de hoje, devido ele
ser complementação do outro projeto, mas só que aquele nós autorizamos 40 e
esse aqui está com 80. Então, nós vamos votar na próxima segunda-feira
vamos fazer uma conferência nesse projeto. O 1° Secretário continua a leitura.
Projeto de Lei Complementar n° 003/2018, de 13 de março de 2018, de autoria
do Poder Executivo Municipal, que "Altera a Lei Complementar n° 195, de 10
de agosto de 2016 e suas alterações e dá outras providências". Depois de lido foi
enviado às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Economia e Finanças
e; Obras Públicas, Transporte, Comunicação e Meio Ambiente. Decreto n®
3.978/2018, de 13 de março de 2018, de autoria do Poder Executivo Municipal,
que "Dispõe sobre cessão de servidor municipal ao órgão que menciona".
Depois de lido foi conduzido às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e;
Economia e Finanças. Seguindo os trabalhos, colocou-se em votação os
pareceres favoráveis da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, referentes
às: Emenda Aditiva n® 002/2018, de 09 de março de 2018, de autoria do
Vereador João Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei Complementar n°
001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria do Poder Executivo Municipal";
Emenda Aditiva n® 003/2018, de 09 de março de 2018, de autoria do Vereador
João Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei Complementar n° 001, de 26
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de fevereiro de 2018, de autoria do Poder Executivo Municipal"; Emenda
Aditiva n® 004/2018, de 09 de março de 2018, de autoria do Vereador João
Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei Complementar n® 001, de 26 de
fevereiro de 2018, de autoria do Poder Executivo Municipal"; Emenda Aditiva
n 005/2018, de 09 de março de 2018, de autoria do Vereador João Rodrigp,es de
Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei Complementar n° 001, de 26 de fevereiro de
2018, de autoria do Poder Executivo Municipal"; Emenda Aditiva n° 006/2018,
de 09 de março de 2018, de autoria do Vereador João Rodrigues de Souza-PDT,
"Ao Projeto de Lei Complementar n° 001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria
do Poder Executivo Municipal"; Emenda Aditiva n° 007/2018, de 09 de março
de 2018, de autoria do Vereador João Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de
Lei Complementar n° 001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria do Poder
Executivo Murdcipal"; Emenda Aditiva n° 008/2018, de 09 de março de 2018, de
autoria do Vereador João Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei
Complementar n® 001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria do Poder
Executivo Municipal"; Emenda Adittva n® 009/2018, de 09 de março de 2018, de
autoria do Vereador João Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei
Complementar n° 001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria do Pod _
Executivo Municipal"; Emenda Aditiva n° 010/2018, de 09 de março de 2018, de
autoria do Vereador João Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei
Complementar n° 001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria do Poder
Executivo Municipal"; Emenda Aditiva n° 011/2018, de 09 de março de 2018, de
autoria do Vereador João Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei
Complementar n° 001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria do Poder
Executivo Municipal"; Emenda Aditiva n° 012/2018, de 09 de março de 2018, de
autoria do Vereador João Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei
Complementar n° 001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria do Poder
Executivo Municipal"; Emenda Aditiva n® 013/2018, de 09 de março de 2018, de
autoria do Vereador João Rodrigues de Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei
Complementar n® 001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria do Poder
Executivo Mumcipal" o; Emenda Aditiva n® 014/2018, de 12 de março de 2018,
de autoria do Vereador Geralmino Alves Rodrigues Neto-PSB, "Ao Projeto de
Lei Complementar n® 001, de 26 de fevereiro de 2018, de autoria do Poder
Executivo Mumcipal , que depois de votadas foram aprovadas por
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unanimidade de votos. No mérito, o Sr. Presidente pede aos colegas vereadores
que falem no mérito do Projeto de Lei Complementar n° 001/2018. Assim, o Sr.
Presidente coloca em votação as: Emenda Aditiva n° 002/2018, de 09 de março
de 2018, Emenda Aditiva n° 003/2018, de 09 de março de 2018, Emenda Aditiva"
n° 004/2018, de 09 de março de 2018, Emenda Aditiva n° 005/2018, de 09 de
março de 2018, Emenda Aditiva n° 006/2018, de 09 de março de 2018, Emenda
Aditiva n° 007/2018, de 09 de março de 2018, Emenda Aditiva n° 008/2018, de
09 de março de 2018, Emenda Aditiva n° 009/2018, de 09 de março de 2018,
Emenda Aditiva n° 010/2018, de 09 de março de 2018, Emenda Aditiva n®
011/2018, de 09 de março de 2018, Emenda Aditiva n° 012/2018, de 09 de març "
de 2018, Emenda Aditiva n° 013/2018, de 09 de março de 2018 e Emenda
Aditiva n° 014/2018, de 12 de março de 2018, que após serem votadas foram
aprovadas por unanimidade de votos. Na seqüência, o Sr. Presidente coloca em
votação os pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e
Redação; Economia e Finanças e; Obras Públicas, Transporte, Comunicação e
Meio Ambiente, alusivos ao Projeto de Lei Complementar n° 001/2018, de 26 de
fevereiro de 2018, de autoria do Poder Executivo Municipal, que "Disciplina o
serviço de mototáxi no mmiicípio de Barra do Garças", que depois de votado
foram aprovados por unanimidade de votos. No mérito, o Vereador João
Rodrigues de Souza diz. Excelência, Sr. Presidente, colegas. E, sobretudo eu me "
dirijo a categoria, só para dizer que todas essas emendas que foram lidas ali,
apenas numeradas são aquelas emendas que nós tratamos aqui na última
audiência pública, E que pela dinâmica do trabalho, ela precisa ser primeiro
votada, inserida naquele projeto, que aí aquele projeto que veio do Poder
Executivo, que veio lá do prefeito, ele agora vigorará com a redação que nós
construímos. Só isso. Sem maiores delongas porque há muita coisa a ser votada.
Então, é só para esclarecer que essas emendas são aquelas, como diria o...
Literalmente aquilo que foi proposto pela classe. Nós tomamos esse cuidado ^
com a redação, que inclusive, eu solicitei ao Herbert, meu colega, que trouxesse
a redação tal qual nós fizemos aqui, constamos em Ata e tudo. E, essa redação LI /
foi proposta como redação para o projeto que vai ser votado hoje. Obrigado.
Sem demora, o Sr, Presidente coloca em votação o Projeto de Lei
Complementar n° 001/2018, de 26 de fevereiro de 2018, que após ser votado foi
aprovado, por unanimidade de votos. Após, o Sr. Presidente e outro Vereador
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dizem. VEREADOR MIGUEL MOREIRA DA SILVA: Está de parabéns a
categoria, que teve o seu projeto aprovado por unanimidade de votos, ou seja,
poi todos os vereadores dessa Casa de Leis. E, esse projeto agora vai seguir
paia a prefeitura para ser sancionada pelo sertlior prefeito, o projeto com todas
as emendas. Portanto, depois que acontece isso aí, a gente vai entrar em contato
com o presidente da associação úiformando e mandando uma cópia do mesmo,
VEREADOR Dr. JOÃOZINHO: Gente, só para arredondar. Hoje, eu entrei em
contato, nós discutimos que o próximo passo é a questão dos descontos, das
possibilidades para a classe. Eu entrei em contato com a assessoria e existe um
projeto tramitando em Cuiabá, proposto por um deputado, aprovado peleUj^'
Assembléia, mas que foi vetado nesse momento. Está se discutindo ap^lj
possibilidade de derrubada de voto. Faremos uma reunião para discutir essa
questão, que precisa primeiro ser aprovado em nível de Estado, a questão do
desconto. Nesse instante, o Sr. Presidente pede que seja lido novamente o
Projeto de Lei n° 009/2018, de 06 de março de 2018, o qual é Hdo imediatamente.
Asskn, o Sr. Presidente coloca em votação os pareceres favoráveis das
Comissões de Constituição, Justiça e Redação e; Obras Públicas, Transporte
Comunicação e Meio Ambiente, referentes ao Projeto de Lei n° 009/2018, de'""
de março de 2018, de autoria do Vereador Gabriel Pereira Lopes-PRB, que
"Estabelece norma quanto à recuperação de vias públicas", que após votados
foram aprovados por imanimidade de votos. No mérito, o autor diz. Senhores
vereadores, eu peço o apoio aqui e o voto de vocês porque esse projeto aqui é
que ficará obrigada a empresa concessionária Águas de Barra do Garças ter um
prazo máximo de 48 horas porque a gente sabe que o que mais acontece aqui no
nosso município, é que ela faz a obra e deixa o buraco lá por meses. Tem buraco
aí que é até ano. Então, eu peço o voto para vocês, que agora terá o prazo
máximo de 48 horas, que eles possam estar aí organizando e tapando os
buracos <? ai, eu peço o voto de cada uixi de vocês. Obrigado. Rapidamente, o Sr.
Presidente coloca em votação o Projeto de Lei n° 009/2018, de 06 de março de
2018, que depois de votado foi aprovado por unanimidade de votos. Após, o Sr.
Presidente colocou em votação o parecer favorável da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, referente ao Projeto de Lei n° 001/2018, de 02 de
fevereiro de 2018, de autoria dos Vereadores, Geralmino Alves Rodrigues Neto-
PSB e Alessandro Matos do Nascimento-PRB, que "Dispõe sobre a
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obrigatoriedade da implantação de coleta, reciclagem, transporte e destinação
final de oleos utilizados nas frituras de alimentos no município de Barra do
Garças e dá outras providências - Óleo Solidário", que depois de votado foi
aprovado por unanimidade de votos. No mérito do Projeto, seguem-se as falas
dos vereadores que se manifestaram. VEREADOR GERALMINO ALVES
RODRIGUES NETO: Esse é um projeto meu, que o Alex fez uma emenda quase
em cima dele. E, o Alex vai explicar a propositura que ele colocou no projeto.
VEREADOR ALESSANDRO MATOS DO NASCIMENTO: Primeiramente
agradecer o Neto que foi muito cordial Foi realmente uma pessoa acessível e
quando a gente apresentou essa modificação na lei, a lei que o Neto já havia
aprovado e ela já tinlia sido sancionada pelo Executivo, ela falava sobre a coleta
do óleo vegetal. Só que nós viemos disciplinar com uma série de regramentos,
trazendo a idéia da PPP com uma ONG, organização não-govemamental, sem
fins lucrativos para poder pleitear e realizar essa atividade, onde que seria os
fins, fiscalização, uma série de situações para dar mais peso a lei. E, o Neto
imediatamente falou: Concordo. Se é para melhorar eu aceito revogar a minha
lei original. Dessa maiaeira, nós dois assinamos a lei e a idéia é essa, que se dê o
destino razoável, correto. Hoje, não é mais possível, que se jogue simplesmente
a qualquer maneira, o óleo de cozinha, o óleo usado, nos nossos, vamos
assim, mananciais aqüíferos. Então, eu agradeço ao Neto por ter tido essa
sensibilidade e o nosso projeto, ele tem um cunho de sustentabilidade e de
educação, mas principalmente de preservação do meio ambiente. Então, o Sr.
Presidente coloca em votação o Projeto de Lei n° 001/2018, de 02 de fevereiro
de 2018, que depois de votado foi aprovado por unanimidade de votos. Nesse
instante, alguns vereadores se manifestaram. VEREADOR JOÃO RODRIGUES
DE SOUZA: Eu gostaria de fazer um requerimento. Sr. Presidente, senliores
vereadores. Na semana passada, nós fizemos aqui uma votação da questão da
criação dos cargos desse projeto que versa sobre a contratação da Friboi. Essa
semana, o projeto chegou aqui e há parece que uma incompatibilidade. A
explicação que foi dada ali para o George é que já existem algumas pessoas que
estão trabalhando e lembrando que essas pessoas estão na condição de D.A.S.,
que é essa a história. Então, essas pessoas necessariamente terão que ser
demitidas e recontratadas. O projeto propõe ali 80 pessoas. O presidente achou
que há uma incompatibilidade. Sugiro a esta Casa, que nós façamos uma
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emenda permitindo a contratação dos quarenta, e os quarenta que excederam,
os que foram contratados hoje, so o sejam mediante a demissão dos outros. Mas
é muito importante que nós votemos esse projeto, eu vou dizer uma coisa para
os senliores. Uma das grandes dificuldades da nossa região é porta de emprego.
Essas empresas quando abre um terceiro turno está ali por trás daquilo,
contratos que foram firmados, contratos de exportação. Essa questão da carne é
uma questão sensível. Até seis meses atrás estavam interrompidas as
exportações ou diminuídas, e agora foi autorizada. Então, eu acho urgente que
essa Casa autorize porque não são 40 vagas. Essas 40 vagas, elas são custeadas,
é preciso lembrar, pela própria empresa que faz esses repasses. Mas, são os 300
ou 400 postos de serviços a mais, que implica num turno a mais. Então, eu peço
a sensibilidade especial dessa Casa, para que nós fazemos a emenda necessária
hoje e possamos votar esse projeto ainda hoje possibilitando essa contratação.
Lembrando que esta é visivelmente uma situação emergencial. Como diz o bom
mineiro; O cavalo não passa piado todo dia". Faço o requerimento de que se
faça a emenda e que nós votemos o projeto hoje. Peço a Mesa que apresente ao
Plenário, o meu requerimento. VEREADOR MIGUEL MOREIRA DA SILVA:
Então, tem o requerimento do vereador Dr. Joãozinho, mas antes eu fiz um
pedido ao chefe de gabinete do prefeito, para trazer a listagem das pessoas q ̂
estão contratadas lá. O projeto não chegou aqui de urgência urgentíssima. Ele
chegou aqui tranqüilo. A Câmara em si, o nosso entendimento é que o emprego
e bom. Nós queremos que quanto mais gente esteja empregada e trabalhando é
melhor para a nossa cidade. Portanto, nós fizemos um requerimento verbal aqui
para o George e ele vai encaminhar para essa Casa de Leis, o nome com os
cargos dos quarenta que já estão lá trabalhando. É só para a gente ter certeza do
que estamos votando. Então, tem um pedido do Joãozinho que eu vou colocar
em votação, mas eu quero pedir o voto contrário ao requerimento do Dr.
Joãozinho. VEREADOR MURILO VALOES METELLO: Eu quero aqui pedir
também aos companheiros aqui. primeiramente agradecer o Presidente da
Câmara, a secretária Daniela, o secretário Mauro, o George, o secretário de
Gabinete, os demais companheiros aqui, os vereadores e a população aqui
presente. Miguel, é importante sim essa votação hoje. É que nem ele está
falando, nós estamos falando em emprego e principalmente em famílias. São
gente que levanta num turno de madrugada para estar agarrado trabalhando e
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eu também sou a favor desse projeto hoje, encaminhar também à votação
porque e que nem eu penso, Miguel, são famílias lá e pessoas que precisam
desse emprego também. Muito obrigado. VEREADOR Dr. JOÃOZINHO; A
gente ainda tem vinte e dois nrinutos, excelência, só uma parte. O projeto pede
inclusive excelência, no requerimento dele, que ele seja votado numa sessão
extraordinária, aí no requerimento. Para que vocês possam ver, pode ler o
requerimento do projeto, que ele pede para que seja votado numa sessão
extraordinária porque há uma tratativa verbal com o pessoal da Friboi. Pode ler
os termos do projeto, o requerimento. VEREADOR MIGUEL MOREIRA. É
verdade, mas desde que não tenha dúvidas. Quando tem dúvida, aí ele deixou
de ser um projeto de urgência urgentíssima, e a gente tem dúvida. Então,
vou colocar o requerimento de vossa excelência e pedir os nobres pares dessa^^
Casa de Leis, o voto contrário, para certificar o projeto de lei. Assim, o Sr.
Presidente coloca em votação o pedido do nobre colega Vereador Dr. Joãozinho,
para que o Projeto de Lei n° 014/2018, seja votado na noite de hoje, o qual, após
ser votado foi aprovado por 7 votos contra o pedido do Sr. Presidente. Logo, o
Vereador CLEBER FABIANO FERREIRA diz. Só uma ressalva que deve ser
feito nesse projeto porque são oitenta vagas, mas por enquanto que
trabalhando são só no Friboi e vai começar na Fazenda Paraná. O Frigorífico
Carvalho não está funcionando. Ele não está em operação. VEREADOR
MIGUEL MOREIRA: O requerimento do Dr. Joãozinho é que a gente autorize
ele, em parte. Que autorize dos quarenta que estão trabalhando, mas mesmo
assim, eu preciso da listagem, George, dos atuais funcionários lá, só para gente
checar. VEREADOR GERALMINO ALVES RODRIGUES NETO: George,
depois você manda a listagem. VEREADOR SIVIRINO SOUZA DOS SANTOS:
Não é nada oficial, mas a gente teve comentário, que o jurídico da prefeitura
não deu a devida importância para esse projeto. Era para ele ter chego aqui
nessa Casa há duas semanas atrás e não foi devido a dada importância, que a
gente foi até alertado. Foi pedido que a gente fizesse isso hoje, esse voto, mas foi
solicitado do Emerson e assim parece que foi meio que empurrado de barriga.
Então tomar esses cuidados, João, Murilo, ao pedir porque esse é um projeto
que requer alguns cuidados sem dar a devida importância, que nós sabemos
sim da importância que tem a contratação desse pessoal para esses turnos. Mas,
que quando que chegue lá, a importância disso, que dê a celeridade no processo
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e que nos envie também em tempo hábil, para que a gente possa analisar isso.
Não deixar a coisa aí empurrando e empurrando e depois vim a toque de caixa
para ver que a coisa vá, que aí se prejudica a todos. Porque a gente fica nessa .
dúvida: Vamos ou não vamos? A gente corre o risco de ir e dar um tiro no pé e
corre um risco de prejudicar oitenta famílias como foi colocado aqui. Então
assim, entre mortos e feridos é bom salvar-se todos. Agora, que dê a devida
importância com projetos tão sérios, quando esse que chega lá, para não chegar
aqui de última hora, como volta e meia acontece. Então, a gente fica triste, de
saber que isso acontece porque assim, são fontes seguras. Não tem papel que
comprove, mas são fontes seguras de que não deram a devida importância para
o tal referido projeto. VEREADOR MIGUEL MOREIRA; Concordo com vossa^
excelência porque foi votado na semana passada e com a presença da secretaria
jurídica, do Procurador. Então deveria ter dado mais atenção. Concordo.
Depois, o Sr. Presidente diz que enquanto está sendo feita a emenda ao Projeto
de Lei n° 014/2018, irá se fazer a leitura das matérias. Prosseguindo os
trabalhos, iniciou-se a leitura das Indicações. Moções e Requerimentos.
Indicação n° 057/18 do Vereador Celson J. da Silva Sousa-PV, a Mesa da
Câmara Municipal (solicita que a Mesa determina a realização de Sessão
Distrito de Toricueije, dia 07/04/18); Indicação n° 058/18 do Vereador Geralmino

Alves Rodrigues Neto-PSB, ao Secretário de Meio Ambiente, Urbanismo e
Paisagismo (solicita serviços de roçagem e limpeza geral, no canteiro central e
calçadas da rua Amazonas, Jardim Nova Barra); Indicação n° 060/18 do
Vereador Alessandro Matos do Nascimento-PRB e outros, ao Chefe de

Gabinete, Secretaria de Planejamento e Obras e Secretaria de Urbanização
(solicita que se faça um estudo no sentido de adequar nossas praças, com
estruturas que possibilitem a prática de atividades lúdicas e recreativas);
Indicação n° 061/18 do Vereador Gabriel Pereira Lopes-PRB, a Secretaria de
Transportes e Serviços (solicita maiiutenção das estradas vicinais do distrito

Toricueije); Indicação n® 062/18 do mesmo Vereador, ao Secretário de

Planejamento Urbano e Obras (solicita reforma geral da escola municipal do
distrito de Toricueije); Indicação n° 063/18 do mesmo Vereador, ao Secretário de
Transportes e Serviços Públicos (solicita serviços de tapa-buracos nas ruas do
bairro Cidade Universitária); Indicação n° 064/18 do Vereador Gustavo Nolasco

Guimarães-PSL, ao Secretário de Planejamento Urbano e Obras (solicita
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asfaltamente da rua São Benedito); Indicação n° 065/18 do Vereador Sebastião

do Carmo Nogueira-PSDB, ao Secretário de Transportes e Serviços Públicos
(solicita colocação de redutores de velocidade e Faixa de Pedestres no bairro

Santo Antônio); Indicação n® 066/18 do Vereador Sebastião do Carmo Nogueira-
PSDB e outros, ao Prefeito Municipal e Secretário de Planejamento Urbano e
Obras (solicita que seja analisada a possibilidade de reativar a Vaca Mecânica);
Indicação n® 067/18 dos mesmos Vereadores, ao Deputado Nilson Leitão
(solicita valorosa gestão em disponibilizar recursos para reativar a unidade de
produção de alimento lácteo, conhecido como Vaca Mecânica em Barra do a

Garças); Indicação n° 068/18 dos mesmos Vereadores, ao Deputado Baiano^^
Filho e ao Sr. Júlio César Gomes dos Santos-SECID (solicita valorosa gestão em
disponibilizar recursos para reativar a unidade de produção de alimento lácteo,
conhecido como Vaca Mecânica em Barra do Garças); Indicação n° 069/18 do

Vereador Gabriel Pereira Lopes-PRB e outros, ao Secretário de Planejamento
Urbano e Obras (solicita construção de uma praça poliesportiva, em frente a
Escola Castro Alves, distrito Vale dos Sonhos); Indicação n° 070/18 dos mesmos

Vereadores, ao Secretário de Transporte e Serviços Públicos (solicita reparos na
iluminação pública nas ruas do distrito Voadeira); Indicação n° 071/18 dos
mesmos Vereadores, ao Secretário de Transporte e Serviços PúblicosCilI^í^
Secretaria de Planejamento Urbano e Obras (solicita reforma da ponte existente^
na entrada do distrito de Voadeira); Indicação n° 072/18 dos mesmos

Vereadores, ao Secretário de Educação (solicita que seja analisada a
possibilidade de implantar uma biblioteca e um laboratório de Informática, na
escola mmiidpal Castro Alves, distrito Vale dos Sonhos); Indicação n° 073/18 do

Vereador Sivirino S. dos Santos-PSD, ao Prefeito Municipal (solicita a mstalação
de subprefeitura no distrito Vale dos Sonhos e Toricueije); Indicação n° 074/18
do Vereador Jaime Rodrigues Neto-PMDB, ao Secretário de Planejamento e
Obras (solicita que seja analisada a possibilidade de realizar obras de

asfaltamento, na rua em frente a escola Paraíso da Criança, bairro São João);
Indicação n° 075/18 do Vereador Alessandro M. do Nascimento-PRB e outros,
ao Chefe de Gabinete, Secretaria de Transportes e Serviços Públicos (solicita
construção de redutores de velocidade na Av, Independência no quarteirão da
escola Dom José Selva); Indicação n° 076/18 dos mesmos Vereadores, ao Chefe

de Gabinete e Secretário de Planejamento e Obras (solicita construção de uma
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rotatória na Av. Atílio Fontana); Indicação n° 077/18 do Vereador Celson J. da
Silva Sousa-PV, ao Prefeito Municipal e Secretário de Transportes e Serviços
Públicos (solicita reparos na iluminação pública do campo de futebol do distrito
Vale dos Sonhos); Moção de Pesar n° 014/18 do Vereador Geralmino Alves

Rodrigues Neto-PSB, aos familiares do Sr. Juarez Sebastião de Almeida; Moção
de Aplausos n° 015/18 do Vereador Alessandro M. do Nasdmento-PRB, aos
proprietários e funcionários da empresa Gráfica Multicor; Moção de Aplausos
n° 016/18 do Vereador Alessandro M. do Nascimento-PRB, ao Sr. Paulo
Henrique Borges; Moção de Aplausos n° 017/18 do Vereador Francisco C. d,
Silva-PV e outro, aos Srs. Jonatam Silva Matos e Eduardo Bueno de Q. Baroni;
Requerimento n° 035/18 do Vereador Geralmino Alves Rodrigues Neto-PSB, ao
Secretário de Planejamento (solicita realização de audiência pública, para
discutir a questão do processo Mcitatório dos serviços de iluminação pública de
nossa cidade); Requerimento n° 036/18, do Vereador Gabriel P. Lopes-PRB e
outros, a Secretária de Saúde (solicita informações sobre a falta de
medicamentos para hipertensão e diabetes, na unidade de saúde do distrito
Vale dos Sonhos); Requerimento n° 037/18, do Vereador Murilo V. Metello-PRB
e outro, a Presidência da Câmara Mmiidpal (solicita que o Projeto de Le;
003/2018, seja inserido na pauta da Sessão Ordinária dia 19/03/18);
Requerimento n® 038/18, do Vereador Gabriel P. Lopes-PRB e outros, ao>
Secretário de Educação (solicita esclarecimentos sobre a Escola Castro Alves,
Vale dos Sonhos); Requerimento n° 039/18, do Vereador Gabriel P. Lopes-PRB e
outros, ao Secretário de Planejamento e Obras (solicita esclarecimentos se a
administração municipal tem em seu cronograma de obras, alguma para
recuperar o Museu Marechal Rondon, no distrito Voadeira). Em seguida, o Sr.
Presidente colocou em votação todas as proposições. Indicações, Moções e
Requerimentos, que após serem votadas receberam aprovação unânime. Nesse
momento, o Sr. Presidente diz que vai ser lida a Emenda que estava sendo
confeccionada e depois a mesma será votada, seguidamente do Projeto de Lei.
Dessa forma, o 1° Secretário faz a leitura da matéria. Emenda Aditiva n°

015/2018, de 19 de março de 2018, de autoria do Vereador João Rodrigues de
Souza-PDT, "Ao Projeto de Lei n° 014, de 19 de março de 2018, de autoria do
Poder Executivo Municipal". Depois de lida foi encaminhada a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação. Após, o Sr. Presidente coloca em votação o
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parecer da Comissão dc Constituição, Justiça e Redação, alusivo a Emenda
Aditiva n° 015/2018, de 19 de março de 2018, supracitada, que depois de votado
foi aprovado por unanimidade de votos. Sem demora, o Sr. Presidente coloca
em votação, a Emenda Aditiva n° 015/2018, de 19 de março de 2018, que após
votada foi aprovado por unanimidade de votos. Imediatamente, colocaram-se
em votação os pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e
Redação; Economia e Finanças e Educação, Cultura, Saúde e Assistência Social,
que depois de votados foram aprovados por unanimidade de votos. Ato
contínuo, o Sr. Presidente coloca em votação, o Projeto de Lei n° 014/2018, de 19
de março de 2018, que após votada foi aprovado por unanimidade de votos.
Terminada a Ordem do Dia, o Sr. Presidente passou a Palavra Livre e não
havendo nenhum vereador ou cidadão inscrito, declarou encerrado os

trabalhos, cuja ata, se aprovada, receberá a assinatura de qVehj de direito.
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ER^RATA DA ATA DA 047* SESSÃO ORDINÁRIA DA 18® LEGISI^TIJRA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS - MT.

Em complemento a Ata da 047» Sessão Ordinária da 18» Legislatura da
Câmara Municipal de Barra do Garças - MT, do dia 19 de março de 2018, se faz necessário a
seguinte alteração;

1 - Alteração da linha 152, página 05: onde se lê '^Decreto n"3,863/201$, de
19 de abril de 2018", leia-se "Decreto n*3.863/2017, de 19 de abril de 201T;

Ficam mantidos os demais termos da referida Ata,

Esta ERRATA inie,gra a Ata respectiva, para todos os efeitos legais, sendo
publicada no síte desta Câmara Municipal de Barra do Garças - MT,

Barra ̂  Oi is - MT, 26 de março de 2019.
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Cam. Musj, >

Ofício. n°. 020/SCI/2017 Barra do Garças/MT, 10 de Julho de 2017.

Ref.: Requerimento n° 062/2017
Assunto: Relação dos Conselhos que estão funcionando e a situação dos demais

Excelentíssimo Senhor Vereador,

Apraz-nos cumprimentá-lo cordialmente, na oportunidade em que vimos
respeitosamente a Vossa Excelência, em resposta ao Requerimento acima
referenciado

Segue abaixo relação dos Conselhos Municipais:

1) Relação dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas da Cidade de Barra do

Com situação: funcionando

1. De Igualdade Racial 8. Do Fundeb
2. De Saúde 9. Da Merenda Escolar
3. De Educação 10. De Cultura
4. De Assistência ao Idoso 11. Do Trabalho
5. De Assistência Social 12. De Turismo; e
6. De Direitos da Criança e do Adolescente 13. Do Fethab

7. DE Previdência

2 - Relação dos Conselhos Municipais de Políticas públicas da Cidade de Barra do
Garças
Com situação: Renovando seus Membros

1. De Desenvolvimento Rural;
2. De Políticas Urbanas; e
3. De Pessoa Com Deficiência:

3 - Relação dos Conselhos Municipais de Políticas
Garças

icas da Cidade de Barra do

Com situação: Reativando

1. De Antidrogas

4 - Relação dos Conselhos Municipais de Políticas públicas da Cidade de Barra do
Garças

Endereço: Rua Carajás N" 522, Centro, Barra do Garças - MT
CEP: 78600-000 /Telefone: (66) 3402-2000

CNPJ/MF 03.439.239/0001 -50 (B, Garças

FIs.-ilfÜ.



ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Cam

Com situação: Inativo

1.De Segurança:
2.De Meio Ambiente;
3. De Esporte e Lazer; e
4.De Defesa ao Consumidor;

Assim, dos Conselhos em funcionamento (item 1) segue as Atas das
reuniões, cópias dos does. 01/73.

Referente aos Conselhos que não estão funcionando (item 4) estes já
foram formalizados, contudo até a presente data não se manifestaram, segue cópias
dos does.74/77.

Já os Conselhos (item 2) estão renovando seus membros e assim que as
Portarias e/ou Decretos estiverem assinados e publicados enviaremos cópias dos
mesmos; e quanto ao Conselho (item 3) está em fase de reativação.

Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais
que se façam necessários.

Atenciosamente,

^  -r- ■

Tofaés F-arias

Auditora Irrterna

Portaria n° 12.159 de 01/11/2016

Exm° Senhor

Dr, Paulo César Raye de Aguiar
MD. Vereador Municipal
Poder Legislativo Municipal
Barra do Garças MT
NESTA

\(o- (;5V

3^-

Endereço; Rua Carajás N° 522, Centro, Barra do Garças - MT
CEP: 78600-000 /Telefone: (66) 3402-2000

CNPJ/MF 03.439.239/0001 -50
Cam. Mun. B„ Garças
FIs íMH
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CONSELHOS MUNICIPAIS DE POLÍTICAS PÚBLICAS DA CIDADE DE BARRA DO
GARÇAS/MT

Cam^ ^4,1(2

Fls.

Ass .1=.%

Segue abaixo relação dos conselhos que encaminharam suas atas de reunião até a presente
data:

CONSELHO PRESIDENTE E-MAIL TELEFONE

IGUALDADE RACIAL DIVINA CÉLIA SENA DOS

SANTOS

divinasenapgmail.com (66)9931-9118

SAÚDE JÓSE NETO DA SILVA l.netocomunitariobR(ahotmail.com (66) 99237-3938/
99232-4912

EDUCAÇÃO JOSE NOGUEIRA LEITE DE

MORAIS

fazendaDordosol®) uol.com (66) 9998-0804

ASSISTÊNCIA AO IDOSO MARIA DA GLÓRIA DE SOUZA

LOPES

Mae.loDesOhotmail.com (65) 3401-7958

ASSISTÊNCIA SOCIAL ROSIRAM SOUZA SANTOS Rosiram souzasantosOvahoo.com (66) 9282-8935

DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

CRISTINA RODRIGUES DA

SILVA

CmdcabelOemail.com (66) 99229-3831

PREVIDÊNCIA-BARRA-

PREVI HEROS PENA

(CONSELHO CURADOR)

hero50enaOemail.com (66) 3407-2278

'^^EVIDÊNCIA-BARRA-
PREVI

ROGÉRIO PINHEIRO DE

FARIAS (CONSELHO FISCAL)

RoeeriofariaslOOOhostmail.com (66)9988-7594

FUNDEB DÉBORA REGINA MARTINS

SILVA

lacveomesOvahoo.com (66) 99215-5645

MERENDA ESCOLAR EDENILZETE PERBONI DE

SOUZA

edenizeteOvahoo.com (66) 99202-5840

CULTURA TAINÁ KOENIGKAM

FAGUNDES

Taina coeniekamOhotmail.com (66) 3638 -1086

TRABALHO FABIANO DALL AGNOL-

PRESIDENTE

fabianoOcerenee.com,br (66) 99999-9392

TURISMO SAMIR IBBRAHIM ALI

FETHAB AGVAILTOM ALVES JÚNIOR aevailtomluniorOhotmaii.com (66) 99238-8454

Barra do Garças - MT, 10 de Julho de 2017,

Cam.Mun. B. G»v
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JOC i
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
CONSELHO MUNICIPAL DO FETHAB

ATA N2.W2/20Í7
REUNIÃO ORDINÁRIA DO CMF, PARA TRATAR DE ASSUTOS REFERENTE A
APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO FETHAB
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de maio de 2017 (maio de dois mil e dezessete), se reuniram
na sala de reuniões da Secretaria Municipai de Indústria Comércio e Desenvolvimento Rural, os
membros do Conselho Municipal do Fethab, Lei ns. 3.821 de 13 de março de 2017, por
convocação do presidente do CMF, Secretário Municipal Planejamento Urbano e Obras
Agvailton Alves Júnior, com a presença da maioria de seus membros, às 10.00 horas a reunião foi
iniciada, com a palavra o Presidente agradeceu a presença de todos, falou do objetivo do
Conselho e da necessidade da realização das reuniões para explanações .sobre os recursos do
Fethab, referentes aos recebimentos e aplicações, sendo esta reunião específica para aprovação
da prestação de contas referente ao !«. (primeiro) quadrimestre do exercício de 2017, sendo que
em seguida o membro do Conselho Fablano Dali Agnoi, usando da palavra, solicitou do
presidente informações dos valores que está sendo pago referente a aquisição dos
equipamentos (caminhões, pá carregadeira, moto niveladora e demais), o qual informou que
vem sendo pago parcelas de R$ 145.055,00 (cento e quarenta e cinco mil e cinqüenta e cinco
centavos), e que o contrato findará no mês de abril de 2018 (dois mil e dezoito). O representante
da Prefeitura (Secretaria de Finanças), Marcelo Chiavagatti Franclsquelli complementou
informando que tão para o próximo quadrimestre aparecerá também além das parcelas dos
equipamentos alguns gastos com manutenção destes equipamentos os quais estão sendo pagos
a partir de maio de 2017 (dois mil e dezessete). A posterior apresentou os relatórios de
recebimento e pagamento e ainda o saldo em conta específica para os recursos do Fethab. O
membro Jairo Marques informou que está realizando a regularização de estradas vicinais dentro
do município, tais como 28 (vinte e oito) quilômetros da MT 336 e vicinais do município, mesmo
não sendo com o recurso do Fethab, demosliou que o município vern cumprindo sua obrigação
de dar assistência nas estradas vicinais e pontes de madeira. Nenhum dos membros manifestou
interesse em acrescentar mais nada, o relatório de prestação de contas foi devidamente
aprovado por unanimidade, o qual conforme informado pelo presidente Agvailton será enviado a
Sinfra em Cuiabá ~ MT, em seguida foi encerrado a reunião da qual eu AIba Mareia Ferreira Leal,
secretária da reunião lavrei a presente ATA, que segue assinada por todos os Presentes. Barra do
Garças MT, 29 de maio de 2017.

Agvailton Alves Júnior
——Presidente

Marcelo Chiavagatti Frafícisquálii

V/

Fabiano Dali A

Membro

Membro

Luiz Antônio MenezM'de l^ecny

Membro ̂

Sérgio José Luiz

Membro

AIba Vlarcia Leal

Membro

Jairo Mi

rarffAugusto Scareüo

/Membro

ló Aívesitbdrigues
embro

Cam. Mun. B. Garcà.

Ass.__i^
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ESTADO DE MATO GROSSO

município de barra do garças
CONSELHO MUNICIPAL DE TRABALHO

fcam. Mun.

|A-S5

ATA N9,{)01/2017
ATA DE POSSE DOS MEMBROS E EUEtÇÂO DO PRESIDENTE, VICE PRESIDENTE E

SECRÒ^ÀRIO EXECUTIVO.
Aos 21 jvirite e um) dias do mês de Março'do ano de 2017 (dois mil e dezessete), a
convite!do Secretário Municipal de Indústria e tomércio, do Município de Barra do
Garças, se; reuniram na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Industria e
Comércio, os membro indicados pela entidades de classe e órgãos públicos, com o
objetivo de serem empossados como membro do Conselho Municipal do Trabalho e
elegerem o Presidente, Vice Presidente e Secretário Executivo do Conselho. Iniciando a
reunião o Secretário Fabiano Dali Agnol da Indústria e Comércio, agradeceu a presença
de todos e agradeceu a disposição dos presentes em fazer parte do Conselho,
salientou a importância do Conselho, para o desenvolvimento de várias questões
Importantes para os trabalhadores e entidades, prosseguindo pediu que os presente
se apresentassem se identificando com nomes e o órgão que representa, após as

apresentações foi empossado os membro da seguinte forma: 1 — Representantes do
Poder Público Municipal - Prefeitura, Titular Fabiano Dali Agnol Secretário de
Industria e Comércio, Suplente José Carlos Menezes Luz, Coordenador do SINE/BG. 2 -
Representantes do Poder Público Estadual - Empaer Titular Camilo Sávio Tavares
Lopes, Suplente Moizeis Alves do Nascimento 3 - Representantes dos Trabalhadores -
Sindicado dos Comerciáríos, Titular Dorilene Maria das Dores Cunha, Suplente Joelma
Maria da Silva Franco. Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Titular Ana Aparecidà da
Silva, Suplente João Vicente da Rocha 4 - Representantes dos Empregadores -
Sindicato Rural de Barra do Garças, Titular Luiz Antônio Menezes de Szechy, Suplente
André Luiz Zanini Sverzut. C.D.L, Titular Leonardo Franco Soares Suplente, José
Vitorino Neto, após declarados empossados todos os membro, o Secretário Fabiano
Dali Agnol, e Agora Membro do Conselho, informou que conforme o Regimento
Interno do Conselho Municipal do Trabalho o Mandato dos Membro, terá duração de
03 (três) anos, prosseguindo, explanou sobre a necessidade de eleger o Presidente,
Vice Presidente e Secretário Executivo, cuja mandato terá duração de 01 (um) ano
conforme regimento interno, e que os que tivessem disposição poderiam colocar seus
nomes a disposição para as respectivas funções, após discussão sobre o assunto,
colocou-se a disposição os seguintes membro Presidente Fabiano Dali Agnoi , Vice
Presidente Luiz Antônio de Menezes de Szechy , Secretário Executivo Leonardo Franco
Soares, sendo em seguida colocado em votação foram eleito por unanimidade. Sendo
em seguicja; empossado na função de Presidente, , deu posse ao Vice Presidente , e
Secretário Executivo, o presidente eleito fez uso da palavra citando que o
compromisso é de todos os membro, colocando-se a disposição para que o Conselh
po^sa efetivar bons trabalho e boas parcerias, foi colocado a palavra/^re

fíll

\

Cam, Mui. B. Garçá^

FIs._í2M_I
Ass-



ESTADO DE MATO GROSSO

município de barra do garças

CONSELHO MUNICIPAL DE TRABALHO
(Continuação ATA 001/2017)

Havendo várias participações, ficou decidido de o Conselho de reunirá ordinariamente
a cada 30 (trinta) dias, e extraordinariamente sempre que houver necessidades. Não
havendo mais assunto a ser trado, foi encerrada a reunião, da qual eu , Secretária
Executiva, lavrei a presente ATA que segue assinada todos os presentes. Barra do
Garças MT, 21 de Março de 2017

•

W

Presidente:

Represen^nte do Poder Público jv^nici^
Fablarfí5'''BãiírAgnol -

Vice Presidente.

Representante dos Empregadores Rurais - SR/BG
Luiz Antônio de Menezes de Szechy

Secretário Executivo.

Representante dos Empregado/^'(
Leonardo Franco Soares

Demais Membros:

Representante do Poder Públíc^.Jstái3ual
Camilo Sávio Tavares Lopes^_

Representante dos Empregados do Cornêrclo=^S|.G/BG
Dorilene Maria das Dores Cunha t,

^ //
Representante dos Empre,

Ana Aparecida da Silva.

-SWBé

Cam. Mun. B. Garçüv

■2álLFia..
Ass
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Ata de Reunião Ordinária do Conselho Municipal de-Cultura de Barra do Garças . \ ass.—C:

No sétimo dia do Mês de Março de dois mil e dezessetefoí realizado/uma reuniãoprdinária do
Conselho Municipal deXultura na sala de reuniões no bloco do gãbinète da prefeitura municipal
de Barra do garças às 19:00 horas para discutir assuntos rejacionados.à reforma e aprovação do
estatuto do Conselho, Foi colocado em pauta uma presença mais efetivados mémbfo eleitos da
diretoria executiva, e a apreciação do calendário-de reuniõeSordináriaS do Conselho. Dando
início a reunião pediu a palavrá a secretária municipal de cultura senhora E-lvirá Maria Costa
leite para dar o informe sobre as atividades culturais que a secretaria dé cultura do município
vem desenvolvendo nos últimos meses, e pontuou sobre a falta, ausência dos membros da
diretoria nas reuniões anteriores, não justificando o que foi colocado pelos membro que essa
■ausência se dá por não ter lugar específico para tais reúniões, considerando que fdi comunicado
pela secretaria que o Centro^,Cultural Valdori varjão, sede da secretaria municipal dé cultura e.
do conselho municipal de cultura entrou'em.reforrha"em outubro de 2,016;' rfias nem por isso,
foi deixado de ser colocado a disposição sala na Prefeitura municipahpara recorrer ás devidas
reuniões. Foi colocado também, a importância quanto' a''representatividade 4o conselho-por '
seus membro, na construção de uma política pública cultural para o desenvolvimento cultural
do município, e a discussão do apoio a fundação do fundo de cuitura/LeiTonhá, para que todos
os membro possam ter maior conhecirnerito e por sua vez, deem^ sugéstSes pára quê seja
ativada essa Lei em prol do município. Foi cobrado a maior paTticipaçâo dos con^sefheifos devida-
a sua grande .relevância para o município; pois esses representa.m asociedade civil organizada,
e no impedirnento temporário ou definitivo de algum membro, esse seja substituído .peio
respectivo suplente ou novo nome indicado peta entidade. Foi aprovada a agenda de reuniões
ordináriasrdo exercício de 2017, sendo sempre a primeira terça feira de cada mês. Não estando'
presente o presidente e o vise presidente, os demais não se Julgaram-competentes para realizar
alterações no Estatuto do Conselho. Nada mais a considerar, eu,- Gabriel Gomes Muria',-
Secrètário, ralizei a iei^a d^a ̂  e^,,^s sua aprova'çãO, ipiciei sua,assinatura seguido dos
demais, ^ '  â' * • f- ^ ■ \ '

yOiÇcov.

síi/a ' ■

(A-

Cam. Mw. B. Ga-ças
Fl8._ÍÁjL_
Ass
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Ata de Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Cultura de Barra do Garças

CaíTi. iViUn

No quarto dia do Mês de^bril de dois mü e dezessete foi realizado uma reunião ordinária do

Conselho Municipal de Cultura na sede provisória'da Secretaria Municlpal de Cultura de Barra

do Garças às 17:00 horas para discutir assuptos relaciónados aò Conselho Municipal de Cuitur-a.
Na reunião anterior foi colocado em pauta, ausência de membros do.Cônselho e estudo, assim

como a aplicação da Lei Tonhá. E como vários membros estavam com dificuldade de comparecer
as devidas reuniões ordinárias, devido à compromissos profissionais e problema? de saúde. Foi

lembrado no Regimento interno, que, sem justificativa' por escrito e encaminhamento do

mesmo por mais de três reuniões, implica a perda <fe mandato;dos referidos merrvbros, titular e
suplente, junto ao Conselho .Municipal, de Cultura. E mais uma vez, foi cobrado a maior

participação devida a sua grande relevância' para o município', pois esses, representam a
sociedade civil organizada, e no impedimento temporVio-ou definitivo de algum membro, esse
seja substituído pelo respectivo suplente ou novo nome indicado pela entidade. Não estando

presente o presidente e o vise, presidente, os demais não' se julgaram competentes para

encaminhar qualquer pauta. Definiu-se que para a próxima re'ú'hiSò''se defírtiría qual rfibdelo se '

.adotaria para resolver a situação de abstenção dos membros do conséiho.'Nada mais a
considerar, eu, Gabriel Gomes Muria, Secretário, ralizej,^ leij|,ira^besta^^ta-eppós sua aprovação,
iniciei sua assinatura Seguido dos demais.

7  ç-- /

L-

CÍjlÍjl I?. O-nJulo

,

Cam. Mun. B. Garças

FIs. oH
Ass..
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Ata de Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Cultura de Barra dO Garças

Cam. Mi

Fls^

Ass-

No segundo dia do Mês de Maio de dois mil e dezessete for realizado uma reunião ordinária do

Conselho Municipal de Cultura na sala de reuniões no bloco do gabinete da prefeitura municipal

de barra do garças às 17:00 horas para discutir assuntos,relacionados à eficácia do Conselho,

pois foi 'colocado pela Secretaria Municipal de Cultura do miinicípio de'Barra do Çarçâs EIvira
Maria Costa Leite, que o Tribunal de Contas do Estado de Mato Groçsa» encaminhou documento

dirigido ao Conselho sobre a composição e atuação do megmo. Os conselheiros presentes foram
unânimes em considerar que, diante da ausência do Presidente.,e do vice-presidente do'
conselho, não têm legitimidade para respdnder ao TCE. Sem rhais.a considerar, a reunião foi
encerrada e eu, Gabriel Muria, Secretário e feda^
assinatura, seguido dos presentes.

1, feitura, iniciei sua

fCXvnX-OU

í5:0-nxí^fo '■

(pUi£v \

Cam, Mun^. Garças
FIs ílu!l
Ass y-zdjW^



Ata de Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Cultura cie.Barra do Garças
ICam. Mun,

lAss-

No sexto dia do Mês de Junho de dois mil è dezessete foi realizado uma reunião ordinária do

Conselho Municipal de Cultura na sala de reuniões noiloco do,gabinete da pcefeitura municipal

de barra do garças às 17:00 horas para discutir assuntos relacionados à necessidade de

recomposição dos membros do conselho de cultura, bem como a necessidade de eleição de
nova Diretoria para retomar a atuação des.te conselho. Todos for%m unânimes em concordar

que a situação de abstenção do conselho não condiz com sua importância,' por isso a
necessidade de solicitar novamente às entidades representantes a indicação dós nomes dos
•membros do conselho. Também houve unanintidade na necessidade de novas eleições para a

diretoria do Conselho. O Secretário responsabilizou-se em convocar as entidádes, Õ Vice

Presidente Sérgio prontificou-se a conduzir ó conselho para a realização de novas eleições. Nada

mais a considerar, eu, Gabriel Gomes Muria, Secretário, ralizel a leitura d^ta ata euapós sua
aprovaçã.q, iniciei sua assinatura seguido dosdemais.

/yi-

/y

I

■  ' C

 vnvíG

■ K >;>'>-

Cam. Mun, B. Garças
Fis.-ãál
ASS fOCL/y^



. Ata de Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Cultura de Barra do Garças

W

No vigésimo dia do Mês de Junho de dois mii e dezessete reuniram-se na- sala da Academia de
Letras de Barra do Garças os membros do Cortselho Municipal de l^olítlcá Cultural de Barra do
Garças para realizar a rèuniaò extraordinária convocada pela maioria dcConselho ria reunião
ordinária do dia seis de Junho deste ano. A reunião iniciou-se as cinco horas e vinte minutos,
havendo mais da metade das entidades representadas, A pauta da réuniao foi a apreciação de
exclusão dos membros ausentes do conselho, o aceite de entidades soticitantes eni pàrticipar
do conselho, a destituição da atual diretoria e á instituição de comissão provisória parà eleição
de nova diretoria, Sobre a destituição das entidades com excesso de ajasência"rias reuniões do
conselho, observou-se que, a lei 3.458 de 2013 que normatiza o CM PC define vihte è uma
entidades para compor o conselho,'e que as entid,adès solicitantes para participar do Conselho
nào ultrapassam esse número, que atualmente o conselho conta-cOm apenas quinze membros,

foi decidido que as entidades deveriam ser novamente Consultadas .sobre a participação no

conselho, com data limite para'a reunião ordinária do mês de Àgosto, tempo suficiente para que
cada entidade se organize. A associação de educaçlô ecultura serhear foi'acéit.a co.rno membra .

po.' unanimidade dos conselheiros. A atual diretoria foi destituída pela unanimidade dos votos,

tendo em vistas a inatividade e as ausências das reuniões ordinárias, sem, apresentação de
justificativa por parte da" presidência. Foi instituída comissão provisória,'cóorderíada pelo
representante do Centro Cultural Valdon Varjão., Ficou convocada montagem de chapa e
eleição da riova diretoria para a reunião ordinária, dia quatro de Julho. Após as devidas
ponderações, finalizou-se a^uriião as s^ls h^s e^^^tajjw^utós, e apôs leitura e aceite, iniciou-
se a assinatura desta ata./
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Ata da II" Reunião do Conselho Fiscal do Barra-Previ - Fundo de

Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças - MT

Aos 06 (seis) dia, do mês de fevereiro, do ano de 2017 (dois mil e dezessete), às
9h, nas. dependências do Barra-Previ, reuniram-se os Membros do Conselho
Fiscal para reunião ordinária sob a responsabilidade do conselheiro Rogério
Pinheiro de Farias, presidente eleito, secretariado pelo conselheiro, Sérgio Luis
Prampero. Observadas as exigências regimentais, constatou-se "quorum"
suficiente para deliberarem sobre os seguintes assuntos: Legislação e regimento
do Barra-Previ. Correspondências recebidas: Ofício n° 107/2016 aos membros
dos Conselhos Curador e Fiscal. O Conselho Fiscal, juntamente com o Conselho
Curador, discutiu sobre as alterações necessárias na lei do RPPS e sobre o
regimento interno do Barra-previ. Terminada as discussões dos assuntos,
encerrou-se a reunião às llh, cuja ata, se aprovada, receberá a assinatura de
quem de direito.

Presidente

S^gi^uis Prampero
J  Secretário

daSiiva Fiih*
Membro

Ru» Carajás, N" 515, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
Fones (66) 3401-6160 / 3402-2000

http: //consuitntransparencia.cufn.hr/barragarcas

Cam. Garças!
FIs..
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeitura Municipal de Barra do Garças

Fundo Municipal de Previdência Social - Barra-Previ

Carti.Mun^-

Ata da 12' Reunião do Conselho Fiscal do Barra-Previ
Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças - MT

Fundo de

Aos 22 (vinte e dois) dia, do mês de fevereiro, do ano de 2017 (dois mil e
dezessete), às 9h, nas dependências do Barra-Previ, reuniram-se os Membrosdo
Conselho Fiscalpara reunião extraordinária. Observadas as exigências
regimentais, constatou-se "quorum" suficientepara deliberarem sobre os
seguintes assuntos:Estudo sobre a carteira de investimentos do Barra-Previ.
Correspondências expedidas*. Oficio n® 172/2017 aos membros dos Conselhos
Curador e Fiscal.O ConselhoFiscal foi convidado a participar da reunião, do
Conselho Curador, para se inteirar sobre o estudo da carteira de investimentos
do Barra-previ (I-NEWS 007/2017 do economista da Agenda Assessoria
Ronaldo Borges da Fonseca) e a transferência de valores dos fundos da Caixa
Econômica Federal para os fundos do Banco do Brasil. Terminada as discussões
dos assuntos, encerrou-se a reunião às lOh, cuja ata, se aprovada, receberá a
assinatura de quem de direito.

Rogério Pinheiro de Farias
Presidente

Sefgio TuisPrampero
Secretário

>sé d£

Membro

Rua Carajás, N° 515, Centro, Barra io Garças - MT, CEPs 78500-000
Fones (66) 3401-616013402-2000

http; //consultatransparencla.com.br/barragarcas



ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Fundo Municipal de Previdência Soctat - Btrra-Frevi

Ata da 13* Reunião do Conselho Fiscal do Barra-Previ - Fundo de
Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças ~ MT

Aos 31 (trinta e ura) dia, do mês de março, do ano de 2017 (dois mil e dezessete),
às 9h, nas dependências do Barra-Previ, reuniram-se os Membros do Conselho
Fiscal para reunião ordinária. Observadas as exigências regimentais, constatou-se
"quórum" suficiente para deliberarem sobre os seguintes assuntos: Análise do
demonstrativo das contas do mês de janeiro de 2016. Correspondências
expedidas: Ofício n® 286/2017 aos membros do Conselho Fiscal. No Banco do
Brasil conta movimento 9641-5 tem um saldo de R$ 530.336,84 (quinhentos e
trinta mil trezentos e trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos). Na Caixa
Econômica Federal conta movimento 06481-9 tem um saldo de R$ 6.998,37 (seis
mil novecentos e noventa e oito reais e trinta e sete centavos). No Banco da
Amazônia conta movimento 20.2027-0 tem um saldo de RS 41.102,62 (quarenta
e um mil cento e dois reais e sessenta e dois centavos). No fundo de investimento
BB PREVED RF IRF Ml tem um saldo de R$ 13.505.965,77 (treze milhões
quinhentos e cinco mil novecentos e sessenta e cinco reais e setenta e sete
centavos). No fundo de investimento BB PREVTD RF PERFIL tem um saldo de
R$ 6.705.847,30 (seis milhões setecentos e cinco mil oitocentos e quarenta e sete
reais e trinta centavos). No fundo de investimento CAIXA F1 BRASIL IRF M 1
TF RF tem um saldo de RS 20.484.742,97 (vinte milhões quatrocentos e oitenta e
quatro mil setecentos e quarenta e dois reais e noventa e sete centavos). No fiindo
de investimento ADINVEST TOP FI RENDA FIXA BNY MELLON tem um
saldo de R$ 4.526.370,64 (quatro milhões quinhentos e vinte e seis mil trezentos
e setenta reais e sessenta e quatro centavos). Como o demonstrativo está de acordo
com os extratos oficiais, este Conselho aprova o demonstrativo do mês de Janeiro
de 2016. Terminada as discussões dos assuntos, encerrou-se a reunião às 1 Ih, cuja
ata, se aprovada, receberá a assinatura de quem de direito.

Q;
Rogério Pinheiro de Farias

Presidente

Cam. Mun. S. G

S^gm Luís
y  Secretário

Membro

Rua Carajás, N« 515, Ceotro, Barra do Garças - MT, CEP: 7W0(M)00
FoM (66) 3401-4159 / 3402-2000

http:

Fls._£?i
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Fundo Municipal de Previdência Social - Barra-Previ

Ata da 14* ReunlSo do Conselho Fiscal do Barra-Previ - Fundo de
Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças-MT

Aos 07 (sete) dia, do mês de abril, do ano de 2017 (dois mil e dezessete), às 9h,
nas dependências do Barra-Previ, reuniram-se os Membros do Conselho Fiscal
para reunião extraordinária. Observadas as exigências regimentais, constatou-se
"quórura" suficiente para deliberarem sobre os seguintes assuntos; Análise do
demonstrativo das contas do mês de fevereiro de 2016. Correspondências
recebidas: Oficio Circulam® 09/SCI/2017 do Controle Interno. Correspondências
expedidas; Ofício n® 359/2017 ao Controle Interno; Ofício n® 360/2017 aos
membros do Conselho Fiscal. No Banco do Brasil conta movimento 9641-5 tem
um saldo de R$ 312.329,90 (trezentos e doze mil trezentos e vinte e nove reais e
noventa centavos). Na Caixa Econômica Federal conta movimento 06481 -9 tem
um saldo de RS 14.462,01 (quatorze mil quatrocentos e sessenta e dois reais e um
centavo). No Banco da Amazônia conta movimento 20.2027-0 tem um saldo de
RS 44,363,58 (quarenta e quatro mil trezentos e sessenta e três reais e cinqüenta
e oito centavos). No fundo de investimento BB PREVID RF IRF Ml tem um
saldo de RS 14.209.390,39 (quatorze milhões duzentos e nove mil trezentos e
noventa reais e trinta e nove centavos). No fundo de investimento BB PREVID
RF PERFIL tem um saldo de RS 6.770.621,61 (seis milhões setecentos e setenta
mil seiscentos e vinte e um reais e sessenta e um centavos). No fundo de
investimento CAIXA FI BRASIL IRF M 1 IP RF tem um saldo de
RS 20.710.184,89 (vinte milhões setecentos e dez mil cento e oitenta e quatro
reais e oitenta e nove centavos). No fundo de investimento ADINVBST TOP F1
RENDA FIXA BNY MELLON tem um saldo de RS 4.538.547,95 (quatro
milhões quinhentos e trinta e oito mil quinhentos e quarenta e sete reais e noventa
e cinco centavos). Como o demonstrativo está de acordo com os extratos oficiais,
este Conselho aprova o demonstrativo do mês de fevereiro de 2016. Terminada
as discussões dos assuntos, encerrou-se a reunião às llh, cuja ata, se aprovada,
receberá a assinatura de quem de direito.

''^õw vV-u^
Rogério Pinheiro de Farias

sâí
J' Secreti

S^Silvà f-iino
Membro

Rua Carmiás, N° 515, Ccotro, Burra do Garças - MT, CEP: 78600-000
Fooet (66) 3401-6160 / 3402-2000

http; //«MíAirtWâiparencla.côMi.bi^rrtgarcai
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Fundo Municipal de Previdência Social - Barra-Prevl

Ata da 4* Reunião do Conselho Curador do Barra-Previ - Fundo de
Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças - MT

Aos 06 (seis) dia, do mês de fevereiro, do ano de 2017 (dois mil e dezessete), às
9h, nas dependências do Barra-Previ, reuniram-se os Membros do Conselho
Curador para reunião ordinária sob a responsabilidade do conselheiro Heros
Pena, presidente eleito, secretariado pela conselheira Lígia Patrícia Gomes
Corrêa. Observadas as exigências regimentais, constatou-se "quórum" suficiente
para deliberarem sobre os seguintes assuntos: Legislação e regimento do Barra-
Previ, Aplicação de saldo financeiro em fundo de investimento, ressarcimento
de valor pago e estudo sobre carteira de investimento. Correspondências
recebidas: Ofício n° 114/2017 da Gestora do Barra-previ; Oficio n® 115/2017 da
Presidente do Comitê de Investimentos. Correspondências expedidas: Ofício n°
898/2016 a BNY Mellon Serviços; Oficio n® 916/2016 a gestora do Barra-Previ;
Ofício n® 926/2016 a gestora do Barra-Previ; Ofício n® 107/2016 aos membros
dos Conselhos Curador e Fiscal. O conselho Curador, juntamente com o
Conselho Fiscal, discutiu sobre as alterações necessárias na lei do RPPS e sobre
o regimento interno do Barra-previ. O Conselho Curador decidiu seguir a
recomendação do Comitê de Investimentos e aplicar o valor de R$ 7.463,64
(sete mil quatrocentos e sessenta e três reais sessenta e quatro centavos) em
03/02/2017 da conta corrente da CEF no fundo de investimento CAIXA FI
brasil IFR-M 1 TP RF e transferir o valor de R$ 434.974,16 (quatrocentos e
trinta e quatro mil novecentos e setenta e quatro reais e dezesseis centavos) em
31/01/2017, e sua rentabilidade, se houver, aplicado no fundo BB PREVID RF
FLUXO para o fundo BB PREVID RF IRF-Ml, O Conselho Curador decidiu
encaminhar novamente o ofício ao economista da Agenda Assessoria para que o
mesmo faça um estudo sobre a carteira de investimento do Barra-previ. O
Conselho Curador delibera que o conselheiro Rogério Pinheiro de Farias seja
ressarcido do valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) pago pela inscrição no
evento 4° Encontro dos Gestores de RPPS de MT conforme boleto anexo, cujo
sacado é o Barra-previ. Terminada as discussões dos assuntos, encerrou-se a
reunião às llh, cuja ata, se aprovada, receberó a assinatura de quem de direito.

i, LiJjil-

Heros Pena

Presidente

-...-1 ■

Marilza ValéríaDuarte de Oliveira

Vice-presidente
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Membro
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Membro
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Fundo Municipal de Previdência Social - Barra-Prevl

a

Ata da 5' Reunião do Conselho Curador do Barra-Previ - Fundo de

Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças - MT

Aos 09 (nove) dia, do mês de fevereiro, do ano de 2017 (dois mil e dezessete),
às 9h, nas dependências do Barra-Previ, reuniram-se os Membros do Conselho
Curador, a Gestora do Barra-Previ, Daiana Gabriela de Souza Almeida, a
gerente da conta e o economista do Banco do Brasil para reunião extraordinária
sob a responsabilidade do conselheiro Heros Pena, presidente eleito,
secretariado pela conselheira Lígia Patrícia Gomes Corrêa. Observadas as
exigências regimentais, constatou-se "quorum" suficiente para deliberarem
sobre os seguintes assuntos: Apresentação de proposta de assessoria e
investimento do Banco do Brasil. Correspondências expedidas: Ofício n®
122/2017 aos membros do conselho; Ofício n® 133/2017 a Gestora do Barra-
previ; Ofício n® 138/2017 ao senhor Jeovane Campo da Cruz. O conselho
Curador se reuniu com os representantes do Banco do Brasil que ficaram de
apresentar uma proposta de redução de tarifas bancária, por isso, o Conselho
decidiu aguardar o recebimento da proposta para, de posse desta, realizar uma
reunião extraordinária para decidir sobre a transferência de investimentos para o
Banco do Brasil. Terminada as discussões dos assuntos, encerrou-se a reunião às
1 Ih, cuja ata, se aprovada, receberá a assinatura de quem de direito.

Heroi Pena

Presidente

Marilza Valéria Duarte de Oliveira
Vice-presidente

Odete Maria de Jesus

-li^bro
Lígia lomes Corrêa

l^cdetária

Claudia Regina Rodrigues F. Soares
Membro

tdina Gomes da Silva

Membro

Larissa Adriana de Souza

Membro

-a
Eleidimar Vilela de Moraes

Membro
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Cam. Mun.

Ata da 6" Reunião do Conselho Curador do Barra-Previ - Fundo de
Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças - MT

Aos 22 (vinte e dois) dia, do mês de fevereiro, do ano de 2017 (dois mil e
dezessete), às 9h, nas dependências do Barra-Previ, reuniram-se os Membros do
Conselho Curador para reunião extraordinária sob a responsabilidade do
conselheiro Heros Pena, presidente eleito. Observadas as exigências
regimentais, constatou-se "quorum" suficiente para deliberarem sobre os
seguintes assuntos: Carta I-NEWS 007/2017 do economista Ronaldo Borges da
Fonseca e Proposta de redução de tarifas bancária do Banco do Brasil.
Correspondências expedidas: Ofício n® 172/2017 aos membros dos Conselhos
Curador e Fiscal. O Banco do Brasil garantiu a isenção de tarifas bancária se
transferíssemos todo o valor investido no fundo de investimento da Cmxa
Econômica Federal para o Banco do Brasil. O Conselho Curador decidiu
solicitar ao Banco do Brasil que indique fundos do Banco similares ao da Caixa
Econômica conforme o número 3 do estudo do economista da Agenda
Assessoria sobre a diversificação da carteira de investimento (I-NEWS
007/2017). Terminada as discussões dos assuntos, encerrou-se a reunião às llh,
cuja ata, se aprovada, receberá a assinatura de quem de direito.

-Cl
eros Pena

Marilza Valéria Ütrarte de Oliveira
Vice-presidente

Odete Maria de Jesus

Membro

A

ia Gomes Corrêa

retária

ClauomR^inallodrigues F. Soares.
Membro

Edina Gomes da Silva
Membro

SeJ

fsMji
Larissa Aonana de Soouza

Membro

íeídimarVilela de Moraes
Membro
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Ata da 7" Reunião do Conselho Curador do Barra-Previ - Fundo de
Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças - MT

Aos 03 (três) dia, do mês de março, do ano de 2017 (dois mil e dezessete), às 9h,
nas dependências do Barra-Previ, reuniram-se os Membros do Conselho
Curador para reunião extraordinária sob a responsabilidade do conselheiro
Heros Pena, presidente eleito. Observadas as exigências regimentais, constatou-
se "quorum" suficiente para deliberarem sobre os seguintes assuntos: Proposta
de redução de tarifas bancária do Banco do Brasil e transferência de recursos.
Correspondências expedidas: Ofício n° 201/2017 aos membros do conselho. O
Conselho Curador decidiu seguir as recomendações do Comitê de investimentos.
O Banco do Brasil indicou quatro fundos do Banco similares ao da Caixa
Econômica conforme o número 3 do estudo do economista da Agenda
Assessoria sobre a diversificação da carteira de investimento (I-NEWS
007/2017). São eles: 681 - BB Previdenciário Ações Governança FI; 778 - BB
Previdenciário Renda Fixa IMA-B5+ TP FI; 172 - BB Previdenciário Renda
Fixa IRF-M; 825 - BB Previdenciário Renda Fixa IMA-Geral ex-C TP FI. O
Banco do Brasil garantiu a isenção de tarifas bancária se transferíssemos todo o
valor investido no fundo de investimento da Caixa Econômica Federal para
fundos do Banco do Brasil. Diante desta proposta, o Conselho Curador delibera
que seja resgatado do fundo CAIXA FI BRASIL IRF-Ml TPRF o saldo do mês
02/2017 de R$ 23,730.266,49 (vinte e três milhões setecentos e trinta mil
duzentos e sessenta e seis reais e quarenta e nove centavos) e seus rendimentos,
de forma única e integral, e seja transferido, de forma única e integral, para a
conta corrente do Banco do Brasil 63.764-5. O Conselho Curador delibera que
seja resgatado do fundo BB PREVID RF IRF-Ml o saldo em 24/02/2017 de R$
17.602.718,60 (dezessete milhões seiscentos e dois mil setecentos e dezoito
reais e sessenta centavos) e seus rendimentos, de forma única e integral. De
acordo com o extrato oficial do Banco do Brasil da conta corrente 9641-5, existe
um saldo em 28/02/2017 de R$ 1.058.726,40 (um milhão cinqüenta e oito mil
setecentos e vinte e seis reais e quarenta centavos). O Conselho Curador delibera
que seja transferido, de forma única e integral, R$ 900.000,00 (novecentos mil
reais) da conta corrente 9641-5 para a conta corrente 63.764-5, e o restante no
valor de RS 158.726,40 (cento e cinqüenta e oito mil setecentos e vinte e seis
reais e quarenta centavos) fique na conta de origem para eventual pagamento de
despesas. As transações acima citadas cairão no ftmdo BB PREVIDENCIÁRIO
FLUXO por ser um fundo automático, onde todo valor que entra na conta
corrente 63.764-5 vai automaticamente para o fluxo. O Conselho delibera que,
após esses valores caírem no fluxo, seja resgatado o saldo total e seus
rendimentos do BB PREVIDENCIÁRIO FLUXO e realocado da seguinte
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maneira, de forma única e integral; Aplicar R$ 16.000.000,00 (dezesseis
milhões) no BB Previdenciário Renda Fixa IMA-Geral ex-C TF FI; R$
12.000.000,00 (doze milhões) no BB Previdenciário Renda Fixa IMA-B5+ TP
FI; R$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais) no BB Previdenciário
Renda Fixa IRF-M; e o restante, inclusive a rentabilidade do fluxo na hora do
resgate, seja aplicado no BB Previdenciário RF IRF-ML O Conselho recebeu a
convocação para assembléia do TOP FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA
FIXA, marcada para dia 16/03/2017 ás ll:30h na cidade do Rio de Janeiro e
deliberou pela necessidade do envio de um de seus membros, acompanhado do
economista da Agenda Assessoria, Ronaldo Borges da Fonseca, para representar
o Barra-Previ e aproveitar a oportunidade para tratar do resgate dos recursos que
temos investido neste fundo programado para abril deste ano, uma vez que está
difícil o contato com o administrador do fundo por telefone ou email. e
Terminada as discussões dos assuntos, encerrou-se a reunião às 1 Ih, cuja ata, se
aprovada, receberá a assinatura de quem de direito.

Herós Pena

Presidente

Marilza Valériaí^ftf^e de Oliveira
Vice-presidente

Odete Maria de Jesus

Membro

Clauám^gj^a Rodrigues F. Soares
Membro

Edina Gomes da

Membro

a Gomes Corrêa

"^c^etária

Larissa Adriana de Souza

Membro

ilva le leia de Mc

Membro
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Ata da 8" Reunião do Conselho Curador do Barra-Preví - Fundo de

Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças - MT

Aos 13 (treze) dia, do mês de março, do ano de 2017 (dois mil e dezessete), às
91i, nas dependências do Barra-Previ, reimiram-se os Membros do Conselho
Curador para reunião extraordinária sob a responsabilidade do conselheiro
Heros Pena, presidente eleito. Observadas as exigências regimentais, constatou-
se "quórum" suficiente para deliberarem sobre o seguinte assunto: Assembléia
geral de cotistas do TOP FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA.
Correspondências expedidas: Ofício tf 182/2017 ao Controle Interno; Oficio n®
206/2017 e Ofício n® 223/2017 à Gestora do Banra-Previ; Oficio n® 224/2017 ao
Coordenador do Barra-Previ. O Conselho Curador recebeu por e-mail a
convocação para assembléia geral de cotistas do TOP FUNDO DE
INVESTIMENTO RENDA FDCA CNPJ n® 10.355.516/0001-02, marcada para
dia 16/03/2017 às 1 lb30mm na cidade do Rio de Janeiro e ̂ liberou em enviar

Edina Gomes da Silva, membro do Conselho e Gestora de Recursos do Barra-
Previ, acompanhada do economista da Agenda Assessoria, Ronaldo Borges da
Fonseca, para representar o Barra-Previ. Considerando a proximidade da data
marcada para pagamento do resgate deste fiaido e que trata-se de um fundo
ilíquido e problem^ico, no qual o Conselho Curador não autorizou a aplicação
de R$ 6.000.000,00 (seis milhões) no ano de 2012. Considerando ainda que o
Barra-Previ já perdeu mais de um milhão de reais, uma vez que houve uma
desvalorização dos ativos do ftmdo desde a data de sua ̂ licaç&) até os dias
atuais. Considerando por fim que o Barra-Previ fez o pedido de resgate total das
aplicações mantidas neste fundo em 05/03/2013 e em 15/04/2013 recebeu a
resposta do administrador do fundo (BNY MBLLON Serviços Financeiros
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A) com a confirmação do
registro do pedido de resgate e da data de pagamento do resgate para 25 de abril
de 2017. O Conselho Curador delibera que seja mantida a data de pagamento do
resgate, e que em hipótese alguma seja alterada a referida data, pois o Barra-
Previ respeitou o prazo disposto no regulamento do fundo, em seu artigo 23,
incisos I, II e III, onde diz que a data de conversão de cotas para fins de resgate é
a data em que será apurado o valor da cota para efeito do pagamento do resgate
e que corresponde ao 1.470® (milésimo quadrigentésimo septuagésimo) dia
corrido contado da data do pedido de resgate, ou o primeiro dia útil subsequente,
caso a referida data não seja dia útil. B a data de pagamento do resgate é a data
do efetivo pagamento, pelo FUNDO, do valor líquido devido ao cotista que
efetuou pedido de resgate e que corresponde ao 3® (terceiro) dia útil contado da
data de conversão de cotas para fins de resgate. Terminada as discussões dos
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assuntos, encerrou-se a reunião às llh, cuja ata, se aprovada, receberá a
assinatura de quem de direito.

.ele

Heros Pena

Presidente

Marilza ValéridnDwarte de Oliveira
Vice-presidente

mria áe Jesus \J
Membro

d.
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Membro

Edina Gomes da Silva
Membro
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etária

Adriana de Souza

Membro
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Membro
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Ata da 9" Reunião do Conselho Curador do Barra-Previ - Fundo de
Previdência Social dos Servidores de Barra do Garças*^MT

Aos 03 (três) dia, do mês de abril, do ano de 2017 (dois mil e dezess^), às 9b^
nas dependências do Barra-Previ, reuniram-se os Membros do Conselho ,Curaddr
para reunião ordinária sob a responsabilidade do conselheiro Heros^-Pena,
presidente eleito. Observadas as exigências regimentais, constatou-se "quânim"
suficiente para deliberarem sobre os seguintes assuntos: Indicação da C|Biara
Municipal, curso de capaciiução, criação de site para o Bíura-Previ, transferência
dos recursos do fundo e realocação da' carteira de~ investimentos.
Correspondências expedidas: Ofício n° 285/2017 à Contadora do Barra-Previ.
Coirespondências recebidas: Ofício tf 123/2017 da Câmara Municipal. O
Conselho recebeu o Oficio n° 123/2017 da Câmara Municipal com a Indicação n°
175/2017 do Vereador Júlio César Gomes dos Santos solicitando a
disponibilidade de um bebedouro para os usuários que fazem perícia médica no
Barra-Previ. O Conselho Curador côncorda ccwoa indicio e acrescenta que seja
disponibíl^cado, ainda, cadeira 4e rodas para facilitar o acesso dos segurados ao
prédio do instituto. O Conselho Curador delibera em enviar; membros deste
conselho para participar do curso de capacitação: 1® Semana Estadual de Gestão
em Investimento - Curso de CPA 10 que acontecerá em Cuiabá/MT dos dias 10
a 12 de abril. A conselheira Edina Gomes da Silva apresentou três orçamentos
para criação de um site para o Barra-Previ: Proposta 435 da Araguaia Neívvorks;
Proposta 003/2017 da Aeio Click Agência Digital; Proposta da MPX Brasil. O
Conselho irá analisar as três propostas e decidir na próxima reunião. Sobre a
transferência total dos ativos que o Barra-Previ tem na Caixa Econômica Federal
para o Banco do Brasil, o Coi^elho reconsidera a decisão de transferência total
por entender que é mais seguro não deixar tods a carteira de ativos niun único
banco. Do saldo do mês 03/2017 do fundo CAIXA F1 BRASIL IRF-Ml TP RF
de R$ 23.994.683,81 (vinte e três milhões novecentos e noventa c quatro mil
seiscetóos e oitmta e três reais e oitenta e um centavos), o Conselho Curadca-
delibera que seja resgatado o valor de R$ 12.600.000,00 (doze milhões e
seiscent^ mil reais), de forma única è integral, e transferido, de forma úmca e
integral, para a conta corrente do Banco do Brasil 63.764'»5. Ficará um saldo, de
R$ 11.394.683,81 (onze milhões trezentos e noventa e quatro mil seisceôt<» e
oitenta e três reais e oitenta e um centavos) no fimdo CADCA FI BRASIL IRF-
M1 TP RF e este será realocado da seguinte maneira, de forma única e integral:
Aplicar R$ 4.000,000,00 (quatro milhões) no FUNDO DE INVESTIMENTO
CAIXA BRASIL IMA B 5-t- TITULOS PÚBLICOS RENDA FIXA LONGO
PRAZO; Aplicar R$ 3.000.000,00 (três milhões} no FUNDO DE
INVESTIMENTO CAIXA BRASIL IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS RENDA

h«qí;/A!oaiiattâfiWK^renelm«m,bst5^fe»r«prtâS
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FIXA LONGO PRAZO; Aplicar R$ 3.000.000,00 (três milhões) no FUNDO DE
INVESTIMENTO CAKA BRASIL IMA GERAL TÍTULOS PÚBLICOS
RENDA FIXA LONGO PRAZO; R$ 1.394.683,81 (um milhão trezentos e
noventa e quatro mil seiscentos e oitenta e três reais e oitenta e um centavos)
permanecerá no fimdo CAIXA FI BRASIL IRF-Ml TP RF. De ̂ordo com o
extrato oficial da Caixa Econômica Fe<teal da conta coirente
1308/006/00000481 -9, existe um saldo em 31/03/2017 de R$ 16.671,45
(dezesseis mil seiscentos e setenta e um reais e quarenta e cinco centavos), o
Conselho Curador delibera que este valor seja aplicado, de forma única e integral,
no FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASE. IMA GERAL TÍTULOS
PIJBLICOS RENDA FIXA LONGO PRAZO. O Conselho Curador delibera que
seja resgatado do fundo BB PRÉVIO RF IRF-Ml o saldo em 31/03/2017 de
R$ 17.796.516,25 (dezessete milhões setecentos e noventa e seis mil quinhentos
e dezesseis reais e vinte e cinco centavos) e seus rendimentos, de forma única e
integral. De acordo com o extrato oficial do Banco do Brasil da conta corrente
9641-5, existe um saldo em 31/03/2017 de R$ 965.758,34 (novecentos e sessenta
e cinco mil setecentos e cinqüenta e oito reais e trinta e quatro centavos). O
Conselho Curador delibera que seja transferido, de forma única e integral,
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) da conta corrente 9641-5 para a conta
corrente 63.764-5, e o restante no valor de R$ 165.758,34 (cento e sessenta e cinco
mil setecentos e cinqüenta e oito reais e trinta e quatro centavos) fique na conta
de origem para eventual pagamento de despesas. As transações aciiii^?|itadas
cairão no fundo BB PREVIDENCIÁRIO FLUXO por ser um fundo autbitático,
onde todo valor que entra na conta corrente 63.764-5 vai automaticamente para o
fluxo. O Conselho delibera que, após esses valores cairem no fluxo, seja resgatado
o saldo total e seus rendimenl^^ BB PREVIDENCIÁRIO FLUXO e realoçado
da seguinte maneira, de forma única e integral: Aplicar R$ 14.000.000,00
(quatorze milhões) no BB Previdenciário Renda Fixa IMA-Geral ex-C TP FI;
Aplicar R$ 10.000.000,00 (dez milhões) no BB Previdenciário Renda Fixa IMA-
B5+ TP Fl; Aplicar R$ 6.500.000.00 (seis milhões e quinhentos mil reais) no BB
Previdenciário Renda Fixa IRF-M; e o restante, inclusive a rentabilidade do fluxo
na hora do resgate, seja aplicado no BB Previdenciário RF IRF-Ml .Terminada as
discussões dos assuntos, encerrou-se a reunião às 12h, cuja ata, se aprovada,
receberá a assinatura de quem de direito.

Heros Pena

Presidente

lcam.»a)«vB.6»Ç

Marílza ValéríMJuarte de Oliveira
Vice-presidente

Rua Carajás, N° 515, Ccütro, iiarra òo Garças - MT, CEP: 78600-000
Fuucs (66) 3401-6160 / 3402-2000 xs. \
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vSsHcF" |Cam. Mui. B. Garças|
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Ata N° 35/2017

UM- '■Ó'-'"'

Aos vinte e sete de abril de dois mil e dezessetes às nove horas, reuniram-se na sala de
reuniões do CRAS Santo Antônio os membros do conselho Municipal de Assistência
Social para discutirem a seguinte pauta; A nova diretoria do Conselho Municipal de
Assistência Social e também da substituição dos representantes da Secretaria Municipal
de Educação. Primeira Secretária permanece com Neide Portilho Macedo e Segunda
Secretária Lúcia Amold, sendo que será feito um ofício para aprovação do mesmo. A
reunião inicia-se, com a fala de Cristina Rodrigues da Silva, agradecendo a presença de
todos e falando sobre a troca de diretoria, estando presente três Órgãos governamentais e
três não governamentais. Cristina Rodrigues da Silva ressalta á importância para
nomeação Presidente e Vice Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social,
^larecendo'todas as dúvidas dos representantes aqui presentes. Sendo que Patrícia
4  .eira Welren assume o cargo de Rosiran Souza Santos e Vice Presidente Eliete Santos
Va^-de assume o cargo de Anderson Charles Andrade que após analisado por todos os
membros foi aprovado por unanimidade. Cristina encerra a reunião, agradece à todos pela
presença reforçando o convite para próxima reunião. Sem mais para ©"^omento dou-por
encerrada esta reunião. (lOaaclO)
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Ata de nM]t'^017

Aos trinta de maio de dois mil e dezessete as treze horas e trinta minutos, reuniram-se
na sala de reuniões do CRAS Santo Antonio os membros do conselho Municipal de
Assistência Social para discutimos as seguintes pautas: a presidência do conselho, c
programa pró- família e o plano de açào do ano de dois mil e dezessete. A secretaria de
Assistência Social Viviane Sales íaz a abertura da reunião agradecendo a presença de
todos e dá inicio a eleição da presidência do conselho municipal de Assistência Social,
foi eleita por unanimidade a representante não governamental a senhora Elite Santos
Valverde. Em seguida dispõe das seguintes pautas; Aprovaçáo do plano de Ação do ano
de dois mil e dezessete.a membro do conselho a senhora Cristina Rodrigues e nova
gestora do Bolsa Família expõe sobre o plano de Açào que será encaminhado para o
Setas Secretaria de Estado de Trabalho e Assistência Social após a eleição do conselho e
aprovação dos membros, em seguida colocada em discussão o programa pró - família,
com explicação da forma de como o programa irá atender os munícipes de Barra do
Garças e orientações de como o conselho ira fazer parte no programa pró família, a vice
presidente do conselho Patrícia Pereira Wehren lembra que haverá reuniões
extraordinárias para aprovação do comitê gestor do Pró - Família que é de suma
importância que o comitê gestor participe das reuniões é a importância que tem no
programa pró - família, e a analise dos documentos das famílias beneficiadas. A

presidente Eleita Eliete Santos Valverde agradece a Presença de Todos finalizando a
reunião e lembrando a data das reuniões que será sempre nas ultimas quarta feira do
mês as 13:30 no CRAS casa da família no Bairro Santo Antonio. - ^
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Ata de 33/2017

Aos Sete de Junho de dois mil e dezessete as treze horas e trinta minutos, reuniram-se
na sala de reuniões do CRAS Santo Antônio os membros do conselho Municipal de
Assistência Social para discutimos as seguintes pautas: o Comitê Gestor do Programa
Pró Família, a aprovação das famílias que serão inseridas no programa, plano de ação
do governo federal do ano de dois mil e dezessete e a Conferência Municipal de
Assistência Social. A vice-presidente do conselho Municipal de Assistência Social
Patrícia Wehren faz a abertura da reunião agradecendo a presença de todos e dá início a
aprovação do comitê gestor do programa pró família a vice-presidente expõe os nomes
dos membros representando o poder público Viviane Sales Carvalho e Rosália Bezerra
Maia Martins, Dulcineia Ribeiro dos Santos e Josiane Ferreira Ribeiro representando a
secretaria de Saúde, representando o conselho municipal de Assistência Social Antônio
Peres de Farias e Sandra Maria Menezes Luz Fernandes, Instituição não governamental
Mércia Rodrigues de Harros representando Rotary Club e Lúcia Amold representando a
Associação Agostini, representante da Sociedade Leci Koch e Talita Souza Silva, que
foi aprovado por unanimidade. A pauta seguinte foi a Aprovação das Famílias
cadastradas pelos AOS para o pró-família explicando a situação de cada família e
analisando os cadastros, foram cadastrados 166 famílias que encontra-se com o cadastro
regular no CadUnico e com todos os Critérios do programa Pró-Família aprovada por
Unanimidade, a segunda pauta e o plano de ação que foi comparado com o plano
anterior e a evolução das metas para o ano de dois mil e dezessete, aprovado por
unanimidade, a terceira pauta foi a conferência municipal de Assistência Social de dois
mil e dezessete a data e a organização foram discutidos, explicados os 4 eixos da
conferência e como seriam discutidas as deliberações nos grupos formados na
conferência, aprovado por unanimidade.de será enviado ao setas para eleição da
presidência do conselho municipal de Assistência Social, foi eleita por unanimidade a

representante não governamental a senhora Elite Santos Valverde. Em seguida dispõe

das seguintes pautas: Aprovação do plano de Ação do ano de dois mil e dezessete, a

membro do conselho a senhora Cristina Rodrigues e nova gestora do Bolsa Família
expõe sobre o plano dç Ação que será encaminhado para o Setas Secretaria de Estado de
Trabalho e Assistência Social após a eleição do conselho e aprovação dos membros, em
seguida colocada em discussão o programa pró - família, com explicação da forma de
como o programa atenderá os munícipes de Barra do Garças e orientações de como o
conselho ira fazer parte no programa pró família, a vice-presidente do conselho Patrícia
Pereira Wehren lembra que haverá reuniões extraordinárias para aprovação do comitê
gestor do Pró - Família que é de suma importância que o comitê gestor participe das
reuniões é a importância que tem no programa pró - família, e a análise dos documentos
das famílias beneficiadas. A presidente Eleita Eliete Santos Valverde agradece a
Presença de Todos finalizando a reunião e lembrando a data das reuniões que será
sempre nas úitir^ quartas feir^ do mês ̂ 13:30 no CRAS casa da família no Bairro
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE PREFEITURA DE BARRA DO GARÇAS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDÉ

Missão: Garantir excelência na prestação de serviços de Saúde de competência do
Município assegurando os meios para aumento da qualidade de inda da população
barragarccnse

ata da reunião do conselho municipal de saúde de barra do garças-mt

ORDINÁRIA******************
2 Ao décimo nono dia do mês de janeiro de dois mil e dezessete ás quartoze horas
3 e trinta e dois minutos após a conferência do quorúm o Presidente do Conselho
4 deu as boas vindas a todos, desejou um ano produtivo no controle social e
5 Iniciou os trabalhos da reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde de
6 Barra do Garças no Auditório da Secretaria Municipal de Saúde. O presidente do
7 conselho apresentou e deu boas vindas ao novo conselheiro representante dos
8 trabalhadores da saúde, Phabloo José Venancio de Camargo suplente da
9 conselheira Gerlane Fernandes da Silva. Nas pautas esta: Retorno das Atividades

iodo Conselho Municipal de Saúde; Balancetes e Palavra Livre. Sobre os balancetes
11 foi verificado através do conselheiros Eliase demais conselheiros da comissão de

12 contas e orçamentos, que foi modificado o formato dos balancetes que são
13 enviados a este orgão, dessa maneira sugere-se solicitar uma reunião com o
14 contador no setor de contabilidade para averiguar as fichas e escolher quais as
isque devem ser analisadas pela comissão de contas e caso haja duvidas em
16 alguns balancetes, emitir parecer com tais duvidas. O conselheiro Elias, salientou
17 que se reuniu com o contador e a equipe da Gestão SUS para sanar duvidas
18 sobre o SIOPS e os Balancetes, o conselheiro falou sobre as dificuldades
19 enfrentadas na analise de balancetes que veio em fichas conforme o sistema da
20 empresa necessária, dessa maneira não se sabe da aplicação da verba, o que

^ 21 impossibilita a votação dos mesmo como também da prestação de contas e
22 avaliação no SIOPS. A conselheira Zenilce, falou sobre a importância da avaliação
23 do sistema para o controle social e salientou a seriedade do mesmo, O
24 conselheiro elias solicitou que seja feito um documento solicitando que os^
25 balancetes enviados a este orgão venha através de blocos e solicitando reunia
26 com o contador do municipio e responsável pela empresa. Na próxima pauta,
27 presidente do conselho leu para a plenária afim de conhecimento dos
28 conselheiros o Oficio Circular 007/COVAN/ERSBG/2017 sobre o incentivo aos
29ACS e AGE. O Presidente falou ainda sobre a inauguração da unidade basica de
30 saúde Sena Marques, e solicitou uma visita a esta unidade , UPA e demais

Avenida Xavantes, 55, Centro, 1° Andar - Sala do Conselho. CEP. 78.600-000 - Barra do Garças/l
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Missão; Garantir excelência na prestação de serviços de Saúde de competência do
Município assegurando os meios para aumento da qualidade de vida da população
barraggrcense

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRADO GARÇAS-MT

31 unidades que estão em construção. Na Palavra Livre os conselheiros Elias e

32 Zenilce falou sobre o depoimento dos pais da criança de três meses que veio a

33 obito no Pronto Socorro Municipal de Barra do Garças, cujo os pais "acusam erro

34 medico". O presidente do conselho então, pediu que seja feito documento

35 solicitando do Secretário de Saúde quais as providencias estão sendo tomadas.

36 O conselheiro José Neto falou sobre as cirugias eletivas e solicitou que seja feito

37 documento sobre o andamento das mesmas.

38 Nada mais havendo a ser deliberado pelo pleno, a reunião for encerrada às

39 quinze horas e trinta minutos e, após lida e achada conforme, a presente ata

40 fora aprovada pelo pleno e segue assinada pelo Presidente do Conselho

41 Municipal de Saúde pela^cretária Executiva e pelos demais conselheiros

42 prestes.

'Á
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Missão; Garantir excelência na prestação de serviços de Saúde de competência do
Murddpio assegurando os meios para aumento da qualidade de vida da população
barragarcense

ÂTÂ DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO GARÇAS-MT

REUNIÃO ORDINÁRIA*****************
2 Ao segundo dia do mês de fevereiro de dois mil e dezessete ás quartoze horas e

3 vinte e seis minutos após a conferência do quorum o Presidente do Conselho

4deu as boas vindas a todos e Iniciou os trabalhos da reunião ordinária do

5 Conselho Municipal de Saúde de Barra do Garças no Auditório da Secretaria

6 Municipal de Saúde. O presidente do conselho salientou sobre a eleição da mesa

7 diretora que acontecera na próxima reunião ordinária. Nas pautas esta:

8 Substituição dos conselheiros representantes da Secretaria de Educação;

9 Substituição dos conselheiros representantes dos usuários pela ONG Barra

10 Mama; Relatório da Vistoria Técnica realizada no Hospital e Pronto Socorro

11 Municipal Milton Pessoa Morbeck; Substituição dos conselheiros representantes

12 na CIES; PIA; Capacitação dos Conselheiros e a Palavra Livre. Na primeira pauta,

13 a substituição do Conselheiro Carlos Mauro, representante da Secretaria de

14 Educação, que conta com 07 faltas consecutivas sem a presença do suplente.

15 Fica aprovada a substituição da Secretaria de Educação pelos conselheiros

16 presentes. Na segunda pauta, o desligamento dos conselheiros representantes

17 do Barra Mama e a nova indicação dos gestores dessa organização não

18 gorvenamental, os conselheiros de saúde decide pelo desligamento da

19 organização Barra Mama e decide encaminhar oficio convidando para

20 representividade no conselho, com prazo de dez dias para resposta, as

21 instituições: Rotary Clube, OAB e o Conselho Regional de Contabilidade. Na

22 terceira pauta, o Relatório da Vistoria Técnica realizada no Hospital e Pronto

.23 Socorro Municipal Milton Pessoa Morbeck, visita esta realizada no dia vinte e

24 três de janeiro de dois mil e dezessete ás 15:00 horas, com a presença dos

25 conselheiros José Neto, Zenilce e Phabloo e -a secretaria executiva Beatriz

26 Kimberlin. A Conselheira Zenilce fez a leitura do relatório, que foi debatido e

27 aprovado pelos conselheiros presentes, e posteriomente será encaminhado ao

28 Gabinete do Prefeito Municipal, Secretário de Saúde e aos Diretores do

29HPSMPM com prazo de 15 dias corridos para resposta a este realtorio. O

30 Presidente do conselho de saúde, fez a leitura do Memo.:

Avenida Xavantes, 55, Centro, 1° Andar - Sala do Conselho. CEP. 78.600-000 - Barra do Garças/MT ̂
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Missão: Garantir excelência na prestação de serviços de Saúde de competência do
Município assegurando os mãos para aumento da qualidade de vida da populc^ão
bairagarcense

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO GARÇAS-MT

31097/JUD/SIV1S/GB/BG/2017 com anexos em resposta ao ■

32 Memo.n9003/SMS/CONSELHO/2017 referente ao obito da menor Luisa C. Carso

33 da Cruz. Na quarta pauta, a substituição ou confirmação dos conselheiros

34 representates na CIES, os conselheiros decidem pela confirmação dos mesmos

35 representantes na CIES conselheiros Manoel e José Neto. Na quinta pauta

36 referente ao PTA, a conselheira Zenilce falou sobre o Plano de Trabalho Anual do

37 Conselho de Saúde, elaborado pela mesma, explicou aos conselheiros a

38 importância desse plano para a organização do controle social. Os conselheiros

39 presentes fizeram suas considerações, sugeriram algumas mudanças que serão

40feitas e posteriomente enviadas no e-mail dos conselheiros, para em próxima

41 reunião ser votada pelos conselheiros. Na sexta pauta, sobre a capacitação para

42 conselheiros, o presidente do conselho fez a leitura do Oficio Circulam.9 :

43 006/2017/SAI-TCE-MT, no qual refere-se a uma capacitação transmitida pela

44EAD, o presidente solicitou que todos os conselheiros participem desta

45 capacitação. Na palavra livre, o conselheiro Elias falou sobre uma comunicação

46 extra-oficial sobre uma notificação do ministério publico, referente ao plano

47 municipal de saúde e o planejamento anual da saúde. O presidente do conselho,

48 falou sobre a remoção de um paciente internado no Hospital Municipal, que

49 necessita fazer o cateterismo, e há uma demora para surgir vaga na central em

soCuiaba.

51 Nada mais havendo a ser deliberado pelo pleno, a reunião for encerrada às

52 dezesseis horas e dezessete minutos e, após lida e achada conforme, a presente

53 ata fora aprovada pelo pleno e segue assinada pelo Presidente do Conselho

54 Municipal de Saúde pela^cretária Executiva e pelos^msis cpnselhejrps |

VcAf

(Aj^oA^S.

Avenida Xavantes, 55, Centro, 1' Andar - Sala do Conselho. CEP. 78.600-000 - Barra do Garças/MT
Tel. (66) 3401-9141 E-mait; cmsbg2009@hotmail.com - Site: www.barradogarcas.com

Cam. yun.B.Gsças

Fls.--J2,l
Ass Éá-VciTS—



CC«aK>H»«9MC*W<ioi-WÍ

t C«S*E fif Sov»Í

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

i? M 61

PREFEITURA DE BARRA DO GARÇAS
jCam. Mun

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-J-^^ !

Missão: Garantir excelência na prestação de serviços de Saúde dé competência do
Município assegurando os meios para aumento da qualidade de tnda da população
barragarcense

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÍJDE DE BARRA DO GARÇAS-MT

2 Ao nono dia do mês de março de dois mil e dezessete ás quartoze horas e quinze

3 minutos após a conferência do quorum o Presidente do Conselho deu as boas

4 vindas a todos e iniciou os trabalhos da reunião ordinária do Conselho Municipal

5 de Saúde de Barra do Garças no Auditório da Secretaria Municipal de Saúde. O

6 Presidente explicou a mudança da data da reunião do dia 02 para o dia 09

7 devido ao feriado de carnaval. Nas pautas esta: Reeleição da Secretária

8 Executiva do CMS-BG, Eleição da Mesa Diretora, PPI e a Palavra Livre. O

9 presidente do CMS falou sobre a deliberação do conselheiros Carlos Mauro, que

10 na ultima reunião ficou decidido pela substituição do mesmo. Entretanto o

11 mesmo procurou o pleno do conselho explicou a situação, justificou suas faltas e

12 solicitou a sua permanência no Conselho Municipal de Saúde, e fica decido pelos

13 conselheiros de saúde a permanência do conselheiro Carlos Mauro Amorin

14 representante da Secretaria de Educação no conselho, o presidente solicitou

15 ainda que tais justificativas sejam encaminhada via documento e também que o ̂ ^
16 Senhor Carlos encaminhe ao CMS-BG um nome para compor a mesa do

17 conselho de saúde como suplente. Na primeira pauta a permanência da

18 Secretária Executiva Beatriz Kimberlin Cardoso Marinho, o presidente doi

19 conselho municipal de saúde coloca em apreciação a permanência da Secretária

20 Beatriz, e os conselheiros decidem pela permanência da mesma por

21 unanimidade. Na pauta referente a PPI os conselheiros adiam essa pauta para

22 próxima reunião ordinária. Na Próxima pauta a Eleição da Mesa Diretora

23 composta por Presidente, Vice-Presidente, Secretário Geral, Secretário, 22

24 Secretária. Os conselheiros decidiram que havera eleição secreta para

25 presidente e para vice presidente. Os conselheiros falaram ainda sobre a

25 inscrição de conselhros representantes da gestão na presidência do conselho.

27 Ainda falaram sobre a responsabilidade do presidente do conselho, como

28 também dos conselheiros em geral. Para Presidente do CMS-BG inscreveram-se

29: Jose Neto da Silva, Elias Tagino Lima e Sérgio da 'UMBUMRÕI ' WA

^30 TSEREDZATSUN ABH0'0D1 . Os incritos falaram ao pleno, na ordem realizada
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Missão: Garantir excelência na prestação de serviços de Saúde de competência do
Município assegurando os meios para aumento da qualidade de vida da população
barragarcense

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO GARÇAS-MT

31 através de sorteio (José Neto, Sérgio e Elias). O Presidente do Conselho de

32 saúde, Senhor Marosam prosseguiu a eleição que sera realizada através de

33 cédulas em voto secreto, salientando ainda que como rege o regimento interno

34 deste conselho de saúde, os conselheiros suplentes só tem direito a voto na

35 ausência do titular. Em primeiro momento os conselheiros de saúde votaram

35 para presidente. O pleno contou as cédulas de votação e teve 3 votos para José

37 Neto, 01 para Elias e 04 para Sérgio. Sendo assim o novo presidente do conselho

38 é o Senhor Sérgio da 'ÜMBUMRÕI ' WA TSEREDZATSUN ABHO'ODI. Para vice-

39 presidente inscreveram-se Dinomar da Silva Mota, Manoel Antonio Carreira,

40 Elias Tagino de Lima. Fica eleito 05 votos o Senhor Manoel Antonio Carreira. Os

41 demais integrantes da mesa diretora foi feito através de indicação do pleno.Para

42 secretário geral o senhor Elias Tagino de Lima; 1- secretáio Zenilce Oliveira os

43 Santos Napolis e 2^ secretário Phabloo José Venancio de Camargo. A mesa

44 diretora fica composta então por: Presidente Sérgio, Vice-presidente Manoel,

4sSecretároi Geral Elias, 12 Secretário Zenilce e 22 Secretário Phabloo. O

46 Presidente e Vice-Presidente falaram ao pleno. O Presidente do CMS-BG Sr.

47 Marosam relatou que a posse da nova mesa diretora será feita na próxima

48 reunião ordinária mediante homologação e portaria do Prefeito Municipal e

49 Secretário de Saúde, O Presidente Marosam, deixou uma reflexão para a nova

50 mesa diretora.

51 Nada mais havendo a ser deliberado pelo pleno, a reunião for encerrada às

52 quinze horas e trinta minutos e, após lida e achada conforme, a presente ata

53 fora aprovada pelo pleno e segL^">ssít^da pelo Presidente do Conselho
54 MunicipáKde Saúde pela Secretárra Executiva e pelos demais conselheiros

55\present

\3.Ay\^

'// íh^úk)
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\PREFEITURA DE BARRA DO GARÇAS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDÊ

Missão} GarariMt-kKè^lêhàá na présttíCüo de serviços de Saúde de competência do
Municipio assegurando os riieíos para aumentó da qualidade de vida da população
barragarcense

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO GARÇAS-MT

1 ***************-<"»*quaRTAREUNÍÃO ordinária*****
2 Ao décimo, dia do^plês^è a^il 4e^doís mil e dezessete ás quartoze horas e vinte
3 minutos após ai o Presídente'do Conselho deu as boas

4 vindas a todos e iniciou os trabalhos da reunião ordinária do Conselho Municipal

5 de Saúde de Barra do Garças no Auditório do CECAP A pauta desta reunião e a

6 eleição da mesa diretora, que tem validade de dois anos. Em coformidade com a

7 reunião anterior, os conselheiros que se interessasssem na presidência e vice-

8 presidência do deve riam se inscrever até dia 29 de março de

9 2017, Sendo assim, ternos^kritos para a Presidência: conselheiros José Neto e
10 Sérgio. Para a Vice-Presidencia: conselheiros Dinomar e Manoel. O Presidente

11 distribuiu as cédulas de votação e apos a contagem dos votos, o Conselheiro

12 José Neto da Silva ganha a eleição para Presidente do CMS-BG, por 5 votos a 2

13 votos para cônsp!hej||« S^^giq.. Para a vice Presidência, novamente foram
14 distribuído as ceàuías/,,llc§>%rh^àlplí'a a eleição (3 votos para Manoel, 3 votos
15 para Dinomar e 1 abstenção), e conforme rege regimento o presidente atual do

16 conselho de saúde desimpata a eleição votando na conselheira Dinomar da Silva

17 Cruz Mota para vice-presidente do conselho. Os demais membros da mesa

18 diretora, serão por indicação, já que não houve inscritos para estes cargos. O

19 Secretário GergI Ejtâs^^gin'o dg^íma,19 Secretário Gerlane Fernandes da Silva
20 e 2S Secretário Phabióo José Venancio de Camargo. Sendo assim, o novo

%
21 Presidente do Conselho de Saúde Sr.José Neto, Vice - Presidente do Conselho de

22 Saúde Sr.s Dinomar, Secretário Geral Elias, Secretário Gerlane e 22 Secretário

23 Phabllo. O conselheiro Manoel Antonio Carreira, pede para o pleno autorização

24 para encaminhar ap mi^sterio publico os relatórios aprovados pelo conselho de

25 saúde. Nada mais t)3.veftdp^ s^íillllberãdo pelo pleno, a reunião foi encerrada
26 às quartc^e horas e quarenta e cinco, após lida e achada conforme, a presente

27 ata fora aprovada pelo pleno e segue a^isinada pelo Presidente do Conselh

28 MunicipaK de Saúde pela Secretária Executiva e pelqs demais conselheiro
29 presentes.
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'^'PREFEITURA DE BARRA DO GARÇAS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Missão: (jarantir excelência na prestação de serviços de Saúde de competência do
Município assegurando os meios para aumento da qualidade de vida da população
barragarcense

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRADO GARÇAS-MT

^  ORDINÁRIA»»**

2 Ao quarto dia- do mês de maio de dois mil e dezessete ás -^uartoze horas e

3 quinze minutos apó$ a Conferência do quorum o Presidente do Conselho deu as

4 boas vindas a todqs e iniciou os trabalhos da reunião ordinária do Conselho

5 Municipal de Saúde de Barra do Garças no Auditório da Secretaria Municipal de

5 Saúde. Nas pautas esú: Apresentação dos novos Conselheiros Representantes
7 OAB; Votação dos Balancetes referentes aos meses de outubro, novembro e

'f- '

8 dezembro de dois mil e dezesseis; PTA do CMSBG; Relatório da Visita realizada

9 nas UBS-lndigemas;^Aprespntaçio do Planejamento da Limpeza Realizada no
10 Hospital e ProrttoISocorro Municipal Milton Pessoa Morbck-HPSMPM; Plano
11 Anual de Trabalho da \^ilância Sanitária e a Posse da Mesa Diretora do CMSBG.

12 Na primeira pauta, o presidente do cms, apresentou a plenaria novos

13 conselheiros, -representantes do segmento usuário, pela OAB. DR. Vanisse

14 Monteiro Campos, segbe membro titular e Dr.Bruno Teixeira Guimarões, segue

15 membro suplente {^,este conselho de saúde. Na segunda pauta, os balancetes

16 referentes aos meses de outubro, novembro e dezembro de dois mil e dezesseis.

17 Os conselheiros José l^eto da Silva e Elias Targino de Lima, integrantes da
18 comissão de contas e orçamentos deste conselho, emitiram parecer favorável a

19 tal aprovação. O Presidente do CMS colocou em votação os balancetes outubro,

20 novembro e dezehlbro/20jL6 e seguem aprovados por unanimidade pelos

21 conselheiros preseHtes.- Na terceira pauta, a Conselheira Zenllce O. dos S.

22 Napolis apresentou o Ria no de Trabalho Anual, elaborado pela mesma afim de

23 colaborar com as ações^.,do CMSBG, os conselheiros discutiram sobre a
24 importância do mesmo, e resolveram pela aprecição e votaçã % para a próxima
25 reunião ordinária. Na quarta pauta, o Conselheiro Manoel Antonio Carreira,

26 apresentou a, plena/ia, o fêiatorio da visita realizadas nas Construções das
27 Unidades Básicas de Saúde das Aldeias Namukurã e São Marcos. O conselheiros

28 Manoel, fez suas considerações referente ao realtorio da visita realizada,
29 salientou o atraso e gastos'nas obras, solicitou que o mesmo fique anexado na

30 presente ̂Ata e encaminhado aos Órgão competentes. D Presidente do CMS

Avenida Xavantes, 55, í^entro, 1° Andar - Sala do Conselho. CEP. 78.600-000 - Barra do CarçasMl
lei. (66) 3401-9141 E-maii: cmsbg2009@hotmail.com - Site: www.barradagarcas.comJv
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CONSEmO MUNICIPAL DE SAÚDE PREFEITURA DE BARRA DO GARÇAS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Missão: Garantir exce^nàa na prestação de serviços de Saúde de competência do
Município assegurando os meios para aumento da qualidade de vida da população
barragarcense

ATA úâíGEUNIÃO do conselho MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRADO GARÇÂS-MT

31 colocou em votaçãc| o parecer/relatorio da visita realizada nas UBS Mamukurã e
32 São Marcos, e o mesmo segue aprovado em unanimidade pelos conselheiros

33 presentes. Na quinta 'pauta, o Sr. Jeová Ferreira da Silva, Coordenador da
34 Vig.Sanitaria, apresentou á^filenaria o Plano de Ação da Vigilância Sanitaria para

Me M

35 O ano de^017. O mesrno fez suas considerações referente a tal setor, expondo
%

36 suas maiores necessidades^ e realidade do trabalho efetuado hoje no município.
37 Os conselheiros de saúde, fizeram algumas considerações ao supracitado plano.

38 O Presidente do CMS^oloçou em votação, o Plano de Ação Anual/2017 da

39 Vigilância Sanitaria e fica provado pelos conselheiros presentes, com ressalvas

40 nas parcelas: j-etirando a VISA como parceiros e incluindo o CMSBG, e ainda a

41 complementação doação da atividade de cadastro VISA atualizada e a inclusão

42 da equipe técnica nó plano'de ação. O Presidente do CMS, solicitou que apos as

43 devidas adequações, seja encaminhado novamente o plano para o cms. Na sexta

44 pauta, os Sr. Raudelva^ José Luis e Sr^. Rubiqueia Neres Luz, representantes do
45 Comercial MIRA, empresí' prestadora de serviço de limpeza do HP5MPM,

46 apresentou ao pleno^a plano de ação para monitoriamento da limpeza,

47 quantidade de proffsisonais. que executam a limpeza no locai, as dificuldades
C".

48 enfrentadas pela edüipe erh razão da infra-estrutura do.prédio, salientou ainda

49 que solicitou da direç^ do HPSMPM alguns utencilios de extrema importância

50 para* melhor andamento .(Jo trabalho de limpeza. Os conselheiros, fizeram

51 algumas .considerações e perguntas, sendo uma das perg. atas referente a

52 higenização dos leitos' do hospital e foi respondido pelo representante do

53 Comercial MIRA que a limpeza dos leitos e realizada por sua própria equipe,

54 entretanto, esta é de responsabilidades dos técnicos de enfermagem do

55 HPSiyiPM. o conselheiro José Neto da Silva, solicitou que a comissão de

56 monitoriamento, realize uriria visita técnica pro dia 09 de maio de 2017 ás 09:00h

57 no hospital e solicitou ainda que na ocasião esteje presente um representante

58 da empresa prestadora de^erviço. O conselheiro Elias Tagino de Lima, solicitou

59 que na próxima reúnião seja convidado o Secretário de Saúde e Direção do

60 HPSMPM, afim de tra^r da lavanderia da unidade. O Presidente do Conselho

Avenida Xavantes, 55, Centro, i'5Andar - Sala do Conselho. CEP. 78.600-000 - Barra do Garças/MT
Tel.-tôe) 3401-9141 E-mail: cmsbg2009@hotmail.com • Site: www.barru..ogarcas.com
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
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' PREPEÍTURA DE BARRA DO GARí;A5 SECREtaRÍA MUNICIPAL DE SAÚDE

Missão: Garantir excelência na prestação de serviços de Saúde de competência do
MunMpio osseguraAdo os rneios para aumento da qualidade de vida da população
barragarcense '

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO GARÇAS-MT
>. '

61 agradeeu a presença dos representates da Empresa Comercial MIRA. Na sétima

52 e ultima pauta, a posse da mesa diretora, eleita no dia dez de abril de dois mil e

63 dezessete em reunião ordinária do cms. O Presidente Ma rosam leu o termo de

64 posse da mesa diretprà da cms, que segue assinado pelos: Conselheiros José

65 Neto como novo Fraldente, Dinomar da silva cruz - Mota como Vice -
66 Presidente, Elias Tagino de, Uma como Secretário Geral, Gerfane Fernandes da

67 Silva 12 ̂ ecretária e Phabloo José Venâncio de Camargo 2" Secretário. Fica
68 empossado então a nova mesa diretora.

69 Nada mais havendo a ser'.deliberado pelo pleno, a reunião for encerrada às
í~''v-

70 dezesseis horas e dé^ minutos e, após lida e achada conforme, a presente ata

71 fora aprovada pelo gíeno e se
72 MunicipaJ de Saú^ pelar Secret
73 presenté^V_>;—

,|ssinada pelo Presidente do Conselho

I

E)^cutiva e Reios de

l/JU.

In

A

Avenida Xavantes, 55, pfntro,f ̂ódar^"Sâla do Conselho. CEP. 78.600-000 - Barra do Garças/MT
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ESTADO DE MATO GROSSO

MUNICÍPIO DE BARRA DO 0ARÇAS
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

JOCQ

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BARRA
DO GARÇAS, NO ANO DE DOIS MIL E DEZESSETE

Aos oito dias do mês de março do ano de dois mil e de^ssete, às oito horas, reuniram-se,
ordinariamente, os membros do Conselho Municipd de Educação desta cidade. Conselheiros
presentes: José Nogueira de Moraes, Cláudia Marques Rocha Lima Scharfenberg, Heleno
Vieira da Silva, Mariiene Marzari, José Américo, Márcia Teixeira Barreiro, Neuzan Pereira
Aquino, e Maria Lucilene Abreu Gehm. Conselheiros ausentes (sem justificativa): Deisy
Cristina Abreu Ângelo e Luzia Gonçalves de Sousa. Conselheiros ausentes (com justificativa)
lolanda Pereira da Silva e Eli seu Waduipi Tsipré, Participou também da reunião a
pesquisadora da Universidade Federal de Mato Grosso - Campus de Barra do Garças Prof
Dl" Egeslaine de Nez. O Prof. José Nogueira de Moraes presidiu a reunião. Para início,
realizou-se a oração de praxe. Em seguida, foi concretizada a leitura e aprovação da Ata da
Nona Reunião Ordinária deste Conselho, ocorrida dia 09 de novembro do ano de 2016. Dando

prosseguimento, a Conselheira Maria Lucilene questionou a respeito do levantamento de
endereço das crianças que solicitam matriculas na rede municipal de ensino, para.certifícar se
residem próximo da escola Claudia informou que foi feito o levantamento nas escolas que
tinham maior demanda por vagas. Disse que, ultimamente, devido essa grande procura, a

Secretaria de Educação está constantemente respondendo ofícios ao Ministério Público, e
criando lista de espera para distribuição cronológica quando do surgimento das vagas. O
Presidente disse que além da carência de vagas há também o agravante da inclusão, pois, com

ela vem surgindo necessidades e situações em que as escolas atendem o possível para o
momento, e estão em processo de adequação para gradativamente atender a totalidade. Era

seguida, o presidente apresentou aos conselheiros requerimento firmado pela diretora do

CMBB Prof." Elizabeth Sanchez Lacerda, em que solicita prorrogação do Ato de Renovação
de Reconhecimento da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do primeiro ao quinto ano.

O requerimento devidamente fundamentado, foi aprovado por todos os presentes até
31/12/2018. Continuando, disse que no decorrer deste ano terá apenas oito processos para
renovar o Ato, e que os conselheiros receberão apenas um processo para análise. No momento
foi feito a distribuição de processo. Foram distribuídos dois processos, para os conselheiros
José Nogueira (Processo n°. 1/2017- Renovação de Reconhecimento da Educação Infantil (4 e
5) anos do Centro Educacional Laura Vicufia) e Maria Lucilene (Processo tf 2/2017 -
Renovação de Reconhecimento da Educação Infantil). Em continuidade, a conselheira Márcia
comunicou que, por motivos particulares, iria protocolar junto ao Conselho, ofício solicitando
renúncia do cargo de Conselheira Municipal de Educação. Jose Nogueira informa que o
Promotor da Primeira Promoíoria da Justiça Cível da Comarca de Barra do Garças, Dr. Paulo

Henrique Amaral Motta, cancelou a presença nessa reunião e comunicou que constássemos
Sua presença para a próxima reunião ordinária que acontecerá dia cinco de abril de dois mil e

T

Cam. Garças
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ESTADO DE MATO GROSSO

MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO MUNICff AL DE EDUCAÇÃO DE BARRA
DO GARÇAS, NO ANO DE DOIS MIL E DEZESSETE

Aos cincodias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às oito horas, reuniram-se,

ordinariamente, os membros do Conselho Municipal de Educação desta cidade. Conselheiros

presentes: Cláudia Marques Rocha Lima Scharfenberg, Heleno Vieira da Silva, José Américo,
José Nogueira de Moraes, Luzia Gonçalves de Souza, Maria Lucilene Abreu Gehm, Marilene
Marzari e Neuzan Pereira Aquino. Conselheiros ausentes, sem justificativa: Deisy Cristina
Abreu Ângelo c íolanda Pereira da Silva. Conselheiro ausente, com justificativa: Eliseu
Waduipi Tsipré. Participou ainda da reunião a pesquisadora da Universidade Federal de Mato
Grosso - Campus de Barra do Garças, Prof, Dr". Egeslaine de Nez, Presente na reunião por
solicitação, o Promotor da 1® Promotoria da Justiça Cível da Comarca de Barra do Garças, Dr.
Paulo Henrique Amaral Motta e sua assessora a Sr®. Welik Maria Augusta Parreira Fleming.
O conselheiro José Nogueira de Moraes presidiu a reunião e para início, realizou-se a oração
de praxe, Era seguida, foi concretizada a leitura e aprovação da Ata da Primeira Reunião
Ordinária deste Conselho, ocorrida dia 08 de março de 2017. Ato contínuo, a Conselheira
Luzia demonstra sua indignação referente às intolerâncias dos Coordenadores com as faltas e
assiduidades dos participantes nos encontros de Formação Continuada da Rede Municipal de
Ensino. Falou que a maneira que está sendo aplicada, subtende que os professores estão sendo
obrigados a participarem dos encontros. Claudia contesta dizendo que é preciso reunir com o
grupo para esclarecer alguns pontos no repasse das informações. O presidente José Nogueira
explicou a rajáio da presença da Ir. Lúcia, dizendo que é para ajudá-la a resolver um problema
detectado quando assumiu a direção da escola em fevereiro de 2017. O Presidente relatou o
Processo CME n° 01/17, do Centro Educacional Laura Vicufia, que chegou na Secretaria de
Educação atrasado. Confirma que tanto a escola quanto a equipe da Secretaria não tiveram
competência técnica para avaliá-los, mas que também, não há nada prejudicial referente à
aprendizagem dos alunos. Alerta, que a equipe da Secretaria que orienta as escolas na
montagem dos processos de Atos Escolares, precisa ter mais empenho com leitura atenta e
criteriosa da Resolução n® 1 destacando os artigos 194 a 196. O voto foi aprovado no plenário
pela Renovação de Reconhecimento da Educação Infantil (4 e 5) anos, ministrada pelo Centro
Educacional Laura Vicufta, pelo prazo de 3 anos, até 31/12/^19. Às 8h30, conforme
combinado, chega à rçunião a assessora do Promotor de Justiça Dr. Paulo Henrique, Sri.
Welik Maria Augusta Parreira Fleming. Minutos após, chega à sala de reunião, o Promotor de
Justiça Dr. Paulo Henrique Amaral Motta que de início, agradeceu pela oportunidade cedida e
disse que irá tratar de assuntos sobre a atuação da Secretaria Municipal de Educação n^\
escolas, com relação ao atendimento feito aos alunos que detém do Transtorno de Déficit dà Xj
Atenção e Hiperatividade - TDAH. Comunicou que pretende levar e ampliar essa atuaçãoVv,
junto a Secretaria Estadual e também à rede privada de Educação. Falou que gostaria de ouvir

jCanr
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Ensino e HI Enconíro Nacional sobre os Conselhos Municipais de Educação, que acontecerá
nos dias 15 a 17 de maio de 2017, na cidade de Dourados Mato Grosso do Sul. Diz ainda que

o convite é aberto à população, caso alguém tenha interesse em participar é só se inscrever,

lembrando que é sem ajuda de custo. O Conselheiro José Nogueira relatou que chegou até o
Conselho de Educação, informação que na escola Francisco Antônio Marcucci há um
determinado aluno matriculado em um ano e freqüentando o ano seguinte sem ter realizado o

processo de Reclassifícação, ou seja, sem um documento que o ampare. Para resolver esse
impasse, a diretora da escola Ir. Lúcia, solicita e aguarda orientação desse Conselho. Na
oportunidade, solícita que o Conselho interceda ao Ministério Público uma reunião aberta ao
público educacional com o objetivo de orientá-los. Nada mais havendo a tratar, o Presidente
agradeceu a presença de todos e encerrou os trabalhos, deteimnandp a lavratura desta ata, que
vai assinada por mim, Edna Carvalho dos Santos por todos presentes.

Prof. D:

Presidente do Municipal de Educação

Conselheiros Presentes:
w

Cláudia Marques Rocha L.
Scharfenberg

Egeslaine de Nez

Heleno Vieira da Silva

José Américo

Márcia Teixeira ííarreíro

Maria Lucilene Abreu Gehm

MarileneMarzari

Nauzan Pereira Aquíno

Cam. Míjn. B. Garças
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Conseiho Municipal de Turismo de Barra do Garças

COMTUR

ATA DE RKl M VO

DATA 26/05/2017 HORÁRIO t  10:00 HORÁRIO 12:00

TÉRNIMO
LOCAL

CONSELHEIROS

PAUTA

Secretaria Municipal de Turismo de Barra do Garças - MT
Samir Ibrahim Ali - Representante dos Hotéis
Nivaldo Coirea Neio -Representante dos Bares
Marcelo Chiavagatti Francisquelii - Prefeitura Municipal
Tábata Furtado Olivi - Prefeitura Mutiicipal
Mônica Ferreira Porto - Prefeitura Municipal
Romário José Chaves Queiroz - Representante dos Restaurantes

1. Substituir o representante dos Restaurante no COMTUR
2. Mudança nos valores cobrados na locação da Arena do

Porto do Baé;
3. Aditivar contratos das lojas do Aeroporto de Barra do

Garças;
4. Solicitações - A Secretaria Municipal de Paisagismo e a

Câmara de Vereadores de Barra do Garças.

Discussões do Assunto 1 >. Substituir o representante dos Restaurantes
Decisão: Na reunião foi explicado pela Sra. Mônica Porto a necessidade de

realizar a substituição do Sr. Romário José Chaves de Queiroz da cadeira que

atualmente representa, a dos Restaurantes, uma vez que o mesmo está como

servidor da Prefeitura Municipal de Barra do Garças. Foi discutido o assunto e

foram elencados alguns nomes para a substituição, e o Sr. Samir Ibrahim Ali ficou

de conversar com os proprietários dos estabelecimentos "Pizzaria Gardiola" e

"Tucunaré na Telha" e fazer o convite para participarem do COMTUR para

fazermos a substituição o mais breve possível.

Cm. Ma,! B. üíTçSi

Abs,,
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2- Discussões do Assunto 2 > Mudança nos valores cobrados na locação da

Arena do Porto do Baé

Decisão: Na reunião foi reajustado os valores cobrados para a realização de

eventos na Arena do Porto, conforme Lei Municipal n® 3.763 de 13 de agosto de

2016, sendo que os valores atuais cobrados para eventos de menor porte era de R$

300,00 (trezentos reais) e para eventos de grande porte o valor era de R$ 1,500,00

(hum mil e quinhentos reais), colocado o assunto em discussão todos os presentes

concordaram que os valores Já estavam defasados, havendo a necessidade de

alteração, uma vez que os custos de manutenção e energia não conseguem ser

pagos com a cobrança daqueles valores. Colocado em discussão e aprovado por

todos os presentes os valores foram alterados para a seguinte forma: Eventos de

Pequeno Porte, valor cobrado pesará para R$ 800,00 (oitocentos rems). Eventos

de Grande Porte, valor cobrado passará para R$ 4.000,00 (quatro mil reais), O

VALOR COBRADO É POR DIA. O aluguel cobrado será reajustado anualmente

conforme o índice do IGPM. Ficou estabelecido também a mudança contratual,

na qual, passará a ser OBRIGATÓRIO por parte dos locatários a apresentação de

contrato com empresa especializada em serviços de limpeza para todos os eventos,

e vistoria das instalações da Arena do Porto do Baé antes e após o evento, junto

com um funcionário da Prefeitura Municipal e o organizador do evento. Todos os

contratos de locação da Arena do Porto do Baé deveram ser reconhecidos firma

em cartório.

3- Discussões do Assunto 3 > Aditivar contratos das lojas do Aeroporto de Barra
do Garças;

Decisão: Na reunião foi discutido e decidido por todos os presentes a prorrogação

do prazo de carência de aluguel da Lanchonete e da Loja 02 do Aeroporto de Barra

do Garças para mais 06 meses, igualando ao prazo da loja da Azul Linhas Aéreas

Brasileiras, sendo o fim do contrato dia 07/11/2017.

jcãr^ Garças
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4- Discussões do Assunto 4 >SolicitaçÕfô - A Secretaria Municipal de

Paisagismo e Urbanismo e a Câmara de Vereadores de Barra do Garças.

Decisão: Foi aberta a palavra para manifestação de assuntos gerais e colocado em

pauta a solicitação por parte do Sr. Nivaldo Corrêa, presidente do FUMTUR,

representante dos Bares, que o COMTUR faça uma solicitação formal a Secretaria

Municipal de Paisagismo e Urbanismo para a limpeza das escadarias do Porto do

Baé, bem como pedir que o caminhão pipa jogue água no local para a retirada da

areia, todos os presentes concordaram com a solicitação. Outro assunto colocado

em pauta foi a questão dos eventos de Som Automotivo que acontecem na Arena

do Porto do Baé, por razão da Lei Municip^ n** 3.752 de 08 de agosto de 2016, os

membros presentes do COMTUR decidiram em fazer um convite formal aos
vereadores da Câmara de Vereadores para irem ao próximo evento que ocorra

para ver a realidade do evento, uma vez que as reclamações tanto dos
comerciantes da re^ão do Porto do Baé, quanto dos tunstas e freqüentadores da

região do Porto em relação ao barulho e "badernas" que esse segmento de evento
causa, sendo ali o local mais visitado da cidade por parte dos tunsta que vão ali
para admirar a paisagem do Rio Araguaia, jantar com familiares e amigos. O
pedido foi aceito por todos os membros presentes e no próximo evento que ocorrer

será feito o convite formal aos vereadores.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a reunião, assinam a ata o presidente e
os demais presentes.

Assinaturas:

Samir Nivalde^rrea Net
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Memo. n». 007/SCI/2017 Barra do Garças/MT. 05 de Janeiro de 2017.

Ao

Sr. LÚCIO VtOÜN JUNQUEIRA
Presidente do Conselho
CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Assunto: ATUALIZAÇÃO DA PORTARIA DE NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO
CONSELHO

Prezado Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, ó SISTEMA DE CONTROLE

INTERNO, no uso das atribuições que lhe são conferidas, VEM solicitar a

Vossa Senhoria a atualização da portaria de nomeação dos membros do

Conselho Municipal de Meio Ambiente, para que possamos assim, prestar

informações ao Tribunal de Contas do Estado, através do Sistema APLIC.

Certo do vosso atendimento, antecipamos nossos protestos de

estima e consideração.

Atenciosamente.

Auditora Interna
Portaria n® 12.159/2016

Rua Carajás 522 " Centro, Bloco II, Controle Interno, Fone: (66) 3402-2000/ ramal: 2053

Cam. Gaíças
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Memo. 005/SCI/2017 Barra do Garças/MT, 05 de Janeiro de 2017.

Ao

Sr. HERBERT DE SOUZA PENZE

Secretário Municipal
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

Assunto: REATIVAÇAO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

Prezado Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, o SISTEMA DE CONTROLE

INTERNO, no uso das atribuições que lhe sâo conferidas, VEM solicitar a

Vossa Senhoria a reativação do Conselho Municipal de Esporte e Lazer, para

que possamos assim, prestar informações ao Tribunal de Contas do Estado,

através do Sistema APLIC.

Certo do vosso atendimento, antecipamos nossos protestos de

estima e consideração.

Atenciosamente,

clámiáék&m
Auditora Interna

Portaria nM2.159/2016

RECEBEMOS
Er

Rua Carajás ns 522 - Centro, Bloco II, Controle Interno, Fone: (66} 3402-2000/ramal: 2053
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

lAss- ri

Memo. n°, 011/SCI/2017 BARRA DO GARÇAS/MT 06 DE JANEIRO DE 2017

Ao

Sr. JOSE NETO DA SILVA

Vice Presidente

CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA

Assunto: PORTARÍA DE NOMEAÇÃO E DOCUMENTOS DOS MEMBROS DO
CONSELHO

Prezado Senhor VICE- PRESIDENTE,

Cumprimentando-o cordialmente, o SISTEMA DE CONTROLE

INTERNO, no uso das otnhuições c|ue lhe sâo conferidas, VEM solicitar a

Vossa Senhoria Portaria de nomeação dos membros do Conselho Municipal de

Segurança bem como a sua documentação pessoal (CPF, endereço, e-mall,

telefone), para que possamos assim, prestar informações ao Tribunal de

Contas do Estado, através do Sistema APLIC.

Certo do vosso atendimento, antecipamos nossos protestos de

estima e consideração.

Atenciosamente,

Auditora Interna

Portaria n® 12.159/2016

recebemos

Rua Carajás 522 - Centro, Bloco II, Controle Interno, Fone: (66) 3402-2000/ ramal: 2053

Cam. to. B. Garças
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças

Palácio Vereador Dn Dercy Gomes da Silva

Of. n. °691/2017.

Â Secreísría Municipal de.

Para conhecimento e providencias.
BGMlJ2ãl£±J~^^

DaiamG. de S. Almeida
SetreíáriíMutkipjl de AdEÍnistraçiiJ
Portjria n' 12.262, de 02/01/2817

Senhora Secretária:

barrado^jLrau.jmt Jeg ímt

SECRETARIA DE

ADM!NIS7W|£to

Barra do Garças-MT., em 27,06. 2017. ttr-íé;!
-A"

Com os sinceros cumprimentos a V.

Exa., encaminhamos cõpia do(s) REQUERIMENTO(S) abaixo relacionado(s), matéria(s)
essa(s) aprovada(s) na Sessão Ordinária, realizada por esta Casa de Leis, no dia
de ontem,

Como segue:

- Requerimento n. ° 062/17 de autoria do Ver. Dr. Paulo César R. de Aguiar-PMDB.

Ao ensejo, manifestamos nossos

protestos de elevada consideração e apreço.

/ÍJnií/, ra aa^/,

m
VetEador^B

Presidente da Câ£aac9.Mjmw;)ísaL

Atenciosamente, /

Exm®. Sr^.

DAIANA GABRIELA DE SOUZA ALMEIDA

Secretária Municipal de Administração

NESTA

S/rr\

02

CÁ

(66) 3401-2484 / 3401-2395/ 3401-2358 / 0800 647 6811
barradogarcas.intleg.br - fb.com/cainaraniunicipalbarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
caniarabg@gniail.coin /imprensa@barradogarcas.nitl^.br / ouvidoria@barradogarcas.nitleg.br

Fh

....áaUnX I
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva REDAÇAO

Âao2017

Poder Legislativo Municipal
Plemáría dm Deliberações

Protocolo

N.°573, Liv. 26, FIs. Em 26/06/2017.

às 17:00hs.

Assinatiija'^cl Iprfncio tiário

□ Projeto de Lei
□ Projeto de Decreto do
Legislativo
□ Projeto de Resolução
X Requerimento
□ Indicação
□ Moção de
□ Emenda

N-.oea/ioi?

Senhor Presidente:

Requeiro à Mesa, após cumprimento das formalidades
regimentais e deliberação do Plenário, seja enviado ao Prefeito Municipal,
com cópia ao Secretário Chefe de Gabinete e Secretário de Administração,
solicitando esclarecimentos sobre os seguintes questionamentos:
1 - Quais os conselhos mimidpais estão funcionando e que sejam
apresentados cópia de seus respectivos relatórios.
2 - Quais os conselhos não estão funcionando? Por quê?
3 - Quais as secretarias estrão com certidão negativa?

Sala das Sessões da Câmara Munidpal de Barra do Garças-MT.,
23 àe funho de 2017.

Dr. PAULCr
QfUJNANIMIOÂOE

lYE DE AGUIAR
:AreO¥ADOP

Suisêsslode. 2 6JÜN.2017
üferesidoc-PMDB

Presidente da Cotmssão Saóde e Assíst Social

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 647 6811
barradogarcas.mt.ieg.br - fb.com/camaramttnidpalbanradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
cainarabg@gmaiI.coni / ímprensa@barradogarca$,mtleg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.ieg.br

È^aiTs. ^ Ga'çaq
ls«
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeitura Municipal de Barra do Garças
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Caw- Muri- S-ÍJ®?--'

Memo. n®. 006/SCI/2017 Barra do Garças/MT, 05 de Janeiro de 2017.

Sra. JULIANA SILVEIRA CARVALHO

Coordenadora Executiva
PROCON MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS

Assunto; REATIVAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO
CONSUMIDOR

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a cordialmente, o SISTEMA DE CONTROLE

INTERNO, no uso das atribuições que lhe são conferidas, VEM solicitar a

Vossa Senhoria a reativação do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor,

para que possamos assim, prestar informações ao Tribunal de Contas do

Estado, através do Sistema APLIC.

Certo do vosso atendimento, antecipamos nossos protestos de

estima e consideração.

Atenciosamente,

cáfa^'ia V  . ,

oraes Farias

Auditora interna

Portaria n° 12.159/2016

OS

Rua Carajás ns 522 - Centro, Bloco 11, Controle Interno, Fone: (66) 3402-2000/ ramal: 2053

Cam. Iviuíi. B. Garças
Fls._

,
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Aflo 2017

Poder Legislativo Municipal

N.«573, Liv. 26, Hs. __ Em 26/06/2017.

Is 17:00te.

Assimtl /uncioíiário
/Õ"césar rã

nPiojctodeEei
□ Projeto de Decreto do
Legislativo
n Projeto de Resolução
X Requerimento
□ Indicação
D Moção de
O Emenda

N®.%2/2M7

Senhor Presidente:

Requeiro à Mesa, após ompiimento das formalidade
regimentais e deliberação do Plenário, seja enviado ao Prefeito Municipa]
com cópia ao &cretário Chefe de Gabinete e Secretário de Administraçãc
»Iicitaiido esclarecimentos sobre os seguintes questionamentos;
1 — Quais os conselhos munidpais estão funcionando e que sejan

3 - Quais as secretarias estrio com artídio negativa?

'Sala das Sessões da Câmara Munidpal de Barra do Garças-MT,
23 de junho de 2017.

/h.

íOittDO POR unanimidade:! pauio
rííi^eSn ria 2 6 JUN. 7(117 i

1»R;RAYE de AGUIAR
\íD1i

i rW < Ádturti, Sstüdc c Aisist. Soisáái

(66) 340Í-24&4 /340i-2395/3401-2358/0800 fr47 681!
l»iTi<iogan:asp.Hjt.ltg.br fb.tont/camaraiauaicipsdbarradQgaixas

Rua Mato Grosso, N° 617, Ceiuro, Barra do Garças - MT, CEP: 786m-&m
ai8B*ra,bg@fm*iÍ€o® / uiipreBsaía:;baiT*dôgâreas.Hitl8f,br / ouvidoria@b«iTadogaratt.iByqplir



ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

decreto N° 384Ü ̂ DE jq DE "1010/0 DE 2,017.

"Dispõe sobre nomeação de Membros

para compor o Comitê do Plano

Municipal de Saneamento Básico
PMSB e Resíduos Sólidos."

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso,

Sr. ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando a necessidade em regulamentar o Comitê do Plano

Municipal de Saneamento Básico - PMSB e Resíduos Sólidos, órgão colegiado de
caráter consultivo de controle social na política de saneamento básico, no
planejamento e na avaliação de sua execução, conforme descrito no Decreto n®
3.510, de 21/10/2013, sendo a representação deste comitê disposta de forma
paritária entre representantes da sociedade civil e representantes de instituições
governamentais,

DECRETA;

Art. 1® - Ficam nomeados para compor o Comitê do Plano Municipal
de Saneamento Básico - PMSB e Resíduos Sólidos, os seguintes membros:

Presidente: LÚCIO VIOLIN JUNQUEIRA - Secretário Municipal de
Urbanização, Paisagismo e Meio Ambiente;

I - Representantes da Câmara Municipal de Barra do Garças:

Titular: MURILO VALOES METELLO

Suplente: ALESSANDRO MATOS DO NASCIMENTO

II - Representantes da Secretaria Municipal de Saúde:

Titular; MARIA JOSÉ ALVARENGA

Suplente: ALBIR ALVES BRITO

III - Representantes da Secretaria Municipal de Planejamento
Urbano e Obras:

Titular: ANA LÚCIA MANZANO DELUCI

Suplente: LARISSE CHRISTINA GARCIA DOS SANTOS

TV - Representantes da Secretaria Municipal de Turismo;/

Titular: FERNANDO MUNDIM PENTEADO

Suplente: MIKAEL VIEIRA DE SOUZA

Cam. M 11 f C »

Ass._

Cam. Mun. 6. Garças
FIs.^JsíÜ
Ass



ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

V - Representantes da Secretaria Municipal de Urbanismo,
Paisagismo e Meio Ambiente:

Titular: ROGÉRIO ARANTES PENTEADO

Suplente; DUALCY BENTO DA CRUZ

VI - Representantes da empresa Águas de Barra do Garças:

Titular: FERNANDO SOARES VIEIRA LIMA

Suplente: CLAUDEMIR BRAGA ALEGRE

Art. 2® - Este Decreto entra era vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT, de 'TfXDjJD de 2.017.

ROBERTO ANGELOJDE FARIAS

Prefeito Mwnicipál

Can. íím. Garças

FIs.wál
Ass-,
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COORüE-^AOOHIA DE OêFESâDO CONSU^s^íDOR
PROCO.M - BARRA 00 GARÇAS - MT

Cam. WuQ. ,S'. W'Ç'

Oieio n°. 015/PROCON/2018. Barra do Garças/MT, 11 de dezembro de 20 lE.

Ao Ilustríssimo Promotor
Dr. PAULO HENRIQUE AMARAL MOTTA
1° Proniotoria de Justiça Cível de Barra do Garças
Rua Francisco Lira, n® 962, Bairro Sena Marques
Nesta

Assunto; Encaminha cópia de documentos requisitados.

A par de- cumpriiiieiitá-lo,. em resposta ao Oficio tf 637/2018/-
UPJCívêl (SIMP 002423-005/2(118), sirvo, do presente para encaminhar -a Vossa
Excelência cópia dos procedimentos registrados nesta Coordenadoria do Procon
Municipal em desfavor da concessionáiia Águas de Barra do Garças LTDA.

Por fim, reiteramos os protestos de estima e consideração, ao'

mesmo temfiò que nos colocamos à^disposiçlo para maiores informações.

Atenciosamente,

JULIANA SILVEIIU CÂ.RVÀLHO
Coordenadora Executiva
Portaria n® 10.602/2015

PROCON - Barra do Garças-MT.

CfflTi. ^üíi. 8. Gaças

Ass.....6di?so2ui_
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BARRA DO GARÇAS, 11 de dewmbro de 2018

RELATÓRIO ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS LTDA

CPNJ: 40.670.630/0011-16

Cam. Mtjp. S.

rls_.

Ass..

QTD, FA ATENDIMENTO
001 51.010.00214-0000072 (0214-000.072-9) CIP
002 51.010.00214-0000107 (0214-000.107-Ò) Cl?
003 51.010.00214-0000234 (0214-000.234-3) CIP
004 51.010.00214-ÕOOO"567 (0214-000.567-1) CIP
005 51.010.00214-0000611 (0214-000.611-6) CIP
006 51 .üTd.00214-0000621 (0214-000.621 -8) CIP
007 31.010.00214-0000635 (0214-000.635-2) RECLAMAÇÃO
008 51.010.00214-0000«9 (0214-000.639-5) RECLAMAÇÃO
009 51.0i0.00214-000Õ701 (0214-000.701 -7) CIP
010 51.010.00214-0000716 (0214-000.716-0) RECLÃMACÀO
Oil 51.010.00214-0000731 (0214-000.731 -2) CIP
012 51.010.Õ0214-0000748 (0214-000.748-1) CIP
013 51.010.00214-0000751 (0214-000.751-6) RECLAMAÇÃO
014 51.010.00214-0000760 (0214-000.760-0) RECLAMAÇÃO
015 51.010.00214-0000782 (0214-000.782-0) RECLAMACAO
016 51.010.00214-0000805 (0214-000.803-2) CIP
017 51.010.00214-0000809 (0214-000.809-5) RECLAMAÇÃO
-018 51.010.00214-0000825 (0214-000.825-6) RECLAMAÇÃO
019 51.010.00214-0000839 (0214-000.839-0) RECLAMACAO
020 51,010.00214-0000844 (0214-000.844-1) RECLAMACAO
021 51.010.00214-0000858 (0214-000.858-6) RECLAMAÇÃO
022 51.010.00214-0000859 (0214-000.859-4) RECLAMACAO
023 51.010.00214-0000893 (0214-000.893-2). RECLAMACAO
024 51.010.00215-0000003 (02 i5-000.003-0) RECLAMAÇÃO
025 51.010.002 i 5-0000004 (0215-000.004-9) RECLAMAÇÃO
026 51.010.00215-0000019 (0215-000.019-1) RECLAMAÇÃO
027 51.01 tí.00215 -0000030 (0215-000.030-1) RECLAMAÇÃO
028 51.010.00215-0000049 (0215-000.049-7) r^CLAMAÇÃO
029 5l.OÍÒ.00215-0000069 (0215-000.069-0) RECLAMAÇÃO
030 51.010.00215-0000094 (0215-000.094-5) RECLAMAÇÃO
031 51.010.002 i 5-OüOÕ 105 (0215-000.105-0) RECLAMAÇÃO
032 51.010.00215-00ÕÒ110 (0215-000.110-0) RECLAMAÇÃO
033 51.010.00215-0000113 (0215-000.113-5) RECLAMAÇÃO
034 51.010.00215-0000118 (02 i 5-000.118-6) RECLAMAÇÃO
035 51.010.00215-ÕOOO135 (0215-000.135-5) RECLAMAÇÃO
il36~" 51.010.00215-0000152 (0215-000.152-4) RECLAMAÇÃO
037 51.010.00215-0000164 (0215-000.164-2) RECLAMAÇÃO
038 51.010.002 i 5-0000209 (0215-000.209-5) RECLAMAÇÃO
039 51.010.00215-0000230 (02i 5-000.230-7) RECLAMAÇÃO
040 51.010.002! 5-0000236 (0215-000.236-6) RECLAMAÇÃO
041 51.010.00215-0000237 (0215-000.237-4) RECLAMAÇÃO
042 51.010.00215-0000260 (0215-000.260-2) RECLAMAÇÃO
043 51.010.00215-0000275 (0215-000.275-5) RECLAMAÇÃO
044 51.010.Ü0215-0000526 (02 i 5-OÜO.526-2] CIP (ÂTENDIfvíENTO PRELIMINAR)

m.fciB. 6a-ças
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ÁGUAS DE

O© BARRA DO GARÇAS

Carta ABG 250.2018
Barra do Garças/MT, 21 de novembro da 2018.

limo, Sr,

Cleber Fabíano Ferreira
Vereador Presidente da CPt
Câmara MunicipgJ do Barra do Garças
Rua Mato Grosso, n® 617
Nesta

4

1

Ref.: Carta em resposta Oflolo n® 001/CPII2018 - Assunto: ADresentar
documentação solicitada pela Comissão ParlameMar de Inquérito.

,, BARRA DO GARÇAS LTDA., concessionária dos
® esgotamento sanitário, com sedena odacte de Barra do Garças, Estado do Mato Grosso, na Rua Amaro n° 288

Centro, CEP 78890-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 04.057.083/0001-16 vem'
3P^®s®ntar documentação solicitada' pela

a sSier Inquérito, Instaurada no município de Barra do Garças.

Doe. 01. Piano de Saneamento Básico do município;
Doe. 02. Plano de Investimentos e Projetos reativos ao
saneamento básico, que estejam compatíveis com o Plano d©
Saneamento;
Doe §3 Demonstrativo de receita e despesa corrente e
mobilizado dos dois últimos anos;
Doe. 04. Planilha de receita bruta dos últlrnos cinco anos;
Doe. , 05. Projeto do Plano de Expansão da rede de esgotos,
conforme Termc de Ajustamento-da Conduta - TAC firmado
entre o Ministério Público e Sema;
Doe. 06. Plano de Contingência para aplicar na ETE-Anchieta;
Doe. 07. Demonstrativo dos últimos cinco anos dos ensaios das
analises do tratamento de efluentes da ETE-Anchfeta.

K ^ registrar que, sm resposta ao item 05 que a meta decobertura exigida contratualmente para o ano de 2019, correspondente a 80%, Já
H  ® ® P®'® concessionária, estando hoje em 83,36%conforme dem onstrativo abaixo: . ^

a)
b)

c)

d}
e)

f)
g)

t)~3 é^4A,nr>J^ní^
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ÁGUAS DE

JQ BARRA DO GARÇAS

i:

Cam. Garç"'

Fis^

'S—

Cobertura esgoto conforme PÍV1S8 - lltiizaiitío iga0es
(set/18}

UgaçÕes Totais 79,17%
ligações Ativas 71,23%

NTE menos factíveis 8336%

Sendo o tínhamos para o momento, oferecemos votos de elevada
estima e distinta consideração.

lóA
Ricardo Saboyí

çcjr
yubív,:
Montedegro Filho

Diretorj Executivo

f



ÁGUAS DE

□e BARRA DO GARÇAS

Barra
Carta ABG 250.2018

to Garças/MT, 21 de novembro de 2018,

Itmo. Sr.
Cleber Fabiano Ferreira
Vereador Presidente da CPI
Câmara Municipal de Barra do Garças
Rua Mato Grosso, n° 617
Nesta

Ref.; Carta em resposta Ofício n°
documentação solicitada pela Comiss

301/CPI/2018 - Assunto: Apresentar
Io Parlamentar de Inquérito.

ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS LTDA.. concessic. iária dos
serviços públicoa-de abastecimenlo de égua e esgotamento sanitário, com sede
na cidade dè Barra do Garças, Estado
Centro. CEP 78890-000, inscrita no CNPÜ/MF sob o n"" 04.067.063/0001-16
respeitosamente, através desta, apre

a)
b)

c)

d)
e)

Doe. 01. Piano de Sans
Doe. 02. Plano de
saneamento básico, qt
Saneamento;
Doe. 03. Demonstrati

jo Mato Grosso, na Rua Amaro n" 288.
ve.m.

sentar documentação sniicuada pela
Comissão Parlamentar de inquérito, instaurada no município de Barra co Garças
a saber:

Doe. 05. Projeto do P
conforme Termo de A|ustamento de Conduta
entre o Minisíérto PúDlicio e Setpa

emento Básico do município;
nvestimentos e Projetos reiatívos ao
e estejam compatíveis corri c Plano de

ede receita e despesa corrente
mobilizado dos dois últijnos anos:
Doe. 04. Planilha de receita bruta dos últimos cinco anos:

ano de Expansão da rede de esgotos.
TAC. firmado

f)
g)

Doe. 06. Plano de Cont
Doe. 07. Demon.r.trativc
análises do tratamento

ngència para aplicar na c í enteia,
dos últimos cinco anos dos ensaios das

to efluentes da ETE-Anchieta

cobertura exigida contratualmente para c
foi antr-cipada e alcançada pel cone
conforme demonstrativo abaixe

Convém registrar que, erh resposta ao item 05 que a meta oe
ano de 2019, correspondente a aO°o já

essionána. estando hoje err. 83,36%,

Em ,aíjaJ^

CâfH, Wji. B. US
FIs._2^.
Ass..

172.020.120,090



ÁGUAS DE

Je BARRA DO GARÇAS
'C

|Caín.

Cobertura esgoto confornr|e PWSB - Utilizando ligações
í^^t/18}

Ligações Totais 79.1;

Ligaç-ies Ativas 7J.23 •£

Ní£ menos factíveis 83.36

Sendo o Knnan-.os p i e o piomento, o%''ecemos vorns >-■? eievadc
estima e distinta consideração. j

^  / /
h: .

Ricardo Srbová MonteÉegro Filhe
C  'U 'E<i

172.02a l^iO. 090
• Gísfr

ÍFis asl
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ESTADO DO MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRA DO GARÇAS iCam.WiWí;

Ass.. H:

ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

LEI COMPLEMENTAR NS IPR DE Jq DE DE201fi.
Projeto de Lei Complementar n® 002/2016, de autoria do Poder Executivo MunícipaJ.

"Institui a Política Municipal dê Saneamento Básico e dá

outras providências."

Ó Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ROBERTO
ÂNGELO DE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a ele sanciona a seguinte Ifil:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APUCAÇAO

Art.18. Esta Lei institui a Política Municipal de Saneamento Básico, efetuada com base nas

nofíTias, diretrizes c conceitos estabelecidos na política nacional ditada pela Lei n®. 11.445,

de 05 de janeiro de 2007, à qual se sujeitam todos os órgios ou entidades do Município,

bem como os demais agentes pdblicos OU privados desenvolvam serviços e ações de

saneamento básico no âmbito do território do Município de Barra do Garças, Estado de

Mato Grosso, devendo alcançar os prlnclpios estabeíecldos neste diploma legal.

CAPhruLO 11

DAS DEFINIÇÕES

Art. 22. Para os efeitos desta Lei, consideraip-seí

L planejamento: as atividades inerentes à Identificação, qualificação, quantificação,
organização e orientação de todas as ações, públicas e privadas, por rneio das quais o serviço

público deve ser prestado ou colocado 1 disposição dos cidadãos de forma adequada;

Cam.

FIs.%
Garças

Ass íyj/WvX

1~
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ESTADO 00 MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRA DO GARÇAS B,i2í.fçc3

ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

it- reguiaçlo; todo e qualquer ato que discipline ou organke determinado serviço públicOi

Induindlo suas características, padrões da qualidade, Impacto sodoambiental e econômico^

direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua oferta ou prestação, bem

como a política de cobrança pela prestação ou disposição dO serviço, inclusive as condições

e processos para a taxação, revisão e reajuste do valor de taxas e tarifas, e outros preços

públicos;

ili- normas administrativas de regulação: as Instituídas pelo Chefe do Poder Executivo por

meio de decreto e outros irrstrumentos juridico-admíntstrativos, ou aquelas editadas por

rweto de resolução por órgão ou entidade de regulação do-Município ou a que este tenha

delegado competências;

IV- fiscalitação: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliação, fio

sentido de garantir o cumprimento de normas e regulamentos editados pelopoder públiço e

a utilizaçSOj efetiva ou, potencial, dó serviço público:

V- órgão ou entidade de regulação ou regulador: autarquia ou agência reguladora, consórcio

público, autoridade regulatórla, ente regulador, ou qualquer outro órgão ou entidade de

direito público, Inclusive organismo colegiado Instituído pelo Município, ou contratada para

esta finalidade dentro dos limites da unidade da federação, que possua competências

próprias de rratureza regtifatória, independência decisória e não acumule funções de

prestador dos serviços regulados;

Vi- prestação de serviço público de saneamento básico: atividade, acompanhada ou nlo de

execução de obra, com objetivo de permitir aos usuários acesso a serviço público de

saneamento básico com características e padrões de qualidade determinados pelf

legislação, planejamento ou reguiaçlo;

Rs.,
wS. Ga-çjsl

[Ass— . 1
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ESTADO DO MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRA DO GARÇAS

Cam. Mun

ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

Vil - jarieamento básico; conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de;

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, Infraestruturas e instalações

necessárias ao abastecimento püblico de água potável, desde a captaçao até as ligações

domiciliares e respectivos instrumentos de medição;

Í3| esgotamento sanitário; mnstituído pelas atividades, infraestruturas e instalações

operacionais de coleta, transporte, tratamento e destittação final adequada dos efluentes

sanitários, desde as ligações domiciliares até o seu lançamento final no meio ambiente;

cj limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e

instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo

doméstico e do lixo originário da varriçio e limpeza dos logradouros e vias públicas;

dl drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e

instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detençSo ou

retençio para o amorteclioento de vazões de cheias e, disposição final das águas pluvlgJS

drenadas nas áreas urbanas;

VIII- universallzaçio: ampliação progressiva do acesso âo saneamtnto básico por todos os

^  domicílios ocupados do município;

IX- controle soclaí: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem a promoção de

informações, representações técnicas e participação de toda a sociedade nos processos de

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionadas aos serviços públicos

de saneamento básico;

X-titular dos serviços públicos de saneamento básico: o Município de Barra do Garças;

XI- prestador de serviço público: o órgão ou entidade, inclusive empresa;

ai do Município, ao qual a lei tenha atribuído Competência de prèstarserviço público, ou;

ÍFis..

ESTADO DO MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
DO GARÇAS holius Outubro de 2015

30



â
ESTADO DO MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRA DO GARÇAS
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ESTADO DE MA 1 O GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

bj ao qual o titular tenha delegado a prestação dos serviços por meto de contrato;

XII- gestão associada; associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação

ou consordo público, conforme disposto no art. 241 da Constituiçio Federal;

XIII- prestação regionalizada; a realizada diretamente por consórcio público, por meio òe

delegação coletiva outorgada, ou por meio de convênio de cooperação entre titulares do

serviço, em que um único prestador atendo a dois ou mais titulares, com uniformidade de

fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração, e com compatibilidade

deplanejamerrío;

XIV- serviços públicos de saneamento hásteoí conjunto dos serviços públicos de limpeza

urbana e manejo de resíduos sólidos, de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e

de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, incluídas as respectivas Infra estruturas e

itjstalações operacionais vinculadas a cada um destes serviços;

XV- universalizaçSoi ampliação progressiva do acesso ao saneamento básico de todos os

domicílios e edificações urbanas permanentes onde houver atividades, humanas

continuadas;

XVI- subsídios: instrumento econômico de política social para viabilizar manutençío e.

continuidade do serviço público cem objetivo de universalizar o acesso ao saneamento

básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda;

a) subsídios diretos; quando destinados diretamente a determinados usuários;

b) subsídios indiretos; quando destinados indistintamente aos usuários por meio do

prestador do,serviço público;

Fis

■ íita.á
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRA DO GARÇAS

ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Mimicípal de Barra âò Garças

c) subsídios Internos; aqueles que se processam internamente ao sistema de cobrança psia

prestação ou disposição dos serviços de saneamento básico no âmbito territorial de cada

titular;

d) subsídios entre localidades: aqueles que se processam mediante transferências ou

compensações entre localidades, de recursos gerados oü vinculados aos respectivos

serviços, nas hipóteses de gestão associada e prestação regional;

e) subsídios tarifários: quando Integrarem a estrutura tarifaria;

-s, f} subsídios fiscais: qüando decorrerem da alocação de recursos orçamentários, (nclUsíVe por

meio de subvenções;

XVII-aviso: Informação dirigida a um determinado usuário pelo prestador dos serviços, com

comprovação de recebimento, que tenha como objetivo notificar qualquer ocorrência de

seu interesse;

XVIII- comunicação: informação dirigida aos usuários e ao regulador. Inclusive por melõ dô

veiculação em mídia impressa ou eletrônica;

XIX- água potável: água para consumo humano cujos parâmetros microbíòlógtcos, físicos e

químicos atendam ao padrSo de potabilitfatíe estabelecido pelas normas do Ministério da

Saúde;

XX- soluções individuais: quaisquer soluções alternativas aos serviços públicos de

saneamento básico que atendam a apenas um usuário, inciusive condomínio privado

constituído conforme a Lei federal n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964, desde que

implantadas e operadas diretamente ou sob sua responsabilidade e risco;

XXI- edificação permanente urbana: construção de Carát.ér plo transitório destinada,;|

abrigar qualquer atividade humana ou econômica;

lAss.-
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ESTADO DE MA I O GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

XXtl- hgaçSo predial; ramal de interligação da rede de distribuição de água, de coleta de
esgotos ou de drenagem pluvial, independentemente de sua localização, até o ponto de
entrada da instalação predial; e

XXIII- delegação onerosa de serviço público: a que Inctuí qualquer modalidade ou espécie de
pagamento ou de benefício econômico ao titular, com Ônus sobre a prestação do serviço
público, pela outorga do direito de sua exploração econômica ou pelo uso de bens e
instalações reversíveis a ele vinculadas, exceto no caso de ressarcimento ou apropriação de
eventuais obrigações de responsabilidade do titular, «jntraídas em funçio do serviço,

§is. Não constituern serviço público:

l- ás ações de saneamento básico executadas por meio de soluções individuais, desde que O
usuário não dependa compulsoríamente de terceiros para operar os serviços, sem prejuízo
do cumprimento das normas sanitárias e ambientais pertinentes, inclusive as que tratem da
qualidade dá água para consumo humano; e

11- as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o
maneio de resíduos de responsabilidade do gerador e o manejo de águas pluviais de
responsabilidade dos proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores de títulos de
imóveis urbanos.

ilí. Sio considerados serviços públicos e ficam sujeitos às disposições desta Lei, de seus
règulamentos e das normas de regulação:

!- os serviços de saneamento básico, ou atividades vinculadas às suas quatro vertentes, cuja
prestação seja autorizada pelo Município para cooperativas ou associações organizadas por
usuários sediados na sede do mesmo, em distritos, vilas e asserstamentos, onde o prestador

Cam.

Rs.—£áL__
Ass j
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BARRA DO GARÇAS
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ESTADO DIE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

II- integralidade, compreendida como o conjunto dós componentes em todas as atividades

de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população O acesso à

eenformidade de suas necessidades e maximbando a eficácia das ações e resultados;

m- éiquidade, erttendida como a garantia de usufruto em igual nível de qualidade dos

benefícios pretendidos ou ofertados, sem qualquer tipo de discriminação ou restrição de

caráter social ou econômico, satvo os que visem priorizar o atendimento da popülaçSo de

menor renda ou em situação de riscos sanitários ou ambientais:

IV- regularidade, concretizada pela prestação dos serviços, sempre de acordo com a

respectiva regulação s outras norroas aplicáveis;

V-continuidade, consistente na obrigação de prestãf OS serviços públicos sem interrupções,

salvo nas hipóteses previstas nas normas de regulaçlo e nos instrumentos contratuais, nos

casos de serviços delegados a terceiros;

Vi- eficiência, compreendendo a prestaçSo dos serviços de forma racional e adequada

quantitativa e qualitativamente, conforme as necessidades dos usuários, com as resoluções
vigentes, e com a imposição do menor encargo socioamhiental e economico possível,

VII- segurança, consistente na garantia de que os serviços sejam prestados dentro dos
padrões da qualidade operacionais e sanitários estabelecidos, com o menor risco possível
para os usuários, os trabalhadores que os prestam e a população em geral;

Vill- atualidade, compreendendo a modernidade das técnicas, dos equipamentos è das
instalações, com sua conseqüente conservação, bem como a melhoria continua dos serviços,
observadas a racionalidade e a economia, a capacidade de pagamento dos usuários e a

adoção de soluções graduais e progressivas, quando necessário;

Cam. Mup.fi- &jíÇ'"='
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ESTAÜÕ DE MATO GROSSO

Prefeitura Mimicipal de Barra do Garças

ix- cortesia, Uaduzida no atendimento aos cidadãos de forma correta e educada, em tempo

adequado e disposiçlo de todas as Informações referentes aos serviços de interesse dos

usuários e da coletividade;

Cam. MuiuB. Gare

As5..

X- modicidade dos custos para os usuários, mediante a instituição de taxas, tarifas e outros

preços públicos cujos valores sejam limitados aos efetivos custos da prestação ou disposição

dos serviços em condições mais econômicas:

XI- eficiência e sustentabilidade, mediante adoção de mecanismos e Instrumentos que

garantam 3 efetividade da gestão dos serviços e a eficácia duradoura das ações de
saneamento básico, nos saspactos juddiGo-instttueionaiSj econômicos, sociais, ambientais,

administrativos e operacionais;

Xíl- intersetorialidade, mediante articulação com as políticas do desenvolvimento urbano e

regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental,
de recursos hídricos, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social, voltadas
para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator
determinante ou relevante;

Xllt- transparência das ações mediante a utilização de' sistemas dé levantamento e
divulgação de informações, mecanismos de participação social e processos dedsôrios
institucionalizados;

XIV- cooperação com os dernais èntes dá Federação mediante participação ew soluções de
gestão associada de serviços de saneamento básico e a prombçãO de ações que contribuam
para a melhoria das condições de salubridade ambiental;

(kU^x
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

W- participação da sociedade na formulação e implementação das políticas e no

planejamento, regulação, fiscalização e avaliação da prestação dos serviços por meio de

mstrumentos e mecanismos de controle social;

Cam. Mup. B. GafÇ""'
. JJ^.

Ass—

KVI- promoção da educação sanitária e ambiental, fomentando os hábitos higiêmlcosj o Uso

sustentável dos recursos naturais, a redução de desperdícios e a correta otifizaçio dos

serviços, observado o disposto na lei n® 9.795, cie 27 de abril de 1999;

XVÍl- promoção e proteção da saúde, mediante ações preventivas de doenças relacionadas à

falta, ao uso incorreta ou à inadequação dos serviços públicos de saneamento básico,

observadas as normas do Sistema Único de Saúde {SUS);

XVIII- preservação e conservação do meio ambiente, mediante ações orientadas para a
Utlüzação dos recursos naturais de forma sustentável e a reversão da degradação ambiental,
observadas as normas ambientais e de recursos hídricos,

XVIX- promoção do direito à saúde;

XX- conformidade do planejamento e da execução dos serviços com as exigências
fundamentais de ordenação da cidade;

XXI- respeito às identidades culturais das comunidades, às diversidades locais è a
exlglblltdade na implementação e na execução das ações de saneamento básico;

XXII- promoção e defesa da saúde e segurança do trabalhador nas attvidadevrelacionadas
aos serviços;

XXlil- respeito e promoção dos direitos básicos dos usuários e dos cidadãos;

fCam.
F/s..
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:XX1V- fomento da pesquisa científica e tecnológica'e a difusão' dós conhecítrierítós de
interesse para o saneamento tíásico, com ênfase no desenvolvimento de tecnológiás

apropriadas;

XXVI . promoçio de açòes e garantia dos meios necessários para o atendimento da

população rural dispersa com serviços de saneamento básico, mediante soluções adequadas

e compatíveis com as respectivas situações geográficas e ambientais, e condições

econômicas e sociais.

§1° O serviço público de saneamento básico será considerado universalizado no Município

quando assegurar, no mínimo, o atendimento das necessidades básicas vitais, sanitárias e

higiênicas de todas ás pessoas, independentemente de sua condição socioeconômica, em

todas as edificações permanentes urbanas Independentemente de sua situação fundiária,
inclusive local de trabalho e de convivência social da sede municipal e dos atuais e futuros

distritos, vilas e assentamentos, de modo amblentalmente sustentável e de forma adequada

às condições locais,

§2° Ixcluem-se do disposto no §1^ as edificações localizadas em áreas cuja permanência

ocasione risco à vida ou à integridade física de seus residentes, e em áreas de proteçSo
ambiental permanente, particularmente, as faixas de preservação dos cursos d'água, cuja
desocupação seja determinada pelas autoridades competentes ou por decisão judicial.

§3* A universalização do saneamento básico e a salubridade ambientai poderio ser
alcançadas gradualmente, conforme metas estabelecidas no Plano Municipal de
Saneamento Básico.
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CAPÍTULO li

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I

Dos Serviços Públicos de Abastecimertto de Água

Art.5'Çonsidèr3-se serviço público de abastecimento de água o seu fornecimento por meio

de rede pública de distribuição e ligação predial, incluídos os instrumentos de medição, bem

como, quando vinculadas a está finalidade, as seguintes atividades:

I- reservaçio de água bruta;

il- captação de água bruta;

III- adução de água bruta;

IV-tratamento de água;

V-aduçIo de iguâ tratada; e

VI- reservação de água tratada.

Parágrafo único. Q sistema público de abastecimento dd água é composto petó cori]tinto de
infraestrutufas, obras civis, materiais, equipamentos e demais instalações, destinado I
produção e à distribuição canalizada de água potável, sob a responsabilidade do Poder;;
Público ou da Concessiona la
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Art.6' A gestão dos serviços públicos de abastèdmento de água observará também as

seguintes diretrizes;

I - abastecimento público de água tratada prioritário para p consumo humano e a higiene

nos domicílios residenciais, nos locais de trabalho e de convivência social, e secundário para

utilização como Insumo ou matéria prima para atividades econômicas e para o

desenvolvimento de atividades recreativas ou de lazer;

II - garantia do abastecimento em quantidade suficiente para promover a saúde publica é
com qualidade compatível com as normas, critérios e padrões de potabilidade estabelecidos
conforme o previsto na norma federal vigente e nas condições previstas no regulamento

desta Lei;

Ih - promoção e incentivo à preservação, à proteção e â recuperação dos manandâls, 30 USO
racional da água, à redução das perdas no sistema público e nas edificações atendidas e à
mínimização rios desperdícios; e

IV- promoção das ações de educação sanitária e ambiental, especialmente o uso sustentável
e racional da água e a correta utilização das instalações prediais de água,

§r A prestação dos serviços públicos de abastecimento de água deverá obedecer ao
princípio da continuidade, podendo ser interrompida pelo prestador somente nas hipóteses
de:

1- situações que possam afetar a segurança de pessoas e bens, especialmente as de
emergência é as que coloquem em risco a saúde da população ou de trabalhadores dos
serviços de saneamento básico;

lAss -1
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It- manipulação indevida da ligaçlo predial, inclusive medidor, du de qualquer outro

componente da rede pública por parte do usuário;

III- necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos sistemas por meio de

interrupções programadas; ou

IV- após aviso ao usuário, tom comprovaçSo do recebimento e antecedência mínima de

trinta dias da datá prevista para a suspensSo, nos seguintes casos:

8} negativa do usuário em permltír a instalação de dispositivo de medição da água

consumida;

b} inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação do serviço de
abastecimento de água;

cj construção em situaçlo irregular perante ó órgio municipal competente, desde que
desocupada;

d) interdição iudicial;

e) Imóvel demolido ou abandonado sem utilização aparente;

§2° As interrupções programadas serio previamente comunicadas aó reguladõf-1 áós
usuários no prazo estabelecido na norma de regulação, não inferior a 4-3 (quarenta e oito)
horas.

§r A Interrupção ou a restrição do fornecimento de água por Inadimplência, a
estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e d§ internação coletiva de pessoas B

a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social, deverá obedecer a prazos e-
critérios que preservem condições essenciais de saúde das pessoaS atingidas, observado o
inciso It do caput deste artigo e o regulamento desta Let.
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§4" A adoção de regime de racionamento pelo prestador, por período contínuo superior a 15

(quinze) dias, depende de prévia autorização do Poder Executivo, baseada etn manifestação

do órgão ou entidade de regulação, que lhe dará prazo e condições, observadas as normas

relacionadas aos recursos hídricos,

Art.7° O fornecimentò de água para consumo humano e higiene pessoal e doméstica deverá

observar os parâmetros e padrões de potabiüdade, bem como os procedimentos e

responsabilidades relativos ao controle e vÍBÍlâncla da qualidade estabelecidos pelo

Ministério da Saúde.

§!• A responsabilidade do prestador dos serviços públicos sobre o controle da qualidade da

água nlp prejudica a vigilância ,ds quaUdaiíie. da égua para consumo humano por parte da

autoridade desaúde pú blics.

§2' O prestador de serviços de abástedmehto de água deve fftfüfmàr ô ôrténtif a pòpuíâÇSo

sobre os procedimentos a serem adotados em caso de situações de emergência que

ofereçam risca à saúde, pública, atendidas as orientações fixadas pela autoridade

competente;,

Art.8* Excetuados os casos previstos no regulamento desta Lei e conforme norma do órgão

ou entidade de regulação, toda edificação permanente urbana deverá ser conectada S rede

pública de abastecimento de água nos logradouros em que o serviço esteja disponível.

§r Na áusêneia de redes públicas de abastecimento de água, serão admitidas soluçSes

individuais, observadas as normas da regulação do serviço e as relativas Is políticas

ambiental, sanitária e de recursos hídricos.
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{§2*Salvo âs Situações eKcepcionais, disciplinadas pelo regulamento desta Lei e pelas normas

:administrat(vas de regulação, todas as ligações prediais de água deverão ser dotadas de

hidrômetros, para controle do consumo e para cálculo da cobrança, inclusive do serviço de

esgotamento sanitário.

§5* Os imóveis que utilliarem soluções Individuais de abastecimento de água, exclusiva ou

conjuntamente com o serviço público, e, que estiverem ligados ao sistema público de

esgotamento sanitário, ficam obrigados a instalar hidrômetros nas respectivas fontes.

§4° O condomínio residencial ou niisío, cuja construção seja iniciada a partir da publicação

desta Lei, deverá instalar hidrômetros individuais nas unidades autônomas que o compõem,

para efeito de rateio das despesas de água fornecida e de utilização do serviço de esgoto,

som prejuízo da responsabitidade de sua administração pelo pagamento integral dos

serviços prestados ao condomínio, mediante documento único de cobrança.

§5' Na hipótese do parágrafo 4®, c nos termos das normas administrativas de regulação, o

prestador dos serviços poderá cadastrar individualmente as unidades autônomas e emitir

contas Individuais ou "borderô" de rateio da conta geral do condomínio, para que a

administração do mesmo possa efetuar a cobrança dos respectivos condôminos.

Art.9° A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não

poderá ser alimentada por outras fontes, sujeitando-se o infrator às penalidades e sanções

previstas nesta Lei, na legislação e nas nórmas de regulação específicas, inclusive a

responsabilização civil no caso de contaminação da água da rede pública ou do própfio

usuário.
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§r Entende-se como instalação hidráulica predial rnencionada no caput a rede ou tubulação

desde o ponto de ligação de âfua da prestadora até o reservatório de água do usuário.

Inclusive este.

§2' Sem prejuízo do disposto no caput, serio admitidas instalações Hidráulicas prediais para

aproveitamento da água de chuva ou para reuso de águas servidas ou de efluentes de

esgotos tratados, observadas as normas pertinentes.

seçioli

Dos Serviços Públicos de Isgotamento Sanitário

Ait.lO Consideram-se serviços públicos dé esgotamento sanitário os serviços constituídos

por uma ou mais das seiuintes ativldasles:

1- coleta e afastamento dos

II- quando sob responsabilidade do prestador público deste serviço, a coleta e transporte,

por meio de veículos automotores apropriados, de; efluentes e Iodos gerados por soluções

Individuais de tratamento de esgotos sanitárias. Inclusive fossas sépticas e outras soluções

Individuais, quando destinado ao tratamento cm unidade do serviço de esgotamento

sanitário;

III-tratamento dos esgotos sanitários; e

IV-dlsposiçio flnal dos efluentes e dos Iodos originários da operação de unidades de

tratamento.
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§1 o sistema público de esgoíamento sanitário é composto pelo conjuitto de
Infraestruturas, obras civis< materiais, eqiiíparnentos e demais Instalações, deStiriado á
coleta, afastamento, transporte, tratamento e disposição final dos esgotos sanitários e dos
iodos gerados nas unidades de tratamento, sob a responsabilidade do Poder Público.

§2 Pára os fins deste artigo, também são considerados como esgotos sar^itáríosos eflttentes
industriais cujas características sejam semelhantes Is dp esgoto doméstico,

Art.ll A gestão dos serviços públicos dé esgotamento sanitário observará ainda as seguintes
dirêtrtees;

t- adoção de solução adequada para a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final
dos esgotos sanitários, visando promover a saúde pública e prevenir a poluição das águas

superficiais e subterrâneas,: do solo e do ar;

II- promoção do desenvolvimento e adoção de tecnologias apropriadas, seguras e
ambiéntalmente adequadas de esgotamento sanitário, para o atendimento de domicílios

localizados em situações especiais, especialmente em áreas com urbanização precária e
bairros isolados, vilas, povoados e assentamentos rurais com ocupação mais díspersaf

II!- incentivo ao reuíõ da água, intluSivé aquela originada do processo de íratãméntò; i

economia de energia nas diferentes etapas do sistema de esgotamento, observadas as

normas de saúde pública e de proteção ambiental;

IV- promoção de ações de educação sanitária e ambiental sobre a correta utlilzaçlo dás

instalações prediais de esgoto e dos sistemas de esgotamento e o adequado manejo dos

esgotos sanitários, principalmente nas soluções individuais, incluídos os procedimentos para
evitar a contaminação dos solos, das águas e das lavouras.
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§1' Excetuados os casos previstos no regutamento desta Lei e conforme norma do ófglo

regulador, toda edificação permanente urbana deverá ser conectada à rede pública de

esfotamento sanitário nos logradouros em que o serviço esteja disponível.

§2* Na ausência de redes públicas de esgotamento sanitário, serio admitidas soluções

individuais, observadas as normas editadas pelo ôrgSo regulador 8 pelos órgiós

responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos iiidrlcos.

§3' A prestação dos serviços públicos de esgotamento sanitário deverá obedecer aô

princípio da continuidade, vedada a interrupção ou restrição física do acesso aos serviços em

decorrência de Inadimplência do usuário, sem prejuízo das ações de cobrança admlnlstrattyá

ou judicial.

§4° O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá prever as ações, e o órgão regulador
deverá disciplinar os procedimentos para resolução ou mitigação dos efeitos de situações

emergencials ou contingenciais relaciúnaclas â operação dos sistemas de esgotamento

sanitário que possam afetar a continuidade dos serviços ou causar riscos sanitários.

Seçiolll

Dos Serviços Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art.lZ Gonsideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as atividades de

coleta e transbordo, transporte, triagem para fins dê reutilização ou reciclagèm, tratamento.

Inclusive por compostagem, .e disposJsSo fi nal dos:

P resíduos domésticos;
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II» resíduos originários de atividades comerdaiS:, industriais e de outros serviços, em
quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos, os quais, conforme
especificação das normas de regulação sejam considerados resíduos sólidos urbanos, desde
que tais resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma legal
ou administrativa, de decisão judiciai ou de termo de ajustamento de conduta;

llPresíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais como:

a) varriçio,. capina, roçada, poda de árvores e atividades correlatas em vias e logradouros
públicos;

b) asseio de logradouros, instalações e equlpámentos públicos;
c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas águas
pluviais em logradouros públicos;

tj) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e

ej limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos
públicos de acesso aberto à comunidade.

Parágrafo único. O sistema público de manejo de resíduos sólidos urbanos é composto pelo
conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, máquinas, equipamentos, veículos e
demais componentes, destinados à coleta, transbordo, transporte, triagem, tratamento,
inclusive por compostagem, c disposição final dos resíduos caracterizados neste artigo, sob
responsabilidade do Poder Público.

Art.13 A gestão dos serviços

seguintes diretrizes:

as.

I- adoção do manejo planejado, integrado e diferenciado dos resíduos sólidos urbanos,, com
ênfase na utilização de tecnologias limpas, visando promover a saúde pública e prevenir a,
poluição das águas superficiais e subterrâneas, do solo e do ar;
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IR gestão Integrada dos resíduos sólldoiconfórmè especificado na lei Federal r«. 12.305, de
02 de agosto de 2010;

tll-Incentivo e promoção;

a) da não-geração, redução, separação dos resíduos na fonte geradora para as coletas
seletivas, reutiiiíaçao, reciclagem, inclusive por compostagem, e aproveitamento energético
do biogás, objetivando a utilização adequada dos recursos naturais e a sustentabííidade
ambiental e econômica;

b) da inserção social dos catadores de materiais rêutlllzáveSs e recicláveis nas ações de
gestão, mediante apoio à sua organização em associações ou cooperativas de trabalho e
prioridáde na contratação destas para a prestação dos serviços de coleta, processamento e
comercialização desses materiais;

c) da recuperação de áreas degradadas ou contaminadas devido à disposição madepuada
dos resíduos sólidos;

d) da adoçio de padrões sustentáveis de produção e consumo dé bens e serviços gerádoTes
de resíduos:

e) das ações de criação e fortalecimento de mercados locais oU consumo de materiais
reutilizáveis, recicláveis ou reciclados;

IV- promoção de ações de educação sanitária e ambiental, especialmente dirigidas para:
al a difusão das informações necessárias à correta utiUiaçio cos serviços, especialmente os
dias. os horários das coletas e as regras para embalagem e apresentação dos resíduos a
serem coletados;

b) 5 adoção de hábitos higiênicos leladonsdos ao manejo adequado dos resíduos sólidos;
c| a orientação para o consumo preferencial de produtos originados de materiais
reutilizáveis ou recidâveisí è
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d) a disseminação de informações sobre as questões ambientais relacionadas ao manéjo dos
resíduos sólidos e sobre os procedimentos para evitar desperdícios.

§1* É vedada a interrupção de serviço de coleta em decorrência de inadimplência do usuaflô
residencial, sem prejuízo das ações de cobrança administrativa ou judicial, exigindo-se a

comunicação previa quando alteradas ss condições de sua prestação.

§2° O Plano Municipal de Saneamento Básico contém prescrições para manejo dos resíduos
sólidos urbanos referidos no art. 12, bem como dos resíduos originórios de construção e

demolição, dos serviços de saiide e demais resíduos de responsabilidade dos geradores,
observadas as normas da Lei Federal ns 12.305, de 02 de agosto de 2010,

Seção IV

Dos Serviços Públicos de Manejo de Águas Pluviais Urbanas

Art.14 Èónâdèram-se serviços públicos de manejo das iguW; Wfàfníl
constituídos por urna ou mais das seguintes atividades:

h drenagem urbana;

II- adução ou transporte de águas pluviais urbanas por meio de dutos e canais;

III- detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortedmento.de vazSes de cheias
ou aproveitamento. Inclusive como elemento urbanístico; e

IV- tratamento e aproveitamento ou disposição final de águas pluviais urbana%

fCam. Um. GÍÜI
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Parágrafo único. O sistema pübllcd de manejo das. águas .pluviais urbanas é composto pelo
conjunto de, infraestruturas, obras civis, materiais, equipamentos e demais Instalações^,
destinado à drenagem, aduçlo ou transporte, detenção ou retenção, tratamento,
aproveitamento e disposição final das águas pluviais urbanas, sob a responsabilidade do
Poder Público.

Art.is A gestão dos serviços públicos de mánejo das águas pluviais observará também as
seguintes diratrltes:

I- integração dás áçBes de planejamento, da Implantação e de operação do sistema de
drenagem e manejo de águas pluviais urbanas com .as oo sistema de esgotamento saniíano,
visando rscionaliiar a gestão .destes serviços;

II- adoção de soluções e ações adequadas de drenagem e de manejo das águas pluviais
urbanas visando promover a saúde, a segurança dos cidadãos e do patrimônio público e
privado, e redutir os prejuízos econômicos decorrentes de Inundações e de outros eventos
relacionados;

III- desenvolvimento de mecanismos e tnsirumentos de prevenção, mínimliaçio e
gerenciamento de enchentes, e redução ou mitigação dos impactos dos lançamentos na

I urbana;

IV- incentivo à valorkaçSo. à preservação, à recuperação e ao uso adequado do sistema
natural de drenagem do sitio urbano, em particular dos seus cursos d'água. rarti ações que
priorizem:

s) o equacionamento de situações que envolvam riscos à vida, à saúde pública ou perdas
materiais;

[ Ass..

Cam. tóun. S."Glir'fas1
Fls._JÍZ___
Ass„_MigAX>
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b) as alternativas de tratamento de fundos de wate de menor impacto ambiental Inclusive a
recuperação e proteção das áreas de preservação permanente e o tratamento urbanístico e

paisagístico, das áreas rènranescentes;

c) a reduçlD de áreas fmpérmeâveis nas vias e logradouros e nas p opriedades públicas e

privadas-

d} o epuadonamento dos impactos negativos na qualidade das águas tíos corpos receptores

em decorrência de lançamentos de esgotos saniiários e de outros efluentes ílquidôs no

sistema público de manejo de águas pluviais;

e) a inlbiçSô de lançamentos ou deposição de resíduos sólidos de qualquer natureza,

inclusive por assoreamento, no sistema público de manejo de águas pluviais;

V- adoçSo de medidas, inclusive de benefício ou de ônus financeiro, de Incentivo a adoção
de mecanismos de detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de

vazSes de cheias ou aproveitamento das águas pluviais pelos proprietários) titulares do
domínio útil ou possuidores 3 qualquer título de. imóveis urbanos; e

VI- promoção das ações de educação sanitária e ambiental como Instrumento de
çonsdentlzaçSQ da população sobre a importância da preservação e ampliação das áreas
permeáveis e o correto manejo das.águas pluviais.

Art. 16, Sló de responsabilidade dos proprietários, titulares do domínio útil oü possuidores

de qualquer título de imóveis urbanos, inclusive condomínios privados verticais ou
horizontais, as soluções Individuais de manejo de águas pluviais no interior dos lotes
vinculadas a quaisquer das atividades referidas no art.lA* desta Lei, observadas as normas O

códigos de posturas pertinentes e, a regulação específica.

CAPITULO tf!

DO EKERCfcrO DA TITULARIDADE

Carn.

rls_

Ass..

Cati. tóüi

Ass.
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Art.l7 Compete ao Município a organização, o planejamento, a regulação, a flscaliração e a

prestação dos seiviços públicos de saneamento básico de interesse local.

Cam. Ml

Fl:

Garçüs

-ÔSS;--

§r Consideram-se de ipteresse local todos os serviços públicos de saneamento básico ou

suas atividades elencadas nos artigos S®, 1,0®, 12s e 14» désta Lei, cujas infraestruturas ou

operação atendam excluslvániente ao Município, independentemente, da focalizaçlo

territorial destas infraestruturas.

§2* Os serviços públicos de saneamento ba co de titularidade municipal serão prestados,-

preférenclaimente, pofórgão ou entidade da administração direta ou indireta do Município,

devidamente organizados e estruturados para este fim,

13* No exercício de suas competências constitucionais o Município píoderá delegar

at dades administrativas de organização, de regulação e de fiscalização, bem como,

mediante contrato, a prestaçSo integral ou parcial de serviços públicos de saneamento

básico de sua titularidade, observadas as disposições desta Lei e a legislação pertinente a

cada caso, particularmente a Lei Federal n® 8.9S7, de 13 de fevereiro de 1995, a Lei federal

ns 11.079, dè 30 de dezembro de 2004, e a Lei federal n® 1L107, de 06 de abril de 2005.

§4* São condições de validade dos contratos pue tenham por objeto a prestação de serviços

ipúbllcos de .saneamento básico, o cumprimento das diretrizes previstas no arl. ll, dà Lei

federal n® 11.445, de 20Q7 e, no que couberem, as disposições desta Lei.

IS" O Executivo Municipal poderá, ouvido o órgSo regulador, inteivir e retomar a prestação

dos serviços delegados nas hipóteses previstas nas normas legais, regulamentares ou

contratuais.

Ass._ 6tlwx-X.
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§5" Fica proibida, sob pena de nuíidade, qualquer modalidade e forma de délcgaçSo oríérosa

da prestação integral ou de quaisquer atividades dos serviços públicos municipais de

saneamento básico referidos no §1° deste artigo,

CAPÍtUtOlV

DOS INSTRUMENTOS

Art.ia A Política Municipal de Saneamento Básico será executada por intermédio dos

seguintes instrumentos:

I- Plano Municipal de Saneamento Básico;

II-Controle Social;

III-Sistema M n c pai de Gestão do Sanearnenío Básico-SMSB

[Cam. Mun. B. Gafç33
FÍ3_Cs2Qj

IV-- Fundo Municipal de Saneamentô BiWó - FMSB;

V- Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico- SIMISA; e

yp l_egisfaçló^ regulamentos, normas administrativas de regulação, contratos e outros

instrumentos jurídicos relacionados aos serviços púbicos de saneamento básicp.

Seção 1

Do Plano Munidpat de Saneamento Básico

An.19 Fica Instituído o Plano Municipal de Saneamento Bisfco - PMSB, instrumento de:;:

planejamento que tem por objetivos:
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I- cfiagnosticar e avaliar a situação do saneamento básico no âmbito do Município e suas

interfaces locais e regionais, nos aspectos Jurfdico InstltuClbnals, administrativbSi

econômicos, sociaíS e técnlco-operacíonais, bem como seus reflexos na saúde pública ç nó

meio ambiente;

,11- estabelecer os otijétívos .# metas de curto, médio s longo pràzo para a gestão dos

serviços;

lil» definir os programas, projetos e ações necessários para o cumprimento Üos objetivos e

metas, incluídas as ações para emergências e contingências, as respectivas fontes de

financiamento eas.£Onc|ltões de sustentabilidade técnica e eço.nômica dos serviços; e

:1V- estabelecêf ôs motsnísmos e procedimentos para o monitoramento e avaliação

sistemática da execução do PMSB e da ciência e eficácia das ações programadas.

§1° O PMSB deverá abranger os serviços de abastecimento de água. de esgotamento

sanitirlõ, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e, de drenagem e manejo de

águas pluviais urbanas, podendo o Executivo Municipal, a seu critério, elaborar planos

específicos para um ou rnais desses serviços, desde que sejam posteriormente

compatibilizados e consolidados no PMSB.

§2° O PMSB ou os pianos específicos poderão ser elaborados diretamente pelo Município ou

por Intermédio de consórcio público intermunlcipai do qual participe, inclusive de forma

conjunta com os demais municípios consordados ou de forma Integrada com o respectivo

Plano Regional de Saneamento Básico, devendo, em qualquer hipótese, ser;

I- elaborados ou revisados para horizontes contínuos de peto menos vinte anos;

r~
„_m. Mim. B. Garças

Ass-
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I  d agnosíticar e avaliar a situação dtJ saneamento básico no imbito do Município e suas,

nte fnces locais e regionais, nós aspectos Jurídico Instltuctonâis, administratlvfos,

econômicos, sedais e técnico-operaclonals, bem como seus reflexos na saúde pública e no

meio ambiente:

11- estabelecer os objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a gestáo dos

serviços:

in- definir os programas, projetos e ações necessários para o cumprimento dos objetivos e

metas, incluídas as ações para emergências e contingências, as respectivas fontes de

fínáriciamento e as condições de sustentabilidade técnica e econômica dos serviços: e

ÍV- estabelecer os mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliaçao

sistemática da execução.do PMSB e da ciência e eficácia das ações programadas,

■ Cam

|-te_
Ass..

Mun. 8, Garça:

§1* o PMSB deverá abranger os serviços de abastecimento de água, de esgotamento;;

sarvttário, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e, de drenagem e manejo ds

águas pluviais urbanas, podendo o Executivo Municipal, a seu critério, elaborar planos

específicos para um ou mais desses serviços, desde que ejám poirteriormente

compatibilizados e consolidados no PMSB.

gZ" O PMSB ou os planos espedficos poderio ser elaborados diretamente pelo Município ou

por intermédio tíe consórcio público intermunielpai do qual participe, Inclusive de forma

conjunta com os demais municípios consorciados ou de forma integrada com o respectivo

Plano Regional de Saneamento Básico, devendo, em qualquer hipótese, sen

l- elaborádüs ou revisados para horizontes contínuos de peio menos vinte anos;
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II- mvlsaclos no máximo a cada quatro anos, prefcrcndalmente em períodos coincidentes

com a vigência dos planos plurianuais;

III- monitorados e avaliados sistematicamente pelos organismos de regülaçlo e de controle

social,

53* O disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico é vinculante para o Poder Público

Municipal e serão inválidas as normas de regulaçSo ou os termos contratuais de delegação
que com ele conflítem,

§r A delegação integral ou parcial de qualquer um dos serviços de saneamento básico
definidos nesta Lei observará o disposto no PMSB Ou no respectivo plano específico.

IS" NO caso de serviços prestados medlârttfe contrato, « disposições do PMSB, de eventual
piano específico de serviço ou de suas revisões, quando posteriores à contratação, sornènte
serão eflcaaes em relação ao prestador mediante a preservação do equilíbrio econômico -
financeiro, que poderá ser feita mediante revlsSo tarifária ou aditamento das condições
contratuais.

Art,20 A elaboração e as revisões do PMSB ou dos planos específicos deverão efetivar-se de
forma a garantir a ampla participação das comunidades, dos movimentos e das entidades da
sociedade civil, por meio dé procedimento que, no mínimo, deverá prever fases de;

I- divulgação das propostas, em coniuntó.com ds estudos que os fundamentarem;

II- recebimento de sugestões e críticas por melo de consulta ou audiência pública; é

Cam. MUi'i. jí-X'"'Ç
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Cam.

Fls-

Ass-

III- análise e manifestação do Órgão Regulador.

Parágrafo único, A iivulgaçSo das propostas do PMSõ ou dos planos específicos e dos

estudos que as fundamentarem dar-se-á por melo da disponibÜKação Integral de seu teor a

todos os interessados/inclusive por meio da rede rnundial de computadores - Internet e por

audiência pública.

Art.21 Apôs aprovação nas instâncias do Sistema Municipal de Gestão do Saneamento

Básico, a homologação do PMSB, inclusive a consolidação dos planos específicos ou de suas

revisões, far-se-á mediante (lei ou decreto do Poder Executivo - conforme a respectiva Le

Orgânica Municipal).

Parágrafo único. As disposições do PMSB entram em vigor com a publicação dp ato de

homologação, exceto as de caráter financeiro, que produzirão efeitos somente a partir do

primeiro dia seguinte ao da publicação.

Art.22 O Executivo Municipal regulamentará os processos de elaboração e revisão do PMSB

ou dos planos específicos, observados os objetivos e demais requisitos previstos nesta Lei e

nD:art..lS, da Lei Federal n»ll-MS, 46 2007",

Seção II

Do Controle Soctaí

Art. 23 As atividades de planejamento, regulação e prestação dos serviços de saneamento

básico estão sujeitas ao controle social, em razão do: que serão.considerados nglost

[Cam. Mim
I FIs.,
[Ass, Odyúx.X 1
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I' os atos, regulamerttos, normas ou resoluçSes emitidas pelo ÓRGÃO REGULADOR que não

tenham sido submetidos à consulta pública, prantido praí,ú mínimo de quinze dias para

divulgação das propostas® apresentação de críticas e .sugestões;

rAss-

II- Instituição e as revisões de tarifas e taxas e outros preços públicos sem a,prévia

tnanifestaçlo do órgio regulador e sem a realização de consulta pública;

III- PMSB ou pianos específicos e suas revisões elaborados sem o cumprimento das fases

previstas no art. 20 desta Lei; e

ly- os contratos de delegação da prestação de serviços cujas minutas não tenham sido

submetidas à apreciação do órgão regulador e â audiência oo consulta publica,

§r o controle social dos serviços públicos de saneamento básico será exercido mediante,

entre outros, dos seguintes mecanismos;

I- debates e audiências públfcas;

II- consultas públicas;

iil-conferências de políticas públicas; e

IV- participação em órgãos colegiados de caráter consultivo ou deliberativo na formüISpd

da poíffica municipal de saneamento básico, no seu planejaroentp e avaliaglp ̂
representação no organismo de regulação e fiscalização.

§2' As audiências públicas mencionadas Ho Inciso I do Í devem se reailzar de modo a

possibilitar o acesso da popuiaçio, podendp.ser realizadas de forma regionalizada.

PÍFIi
lò3.

Ca

As

m.

Fls._
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§3° As consultas públicas devem ser promovidas de fórrna a possibilitar que qualquer

cidadão, Independentemente de interesse, tenha acesso as propostas e estudos e possa se

manifestar por meio de criticas e sugestões às propostas do Poder Público, devendo tais

manifestações ser adequadamente respondidas.

Art.24São assegurad' os suários de serviços públicos de saneamento básicos

Cam. Mun. GU»^

I- conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos,

nos termos desta Lei, do seu regulamento e demais normas aplicáveis;

II- acesso;

a) ás informações de interesse individual ou coletivo sobre os serviços prestados;

b) aos regulamentos e manuais técnicos de prestação dos serviços elaborados ou aprovados

pelo organismo regulador; e

o) a relatórios regutares de monitoramento-e avaliação da prestação, dos servi^s editados

pelo organismo regulador e flscalkador.

Parágrafo único. O documento de cobrança pela prestação ou disposição de serviços de

saneamento básico observará modelo instituído ou aprovado pelo organismo regulador e

deverá;

I- explicitar tie forma clara e objetiva os serviços e outros encargos cobrados e os respectivos

valores, conforme definidos pela regulação, visando o perfeito entendimento e o controle

direto pelo usuário final; e

If- conter informações sobre a qualidade da água entregue aos consumidores, em.-

cumprirnento ao disposto no Inciso I do art. 5«, do Anexo do Decreto Federal n9 5.440, de 4

de maio de 2005,

Êtíur!. B. Garçrjsí
■.6cUvG^
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Seçiolll

Do Sistema Municipal de Gestão do Saneamento Básico

Art.25 O Sistema Municipal de GéstSo do Saneamento iásico - SMSB de Barra do Garças,

coordenado pelo Prefeito Municipal, é composto dos seguintes organismos e agentes

institucionais;

:1-Conselho Municipal deSaneamènto Básico].

Il-Õrgio Regulador;

Hl- Prestadores dos serviços;

tV-Secretarias munii pa s com atuação em áreas afins ao saneamento básico.

Subseção I

Do Conselho Municipal de Saneamento Básico

Art.26 Fica Instituído o Conselho Muníclpa! de Saneamento Básico, òrglo colegiado
consultivo e deliberativo das políticas urbanas do MunldiPio e integrante do SMSB,. será
assegurada competência relativa ao sanearnento básico para manlfestar-sa sobre:

1- propostas de revisões de tarsas, tarifas e outros preços públicos formuladas pelo õrgatt

rogulador;

li- o PMSB ou OS planos específicos e suas revisões; e

llhpropostas de normas legais e administrativas de regulação dos serviços;
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IV- fiscalizar a destinação dos recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico

§1° Será assegurada representação no Conselho Municipal de Saneamento Básico, mediante

adequação de sua composição:

! - dos prestadores de serviços públicos de saneamento bástcoj

ll-dOs segmentos de usuários dos serviços de saneamento básico;

111 - de entidades técnicas relacionadas ao setor de saneamento básico com atuaçao no

âmbito do Município; e

!V - componente da Câmara dos Vereadores, para representação do Poder Legislativo.

§2* É assegurado ao Conselho Municipal de Saneamento Básico, no exercício de suas

atribuições, o acesso a quaisquer documentos e informações produzidos pelos organismos

de regulação e fiscalização c pelos prestadores dos serviços municipais de saneamento

básico com o obletlvo, vide nota 3 do art. 20®, de subsidiar suas decisões.

Subseção 11

Do Órgio de Regulação

Art.27 Compete ao Executivo Municipal o exercício das aílvidádes administrativas de

regulação, inclusive organização, e de fiscalização dos serviços de saneamento básico, que

poderão ser executadas:

Cam, Mud. 8. ̂rçs
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1. diretamente, por órgio ou entidade da Adminlstraçlo Municipal, InciusiVe «nsórdo
público do qual o.Município participe; o

II- mediante deJegaçSo, por meio de convênio de cooperação, a órgão ou entidade de outro
ente da Federação ou a consórcio público do qual não participe, constituído dentro do Umite
do respectivo Estado, instituído para gestão associada de serviços públicos.

§r optando o Executivo Municipal peto exercido das atividades administrativas de
regulação e fiscalização dos serviços por intermédio de Consórcio Público do qual participe
ou por entidade reguladora de outro ente federado, deverá ser estabelecido em
instrumento de convênio administrativo apropriado o prazo de outorga, a forma de atuação
e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas.

:§2* Os termos e condiçBes ao instru nento de que trata o §1® observarão as dlsposTçSes
desta Lei, do seu regulamento e do contrato de consórcio público resultante da ratificação
do Protocolo de intenções de sua constituição, a ser aprovado pela lei municipal de
ratificação do Protocolo, até o momento não instituída.

Art.28 As atividades administrativas de regulação e de fiscalização dos serviços públicos de
saneamento básico será exercida ao longo de 20 anos pela Agência Goiana de Regulação -
AGR.

Parágrafo único. Sem prejuízo de suas competências a concessionária poderá obter apoio
técnico de instituições públltts de regulação ou de entidades de ensino e pesquisa:para as
atividades administrativas de regulação e fiscalização dos serviços, mediante termo de
cooperação específico, que expilcteri o prazo ea forma de atuação, as atividades a serem
desempenhadas pelas partes e demais condições.
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Subseção III

Dos Prestadores dos Serviços

Art.29 Os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário serio

prestados pela concessionária.

§1* Sem prejuízo das atribuições que lhe foram conferidas peia Lei referida no caputj

compete à concessionária:

I- planejar, projetar, executar, operar e manter os serviços de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário, incluídas todas as atividades descritas nos arts. 59 e 10® desta lei;

II- realizar pesquisas e estudos sobre' os siçtemas de abastecimento de água, e de

esgotamento sanitário;

III- realizar ações de recuperação e preservação é estudos dé aproveitamento dos

mananciais situados tio Município, visando a manutenção e/ou aumento da oferta de água

para atender as necessidades da comunidade;

IV- flaborar e rever periodicamente os Planos Diretores dos serviços de sua competência,

em consonância com o PMSB;

V- celubrar convênios, contratos ou acordos específicos com entidades públicas ou privadas

para desenvolver as atividades sob sua responsabilidade, observadas a legislação pertinente;

VI- cobrar taxas, contribuições de melhoria, tarifas e outros preços públicos referentes à

prestação ou disposição dos serviços de sua competência, bem como arrecadar e gerir as

receitas provenientes dessas cobranças;

jCam.fetoe. GÍÍdi.
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vil- gerenciaf os recursas do Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB;

Vlli- realizar operaçSes financeiras de crldito destinadas:.exclusivamente a realização de

obras e outros tnvÊSttmentos necessários-para a prestação dos serviços de sua competêncta;

IX- frvcéntivar, promover e realtear ações de educação sanitária e ambiental;

K- elaborar e publicar mensal e anualmente os balancetes financeiros e patrimoniais;

XI- organizar e manter atualizado o cadastro e a contabilidade patrimonial de todos os seus
bens e o cadastro técnico de todas as infraestruturas físicas imóveis vinculadas aos serviços

de sua competindai, inclusive: ranifisde ligações prediais; redes de adução e distribuição de
água; redfis coletoras, colstoresv

Xtl-exercer fiscalizaçio técnica das atividades de sua competênda; e

Xlll- aplicar penalidades previstas'nesta Lei e em seus regulamentos.

§2' No âmbito de suas competências, a Secretaria Munidpal de Viação, Obras e Serviços

Públicos poderá;

í- contratar terceiros, no regime da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 para execução de
atividades de seu interesse; e

II- celebrar convênios administrativos com cooperativas ou associações de usuários para a

execução de atividades de sua competência, sob as condições previstas no §2' do art.2

desta Lei e no §2"* do arl. 10 da Lei federal n -11.445, de 06 de janeiro de 20G7,

^Garças"!
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Art.30 Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos slo prestados

diretamente pela Secretaria Municipal de VíaçSo, Obras e Serviços Públicos, competindo-lhe

o exercício de todas as atividades indicadas no art. 12 desta Lei, conforme os regulamentos

de sua organização e funcionamento e o disposto no §2° do art. 292 desta Lei,

Art.31 Os serviços de drenagem e manejo de água pluviais urbanas sSo prefl:ados

diretamente pela Secretaria Municipal de Viaçló, Obras e Serviços Públicos, compétindò-lhe

o exercício de todas as atividades indicadas no art.lC desta Lei, conforme os regulamentos

de sua organização e funcionamento e o disposto no §2° do art.29" desta Lei §r. O

Executivo Municipal deverá promover a integração do planejamento e da prestação dos

serviços referidos no caput com os serviços de esgotamento sanitário e de abastecimento de

água.

Seção IV

Do Fundo Municipal de Saneamento Básico-FMSB

ArtJZ Revoga a Lêl Municipal n®. 263, de 12 de Jullib de 1967, e cria o Fundo Municipal de

Saneamento Básico - FIVISB, de natureza contábil, vinculado à Secretaria Municipal de

Vlaçâo, Obras e Serviços Públicos, tendo por finalidade concentrar os recursos para a

realização de investimentos em ampliação, expansão, substituição, melhoria e modernização

das ínfraestruturas operacionais e em recursos gerenciais necessários para a prestação dos

serviços de saneámehto básico do Município de Barra do Garças, visando a sua disposição

universal, integrai, Igualitária e com modicidade dos custos.

Art.33 O FMSB ser# gerido por um Conselho Gestor composto pelos seguintes membros:

1- Secretário Municipal de Planejamento, que d presidirá;

Ass..-
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S, üVi

II- Secretário Municipal de F nançasje

II- Um representante do Ctmara dos Vereadores.

§1* Ao Conselho Gestor do FMSB compete;

I- Btabelecer e fiscalírar a política de aplicação dos recursos do FMSB, observadas as
diretrfees básicas e prioritárias da política e do piano municipal de saneamento bás.co;

tt- Elaborar o Plano Orçamentário e de Aplicação dos recursos do FMSB. em consonância
com 3 Lfiíí dfâ DírctrlzctS 0rçantfititáfl3S>

iV- Aprovar as demonstrações mensais de receitas e despesas do FMSB;

V- Encaminhar as prestaçBes de contas anuais do FMSB ao Executivo e à Câmara Municipal,
juntamente com as contas dos demais prestadores relacionados à prestaçio de serviços
relacionados ao saneamento básico em Barra do Garças;

Vi- Deliberar sobre questões relBcionadas ao FMSB, em consonârrcla com as normas de
gestio financeira e osinterèSSes-dO Município.

§r A gestio administrativa do FMSB sefl ixerctda pela Secretaria Municipal def lnanças.

Art.34 Constituem receitas do FMSB:

1- recurso? provenientes de dotações orçamentáiias do Município;

rcim^ún, ■

ÍAss_. fÔflUvN-v
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II- recursos vinculados às receitas de taxas, tarifas e preços públicos dos serviços de

saneamento básico, conforme o art. 47 desta Lei e seu regulamento;

III- transferências voluntárias de recursos do Estado de Goiás ou da União, ou de Instituições

vinculadas aos mesmos, destinadas a ações de saneamento básico do Município;

IV- recursos provenientes de doações ou subvenções de organismos é entidades nadonáls e

Internacionais, públfcasou privadas;

V- rendimentos provenientes de aplicações financeiras dos recursos disponíveis do FMSB

VI- répássès de consórcios públictís ou provenientes de cpnvênípS celebrados com

instituições públicas ou privadas para execução de ações de saneamento básico no Imblto

do Município;

VII- doações em espécie.e outras receitas.

§1° As receitas do FMSB serio depositadas óbrigatoriamente em conta especial, a séraberta^

e mantida em agência de estabelecimento oficial de crédito,

§2' As disponibilidades de recursos do FMSB não vinculadas aos desembolsos de curto prazo

ou às garantias de financiamentos deverSo ser investidas em aplicações financeiras com

prazos e liquidez compatíveis com o seu programa de execução.

§3* O saldo financeiro do FMSB apurado ao final de cada exercício será transferido para o

exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo,
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§4° Constituem passivas do FMSB as obrigações de qualquer natureza que venha a assurtir
para a execução dos programas e ações previstos no Plano Municipal de Sáneamento Bâsko
e no Plano Plurlanual observada a Let de Diretrizes OrçarointáriaSi

§5* G orçamento do FMSB integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Viaçio, Obras e
Serviços Públicos.

§6" A contabilidade do FMSB será organizada de forma a permitir o seu pleno controle e a
gôstio da sua execução orçamentária.

§7' A ordenação das despesas previstas no respectivo Plano Orçamentário e de Aplicação do
FMSB caberá à Secretaria Municipal de Finanças.

Art.35 Fica vedada a utilização da recursos do FMSB para:

I- cobertura de déücits orçamentários e para pagamento de despesas correntes de
quaisquer órgãos e entidades do Município;
II- execuçlo.de obras e outras intervenções urbanas integradas ou que afetem ou Interfiram
nos sistemas de saneamento básico, em montante superior à participação proporcional
destes serviços nos respectivos investimentos.

Parágrafo Único. A vedação prevista no Inciso 1 do caput não se aplica ao pagamento de:

I- amortizações, juros e outros encargos financeiros relativos a financiamentos de
investimentos em ações de saneamento básico previstos no Piano Orçamentário e de
Aplicação do FMSB;
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II- despesas adicíQuais deLorrentes de aditivos contratuais relativos, a Investimentos
previstos no Plano Orçamentário e de Aplicação do FMSB;

líl- despesas com Investimentos emergenciais nos serviços de saneamento básico apro.adas
p^to óf|5§o rsguisdor 6 pêlo Consêlho Gôstor do FMSB^ 6

IV- contrapartida de Investimentos com recursos de transferências voluntárias da União, do
Estado de Goiás ou de outras fontes não onerosas, não previstos no Plano Orçamentário e
de Aplicação do FMSB, cuja execução deva ser realizada no mesmo exercício financeiro.

Art.36 A organização administrativa e o funcionamento do FMSB serio disciplinados em
regulamento desta Lei

Seção IV

Sistema Municipal de informações em Saneamento Básico -SIMISA

Art.37 O Executivo Municipal deverá instituir e gerir, diretamente ou por intermédio do
órgão regulador, o Sistema Municipat de Informações em Saneamento Básico - SlMlSA, com
os objetivos de

I- coletar e sistematizar dados relativos Is condições, da prestação dos serviços públicos de
saneamento básico;

II- disponibilizar estatísticas. Indicadores e outras informações relevantes para d
monitoramento e avaliação sistemática dos serviços,

"estado do mato grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
DO GARÇAS
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III- cumprir com a obrIgaçSo prevista no aft.9", inciso VI, da Lei nS 11.445, de 20Ô7 e inciso I,
do art, 7ia, do Decreto Federai n®. 7.404, de 2010 pue regulamentou a Lei n». 12-305, de
2010.

§r O SIMISA poderá ser instituído como sistema autônomo ou corrro módulo integrante de
Sistema de informações gerais do Municipia ou órgão regulador.

12- As informações do SIMISA serio públicas cabendo ao seu gesto dlsponlbllitá-las,
preferencialmente, no sitio que mantiver na Internet ou por qualpw,e. me.o que permita o
acesso a todos, independentemente de manifestaçSo de interesse.

CAPÍTULO V

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS FINANCEIROS

Cam. Mun. d.

Se^o 1

Da Política de Cobrança

Art.38 Os serviços públicos de saneamento básico terlo sua sustentaBilidade econômico
finance.ra assegurada, sempre que possfvel, mediante remuneração que permita a
ricuperação dos cu.stos econômicos dos serviços pre.stados em regime de eficiência.

§r A instituição de taxas ou tarifas e outros preços públicos para remuneração dos serviços
de saneamento básico observará as seguintes diretrizes:

I-priorldade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde públlcaf

II- ar pi açao do acesso dos eldadaos e localidades de baixa renda aos serviços;

I Cam. titun. B. Garças
Eis JÒf.
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111- geraçSo dós recursos necessários para realização dos investi méritos, visândo o
cumprimento das metas eobjetivos do planejamento!

inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;tV-i

V- recuperação dos custos

em regime de eficiência;

incorridos na prestação do serviço.incIüSiVe despesas dB;apMí

VI- remuneração adequada do capital Investido pelos prestadores dos serviços contratados.
ou com recursos rotativos do FMSB;

VU-estimulo ao tiso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com ós níveis
exigidos de qualidade, continuidade e segurança rra prestação dos serviços;

Cam. Mu'

Fii

Vlil- Incentivo à capacitação dos prestadóres dos serviços..

§í° Poderio ser adotados subsídios tarifários c nio tarifários para usuários determinados óu

para sistemas isolados de saneamento básico no âmbito municipal sem escala econômica;
suficiente ou cujos usuários não tenham capacidade de pagamento para cobrir o custo
integral dos serviços, bem como para viabilizar a conexlo, inclusive a Intradomiciliar, do,s
usuários de baixa renda.

ir o sistema de remuneração e de cobrança dos serviços poderá levar em considéraçlo os
seguintes fatores:

i-cspaddade de pagamento dos usuários;
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11- quaotidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de

õb|étivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos

usuàíios de menor renda e a proteção do meio ambiente;

tll- custo mínimo necessário para dísponibiitdáde do serviço em quantidade e qualidade

adequadas;

IV- categorias de usuários, distribuídas pqr fatos ou quantidades crescentes de utilizaçSo ou
de consumo;

V- ciclos significativos de aumento da demaridà dos serviços, em períodos distintos;

VI- padrSes de uso ou de qualidade delinldos pela.regulação,

§4° Conforme disposições do regutátbento desta Lei e das normas de regulação, grandes
usuários dos serviços poderão negociar suas tarifas ou preços públicos com o prestador dos

serviços, mediante contrato específico, ouvido previamente o órgão regulador, e desde que;

-as condições contratuais não prejudiquem o atendimento dos usuários preferenciais;

II- os preços contratados sejam superiores à tarifa média de equilíbrio econômico-flnanceiro^
dós serviços; e

BI- fio caso do abastecimento de água, haja disponibilidade hídrica e capacidade operacional

do sistema.

Subseção I

Dos Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário
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Art.39 Oi serviços de abastecimento de ágUa e de esgotamento sanitários serio

remunerados mediante a cobrança de:

I-tarifas, pela prestação dos serviços de fornecimento de água e de coleta e tratamento de

esgotos para os imóveis ligados às respectivas redes públicas e em situação ativa, que

poderão ser estabelecidas para cada.um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II- preços públicos específicos, peta execução de serviços técnicos e administrativos,

compiementares ou vinculados a estes serviços, os quais serão definidos e disciplinados no

regulamento desta Lei e nas normas técnicas de regulação;

III- taxas, pela disposição dos serviços de fornecimento de água ou de coleta e tratamêritS

de esgotos para os imóveis, edificados ou não, não ligados às respectivas redes públicas, ou

cujos usuários estejam na situação de inativos, conforme definido em regulamento dos

serviços,

§1° As tarifas peia prestação dos serviços de abastecimento de água serio caiculadas com

base. no volume consumido de água e poderio ser progressivas em razão do consumo.

52' O volume de água fornecido deve ser aferido por meio de hidrômetro, exceto nos casos

em que isto não seja tecnicamente possível, nas ligações temporárias e em outras situações

especiais tle abastecimento definidas no re.gu1amento dos serviços;

§3* As tarifas de fornecimento, de água para ligações residertcials.sem hidremetro serão

deixadas com base;.

Cam. Mu3. b/jrç"
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I- éWi çjuafttldade mínima de consumo ou de util zaçao do serviço para o atendimento das

necessidades sanitárias básicas dos usuários de menor renda; ou

li- em volume presumido contratado nos demais casos,

Art.40 As tarifas pela prestação dos serviços de esgotamento sanitário serSo calculadas com

base no volume de água fornecido pelo sistema público, inclusive nos casos de ligações sem

hidrômelros, acrescido do volume de água medido ou estimado proveniente de soluçSo

individual, se existente.

§1* As tarifas dos serviços de esgotamento sanitário dos imóveis residenciais não atendidos

pelo serviço público de abastecimento de água serão calculadas com base;

I- em quantidade mínima de utilização do serviço para o atendimento das necessidades

sanitárias básicas dos usuários de menor renda; ou

II- em volume presumidõ contratado nos demais c o

§2* Para os grandes usuários dos serviços, de qualquer categoria, que ̂dtirHání'agÜÍ êSW

insumo,. em processos operacionais, em atividades que não geram efluentes de esgotos ou

que possuam soluções de reuSo da água, as. tarifas pela utilização dos serviços de.

esgotamento sanitário poderão ser calculadas com base em volumes definidos por melfi de

laudo técnico anual aprovado pela concessionária, nas condições estabelecidas em contrato

e conforme as normas técnicas dé regulação aprovadas peio Órgão Regulador.

Subseção II

Dos Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Cam. fcta. 8. Gar^Si
Fis í
A.sa r/Íwv>
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Art.41 Os serviços dé limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos serid

remunerados mediante a cobrança de:

I- taxas, que terão como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos serviços

convencionais de coleta domiciliar, Inclusive transporte e transbordo, e de tratamento e

disposição final de resíduos domésticos ou equiparados, postos à disposição pelo Poder

Publico Municipal;

II- tarifas ou preços públicos específicos, pela prestação mediante contrato de serviços

especiais de coleta, inclusive transporte e transbordo, e de tratamento e disposição finai de

resíduos domésticos ou equiparados, e de resíduos éSpedalS;

III- preços públicos específicos, pela prestação de outros serviços de minéjo de resíduos

sólidos e serviços de limpeia de logradouros públicos em eventos de responsabilidadé

privada, quando contratados com o prestador público.

Cam. Mun. £•. Garça/sUn. o.

-ls_

Ass.-

iií.

A remuneração peig prestação dé serviço público de manéjo de resíduos sólidos urbanos

deverá considerar a adequada destinação dos resíduos coletados e poderá considerar:

1- oítilvel de renda da população da área atendida;

111-o :;e

IV- mecanismos econômicos de incentivo à minimização da geração de resíduos, à coleta

seletiva, reutilização e reciclagem, inclusive por compostagem, e ao aproveitamento

energético do blogás.

[Cãn.à.|w..ó Gjça;

ÍAss-
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§2° Os serviços regule res de coleta seletiva de materiais recicláveis ou reaproveitávels serão

subsidiados {ôu não serão cobrados) para os usuários que aderirem a programas específicos

instituídos pelo Município pára este flm, na forma do disposto em regulamenta e nas

normas ticnteas especificas de regulação.

Subseção l!1

Dos Serviços de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais UrbaiWS

Art.42 Os, serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas poderio ser
remunerados mediante a cobrança de tributos, Inclusive taxas, em conformidade com o

regime de prestação do serviço ou de suas atividadesí

§1° Caso a gestão dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas seja

integrada com os serviços de esgotamento sanitário, poderá ser adotado sistema integrado
de remuneração destes serviços, mediante regime de tarifas, conforme o regulamento

especifico destes serviços.

§2° No caso de instituição de taxa para a remuneração dos serviços referidos no caput deste

artigo, a mesma terá como fato gerador a utilização efetiva ou potencial das Infraestruturas

públicas do sistema de drenagem e manejo de águas pluviais, mantidas pelo Poder Público

municipal e postas ã disposição do proprietário, titular do domínio útM ou possuidor a
pualquer título de imóvel, edificado ou não, situado em vias ou logradouros públicos

urbanos.

Art.43 Qualquer forma de remuneração pela prestação do serviço público de manejo de
águas pluviais urbanas que venha a ser instituída pelo Município deverá levar em conta, em

cada inte urbano, o percentual de área impermeabilizada e a existência de dispositivos de

amortecimento ou de retenção da água pluvial, bem como poderá considerar:

Cam. Um. }■ Vfv
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I- nível de renda da população da área atendida;

"li- características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles èdificádas,

Séçiotl

Das Taxas, Tarifas e Outros Preços Públicos

Art.44 As taxas, tarifas e outros preços públicos pela prestação ou disposição dos iêivrçSs

públicos de saneamento básico terão seus valores fixados com base no custo econômico,

garantido aos entes responsáveis pela prestação dos serviços, sempre que possível, a

recuperação integral dos custos incorridos. Inclusive despesas de capital e remuneração

adequada dós investimentos realizados.

§T Os prestadores dos serviços públicos de saneamento básico não poderão conceder
isenção ou reduçlo de taxas, contribuições de melhoria, tarifas ou outros preços públicos
por eles praticados, Ou a dispensa de multa e de encargos acessórios peto atraso ou falta dos

respectivos pagamentos, inclusive a órgãos ou entidades da administração pública estadual

e federal.

§2' Observados o regulamento desta Lei e as normas administrativas de regulação dos
servl0S, ficam excluídos do disposto no § os seguintes casos;

I- isenção ou descontos concedidos aos usuários beneficiár os de programas e subsídios
sociais, conforme as normas legais e de regulação especificas;

II- redução de valores motivada por revisões de cobranças dos serviços de abastecimento de

água e esgotamento sanftáno decorrentes de:

a) erro de medição;

[Can. MufiBp"
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b) defeito do hidrôinetro comprovado mediante aferiçSo em laboratório da concéssiortáila,
ou de instituiçSo credenciada pelo mesmo, ou por meio da eyuipameoto móvel apropriado

certificado pelo Instituto Nacional de Metrologia {ínmetro};

cj ocorrências de vazamentos ocultos de água nas Instalações prediais situadas após o
hidrômetro, comprovadas, em vistoria realizada pelo prestador por sua Iniciativa ou por

soiidtaçSo do usuário, ou comprovadas por este, no caso de omisslo, falha ou resultado
Incondusivo do prestador;

d) mudança de categoria, grupo ou classe de usuário, ou por inclusio do mesmo em
programa de subsídio social;

Subseçio i

Das Di sposições Gerais

Att.4S As taxas, tarifas e outros preços públicos serio fixados de forma clara e obíéflva e
deverão ser tornados públicos com antecedência mínima de trinta dias com relação i sua
vigência, inclusive os reajustes e as revisões, observadas para as taxas as norma» legais
Itopecificas.

parágrafo úniCÓ. No ató de fixação ou de revisão das taxas incidentes sobre os serviços
públicos de saneamento básico, os valores unitários da respectiva estrutura de cobrança,
apurados conforme as diretrizes do aft. 47 desta Lei e seus regulamentos poderão ser
convertidos e expressos em Ünidadês Fiscais do Município lUFM), caso o município venha à
adotar.

Att.46 As taxas e tarifas poderio ser diferenciadas segundo as categorias de usuários, fa xas
ou quantidades crescentes de utilização ou de consumo, ciclos de demanda, e finalidade ou
padrões de uso ou de qualidade dos serviços Ofertados, definidos pela regulado econtratos
assegurando-se o subsídio dos usuários de maior para os de menor renda

Can. ..

^SS 1

í^^~ÉStÂDb DÓ'¥ATÕt3RÕSSÒ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA

DO GARÇAS
holius Outubro de 2015

77



%

f

ESTADO DO MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRA DO GARÇAS

ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Gai ças

Cam. fvíUii. S. djfçc

F!s_

Ass—

§1* A estrutura do sistema de codrança observará a distribuição das taxas ou tarifas

çonfòrroe os critérios definidos no caput, de modo que o respectivo valor médio obtido

possibilite o equilíbrio econômico-financoiro da prestaçlo dos serviços, èm Tfgífrie de

eficiência.

§T Para efeito de enquadramento da estrutura de cobrança, os usuários serão dSsSiftcados,

nas seguintes categorias: residência!, cortiercial, industrial e pública, as quais poderão ser

subdivididas ém grupos, de acordo com as caracteristlcas socloeconômicas, de demanda ou

de uso, sendo vedada, dentro da uni mesmo grupo, a discrimlnaçlo de usuários qpe tenham

as mesmas condições de utilização dos serviços.

Subseção II

Do Custo Econômico dos Serviços

Art.47 O custo dos serviços, a ser computado na determinação da taxa ou tarifa, deve ser o

minimo necessário à adequada prestação dos serviços e â sua viabilização econômico
financeira.

|1° Para os efeitos do disposto no caput, na composição do custo econômico dos servlçoS:
poderão ser considerados os seguintes elementos;

I- despesas correntes ou de exploração correspondentes a todas âs despesas

administrativas, de operação e manutenção, comerciais, fiscais e tributárias,

II- detofesas com o serviço da divida, correspondentes a amortizações, juros, e mtm

encargos financeiros de empréstimos para investimentos. Inclusive do FIVISBi

«SfS; ESTADO DO MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA

DO GARÇAS
holius Outubro de 2015



ft
ESTADO DO MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRA DO GARÇAS

I

ESTADO DE MATO GROSSO

Frefeitura Municipal de Barra do Garças

ilt- despesas de capital relativas a investimentos, inclusive contrapartidas a empréstimos,

realizadas com recursos provenientes de receitas próprias;

IV- despesas patrimoniais de depreciação ou de amortização de investimentos vinculados

aos serviços de saneamento básico relativos a:

a) ativos imobilizados, intangíveis e diferidos existentes na data base de implantação do

regime de custos de que trata este artigo, tendo como base os valores dos respectivos saldos

líquidos contábeis, descontadas as depredações e amortizações, ou apurados em laudo

técnico de avaltaçio contemporânea, se inexistentes os registros contábeis patrimoniais, ou

se estes forem Inconsistentes ou monetariamente desatualizados;

b) ativos imobilliados e intangíveis realizadios com recursos não onerosos de qualquer fontes

inclusive do PMSB, ou obtidos mediante doações;

V- provisões de perdas líquidas no exercício financeiro com devedores duvidosos;

Vt- remuneração adequada dos Investimentos realizados com capital próprio tendo como

base o saldo líquido contábil ou os valores apurados conforme a alínea "a" do inciso IV deste

parágrafo, a qual deverá ser no mínimo Igual a taxa dé inflação estimada para o período de

vigência das taxas e tarifas, medida pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo (iPCA),
publicado pelo IBGE;

§2° Alternativamente às parcelas de amortizações de empréstimos e às despesas de capital
previstas nos incisos li e Itl do §r, a regulação poderá considerar na composlçlo do custo

dos serviços as cotas de depreciação ou de amortização dos respectivos investimentos.

§3' As disposições deste artigo deverão ser disciplinadas no regulamento desta LeT e ém

normas técn cas d i órgão regulador dos serviços.

;am, Mun. B,
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11 ? extraordinárias, quando se verificar p ocon-ência de situações fora dq controle dd

prestador dos serviços e que aferem suas eóndiÇBes ecohômico-financelras, entre outras:

a) fatos não previstos em normas de regulação ou em eontrátosj

b) fenômenos da natureza ou ambientais;

c) a instituição ou aumentos extraordinários de tributos, encargos sociais, trabalhistas e

fiscais;

d) aumentos extraordinários de tarifas ou preços públicos regulados ou de preços de

mercado de serviços e insumos utilizados nos serviços de saneamento básico.

§1" As revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos terão suas pautas definidas e

processos conduzidos pelo órgão regulador, ouvidos os prestadores dos serviços, os demais

órgãos e entidades municipais Interessados e os usuários, e os seus resultados serão

submetidos à apreciação da Câmara de Vereadores e á consulta pública-

Ass-

§2' Os processos de revisões poderão estabelecer mecanismos econômicos de Indução à

efietèncla na prestação e, particularmente, no caso de serviços delegados a terceiros, à

antecipação de metas de expansão e de qualidade dos serviços, podendo ser adotados para

esses processos, os fatores de produtividade ,e indicadores dé qualidade referenciados a

outros prestadores do setor ou a padrões técnicos consagrados a amplamente reconhecidos.

,|3* Observado o disposto no §4° deste artigo, ás revisões de taxas, tarifas e outros preços

públicos que resultarem em alteração da estrutura de cobrança ou em alteração dos

respectivos valores, para mais ou para menos, serão efetivadas, após sua aprovação peló;

órgio regulador, medlanteato do Executivo, Municipal.

§4* O aumento superior è variação do IPCA, apurada no período revislòhal, dos valores das

taxas dos serviços,públicos de saneamento básico resultantes de revisões, será submetido à

aprovação prévia do,Legislativo Municipal, nos termos da legislação vigente.

ESTADO DO MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA

DO GARÇAS holius

Cam, fcSm.TGSS;

Outubro de 2015

80



ESTADO DO MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRA DO GARÇAS

9

ESTADO DE MA'1'O GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

Mun. E GdTLST

IAss-

Subseção IV

Do Lançamento e da Cobrança

Art.51 O lançamento de taxas, contribuições de melhoria, tarifas e outros preços públicos

devidos pela disposiçio ou prestação dos serviços públicos de saneamento básico e

respectiva arrecadação poderão ser efetuados separadamente ou em conjunto, mediante

documento único de cobrança, para os serviços cuja prestação estiver sob responsabilidade

de um único órgão ou entidade ou de diferentes órgãos ou entidades por meio da acordos

firmados entre eles.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a serviços delegados a terceiros

mediante contrato, que somente poderão efetuar o lançamento e arrecadação das suas

respectivas tarifas e preços públicos.

Seção Itl

Do Regime Contábil Patrimonial

ArtíSl independente de quem as tenha adquirido ou construído, as infraestruturas e outros

bens vinculados aos serviços públicos de saneamento básico constituem patrimônio público

do Município, afetados aos órgãós OU éntídadês municipais responsáveis pela sua géstão,,e,

são ímpenhorávcis e inalienáveis sem prévia autorização legislativa, exceto materiate

inservíveis e bens móveis obsoletos ou improdutivos.

Art. S3 Os valores Investidos em bens reversíveis pelos prestadores dos serviços contratados

sob qualquer forma de delegação, apurados e registrados conforme a legislação e as normas

contábeis brasileiras constituirão créditos perante o Município, a serem recuperados
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mediante exploração dos serviços, nos termos contratuais e dos demais instrumentos de
regulação.

Cam. MU!

Ass—

§1° Não gerarlo crédito perante o tituiar os investimentos feitos sem ônus para o prestador
contratado, tais como os decorrentes de exigência legai aplicável à implantação de
empreendimentos Imobiliários, os provenientes de subvenções ou transferêndas fiscais
voluntárias e as doações.

§2" Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos
saldos serão anualmente auditadose certificados pelo órgão regulador.

§3° Os créditos decorrentes de Investimertos devidamente certificados poderão constituir
garantia de empréstimos, destinados exclusivamente a investimentos nos slstimas de
saneamento objeto do respectivo contrato.

§4" Salvo nos casos de serviços contratados sob o regime da Lei federal nS 8.666, de 1993, os
prestadores contratados, organizados sob a forma de empresa regida pelo direito privado,
deverão constituir empresa subsidiária de propósito específico para a prestação dos serviços
delegados pelo Município a qual terá contabilidade própria e segregada de outras atividades
exercidas pelos seus controladores.

CAPÍTULO VI

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO E FISCAUZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Seção I

Dos Objetivos da Regulação

Ãrt.54 São objetivos gerais da regulação:

m
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. estabelecer padr&es e normas pára a adequada prestação dos s.erviçós è para a saiisfaçao
dos usuários;

II- ̂ rantlr o cumprimento das condições, objetivos e metas estabelecidas, e

III- prevenir e limitar o abuso de atos discricionários pelos gestores municipais e o abuso do
poder econômico de eventuais prestadores dos serviços contratados, ressalvada a
competêrrcia dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência.

Seção II

Oo Exercício «Ia função de Regulação

ArfcSS O exercido da funçlo de regulaçio âtendera aos segulntes princípios:

I- cap3cid3CÍ6 G tncÍGpcndGnci3 dccísória;

II-transparência, tecnicidade, celeridade «objetividade das decisões, e

III-no caso dos serviços contratados, autonomia administrativa, orçamentária e financeira
da entidade de regulação.

II'° AO órgão regulador deverão ser asseguradas entre outras as seguintes competênctás:

|. apreciar ou propor ao Executivo Munlcipat projetos de lei e de regulamentos que tratem
de matérias relacionadas à gestão dos serviços públicos de saneamento básico;

/Cam, tW H h
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II- editar normas de regulaçlo- técnfea e: Instruções de procedimentos necessários para

execuçio das leis e regulamentos que discípririani a prestação dos serviços de saneamento

básico, que abrangerSo, pelo menos, os aspectos listados no art.23% da Lei federal n®

11.44S, de 05 de janeiro de 2GQ7.

III- acompanhar e auditar as Informações contábeis, patrimoniais e operacionais dos

prestadores dos serviços;

IV- definir a pauta e conduzir os processos de análise e apreciação béttií COmo deliberar,
técnico conclusivo, sobre proposições de reajustes ou de revisõesmediante parecer

periódicas de taxas, tarifas e outros, preços públicos dos, serviços de saneamento básico;

V- instituir ou aprovar regras e critérios de estruturação do sistema corvtâbil e respectivo

plano de contas e dos sistemas de informações gerenciais adotados pelos prestadores dos
serviços, visando o cumprimento das normas de régulaçSo, controle e fiscalização;

Vi- coordenar os processos de elaboração e de revisão periódica do PMSB ou dos planos,:
aspecificos dos serviços, inclusive sua consolidação, bem como monitorar e avaliar
sistematicamente a sua execução;

Vil- apreciar e opinar sobre as propostas orçamentárias anuais e plurlanuais relativas a
prestação dos serviços;

VIU- apreciar e deliberar concluslvamentè sobre recursos interpostos pelos usuários,

relativos a reclamações que, a juízo dos mesmos, nSo tenham sido suficientemente
atendidas pelos prestadores dos serviços;

!X- apreciar e emitir parecer conclusivo sobre estudos e planos, ou suas revisões, relativos
aos serviços de saneamento básico, bem como fiscalizar a execução dos,mesmos;
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X- assessorar o Executivo Municipal ém ações relactenadas à gestio dos serviços de

saneamento básico.

§2* A composição do órgio regulador deverá contemplar a participação dè pelo rnenos uma

entidade representativa dos usuários e de uma entidade lécnico-profissional.

§3° Compreendera-se nas atividades de rôgUtaçSo dos serviços da saneamento básico a

Interpretação e a fixação de critérios para execução dos contratos e dos serviços e para

correta administração de subsídios.

Art,S6 Os prestadores de serviços ptiblicos de saneamento básico deverSO fornecer ao órgio

regulador todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas atividades.

Parágrafo único. Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput aqueles

produzidos por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer

materiais e equipamentos.

Séçio Iti

Da Publicidade dos Atos de Regulação

Art.57 Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos

equivalentes que se refiram à regulação ou à Ascatoação dos serviços, bem como aos

direitos e deveres dos usuários e prestadoras, a eles podendo tef acesso qualquer cWadiq,

independentemente da existência de interesse direto.

H" Excluem-se do disposto no caput os documentos considerados slgllosos em razio de

interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisio do órgão regulador.
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§2-A publlcidadle a que se refere o caput deverá sè efetivar, preferencialmente, por meio de

sítio mantido na internet,

CAPITULO VII

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

Art.58 Sem prejuízo do disposto na Lei Federal nS 8.078, de 11 de setembro de 1990, slp

direitos dos usuários efetivos ou potenciais dos serviços da saneamento básico:

i- garantia do acesso a serviços, em quantidade suficiente para o atendimento cté suâs

necessidades e com qualidade adequada aos requisitos sanitários e ambientais;

II- receber do' regulador e do prestador informações necessárias pára a defesa de seus

interesses individuais ou coletivos;

ttl- recorrer, nas instâncias administrativas, de decisões e àtos do prestador que afetem seus

interesses. Inclusive cobranças consideradas indevidas;

IV^ ter acesso a informações sobre a prestaçlo dos serviços, inclusive as produzidas pelo

regulador ou sob seu domínio;

V- participar de consultas e audiências públicas e atos públicos realizados peto órgão

regulador e de outros mecanismos e formas de controle social da gestão dos serviços;

VI- fiscalizar permanentemente, como cidadão e usuário, as atividades do prestador dos

serviços e a atuação do órgão reguladori
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Art.59 eonstituem-se obrigações dos usuários efetivos ou potenciais é dos proprietários,

titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título de imóveis beneficiários dos

serviços de saneamento básico:

I-cumprir e fazer cumprir as disposiçSes legais, os regulamentos e as normas administrativa^; .»

dè reguiaçSo dos sqrvtçQS:

li- zelar pela preservaçlo da qualidade e da Integridade dos bens públicos por meio dos

quais lhes são prestados os serviços;

II- pagar em dia as taxas, tarifas a outros preços públicos decorrentes da disposição e

prestação dos serviços;

IV- levar ao conhecimento do prestador e do regulador as eventuais Irregularidades na

prestação dos serviços de que tenha conhecimento;

V- cumprir os códigos e posturas municipais, estaduais e federais, relativos às questões

sanitárias, 3 edificações e ao uso dos equipamentos públicos afetados pelos serviços de

saneamento básico;

VI- executar, por intermédio do prestador, as ligações do imóvel de sua propriedade óu

domínio às redes públicas de abastecimento de água e de coleta de esgotos, nos

logradouros dotados destes serviços, nos termos desta Lei 6;seus regulamentos,

Vil- responder, civil e criminalmente, pelos danos que, direta ou Indiretamente, causar às
instalaçõ® dos sistemas públicos desaneamento básico;

S ESTADO DÕ MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
DO GARÇAS
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Vlll- permitir o acesso do prestador e dos agentes sociais às instalações hidrossanitárias do

imóvel, para inspeções relacionadas à utilização dos serviços de saneamento básico,

observado o direito à privacidade;

ÍX- utiiiíar corretamente e com racionalidade os serviços colocados à sua disposição,

evitando desperdícios e o uso, inadequado dos equipamentos e instalações;

X-comunicar quaisquer mudanças das condições de uso ou de ocupação dos Imóvete de sua

propriedade ou domínio;

XI- responder pelos débitos relativos aos serviços de saneamento básico de que for usuário,
ou, solidariámente, por débitos relativos ao imóvel de locação do qual for proprietário,
titular do domínio Citll, possuidora qualquer título ou usufrutuárlo.

CAPÍTULO VIU

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Seçio I

Daslnfrações

Art.60 Sem prejuízo das demais disposições desta Lei e das normas do posturas pertinentes,

as seguintes ocorrências constituem infrações dos usuários efetivos ou potenciais dos
serviçost

I- intervenção de qualquer modo nas instalações dos sistemas públicos de sarveamento

básico;

ÊSTÃDÓ DO MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA

DO GARÇAS
holius

C^arn. tóun. B, GarçJsi
FIs.

OUTUBRO DE 2015



ESTADO DO MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRA DO GARÇAS

•í

Cam. Mu?

Ass..

ES l ADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

U-1?io!aç3o ou retirada de Hidrâmetros, dè limitador de vazio ou do lacre de suspenslõ dd

fornecimento de água da ligação predial;

lil- utilização da ligação predial de esgoto para esgotamento conjunto de outro Iméve! sem

autorização e cadastramentp junto ao prestador do serviço;

IV- lançamento de águas pluviais ou de esgoto n3o doméstico de característica incompatível

nas instalações de esgotamento sanitário;

V- lipçôes prcd a s clandestinas de água ou de esgotos sanitários nas respectivas redes

públicas;

VI- disposição de recipientes de resíduos sólidos domiciliares para coleta no passeio, na via

pública ou em qualquer Outro local destinado à coleta fora dos dias e horários estabelecidos;

Vil- disposiçio de resíduos sólidos de qualquer espécie, acondiclonadosou não, èm qualquer

locai nSo autorizado, particularmente, via pública, terrenos públicos ou privados, corsos

d'égua, áreas de várzea, poços e cacimbas, mananciais e respectivas áreas de drenagem;

VIII- lançamento de esgotos sanitários diretamente na via pública, em terrenos iíndeiros ou

em qualquer outro local público ou privado, ou a sua disposição Inadequada no solp ou em

corpos de água sem o devido tratamento:

IX- Incineraçio a céu aberto, de forma sistemática, de resíduos domésticos ou de outras

origens em qualquer local púbüco ou privado urbano^ indusive no próprio terreno, ou a

adoção da InclneraçSo como forma da destlnação finai dos resíduos através de dispositivos^

não licenciados pelo órgão ambiental;

íCam. i««re7Gír-TT-

ÍAss,
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X- contaminaçSo do sistema público de abastecimento de água através de Interconexio de

outras fontes com a instalação hidráulica predial ou por qualquer outro melo.

§t* A notiflcaçSo espontânea da situação iiifracional pelo prestador do serviço ou pelo órgão

flscalizador permitirá ao usuário, quando cabível, obter prazo razoável para correçSo da

Irregularidade, durante o qual ficará suspensa sua autuação, sem prejuízo de outras medidas

legais e da reparação de danos eventualmente causados às infraestruturas do serviço

público, a terceiros ou ã,saúde pública.

li" Responderá pelas Infrações quem por qualquer modo as cometer, concorrer para sua

prática, ou delas se beneficiar.

Art.61 As infrações previstas no art.SO' desta Lei dlsct^fiadas nos regulamèntos e normas

administrativas de regulação dela decorrentes, serio classificadas em leves, graves e

gravíssimas, levando-se em conta:

1- 3 intensidade do dano, efetivo oU potencial;

li- as circunstâncias atenuantes ou agravantes",

ni- 04 antecedentes do infrator,

§1° Constituem tírcunstântías atenuantes para q infrator:

I- ter bons antecedentes com relação I utilização dos serviços de saneamento básico e ao

cumprimento dos códigos de posturas aplicáveis;

II-ter o usuário, de modo efetivo e comprovado:

a) procurado evitar ou atenuar as conseqüências danosas.do fato, ato ou omissão;

1
ESTADO DO MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
DO GARÇAS

holius
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b) comunicado, em tempo hábil, o prestador do serviço ou o órgão de regulação e

fiscalização sobre ocorrências de situações motivadoras das tnfraçõei;

III- ser o infrator prirnárlõ e a fálta cometida não provocar conseqüências graves para a

prestação do serviço ou suas infraostruturas ou para a saúde pública;

IV- omissão ou atraso do prestador na execução de medidas ou no atendimento de

solicitação do usuário que poderiam evitar a situação infracionat

§2° Cem tu»m circunstancias agravantes para o Infrator:

I- reincidência ou pratica sistemática no cometimento de infrações;

II- prestar informações inverídicas, alterar ciados técnicos ou documentos;

III- ludibriar os agentes fiscalizadoreS nos atos de vistoria ou flscalitaçSo;

■fv IV- deixar de comunicar de Imediato, ao prestador do serviço ou ao órgão de regulação e

fiscalização, ocorrências de sua responsábitidade que coloquem em riscoia saúde ou a vida

de terceiros ou a prestação do serviço e suas infraestruturas;

V-ter a infração conseqüências graves para a prestação do serviço, ou suas infraésírufuras,.

ou para a saúde públicas

VI- deixar de atender, de forma reiterada, exigências normativas e notificações do prestador

do serviço ou da fiscalização;

fCmto.B.Güix '

IaSS 6l9tuYNjL-
ESTADO DO MATO GROSSO
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Vil- adulterar ou intervir no hidrômetro com Intuito de obter vantagem na medição do
consumo de água;

VIII- praticar qualquer infraçip prevista no art, 60 durante a vigência de medidas de
emergência disciplinadas côníorine o art. 63, ambos desta Lei;

Seção II

Das Penalidades

Art.62 A pessoa física ou jurfdica, de direito público ou privado, que infringir qualquer
dispositivo do art. 60 desta Lei, ficará sujeita às seguintes penalidades, nos termos dos
regulamentos e normas administrativas de regulação, Independente de outras medidas
legais e de eventual fesponsabiliração civil ou criminal por danos diretos e indiretos
causados ao sistema público e a terceiros

I- advertência, por escrito, em qtífe O- infrator Sêrl notificado para fazer cessar a
Irregularidade, sob pena de imposição das demais sançSes previstas neste artigo;

II- muita;

íll-suspénão total ou parcial das atividades, até a correção das Irregularidades, quando
aplicável;

IV- perda ou restrlçlo de b.eneffçíos sociais concedidos, relativos aos serviços públicos de
saneamento básico;

V- embargo ou demolição da obra òu atividade motivadora da infração, quando aplicável;

fC-am. Vdííi. B. G»., ;>«
Fls._^'

Iass.,
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Art.es Até que seja regulamentada e implantada a política de cobrança pela disposição e

prestaçto dos serviços de saneamento básico prevista nos arts. 38 ao 50 desta Lei,

permanecem em vigoras atuais taxas, tarifas e outros preços públicos praticados.

Parágrafo único. Aplieá-se às atuais taxas, tarifas e outros preços públicos os critérios de,

reajuste previstos no art. 49 desta lei.

Art.66 O Executivo IVlunicipal regutámentarà as disposições desta Lei no prazo de 180 (cento

e Oitenta) dias a contar de sua publicação, por meio de Decreto os casos omissos, Inclusive

no tocante ao envio dos projetos de lei pertinentes à estruturação orgânica, financeira,

administrativa, orçamentária e de pessoal do Conselho Municipal dè Saneamento Básico e

do fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB.

Art.67 Eista Lei entra em vigor na data de sul publicação, revogadas todas as disposições

contrárias.

Barra do Garça: x)9 fí® ;Vfl£l7U^0 de 2016.

ROBERTO ÂNGELO FARIAS

Prefeito tylunicipal

Cam. fcta. B^Gú.
Fls._^

ESTADO DO MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
DO GARÇAS

holius Outubro de 2015

93



:V|»JnÍ('Íí>'!l ■

Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

COMISSÕES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

PARECER

Projeto de Resolução n" 003/2019
de autoria da COMISSÃO
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO.

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E
REDAÇÃO, analisando a PROJETO DE RESOLUÇÃO , em epígrafe, resolve exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das

de 2019.

Câmara Municipal, emComiss

éf. GABRIEL raiREIRA LOPES
Pfe«meiite

lES NETOVer. Dr. J

Ver. Dr. GERALMIN R. NETO

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 611, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000eamara.^barradog:;rsrtÍ;r;imprcmsaC«^barradogarcas.mt.l^
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fCâmíU/í ■™r Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Resolução n° 003/2019 de
autoria do Vereador Dr. GABRIEL
PEREIRA LOPES - PRB

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE RESOLUÇÃO, em epígrafe, resolve exarar PARECER FAVORÁVEL, por
entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

de

Sala das Comissões
de 2019.

Ver. JÚLIO CESMl GO
Pcies/dente

Caiíiar nicipal, em

SANTOS

Ver. MIGUEL ̂ BEI^DA SILVA
lelèltpf J

Vejy'íá6^LO VALOESME
Vogai

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP; 78600-000
a(á;barradogarcas.int.!eg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br



excelentíssimo senhor presidente dacamara municipal de barra do garças- mato
GROSSO.

<=«<06) ,flAoeceo ■
P-"|c, c/eehls

Co P<<A ex>

OAc

Paulo cosa, Raye do Aguiar, voroador oloito pelo PMDB, vom, respeitosamen.o,
requerer que Vossa Excelência se digne em adotar as seguintes providencias :

a , providenciar que o subscritor tenRa acesso ê Imegralidade -

•  tn à agfr de Barra do Garças se a CPI das Águas de Barra do Garçasb ) questionar junto a AGER de Ba residências atendidas ou

Z«tatro"tla1e""pi;:;T^^^^^^^^ em nosso município. Caso nêo tenha sIdo
solicitado tal iaudo técnico, desde ja fica solicitado ,

c ) que seja questionado, ou

CrolcLTgíerdidg^tes ou têcni^s da empresa para prestar qualquer tipo de
interrogatório ou para prestar qualquer informação,

sem mais, devolvo o processo, requisitando sejam deferidos todos os pedidos supra em
regime de urgência.

Barra do Garças - MT, 17 de abril de 2019.

César Ri«fe d&^Afíuiar

Veread/r PMDB

K/



Parecer Jurídico

Trata-se de solicitação de parecer jurídico sobre requerimento reaiizado pelo vereador Dr. Paulo
César Raye de Aguiar, em processo de resolução apresentado por Comissão Parlamentar de

Inquérito.

Entendo que a competência para tratar do tema é do presidente da CPI, estando o presidente
da Casa restrito ao seguimento do tramite legal para votação do projeto de resolução que,
segundo consta veio acompanhado de cópia integral dos autos da CPI.

Isto posto, recomendo que o ofício em análise seja encaminhado ao presidente da CPI para que
o mesmo tome as providência que julgar pertinentes ao regular prosseguimento do processo
parlamentar por ele presidido.

É o parecer sob censura.

Barra do Garças, 17 de abril de 2019

íferos Pena

Procurador Geral



DESPACHO

E;^,aun.2.Garç3.

Vistos, etc.

Junte-se ao projeto de resolução da CPI das Águas de
Barra do Garças o Requerimento subscrito pelo vereador Paulo

Raye ( PMDB ) e o parecer da Assessorla da Casa.

Barra do Garças - MT, 17 de abril de 2019, 17 : 00 1^0

João Rodrigues d bouía

Presdidente
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Barra do Garças/MT, 22 de abril de 2019.

Carta 130/2019

limo. João Rodrigues de Souza (Dr. Joãozinho)

Presidente da Câmara Municipal de Barra do Garças '

Câmara Municipal de Barra de Garças

Barra do Garças - MT ^
a>'

Referente ao Relatório da Comissão Pariamentar de Inquérito - Contrato

de Concessão da Empresa Águas de Barra do Garças

ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS LTDA, concessionária dos
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, com sede
na cidade de Barra do Garças, Estado do Mato Grosso, na Rua Amaro n° 288,
Centro, CEP 78890-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.067.063/0001-16, vem
respeitosamente, em resposta á sessão plenária da Câmara havida em
15/04/2019, que intencionou votar o relatório final da Comissão Parlamentar de
Inquérito, apresentar IMPUGNAÇÃO ao respectivo relatório, conforme segue:

I. Breve histórico da Instauração da Comissão Parlamentar de

Inquérito - CPI em Barra do Garças - Limitações ao objeto da CPI

O plenário da Câmara Municipal de Barra do Garças aprovou no dia
08 de outubro de 2018, o requerimento n. 104/2018 que constituiu a Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI), para apurar eventuais irregularidades no
cumprimento do contrato de concessão n. 90/2003, para prestação dos serviços
públicos de abastecimento de água potável, coleta e tratamento de esgotamento
sanitário, celebrado entre o Município de Barra do Garças e a Concessionária,
licitante vencedora do Edital de Concorrência Pública n° 006/CO/2003.

Além do contrato de concessão, a comissão investiga ainda as tarifas

de esgoto cobradas e a efetiva implantação dos serviços, matéria já levada á
apreciação judicial, nos autos da Ação Civil Pública n. 6248-60.2018.811.0004,
em andamento nesta comarca.

jP/ *V " *7 '' %i ar í -g—
« «p ■-M mffv" ■*-W ■■■- Centro, Barra do Garças/MT - CEP 7860
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Antes de analisar os poderes instrutórios propriamente ditos da CPI é
necessário verificar a pertinência do objeto previamente determinado conforme

estabelecido CPI, principalmente no que tange a adstrição do objeto da CPI às

competências do respectivo Poder Legislativo.

De fato, se a Constituição Federal traça os meandros da CPI federal,

o princípio da simetria atrai regramento semelhante às chamadas CPIs locais,

ou seja, no âmbito da Câmara de Vereadores e da Assembléia Legislativa, sendo

"instrumento de fiscalização e controle", o objeto da CPI deve estar

necessariamente vinculado às competências de fiscalização e controle do

órgão ao qual está vinculada e deve por estas competências ser limitada.

Ora, se o Poder Legislativo local atua na esfera municipal, conforme

suas competências definidas na Constituição Federal, os poderes investigatórios

devem estar adstritos a essa competência local. Nâo pode extrapolar a

competência da própria Câmara de Vereadores ou Assembléia Legislativa,

conforme o caso. Então, pode-se dizer que existem dois limites aos poderes

instrutórios da CPI: (i) geral, em que deve estar adstritos às competência do

respectivo Poder Legislativo; e (ii) específico, em que deve estar adstrito ao

próprio objeto da CPI, definido no momento de sua criação com base no

requerimento aprovado por no mínimo, 1/3 (um terço), dos membros da

Câmara Municipal (art. 45 da Lei Orgânica do Município de Barra do Garças).

O inquérito parlamentar, realizado por qualquer CPI, qualifica-se

como procedimento jurídico-constitucional revestido de autonomia e dotado de

finalidade própria, circunstância esta que permite à Comissão legislativa

- sempre respeitados os limites inerentes à competência material do Poder

Legislativo e observados os fatos determinados que ditaram a sua

constituição.

Dito isto, destacamos que o Requerimento aprovado em Sessão

Ordinária n° 104/2018, conforme ofício n. 003/2018, recebido pela

Concessionária em 25/10/2018, delimitou o objeto de sua atuação, nos seguintes

termos:

afç-íí'

O, Barra do Garças/MT - CEP 78600-00
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Ofkio n* 003/2018

Ao liustríssimo Senhor

Miguel Mureini da Sih'a

Presidente da Câmam Miuticiptd

Bam do - MT

^sunto: Cooqaeimniação Eeqmrtmmts

Ilusüissimo Senhor,

1. CmBER FABLANO

stribuiçSes constiteíooais, vem perante
104/2018, o qual requeieu a Constíluição <
apurar ev^tuais irregularidades no cumpi
Empresa Águas de Barra do Garças, cm
Casa de Leis, vem requerer seja emend
áetserminado a ser invesíij^rfo pela comis

ididi

S|(

Clelrar

Barra do Garças, 25 de outubro de 2C

104/2018.

FERREIRA, servidor municipal, «o uso de sim
"fessa Senhoria, complementa- o requerimento a®

d i Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, afim de
ímento do Contraio de Concessão Municipal desta
ten^o a portaria 080/2018, da Mesa Diretor desta
b o pedido para que passe a constar como fato
io "a paridbde entre as taxas de esgoto cobradas e a

efetiva implantaçio desse serviço"

2. Aproveitamos a opoi^idade, para apresentar a Vossa Excelência os
protestos de estima e consideração.

Atamciosaniente,

iabiÍBi»'Ferreira
Dlàí

Nesse sentido, não cabe a esta CPI, discutir questões típicas de

discricicnariedade legal e prcpcrcicnai da Administração Pública, devendo se
limitar as suas próprias competências de Poder Legislativo, se eximindo de
invadir a competência de outros Poderes como a do Executivo, sob o pretexto

de defesa ao "princípio da legalidade", o que se comprova é a busca incessante
pelo controle total de todos os atos do Poder Executivo, em franco desrespeito
ao pacto federativo de separação e autonomia dos poderes.

Q©
R. Amaro Leite, 288 - Centro, Barra do Garças/MT - CEP 7
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A ilustre Comissão, no uso de suas atribuições, na busca por
esclarecimentos acerca da cobrança praticada e efetiva cobertura da rede de
esgotamento sanitário, solicitou diversos documentos a Concessionária, dentre
eles:

a) Plano de saneamento básico;

b) Plano de investimentos e projetos relativos ao saneamento básico;
c) Demonstrativo de receita e despesa corrente e mobilizado dos

dois últimos anos;

d) Planilha de receita bruta dos últimos cinco anos;
e) Projeto de plano de expansão da rede de esgoto;
f) Plano de contingência para aplicar na ETE-Anchieta;
g) Demonstrativo dos últimos cinco anos dos ensaios das análises do

tratamento de efluentes da ETE-Anchieta;
h) A Comissão também solicitou cópia dos autos da ação civil pública

em trâmite;

i) Cronograma apresentado junto a Secretaria Estadual do Meio
Ambiente junto ao processo de licenciamento com os planos de
expansão para a universalização do esgoto de Barra do Garças.

Todas as informações, documentos, esclarecimentos solicitados no
bojo da CPI foram rigorosamente apresentados, entretanto, o relatório de
conclusão da instrução do procedimento da Comissão Parlamentar, ignorou a
farta documentação comprobatória acerca da legalidade da cobrança, bem
como da demonstração da cobertura em 75%. comprovando o atendimento

ao marco contratual, devidamente certificada pela equipe técnica da

Promotoria no bojo da Ação Civil Pública em trâmite nesta comarca, ao invés
disso, discorreu longamente críticas á atuação do Poder Executivo, discutindo
sobre o acerto ou desacerto de decisões típicas e vinculadas a atividade do
executivo municipal, estranhas ao objeto desta CPI, conforme demonstraremos
nestas razões.

II. Dos apontamentos acerca de indícios de ilegalidade na revisão
do valor da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE

Referido relatório destaca suposto descumprimento ao contrato de
concessão no que se refere a "paridade entre as taxas de esgoto cobradas e a
efetiva implantação desse serviço" (fis. 04 do relatório), apresentando como

^ .1. ^ ̂ .

■■ ;7
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fundamento:

4.S Indícios áe ilegalidade na revisão do valor da Tarife Reíerencial de Esgoto - TRE

E o^Decmío Io Executivo n« 3:844 de 02 de íévefeiro de 2017, que ''Dispõe sobre a
revisão'do valor da ferifc refereneial de esgoto e;:dá outras providencias", revisou a Eanfe
Referencial de Esgoto - TRE para 80%^ do valor da ■Tarife Referencial de Água - IRA.
P«^.o«es«o foi revogado pelo Decrete 3J48 de 21 de fevereiio de 2017.

A Constituição de 1988 e o extenso conjunto de atos normativos que
a seguiu (leis, decretos e regulamentos) confere densidade suficiente para
garantir ao chefe do executivo as competências próprias de administração e
gestão, ações que que se revelam em atos de planejamento, organização,
direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público, dentre elas as
destacadas em Lei Orgânica MunicipaP.

Cabe ao Poder Executivo Municipal, chefiado pelo prefeito em
exercício, a prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento
sanitário. Esta prestação de serviços, conforme legislação constitucional e
federaF, pode ser feita diretamente ou sob regime de concessão, tal como é feita
na cidade de Barra do Garças.

Neste caso, a competência exclusiva para regulamentar os serviços,
incluindo as tarifas respectivas, é do Poder Executivo Municipal e/ou da Agência
de Regulação - e não do Poder Legislativo e a razão é simples: é que, em tais
matérias, o Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos
administrativos emanados do Poder Executivo.

^ Artigo 10 - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população,
cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:
I - legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse;
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar as rendas municipais, sem prejuízo da obrigatoriedade da
prestação de contas e da publicação de balancetes, nos prazos fixados em lei;
IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços prjblicos de interesse local. A autorização,
permissão ou concessão para a prestação de serviços públicos, sempre mediante licitação, será regulada por lei, que disporá, sempre,
sobre;
a) o regime das empresas concessionárias do serviço público;
b) o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação;
c) as condições de caducidade, fiscalização, rescisão e reversão de concessão ou permissão.
d) os direitos dos usuários;
e) as tarifas que permitam cobrir o custo, a depreciação dos equipamentos e os investimentos na melhoria e expansão dos serviços;
f) a obrigatoriedade de manter o serviço adequado, e
g) a reversão dos bens vinculados ao serviço público objeto da concessão ou permissão;

^ Constituição Federal, Artigo 30. Compete aos Municípios; I - legislar sobre assuntos de interesse local;
Lei Federal 11.445/07, Art. 8°-C. Os Municípios e o Distrito Federal são os titulares dos serviços públicos de saneamento básico.
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Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo

administra, viola a harmonia e independência que devem existir entre os poderes

estatais, o artigo 2° da Constituição Federal garante ausência de subordinação

ou dependência no que se refere ao exercício de suas funções.

Justamente por isso que desconstituir por lei, atos de caráter

administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito

desempenho de suas privativas atribuições institucionais, dentre elas, a fixação

e regulamentação de políticas públicas como a prestação dos serviços de água,

coleta e tratamento de esgoto, representa transgressão ao princípio da divisão

funcional e, portanto, referida lei sofre de insanável inconstitucionalidade.

De acordo com o art. 9° da Lei federal n° 8.987/95 a tarifa do serviço

público será fixada pela proposta vencedora da licitação, a qual não será

subordinada a legislação específica anterior. Por ser pertinente,

reproduzimos;

Art. 9° A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço

da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de

revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

§ 1° A tarifa não será subordinada á legislação específica anterior e
somente nos casos expressamente previstos em lei, sua cobrança
poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo
e gratuito para o usuário.
^ 2° Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas,

a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.

Ressaltamos que a Concessionária sempre realizou a cobrança de
acordo com os termos do Contrato de Concessão e aditivos firmados com o

Poder Concedente.

No 1° TAM, foi firmado a antecipação das metas de esgotamento

sanitário e a vinculação do cumprimento das metas físicas á aplicação gradativa

da paridade, assim, conforme Cláusulas 2® e 3®, quando a Concessionária

atingisse 70% de cobertura com o sistema de esgotamento sanitário, a paridade

que originalmente era de 50%, (conforme Edital e Contrato de Concessão),

passaria a ser de 65%.

CLÁUSULA SEGUNDA -....Pa revisio das metas para universalteacão do
serviço de esgotamento sanitário

2.1. O item 7, Anexo VI, ao Contrato de Concessão, passa a ter a redação
seguinte, bem como a ele são acrescidos os itens 7.1 a 7.5:
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7. A Concessionária de\>erá assegurar a universalsação dos serviços
de abastecimento de ágtta e de coleta e tratamento de esgoto sanitário

à população residente na área urbana de Barra do Garças/MT,
devendo os índices de ampliação do sistema de coleta e tratamento de
esgoto atenderem o cronograma a seguir:

7.1 - Até dezembro/2015, o sistema de esgotamento sanitário deverá
ser disponibilizado para, no mínimo, 70% (setenta por cento) da
população urbana;

7.2 - Até dezembro/2019, o sistema de esgotamento sanitário deverá
ser disponibilizado para, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da
população urbana, devendo a concessionária, em dezembro/2016,
disponibilizar o sistema de esgoto para, no mínimo, 75% (setenta e
cinco por cento) da população urbana;

7.3 ~ Até dezembro/2028, o sistema de esgotamento sanitário deverá
ser disponibilizado para, no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento)
da população urbana;

7.4 - Até dezembro/2031, o sistema de esgotamento sanitário deverá
ser disponibilizado para, no mínimo, 90% (noventa por cento) da
população urbana;

7.5 - Até setembro/2033, o sistema de esgotamento sanitário deverá
ser disponibilizado para, no mínimo, 95% (oitenta por cento) da
população urbana;
CLÁUSULA TERCEIRA - Do reequilíbrio econômico-financeiro do

contrato de concessão

3.1. Para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de
concessão, em, razão do aumento do índice de cobertura das redes de
esgotamento sanitário, a tarife referencial de esgoto - TRE passará a ser de 65%
(sessenta e cinco por cento) da Tarifa I^erencial de Água - TRA, quando o
índice de cobertura da rede de esgotamento atingir 70% (setenta por cento) da
população; e a tarifa referencial de esgoto - TRE passará a ser de 80% (oitenta
por cento) da Tarifa Referencial de Água - TRA, quando o índice de cobertura
da rede de esgotamento atingir 75% (setenta e cinco por cento) da população.

3.2. Os novos valores tarifários da TRE — Tarifa Referencial de Esgoto,
definidos no item 3.1 acima, passarão a ter vigência no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar do cumprimento da meta coiTespondente.

No entanto, em 17/02/2016 foi firmado o 2° TAM, o qual criou

gradações para a aplicação dos 65% de paridade (Cláusula 1®), passando a
paridade primeiramente de 50% para 60% e, somente após decorridos 2 meses,
de 60% para 65%.

.elte, 288 - Centro, Barra do Garças/MT - CEP 78600^000
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CLÁUSULA PRJRflEIBA - O Municí|MO de Barra do Sarças e a empresa em

questão acordam o reajuste da seguinte forma:

TRE para o mês de Março/2016 = RS 1.43 equivalente a 60% da TRA atual.

TRE para o mês de Abril/2016 = RS 1,43 equivalente a 60% da TRA atual

TRE para o mês de Mai(i/2015 = R$ 1,S4 equivatetJte a 65% da TRA atual.

Como se nota, a Concessionária sempre atuou em estrita

conformidade com a legislação e normas contratuais vigentes. As regras

tarifárias aplicadas no município foram instituídas pelo Poder Executivo, dentro

de suas atribuições precípuas, com o intuito de garantir o interesse público

dentro do conceito constitucional de equilíbrio econômico-financeiro do contrato

de concessão.

Se ainda assim não fosse, a aludida lei complementar, além de

apresentar viclos constitucionais insanáveis, passou a vigorar muitos anos

depois de firmadas as regras de politica tarifária com o Poder Concedente.

Senão, vejamos.

2003 2013 2016 2016

Set/ 2003 Jun/2013 Fev/2016 I Março/2016

2"TAM

4  ,>m udo i;rri

26/0u/?H3 n. :F3 dp

25/r.V.'iJ16
l7,'37/?Cíe

O principio da Irretroatividade da lei, que está ligado á intangibilidade
dos direitos adquiridos, é tradicional na legislação brasileira. A Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988, no seu art. 5°, XXXVI, garante que a lei
não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.

Direito adquirido é o que'já se incorporou definitivamente ao
patrimônio de seu titular, em face da ocorrência de fato idôneo a produzir a
conseqüência da norma vigente ao tempo desse fato, de modo que nem lei nova
nem fato posterior possam alterar tal situação jurídica.

Nunca ê demais destacar que o Decreto n. 3.863/2017, não instituiu
aumento na tarifa como quer fazer crer o relatório ora impugnado, em verdade.

í

*  Tf t I

Rí Amaro Leite, 288 - Centro, Barra do Garças/MT - CEP 78600-000
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ele deu cumprimento a regras de política tarifária firmadas no 1° e 2° TAM, após
atingidas as metas contratuais firmadas.

Portanto, por qualquer lado que se analise a questão, conclui-se
que não existe qualquer irregularidade nas tarifas aplicadas, fato já exposto de
forma transparente, inclusive, ao Ministério Público Estadual, convém mencionar
que a transferência do controle societário da empresa foi realizada com base no
artigo 27 da Lei Federal 8.987/95.

III. Da Cobrança Pela Prestação De Serviços De Coleta E

Tratamento De Esgotamento Sanitário

Com efeito, a Concessionária assenta que a aplicação tarifária é feita,

nos termos do certame e legislação aplicável, esclarecendo ainda que a

cobrança da tarifa de esgoto não é feita por bairros, mas sim por Usuários
efetivamente conectados á rede de esgotamento sanitário e/ou com a

disponibilização da rede para uso, nos exatos termos do artigo 29, inciso I
cumulado com artigo 30, incisos I e IV da Lei Federal 11.445/2007.

Tal regulamentação é respaldada ainda por meio da Lei Federal n°
11.445/2007, que determina a obrigatoriedade de conexão á rede
disponibilizada, bem como reza que uma vez disponível a rede de esgoto estará
o Consumidor sujeito ao pagamento da respectiva tarifa pertinente.

Ali. 45. As edificações permanentes urbanas serão conectadas às
redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
disponíveis e sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas e outros preços
públicos decorrentes da disponibilização e da manutenção da
infraestrutura e do uso desses serviços.

Dessa forma, restou esclarecido que a Concessionária não realiza a
cobrança de tarifa de esgotamento sanitários à Usuários que não possuem
disponibilidade de rede.

A concessionária sempre proporcionou tratamento adequado dos
efluentes, atendendo a todos os padrões exigidos pela legislação ambiental,
garantindo benefícios ao meio ambiente e á população.

JH
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Não é demais lembrar que no município as equipes da concessionária

continuarão empenhadas no processo de recuperação de vias públicas que

sofreram alterações em virtude de obras de água e esgoto.

Por todo o exposto, vem a Concessionária impugnar o mencionado

relatório, requerendo que seja oportunizado a todas as partes envolvidas,

apresentar suas razões defensivas, vez que até o presente momento, o processo

investigatório prosseguiu de forma unilateral, sem oitiva da Concessionária,

Poder Concedente nem mesmo Agência de Regulação, mesmo com o pedido

formalizado para que pudessem ser prestados os devidos esclarecimentos.

Sendo o que se requer e certos de v. compreensão, renovamos os

votos de elevada estima e distinta consideração, nos colocando à disposição

para esclarecimentos necessários.

Cordialmente,

AGUAS DE BARRA DO GARÇAS LTDA.

CNPJ/MF sob o n° 04.067.063/0001-16

iretor

usto Maziero

ecutívo tor President

"Sf,

liliBi
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fício n." 051/2019- AGER/BARRA DO GARÇAS-MT.

Barra do Garças/MT, 18 de março de 2019.

limo. Senhor

Vereador João Rodrigues de Souza.
Presidente da Câmara dos Vereadores de Barra do Garças - MT.
Rua Mato Grosso, 617 - Centro, Barra do Garças/MT - CEP:78.600-000.

Referente; Comissão Parlamentar de Inquérito no âmbito do Legislativo Municipal ~
encaminhamento do Plano de Fiscalização e Regulação - Revisão Tarifária - julho 2018 à
Junho 2002.

limo. Vereador,

A par de cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar o PLANO

DE FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO - REVISÃO TARIFÁRIA - DO SISTEMA DE

ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS -

Juiho/2018 à Junho/2020, plano este, pertinente ao objeto de investigação da r. Comissão

Parlamentar de Inquérito Municipal, qual seja, "Paridade entre as taxas de esgoto cobradas e a

efetiva implantação desse serviço".

Sem mais, aproveito a oportunidade para renovar meus protestos de elevada estima e
distinta consideração.

Atenciosamente,

JOSE, RUZ

Diretor Presidente AGER BARRA

^ 66.3401.9555
Av. Ministro João Alberto, 381, Sala 04, Centro, Barra do Garças . MT
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Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de

Barra do Garças - AGER BARRA

PLANO DE FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO -

REVISÃO TARIFÃRIA

Juího/2018 a Junho/2020

PROGRAMA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO

SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS

^ 66.3401.9555
Av, Ministro João Alberto, 381, Sala 04, Centro, Barra do Garças . MT
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Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Barra do

Garças-MT - AGER BARRA

CNPJ: 27.836.166/0001-07

Rua J, 371, Setor Alto da Bela Vista - CEP; 78.600-000 - Barra do Garças/MT

Telefone: (66) 3401-9555. Site: www.aaerbarra.com.br

EQUIPE TÉCNICA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Paulo Mayruna Siqueira Belém - Diretor Técnico Operacional

Reuber Bonfim Oliveira - Coordenador de Regulação e Fiscalização

FIávio Ferreira Coelho Souza - Assessor Especial

^ 66.3401.9555
Av. Ministro João Alberto, 381, Sala 04, Centro, Barra do Garças . MT
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1. DEFINIÇÕES

Para melhor compreensão deste Plano de Regulação e Fiscalização são

consideradas as seguintes definições:

□ Auto de Infração: documento de fiscalização, em formulário padronizado, utilizado

para aplicar determinadas penalidades decorrentes de infrações cometidas pelos
Prestadores de Serviços Públicos, conforme a legislação;

□ Concessionária: Pessoa jurídica delegatária de serviço público. Prestador do

serviço público concessionado, e que se encontra submetido à competência
regulatória da Agência;

□ Fiscalização: Atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou
avaliação, no sentido de garantir o cumprimento de normas e regulamentos editados
pelo poder público e a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público;

□ Fiscalização Direta: Fiscalização caracterizada pela presença física de uma
equipe de técnicos nas dependências do Prestador de Serviços Públicos - in loco;

□ Fiscalização indireta: Fiscalização realizada nas dependências da Agência, por

meio de relatórios, planilhas ou outras formas de apresentação dos dados pela
concessionária, com o intuito de acompanhar continuamente a eficiência e eficácia do
Prestador de Serviços Públicos;

□ Fiscalização Não Programada: Atividade de fiscalização realizada a qualquer
tempo, com o objetivo de apurar situações emergenciais ou denúncias ou atender a
solicitações;

□ Fiscalização Programada: Atividade de fiscalização realizada com base em
cronograma previamente estabelecido;

□  Infração: irregularidade cometida pelo Prestador de Serviços Públicos, em
desacordo com a legislação vigente;

□ Inspeção: Instrumento de fiscalização utilizado para suprir omissões e lacunas de
informações ou esclarecer dúvidas que exijam uma vistoria mais detalhada. Não

66.3401.9555

Av, Ministro João Alberto, 381, Sala 04, Centro, Barra do Garças . MT
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constitui instrumento de fiscalização autônomo e se vincula a outras ações de

controle, sendo suportada pela verificação nas instalações da Concessionária ou nos

documentos apresentados;

□ Relatório de Fiscalização (RF): Relatório contendo todas as constatações feitas

durante a fiscalização, explicitando as não conformidades, com fundamento na

legislação e normas técnicas pertinentes, e estabelecendo as respectivas

recomendações e/ou determinações, com definição dos prazos para regularização,

independente da aplicação das penalidades previstas nos regulamentos e normas.

□ Relatório de Fiscalização de Acompanhamento (RFA): Relatório que identifica o

cumprimento ou não, pelo Prestador de Serviço, das constatações do Relatório de

Fiscalização elaborado;

□ Revisão Tarifária: Processo de reconstrução das tarifas do prestador de serviços,
visando os seguintes objetivos; equilíbrio econõmico-financeiro do prestador de

serviços, tarifas adequadas à capacidade de pagamento dos usuários, expansão do

alcance da prestação e eficiência e qualidade dos serviços.

□ Serviços Públicos: Atividades prestadas com vistas á satisfação de necessidades
essenciais e secundárias da coletividade, por meio de delegação feita pelo poder

concedente á pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade

para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

□ Termo de Notificação (TN): Documento de fiscalização utilizado para notificar o
Prestador de Serviço Público, sobre as não conformidades identificadas pela ação de

fiscalização;

^ 66.3401.9555
Av. Ministro João Alberto, 381, Sala 04, Centro, Barra do Garças , MT
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2. LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ETE - Estação de Tratamento de Esgoto

RF - Relatório de Fiscalização

RFA - Relatório de Fiscalização de Acompanhamento

PMSB - Plano Municipal de Saneamento Básico

SAA - Sistema de Abastecimento de Água

SES - Sistema de Esgotamento Sanitário

^ 66.3401.9555
Av. Ministro João Alberto, 381, Sala 04, Centro, Barra do Garças . MT
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3. OBJETIVO

A AGER BARRA, por meio da Coordenação de Fiscalização, realiza atividades de

regulação e fiscalização com o intuito de garantir uma prestação de serviços públicos

de abastecimento de água e esgotamento sanitário de qualidade e em conformidade

com a legislação e contratos vigentes, em especial às Lei Federal n." 11.445/2007,

Leis Complementares Municipais 183/2016 e 195/2016, Decreto n.° 7.217/ 2010 e

Contrato de Concessão n.° 90/2003.

O Plano de Regulação e Fiscalização estabelece um planejamento para o

desempenho das diversas atividades de fiscalização a serem realizadas.

Com a elaboração do plano e sua devida observância, busca-se alcançar melhores

resultados e uma maior qualidade na prestação dos serviços públicos de

abastecimento de água e esgotamento sanitário no município conveniado.

Busca também estabelecer mecanismos e procedimentos para uma avaliação

sistemática, visando à eficiência e eficácia das ações programadas, abordando as

atribuições a serem desempenhadas no exercício deste período e procurando sempre

o aperfeiçoamento do processo de regulação e fiscalização dos serviços prestados.

E por fim, colher informações e dados técnicos para subsidiar a Revisão Tarifária e a

Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Barra do Garças.

^ 66.3401.9555
Av. Ministro João Alberto, 381, Sala 04, Centro, Barra do Garças , MT
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A programação das ações de regulação e fiscalização está detalhada a seguir:

4.1 Fiscalização Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) de Barra do Garças

Objetivo: Fiscalizar o SES de Barra do Garças diagnosticando as condições técnicas

e operacionais, determinando o grau de conformidade do sistema.

Método: Visita Técnica e Inspeção in loco das instalações físicas do SES. além de

coletas para análises do esgoto bruto, tratado, à montante e jusante do ponto de

lançamento de esgoto no Rio Araguaia.

Resultado: Relatórios de Fiscalização (RF).

Atuação: Direta.

Programação: Julho a Agosto/18.

4.2 Fiscalização de Acompanhamento no Sistema de Esgotamento Sanitário

(SES) de Barra do Garças

Objetivo: Fiscalizar o SES de Barra do Garças verificando o cumprimento, pelo

Prestador de Serviço, das constatações do Relatório de Fiscalização elaborado em

Julho de 2018 e do Termo de Notificação TN/ABG n.° 02/2018 - SES Barra do

Garças.

Método: Visita Técnica e Inspeção in loco das instalações físicas do SES. além de

coletas para análises do esgoto bruto, tratado, à montante e jusante do ponto de

lançamento de esgoto no Rio Araguaia.

Resultado: Relatórios de Fiscalização de Acompanhamento (RFA).

Atuação: Direta.

Programação: Janeiro/19.

4.3 Fiscalização no Sistema de Abastecimento de Ãgua (SAA) de Barra do

Garças

^ 66.3401.9555
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Objetivo: Fiscalizar o SAA de Barra do Garças, objetivando verificar o estado de

conservação e operacionalização no atendimento dos padrões de qualidade

definidos, identificando eventuais desconformidades e estabelecendo as medidas

corretivas necessárias.

Método: Visita Técnica e Inspeção in loco das instalações físicas do SAA, além de

coletas para análises de água das saídas de tratamento e em pontos da rede de

distribuição.

Resultado: Relatórios de Fiscalização (RF).

Atuação: Indireta e Direta.

Programação: Fevereiro a Abril/19.

4.4 Fiscalização nos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) dos Distritos

de Vale dos Sonhos e Indianópolis

Objetivo: Fiscalizar o SAA dos Distritos, objetivando verificar o estado de

conservação e operacionalização no atendimento dos padrões de qualidade

definidos, identificando eventuais desconformidades e estabelecendo as medidas

corretivas necessárias.

Método: Visita Técnica e Inspeção in loco das instalações físicas do SAA, além de

coletas para análises de água das saídas de tratamento e em pontos da rede de

distribuição.

Resultado: Relatórios de Fiscalização (RF).

Atuação: Indireta e Direta.

Programação: Maio/19.

4.5 Fiscalização nos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) dos Distritos

de Voadeira e Toricueije

Objetivo: Fiscalizar o SAA dos Distritos, objetivando verificar o estado de

conservação e operacionalização no atendimento dos padrões de qualidade

^ 66.3401.9555
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definidos, identificando eventuais desconformidades e estabelecendo as medidas

corretivas necessárias.

Método: Visita Técnica e Inspeção in loco das instalações físicas do SAA, além de

coletas para análises de água das saídas de tratamento e em pontos da rede de

distribuição.

Resultado: Relatórios de Fiscalização (RF).

Atuação: Indireta e Direta.

Programação: Junho/19.

4.6 Fiscalização de Acompanhamento no Sistema de Abastecimento de Água

(SAA) de Barra do Garças

Objetivo: Fiscalizar o SAA de Barra do Garças verificando o cumprimento, pelo

Prestador de Serviço, das constatações do Relatório de Fiscalização elaborado.

Método: Visita Técnica e Inspeção in loco das instalações físicas do SAA, além de

coletas para análises se necessário.

Resultado: Relatórios de Fiscalização de Acompanhamento (RFA).

Atuação: Direta.

Programação: Julho a Agosto/19.

4.7 Fiscalização de Acompanhamento nos Sistemas de Abastecimento de Água

(SAA) dos Distritos de Vale dos Sonhos, Indianópolis, Voadeira e Toricueije

Objetivo: Fiscalizar os SAA dos Distritos de Barra do Garças verificando o

cumprimento, pelo Prestador de Serviço, das constatações do Relatório de

Fiscalização elaborado.

Método: Visita Técnica e Inspeção in loco das instalações físicas do SAA, além de

coletas para análises se necessário.

Resultado: Relatórios de Fiscalização de Acompanhamento (RFA).

Atuação: Direta.

^ 66.3401.9555
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Programação: Setembro/19.

4.8 Fiscalização do Setor Comerciai no Município de Barra do Garças

Objetivo: Avaliar a organização, métodos e processos, recursos humanos e materiais

da área comercial da concessionária Águas de Barra do Garças.

Método: Analisar e identificar fatores que estão prejudicando ou possam vir a

prejudicar a qualidades dos serviços públicos prestados pelas concessionárias, com

foco no atendimento dos prazos das solicitações de serviços e reclamações, nos

termos da legislação em vigor. Ex.: Atendimento ao usuário, faturamento, corte,

ligação, religação e outras responsabilidades.

Resultado: Relatório de Fiscalização (RF).

Atuação: Indireta e Direta.

Programação: Outubro/19.

4.9 Fiscalização de Acompanhamento do Setor Comercial

Objetivo: Fiscalizar o Setor Comercial do Município de Barra do Garças verificando o

cumprimento, pelo Prestador de Serviço, das constatações do Relatório de

Fiscalização elaborado.

Método: Visita Técnica e Inspeção in loco das instalações físicas do atendimento.

Resultado: Relatórios de Fiscalização de Acompanhamento (RFA).

Atuação: Direta.

Programação: Novembro/19.

4.10 Conferência dos Relatórios Mensais

Objetivo: Conferir as ações e investimentos informados pelas concessionárias

conveniadas, mensalmente.

Método: Análise dos relatórios.

Resultado: Notas técnicas.

^ 66.3401.9555
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Atuação: Indireta.

Programação: Mensal.

4.11 Monitoramento de Qualidade da Água Produzida e Distribuída

Objetivo: Acompanhar a qualidade do serviço de tratamento e distribuição de água,

prestado pelas concessionárias conveniadas, em atendimento à Portaria do MS

2914/2011.

Método: Acompanhamento e verificação das informações sobre qualidade da água

tratada e distribuída geradas pela concessionária Águas de Barra do Garças e

encaminhada à AGER BARRA, bem como aquelas análises realizadas por

laboratório contratado pela agência.

Resultado: Relatório e Comunicado sobre providências necessárias.

Atuação: Indireta.

Programação: Mensal.

4.12 Monitoramento do Desempenho Operacional das Estações de Tratamento

de Esgotos - ETE's

Objetivo: Acompanhar o desempenho das ETE's visando assegurar a qualidade do

serviço de tratamento de esgoto prestado pelas concessionárias conveniadas,

conforme legislação aplicável.

Método: Analisar os dados operacionais gerados pela concessionária e

encaminhados para AGER BARRA e as análises de efluentes realizadas por

laboratório contratado pela agência, calculando a eficiência do tratamento e sua

aderência aos dados de eficiência de projeto.

Resultado: Relatório Anual com os resultados.

Atuação: Indireta.

Programação: Mensal.
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4.13 Indicadores de Desempenho Mensal e Anual

Objetivo: Avaliação do atendimento aos objetivos dos serviços públicos de

abastecimento de água e esgotamento sanitário, tais como a modicidade tarifária, a

eficiência, a eficácia e a garantia do atendimento aos padrões e metas estabelecidos

para a prestação dos serviços.

Método: Critérios de avaliação agrupados em dimensões (Prestação dos Serviços,

Sustentabilidade Infraestrutural, Gestão Econômico-financeira, Sustentabilidade

Ambiental e Governança) para classificação dos indicadores selecionados.

Resultado: Relatórios de Desempenho.

Atuação: Indireta.

Programação: Mensal e Dezembro.

4.14 Revisão Tarifária Periódica

Objetivo: Assegurar a situação econômico-financeira mínima e indispensável à

manutenção da prestação dos serviços de água e de esgotamento sanitário no

município de Barra do Garças e tarifas adequadas à capacidade de pagamento dos

usuários.

Método: Demonstração dos resultados do exercício nos últimos quatro anos

(janeiro/2016 a dezembro/2019) trazidos a valor presente.

Resultado: Relatório Final da Revisão Tarifária.

Atuação: Direta e Indireta.

Programação: janeiro a junho/20.

4.14 Revisão do PMSB

Objetivo: Análise, diagnóstico e reformulação do plano através de uma comissão de

revisão.

Método: Participação social durante todo o processo de revisão e aprovação do

legislativo.
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Resultado: Documento de revisão.

Atuação: Direta e Indireta.

Programação: janeiro a junho/20.

4.14 Revisão Tarifária Periódica

Objetivo: Assegurar a situação econômico-financeira mínima e indispensável à

manutenção da prestação dos serviços de água e de esgotamento sanitário no

município de Barra do Garças e tarifas adequadas à capacidade de pagamento dos

usuários.

Método: Demonstração dos resultados do exercício nos últimos quatro anos

(janeiro/2016 a dezembro/2019) trazidos a valor presente.

Resultado: Relatório Final de Revisão Tarifária.

Atuação: Direta e Indireta.

Programação: janeiro a junho/20.

4.14 Audiência Pública / Consulta Pública

Objetivo: Assegurar a transparência e a participação da sociedade no processo

regulatório proporcionando aos usuários, agentes econômicos e demais interessados

no setor a oportunidade de manifestarem sua opinião, conferindo, assim, maior grau

de confiabilidade, clareza e segurança ao processo de tomada de decisão da

Agência.

Método: Participação social.

Resultado: Nota técnica.

Atuação: Indireta.

Programação: maio e dezembro/19.
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5. CONCLUSÃO

As atividades de regulação e fiscalização da AGER BARRA, através desse plano, visa

alcançar os objetivos e metas traçadas, seguindo-se as diretrizes emanadas da

legislação que permeia a prestação de serviços de abastecimento de água e

esgotamento sanitário no município de Barra do Garças.

Para fins de acompanhamento da execução desse Plano, a Coordenação de

Fiscalização, elaborará Relatórios de Desempenho dos Serviços, bem como Relatório

de Fiscalização - RF, ao final de cada ação regulatória/fiscalizatória, destacando os

principais pontos levantados e eventuais inconformidades encontradas, emitindo as

determinações necessárias ao atendimento das legislações aplicadas, considerando

cada caso concreto.

As informações e dados técnicos subsidiam as revisões tarifárias periódicas dos

sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário nos termos do artigo 50,

inciso I, da Lei 183/2016, no qual serão realizadas em períodos de 04 (quatro) anos.

Ressaltando que estas ações serão precedidas consulta popular e os resultados

apresentados em audiência pública, assegurando a transparência e a participação da

sociedade no processo regulatório.
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6. CRONOGRAMA

PRAZOS

AÇÕES 2018/2019

jul/isiiago/lslset/lB 1íout/18 nov/18 dez/18 |)ar)/19 fev/19 mar/19 abr/19 imai/19 jun/19

Fiscalização SES !

Fiscalização Acompanhamento SES

Fiscalização SAA Barra

Fiscalização SAA Distritos Vale dos Sonhos elndianópolis

Fiscalização SAA Distritos Voadeira eTorIcueIje itZ]
Indicadores Desempenho Mensal mi íT

Conferência dos Relatórios Mensais

Monito ra mento Q.ua 1 ida de de Água \

Monitoramento Desempenho ETEs

Audiência Pública / Consulta Pública SES 1

1  PRAZOS
A0ES 2019/2020

1 jul/19 lago/isl set/19 oUt/19 nov/19 d€Sí/X9 jan/20 fev/20 mar/20 a br/20 mal/20 Jun/20

Fiscalização Acompanhamento SAA Barra

Fiscalização Acompanhemento Distritos

Fiscalização Setor Comercial

Fiscalização Acompanhamento Comercial

Indicadores Desempenho Mensal ■iIHIH HH
Indicadores Desempenho j^uaí

Conferência dos Relatórios Mensais

Monitoramento Qualidade de Água
Monitoramento Desemp^iho ETts

Audiência Pública /Consulta Pública

Revisão Contratual /Tarifária

Revisão PM5B

Audiência Pública / Consulta Pública
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7. ANEXOS

• Aferição do Marco Contratual - Esgotamento Sanitário;

•  Indicadores Técnicos - Sistema de Esgotamento Sanitário;

•  Demonstração de Resultados - Exercício 2017 e 2018.

ACER
BARRA

PAULO MAYRÜNA SIQUEIRA BELEM

Diretor Técnico Operacional

JOSE

iretor Pre

SCRUZ

66.3401.9555

Av. Ministro João Alberto, 381, Sala 04, Centro, Barra do Garças , MT



Águas de Barra do Garças IMa.

Cam. uíu

DeíHOHstraçã» de resalíado

Exercícios findos em 3t de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)

Nota AStt 2317

Receita operacional líquida 16 25.494 25.926

Custos dos serviços prestados 17 (13.646) (13.798)

Lucro bruto 11.848 12.128

Despesas de vendas, admmistrativas e gerais 18 (2.574) (2.134)

Outras despesas operacionais (20)
-

Resultado antes do resultado financeiro e impostos 9.254 9.994

Receitas financeiras 19 10.675 4.936

Despesas financeiras 19 (13.269) (7.524)

Resultado financeiro (2.594) (2.588)

Resultado antes dos impostos 6.660 7.406

Imposto de renda e contribuição social 20 (1.771) (2.043)

Lucro líquido do exercício 4.889 5.363

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações tínanceiras
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GABINFTE DA PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO N.° 003/2019, DE 26 DE ABRIL DE 2019,
Projeto de Resolução n.s 003 /2019, de autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito-CPl.

"Apresenta o Relatório Final da Comissão
Parlamentar de Inquérito-CPI."

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS,
ESTADO DE MATO GROSSO, faz saber que o Plenário aprovou e ela promulga a
seguir ite Resolução:

Art. 1° - Apresenta o seguinte Relatório da Comissão Parlamentar de
Inquérito:

Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito - Contrato de Concessão

da Empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS

1- Conhecimento dos Fatos Investigados

A instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito deu-se pelo Requerimento n°
104/2018, datado de 08 de outubro de 2018, assinado pelos Vereadores Alessandro Matos do
Nascimento (PRB), Cleber Fabiano Ferreira (DEM) e Gabriel Pereira Lopes (PRB), aprovado

em sessão ordinária de 08 de outubro de 2018.

Estes requereram, com fulcro no Art. 25, § 4°, da Lei Orgânica do Município de

Barra do Garças, c/c o Art. 366, § 1°, do Regimento Interno desta Casa de Leis, a constituição

de Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar eventuais irregularidades no cumprimento

do Contrato de Concessão Municipal da empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, com

posterior pedido de emenda ao Requerimento n° 104/2018, por meio do Oficio n° 003/2018,
para que o fato determinado investigado pela comissão fosse "a paridade entre as taxas de
esgoto cobradas e a efetiva implantação desse serviço .

Os fatos são específicos e objetivam apurar irregularidades no cumprimento do
Contrato de Concessão Municipal da empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, tendo

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
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gabinete da presidência
gênese no recebimento pela Câmara Municipal de denúncias que relatam o aumento abusivo
da taxa de esgoto no município.

Neste sentido, o somatório das situações acima especificadas, juntamente com as
reclamações e denúncias realizadas pela população, motivou a abertura da Comissão
Parlamentar de Inquérito e exigiu do Poder Legislativo Municipal uma providência com o
intuito de averiguar e esclarecer os fatos, exercendo a atribuição fiscalizatória que detém.

2- Instalação

A Comissão Parlamentar de Inquérito - Contrato de Concessão da Empresa ÁGUAS
DE BARRA DO GARÇAS, destinada a investigar "a paridade entre as taxas de esgoto
cobradas e a efetiva implantação desse serviço", foi instituída pelo Requerimento n
104/2018, aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal por unanimidade de votos, deferida
por meio da Portaria n° 080/2018, e instalada em 30 de outubro de 2018 por meio da Portaria
n° 082/2018, com prazo final para a conclusão de seus trabalhos de 180 dias.

Em face da aprovação do Requerimento n° 124/2018, os trabalhos desta CPI foram
transpostos para essa legislatura.

3- Composição

A Portaria n° 082/2018, de 30 de outubro de 2018, nomeou os membros da CPI para
apurar os fatos denunciados, após ouvidas as bancadas e respeitada a proporcionalidade
partidária, resultando na seguinte composição:

Membros Titulares

Vereador Dr. Cleber Fabiano Ferreira - DEM (presidente)

Vereador Gabriel Pereira Lopes - PRB (relator)

Vereador Dr. .loão Rodrigues de Souza - PDT (membro)
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Membros Suplentes

Vereador Professor Sivirino Souza dos Santos - PMDB

Vereador Professor Alessandro Matos do Naseimento - PRB

Vereador Celson José da Silva Sousa - PV

Em razão de sua eleição para presidência da Mesa Diretora da Câmara Municipal de

Barra do Garças, o membro titular, Dr. João Rodrigues de Souza (PDT), foi, nos termos do
regimento interno, substituído pelo suplente Vereador Professor Alessandro Matos do
Nascimento - PRB, que, a partir de 08 de março de 2019, passou a freqüentar as reuniões

como membro titular da presente comissão.

4- Do Relatório

Uma vez realizada e concluída à instrução do procedimento, na medida possível à luz

do prazo final estabelecido, na qualidade dc Relator, passo agora a verificar os fatos apurados
na averiguação do objeto que deu origem à instauração da presente Comissão Parlamentar de
Inquérito, sendo: Apurar irregularidades no cumprimento do Contrato de Concessão
Municipal da empresa ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, "a paridade entre as taxas de
esgoto cobradas c a efetiva implantação desse serviço".

4.1- Indícios de ilegalidade na revisão do valor da Tarifa Referencial de Esgoto — TRE

O Decreto do Executivo n° 3.844 de 02 de fevereiro de 2017, que "Dispõe sobre a

revisão do valor da tarifa referencial de esgoto e dá outras providências , revisou a Tarifa
Referencial de Esgoto - TRE para 80% do valor da Tarifa Referencial de Água - TRA.
Porém, o mesmo foi revogado pelo Decreto n° 3.848 de 21 de fevereiro de 2017.

Mas, o Poder Executivo fez novo decreto e manteve a revisão da TRE para 80% do
valor da TRA, por meio do Decreto n° 3.863 no dia 19 de Abril de 2017, que' Dispõe sobre a
revisão do valor da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE, e dá outras providências", o qual
segue na íntegra:
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS ESTADO DE MATO
GROSSO, ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE CONFERE, NOS TERMOS DO ART. 78,
INC. VI DA LEI ORGÂNICA MUNIPAL, E:
CONSIDERANDO que embora previsto no Artigo 6°, inciso V da Lei
Complementar n° 195 de 10 de Agosto de 2016, que dispõe sobre a competência da
AGER BARRA, fixa critérios para o estabelecimento de tarifas dos serviços
públicos delegados, bem como promover o reajuste, revisão e aprovação em
consonância com as normas legais e contratuais, enviando para o Poder Legislativo
Municipal, em até 20 (vinte) dias antes da entrada em vigor da nova tarifa, as
planilhas de custos e outros elementos atualizados para sua fixação.
CONSIDERANDO que em razão do disposto na Lei Complementar n° 195/2016
por meio do Decreto n° 3.848/2017 revogou-se o Decreto n° 3.844/2017 que havia
fixado o reajuste tarifário;
CONSIDERANDO contudo que ainda encontra-se em fase de estruturação a
Agência Reguladora de Serviços Públicos, portanto, não estando ainda efetivamente
criada;
CONSIDERANDO que inexistindo a reportada Agência Reguladora, por óbvio,
continua a incumbência do Poder Concedente regulamentar, fiscalizar, entre outros,
proceder a revisão das tarifas dos serviços públicos delegados, na forma da Lei, das
normas e do contrato;
CONSIDERANDO que por meio do Termos Aditivo ao contrato de Concessão n°
090/2013, restou definido que a concessionária garantiria a universalização dos
serviços de esgotamento sanitário da cidade de Barra do Garças, bem como
atendimento das exigências do Ministério Público Estadual e órgãos ambientais,
como fator de desenvolvimento social e estratégica importante para a saúde pública
da população e para garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado;
CONSIDERANDO que no reportado Termo Aditivo ficou estabelecido conforme
Cláusula Terceira, item 3.1 que: Para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de concessão, em razão do aumento do índice de cobertura
das redes de esgotamento sanitário, a Tarifa Referencial de esgoto — TRE passará a
ser de 65% da Tarifa Referencial de Água - TRA, quando o índice de cobertura da
rede de esgotamento atingir 70% da população; e a Tarifa Referencial de Esgoto
TRE passará a ser de 80% da Tarifa Referencial de Água - TRA, quanto o índice de
cobertura da rede de esgotamento atingir 75% da população;
CONSIDERANDO que a concessionária demonstrou inequivocamente o
cumprimento da meta de 75% (setenta e cinco por cento) de cobertura de esgoto
neste Município, fixada para atendimento até dezembro de 2016;
CONSIDERANDO que o poder público não pode congelar a revisão do valor da
tarifa, por período capaz de causar prejuízo para a empresa permissionária do
serviço público, sob pena de ressarcir os eventuais danos, restabelecendo o
equilíbrio da equação econômico — financeiro do contrato administrativo;
CONSIDERANDO que a concessionária tem direito subjetivo ao reajuste de preços,
visando à adequação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos da
legislação de regência das normas e do contrato de concessão;
CONSIDERANDO finalmente, a necessidade da manutenção da capacidade de
investimentos, fator essencial para manter e aperfeiçoar o padrão da qualidade dos
serviços prestados pela concessionária.
DECRETA

Art. 1° - Fica revisado n valor da Tarifa Referencial de Esgoto - TRE. que passará a
corresponder a 80% (oitenta nor cento) do valor da Tarifa Referencial de Água —
TRA. conforme tabela anexa, que fica fazendo parte integrante deste Decreto.
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 3.848
de 21 de fevereiro de 2017 (Decreto n° 3.863/2017).

Cam.
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À luz da legislação, essa revisão na TRE deveria ter sido submetida à apreciação da

câmara de vereadores e à consulta pública, conforme Lei Complementar n 183 de 29 de

março de 2016, disposta abaixo:

Art. 45 - As taxas, tarifas e outros preços públicos serão fixados de forma clara e
objetiva e deverão ser tomados públicos com antecedência mínima de trinta dias
com relação à sua vigência, inclusive os reajustes e as revisões, observadas para as
taxas as normas legais específicas (...)
Art.50 §r - As revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos terão suas pautas
definidas e processos conduzidos pelo órgão regulador, ouvidos os prestadores dos
serviços, os demais órgãos e entidades municipais interessados e os usuários, e os
seus resultados serão submetidos à apreciação da câmara de vereadores e à consulta
pública.
§4° o aumento superior à variação do IPCA, apurada no período revisional, dos
valores das taxas dos serviços públicos de saneamento básico resultantes de
revisões, será submetido à aprovação prévia do legislativo municipal, nos termos da
legislação vigente (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).

Porém, o Decreto 3.863/2017 somente foi lido na sessão do dia 19/03/2018 (fls 21 a

47), quase um ano após o efetivo aumento, segundo a Ata da 047^ Sessão Ordinária da 18®
Legislatura da Câmara Municipal de Barra do Garças/MT, arquivada nesta Casa, sendo que o
referido decreto chegou apenas como correspondência recebida da prefeitura municipal, e em

momento algum foi referendado por esta Casa.

Vale ressaltar ainda que este aumento por meio de decreto também contraria a

mesma lei citada acima. Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016, que "Institui a

política municipal de saneamento básico e dá outras providências", pois também não houve
apreciação do conselho municipal de saneamento básico, conforme determina a legislação. Na
verdade, o referido conselho nem existia de fato, conforme demonstra o Ofício n°
020/SC1/2017 (fls 48 a 129) do sistema de controle intemo da prefeitura municipal, em
resposta ao Requerimento n° 062/2017 do então líder do Executivo na câmara, vereador Dr.
Paulo César Raye de Aguiar - PMDB. Segue abaixo a legislação, a saber:
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Art.23. As atividades de planejamento, regulação e prestação dos serviços de
saneamento básico estão sujeitas ao controle social, em razão do que serão
considerados nulos:

I- Os atos, regulamentos, normas ou resoluções emitidas pelo órgão regulador
que não tenham sido submetidos à consulta pública, garantido prazo mínimo de
quinze dias para divulgação das propostas e apresentação de críticas e sugestões;
II- A instituição e as revisões de tarifas e taxas outros preços públicos sem a
prévia manifestação do órgão regulador e sem a realização de consulta pública;
§1° O controle social dos serviços públicos de saneamento básico será exercido
mediante, entre outros, dos seguintes mecanismos:
I- Debates e audiências públicas;
II- Consultas públicas;
III- Conferências de políticas públicas; e
IV- Participação em órgãos colegiados de caráter consultivo ou deliberativo na
formulação da política municipal de saneamento básico, no seu planejamento e
avaliação e representação no organismo e regulação e fiscalização.
§3° as consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer
cidadão, independentemente de interesse, tenha acesso às propostas e estudos e
possa se manifestar por meio de críticas e sugestões às propostas do poder público,
devendo tais manifestações ser adequadamente respondidas (...).

Art.26. Fica instituído o conselho municipal de saneamento básico, órgão colegiado
consultivo e deliberativo das políticas urbanas do município e integrante do SMSB,
será assegurada competência relativa ao saneamento básico para manifestar-se
sobre:

I - propostas de revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos formuladas pelo
órgão regulador (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).

Além disso, a AGER-BARRA estava criada, mas não funcionava. Não obstante, o

Decreto n° 3.870 de 19 de maio de 2017, que "Dispõe sobre nomeação de Membros para

compor o Comitê do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB e Resíduos Sólidos".

Esse decreto foi criado um mês após o aumento, ou seja, os membros não existiam para se

manifestar sobre a revisão e aimiento da taxa de esgoto.

Conforme apurado acima, não houve manifestação do conselho municipal de

saneamento básico a respeito da revisão da TRE, nem mesmo referendo do poder

legislativo municipal a respeito do Decreto n° 3.863 de 19 de abril de 2017, que "dispõe

sobre a revisão do valor da tarifa referencial de esgoto - TRE, e dá outras

providências", ficando ilegal o aumento da referida tarifa.

Ainda sobre o princípio da legalidade, mesmo não sendo objeto dessa CPI, mas de

grande contribuição para a melhoria dos serviços públicos, de acordo com o artigo 27 da Lei

n° 8.987 de 13 Fevereiro de 1995, c/c com o artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Baira
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do Garças, inciso VIU, a troca de titularidade das empresas EMASA para AGUAS DE

BARRA DO GARÇAS, ocorrido em 2013, deveria ter sido submetido ao crivo desta Casa de

Leis para autorização, fato que também não ocorreu. Segue legislação abaixo:

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária
sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão (Lei
n° 8.987/1995).

Art. 78 - Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:

VIII- conceder, permitir ou autorizar a execução de serviços públicos, por terceiros,
após autorização legislativa (Lei Orgânica do Município de Barra do Garças).

4.2 Indícios de descumprimento da legislação pertinente

Conforme dispõe o artigo 38 da Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016,

os serviços prestados devem ser em regime de eficiência, e isso não vem acontecendo em

nosso município. Segue lei abaixo:

DO ÓRGÃO DE REGULAÇÃO
ART. 27. Compete ao executivo municipal o exercício das atividades
administrativas de regulação, inclusive organização, e de fiscalização dos serviços
de saneamento básico, que poderão ser executadas;

CAPÍTULO V
DOS APECTOS ECONÔMICOS FINANCEIROS

SEÇÃO I
DA POLÍTICA DE COBRANÇA
ART.38. Os serviços públicos de saneamento básico terão sua sustentabilidade
econômico financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração que
permita a recuperação dos custos econômicos dos serviços prestados em regime de
eficiência. (...)
§2. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para usuários
determinados ou para sistemas isolados de saneamento básico no âmbito municipal
sem escala econômica suficiente ou cujos usuários não tenham capacidade de
pagamento para cobrir o custo integral dos serviços, bem como para viabilizar a
conexão, inclusive a intradomiciliar, dos usuários de baixa renda (Lei Complementar
Municipal n° 183/2016).

Conforme relatos, colhido in loco por este relator, de moradores e usuários de

diversos bairros da cidade, muitas ruas não possuem cano de esgoto na porta das casas e a

empresa cobra a TRE da mesma forma, como, por exemplo, nas ruas dos bairros Pitaluga,
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Setor Campinas, Bairro São João, Jardim Morada do Sol, Domingos Mariano, Nova Barra e

Recanto).

ART.40 as tarifas pela prestação dos serviços de esgotamento sanitário serão
calculadas com base no volume de água fomecido pelo sistema público, inclusive
nos casos de ligações sem hidrômetros, acrescido do volume de água medido ou
estimado proveniente de solução individual, se existente.
I - em quantidade mínima de utilização do serviço para o atendimento das
necessidades sanitárias básicas dos usuários de menor renda; ou
II - em volume presumido contratado nos demais casos.
§2° Para os grandes usuários dos serviços, de qualquer categoria, que utilizam água
como insumo, em processos operacionais, em atividades que não geram efluentes de
esgotos ou que possuam soluções de reuso da água, as tarifas pela utilização dos
serviços de esgotamento sanitário poderão ser calculadas com base em volumes
definidos por meio de laudo técnico anual aprovado pela concessionária, nas
condições estabelecidas em contrato e conforme as normas técnicas de regulação
aprovadas pelo órgão regulador (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).

Conforme denúncias e questionamentos feitas no PROCON (fls 132 e 133) e mídias

sociais, os moradores e usuários da empresa concessionária não recebem descontos, isenção e

reembolso, nos casos previstos pelos incisos I e II, conforme dispõe a Lei, a saber:

Art.44 §1° - Os prestadores dos serviços públicos de saneamento básico não poderão
conceder isenção ou redução de taxas, contribuições de melhoria, tarifas ou outros
preços públicos por eles praticados, ou a dispensa de multa e de encargos acessórios
pelo atraso ou falta dos respectivos pagamentos, inclusive a órgãos ou entidades da
administração pública estadual e federal.
§2° observados o regulamento desta lei e as normas administrativas de regulação dos
serviços, ficam excluídos do disposto no §1° os seguintes casos:
I - Isenção ou descontos concedidos aos usuários beneficiários de programas e
subsídios sociais, conforme as normas legais e de regulação específicas;
II - Redução de valores motivada por revisões de cobranças dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário de:
a) Erro de medição;
b) Defeito do hidrômetro comprovado mediante aferição em laboratório da
concessionária, ou de instituição credenciada pelo mesmo, ou por meio de
equipamento móvel apropriado certificado pelo instituto nacional de metrologia
(INMETRO);
c) Ocorrências de vazamentos ocultos de água nas instalações prediais situadas após
o hidrômetro, comprovadas, em vistoria realizada pelo prestador por sua iniciativa
ou por solicitação do usuário, ou comprovadas por este, no caso de omissão, falha
ou resultado inconclusivo do prestador;
d) Mudança de categoria, grupo ou classe de usuário, ou por inclusão do mesmo em
programa de subsídio social (Lei Complementar Municipal n° 183/2016).
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Essas reclamações e denúncias feitas no PROCON pelos usuários da empresa

concessionária ÁGUAS DE BARRA DO GARÇAS, documentado na data 11 de dezembro de

2018, somam 29 CIP, 43 reclamações e 17 CIP (atendimento preliminar). O PROCON enviou
o ofício n° 015/PROCON/2018 à U Promotoria Justiça Cível de Barra Do Garças,

encaminhando cópia de documentos requisitados sobre os procedimentos registrados nesta

coordenadoria do PROCON municipal em desfavor da concessionária ÁGUAS DE BARRA

DO GARÇAS. Foi encontrado ainda inquéritos instaurados na 1° e 2° Promotoria de Justiça
Cível de Barra do Garças.

Outro fato apurado é o descumprimento, por parte da concessionária, da legislação

ao não realizar ações de recuperação do asfalto a posteriori dos serviços realizados, como, por

exemplo, no bairro São Benedito, Rua São Benedito, em frente ao Jajá Fest (fls 147 a 149);
Rua Laurindo Sobreira Amaral (fls 150); Jardim Amazônia 11 (fls 151); Rua Mato Grosso (fls

152): Rua Travessa Quatro (fls 153), que, segundo relato dos moradores, já está virando uma
cratera. Ainda segundo relatos dos moradores, a água que chega nas residências está com
resíduos de barro, suja, descumprindo o artigo abaixo:

Art.29 - Os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
serão prestados pela concessionária (...).
III realizar ações de recuperação e preservação e estudos de aproveitamento dos
mananciais situados no Município, visando a manutenção e/ou aumento da oferta de
água para atender as necessidades da comunidade (Lei Complementar Municipal n°
183/2016).

Ademais, ao invés de aumentar a oferta de água para atender as necessidades da

comunidade, está faltando constantemente água nos bairros. Fora o desperdício quando o cano

estoura e fica várias semanas vazando água nas ruas, como aconteceu no bairro BNH e na Rua

C do bairro Vila Maria. Além disso, esgoto vazando nas ruas como verificado in loco por este

relator na rotatória em frente ao DMER (fls 154) e no Jardim Amazônia II (fls 155).

Outras situações foram verificadas no decorrer das investigações, que fogem ao

objeto desta CPI, mas que merecem destaque em razão da importância do tema, como
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extravasamento denunciado por moradores do entorno da ETE Anchieta, que alegam que por

vezes a lagoa extravasa sua capacidade de tratamento de efluente recebido e se verifica o

lançamento de esgoto não tratado nas águas do Rio Araguaia; esgoto a céu aberto (com

resíduos de espuma) não tratado também sendo lançado no rio próximo da escadaria do Porto

do Baé (fls 134); bem como água com mau cheiro descendo pela escadaria do Porto do Baé

(fls 135 a 146), fatos estes que nos obrigam a encaminhar cópia deste relatório ao Ministério

Público Federal, visto tratar-se de um possível ilícito ambiental de competência Federal.

4.3 Indícios de tentativa de fraude a documento público

De acordo com a documentação recebida, da concessionária ÁGUAS DE BARRA

DO GARÇAS, por meio da Carta ABG 250.2018 (fls 156 a 159), em resposta ao Oficio n°

OOl/CPI/2018, onde fora solicitado o Plano de Saneamento Básico do município, foi

constatado que os artigos 48 a 50, da Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016,

foram suprimidos do referido documento enviado (fls 211 a 214). Justamente as artigos que

tratam "Dos reajustes e revisões das taxas e tarifas e outros preços públicos).

Curioso ainda pelo fato do referido documento, a Lei Complementar n° 183/2016,

estar com cabeçalho e rodapé com logotipo da prefeitura municipal de Barra do Garças,

logotipo da empresa "hollus engenharia e meio ambiente", e datado em outubro de 2015,

sendo que a lei complementar original fora sancionada somente em março de 2016.

4.4 Da Conclusão

A probabilidade do direito do consumidor à prestação adequada do serviço pelo qual

paga, direta e indiretamente, emana da ordem constitucional, que o elevou a direito

fundamental, nos termos do artigo 5°, XXXll, da Constituição Federal, estando intimamente

ligado, no caso, ao direito ao bem estar e a um meio saudável daí decorrentes.

No plano infraconstitucional, o Código de Defesa do Consumidor apresenta o norte

garantidor dos direitos do consumidor, sendo razoáveis as exigências ministeriais em face da
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concessionária de águas desta cidade, que desempenha em nome do Estado a atividade de

saneamento básico, nos termos da Lei 11.445/2007 e Decreto 7.217/2010.

Diferentemente do que ficara assentado no REsp 1339313/RJ, não trata a pretensão

ministerial de reconhecer a qualquer ilegalidade na cobrança da taxa, mas reduzi-ia a

patamai-es adequados pelas próprias normas que regulamentam o serviço disponibilizado ao

consumidor.

Como exposto, a demandada, na condição de prestadora de serviços de saneamento

básico, por força de lei e dos contratos que devem cumprir durante a concessão, aderem às

obrigações imposta pelo Estado, garantindo a entrega água potável residencial, seguida da

coleta de esgoto e adequada destinação de volta à natureza, entregando no final do ciclo ao

cidadão um meio ambiente saudável.

Por fim a comissão recomenda, caso aprovado o presente relatório:

a) Seja enviada cópia ao Chefe do Poder Executivo para que tome providências

quanto à revogação do Decreto n° 3.863 de 19 de abril de 2017 e regularize a situação.

b) Seja enviada cópia à AGER para que tome providências a fim de que a

concessionária se abstenha da cobrança até que a situação se regularize, e restitua à população

os valores já cobrados a título de TRE, sem o seguimento dos requisitos legais para inserção

da tarifa.

c) Seja cumprida a Lei Municipal n° 4001 de 31 de Julho de 2018, cujo projeto de lei

é de minha autoria, que estabelece o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para efetuar

a recuperação de vias públicas, onde foram realizadas obras de extensão, conservação e

manutenção de rede de água e esgoto.

d) Seja enviada cópia para à concessionária para iniciar um estudo a fim de retirar o

lago de decantação em torno da ETE Anchieta daquele local.
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e) Seja enviada cópia ao Ministério Público Federal a fim de averiguar eventuais

lançamentos de esgoto não tratado nas águas do Rio Araguaia, visto tratar-se de um possível

ilícito ambiental de competência Federal.

f) Seja enviada cópia à 1° e 2° Promotoria de Justiça Cível de Barra do Garças a fim

de colaborar com os inquéritos á instaurados.

g) Seja enviada cópia ao Ministério Público Estadual a fim de averiguar tentativa de

fraude a documento público.

h) Seja enviada cópia ao Chefe do Poder Executivo para que, na ocasião de nova

revisão da TRE, seja cumprida a Lei Complementar n° 183 de 29 de março de 2016, Lei

Orgânica do Município de BaiTa do Garças, e outras que tratam do tema.

i)

devolução (em dobro) dos valores pagos indevidamente» (REJEITADO na votação do Mérito,

por 13 (treze) votos SIM e 01 (um) voto NÃO, Sessão Extraordinária de 25/04/2019)
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Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Barra do Garças
MT., em 26 de abril de 2019.

Or, Joãn Rodri^ofig (U Soozol
VereMor-PDT

Presidente daCâmara Municipal

Or-,
(pr~Néto)
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